














MO MESMO ÜDITOR: 

^ Formulários Jacintfio RiDeiro dos Santos 

N. I. üo Casamento civil, por J. Ribeiro, um vol. cart. BJOOO 
X. II. Dan Procuraçücí, piir J. lUbeTO, 1 vol. ciirt. ... 5$000 
N.S. III c IV. Dos Contractoa, por J. Uibelro, 2 vo!s. carts. lOJOCO 
N. V. TcstamentOf e SuccMsões, pelo Dr. Martlivlio 

Garcez, 1 vol. cart  5Í000 
N. VI. Inventário c Partilhas, pelo Dr. Lcvlndo Ferreira 

Ix)p€e, 3* edição, 1 vol. cart  5^000 
N. íVII. Da Po^se c das Acçõe» Possessorias, por J. Rl- 

'belro, 1 vol. cart  5$000 
X. VIII. Das Hypothecas c Acções Hypothecarlas, pelo 

Dr. Alartlnho Garcez, l vol. cart.   õfOOO 
X. 'IX. Das Fallcncias, polo Dr. Sá uMbuquerque, 4» edl- 

çâo, 1 vol. cart  5$000 
X. X. 'Promptuarlo da iLieg-lslaçâo eleitoral, pelo Dr. 

Bdgar Costa, 1 vul. cart  SJOOO 
X. XI. Divisão, Demarcação e Tapumes. (De accordo 

com o Codlgo Civil. Contém em appendlce a Lei 
Torrens.) Por J. Rlbêiro, 1 vol. ca/r  5J000 

X. XII. Do Penhor e da Antichrese, penhor convencio- 
nal. Penhor legal. Penhor agrícola. Caução de 
titulou de credito. Penhor mercantil. 'Antichrese. 
Comnventarlo, formulário e aci;õe.s, |)or J. Ribeiro, 
1 voi. cart  5$000 

X'. XIII. Das Sociedades Anonpinns. Comnientarlo dos 
textos legaes, inolueive o art. 1.361 do Codlgo Civil 
e formulário extenso, por J. Ribeiro, 1 vol. cart  í|000 

X. XIV. Dos Seguros Terrestres e Maritlmos. Commen- 
tario ao Codlgo Civil e ao Cfdigo Commerdial, com 

'extenso formulário, por J. Ribeiro, 1 vol. cart. .. 5$00i) 
X. XV. Doa Libellps (do Caminha) com annotaçôes re- 

lativas ao Direito CivM actual. Obra preclo.-ia e 
utlllestaa, por J. Ribeiro, 1 vol. cart  StOOO 

X. XVI. Tutelas e Curatelas. Annotaçôes ao Codlgo 
Civil e Formulário, por Lcvindo 'Ferreilra I.opcs, 
1 vol. cart  SJOOO 

X. XVII. Dos Kmbttroos, i>or J Ribeiro 1 vol cart. .. 6$000 
X. XVIII. Do Reoistoo Civil, por J. Ribeiro. 1 vol. 

cart  5$000 
X. XIX. Das Sociedadbh pon quotas, de iíisponsabili- 

DAur i.iMiTAUA, por .1. Ribeiro, 1 vol. cart  5$000 
X. XX. .\tANi'AL i>o.i TabelliAeb, por J. Ribeiro, 1 vol. 

cart  5$000 
X. XXI. CoDiGo Pe.val, com formulário, pelo Dr. Jorge 

Sevcrlano, 1 vol. cart   5$009 
X. XXII o XXHI. Das Kxecuções de Sentença Civil o 

Commorcial, por Martinho Garcez, 2 vols. enes  lOJOOO 
X. XXIV « XXV. Ü^s Liquidações jujiclaes c extra- 

judiciaoa, pelo Dr. Costa Cruz, 2 vr>l  101000 
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âdvertencia do editor 

Mais um formulário, com que completamos uma se- 
rie de vinte. 

Não precisamos reproduzir noticias de imprensa e 
_ fados denunciadores da larga aceitação dos formulários. 

Dizem melhor a sahida continua, o proseguimento 
ininterrupto das publicações e o já se haverem esgotado 
alguns, sem que podessemos attender a grande numero 
de pedidos. Cuidamos agora de reimprimir os esgotados, 
para que não fique o publico privado de tão úteis guias 
práticos. 

O BCITOR, 





FROLOQO 

Parece-iios escusado encarcct-r a utilidade deste li- 
vro. Após o (]oditío Civil nada surgiu <iue podessc orien- 
tar — ein geral — os tabelliães. Dizemos em iieral, por- 
(lue, para alguns casos, lemos nuuiuaes, v. g. os for- 
mulários Üüs Controctos, Das Procnvações, etc. Nenhum, 

porém, bastava por mais se destinarem aos particulares 
([ue aos officiaes. Foi com o intuito de servir aò pu- 
blico e especialmente a tabelliães, partes, etc., (lue es- 
crevemos este Fürninlüvio, com algumas e concisas no- 
tas de doutrina, a legislação com explicações sob-postas 
e farta copia de formulas, algumas das (|uaes renovadas, 
e outras de todo novas. 

* 

O ,\.UT0R 





NOTAS PRELIMINARES 

I 

Tabeilião: o que é; natureza de suas funcçôes; 
nomeação, posse, compromisso 

S 1" 

KUNCÇÜE9 

'rabclliães são os officiaps da a quem a lei 
confia a missão do perante clles S(í t^frocUiarem decla- 
rações, relativas a contractos, testamentos o outros actos," 
que serão reduzidas á fôrma escripta e subscriptas pelas 
I)arles e por elles, por merecerem fó publica. 

Outras definições: 
CoimíiA Tici-lics (Manual do Tabeilião, p. 7)': 
"Tabeilião de Notas lie bum l',mprngado Publico, 

a quem incumbe escrever os contractos, e as ultimas 
vontades em Livros, que deve guai'dar, e os Traslados, 
que der, e outros Instrumentos, que pódo fazer, deve 
firmar com certo Signal Publico, para (pie se reputem cs- 
criptos autlienticos". 

. . ■ S 2° 

Não acolbeu Tuixeuia de Fiikitas a definição do 
CoiiuftA Tkllks e deu outra: 

"Tahclliãrs são os Officiaes ih'. Justiça, a quem as 
Leis atlribucm fé publica para instrumeníarcrm Con- 
tractos, Testamentos, e outros Actos de, sua competencia". 

E cm ílefiKa^ 
"Esta definição não antecipa inutilmente idéas, como 

M. D. — 1 
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a do Autor Couuèa 'I"kij.ks, fallanilo ein Livros, Traslados, 
o no Signal Publico, dos Fuiiccionarios definidos". 

Para justificar a expressão officiacs de justiça: 
O Autor Coniu>A Tkllks define o Tabellião como Eni- 

jiregado Publico, e Profiro eu qualifica-lo especiaj- 
niente Officiiü de Justiça; porque, se esses Officiaes são 
l'linpregados Públicos, os Empregados Públicos em sua 
maxima parte não são officiaes. 

"Digo — Officiries de Justiça, não como r''squicio 
dos Officiaes de Justiça e P^azenda da Legislação velha; 
senão porque na verdade são Officiaes do Justiça, ser- 
vindo perante os Juizes de Direitii, segundo a ordem na 
Gôrte do Decr. n. 5.5 43, de 3 fie Fevereiro de 1874 (1). 

"Officiaes de Fazenda não os temos bojo, porque os 
cfiama Officiaes de Justiça a Lei n. 212, de 29 do No- 
vembro de 18'il. 

"A minha qualificação de Officiaes de Justiça é es- 
pecial, havendo porém a vulgar especiídissima de Mci- 
riuhos que o ultmo Regimento ile custas n. 5.737, de 2 
de Setembro di* I87'i, tem adoptado cm seus Arts. 90, 
192 e 193. 

"Km Ires cafegorias (informa o Manual, de Va.scon- 
cellos, cap. I) distinguiu a Secção de Justiça, do Con- 
selho de Estatlo os Empregos Públicos do Império, con- 
tando-se em uma dellas os Tabelliães, o em geral os 
Officiaes do Jusitça creados para execução dos Codigo.s 
e das Leis de organização judiciaria. 

Seja qual fòr essa classificação, distingo eu os Em- 
pregados de Officios de Justiça, em cuja classe entrão 
o,s Tabelliães, por não perceberem ordenados, o serem 
I)ag«s de seus officios pelas partes interessadas; providos 
pelo Ministério dos Nogocios da Justiça (2), e sujeitos 
aos Juizes de Direito". • 

(1) Ilazío, ((ue passou, pelaa novas lfKlslaçí5es. Mus 
por isao deixaram os tabelllSes ile ser officlae.s de Justiça. De 
Justiça, e se nSo coníenclosii, voluntarla. SSo elles os íscrlvles di 
JurlbdlcçJo voluntarla. 

(2) Competencla. lioje, seírundo as lel.s estaduaea: pois e 
nos Ksta<ios que compete a orKanlzaçio da justiça local. 
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S 3° 

Miranda e Omveiiia Machado: (definição de TAnixLiÃEs) 

Miranda (Guia cios Escrivães, Tabelliães e Officiaes 
do Registro, p. 9) : 

"Escrivão é o official publico legitimamente consti- 
tuido para organizar os processos e escrever todos os 
actos do juizo. P. Souza, Prim. Linh., § 74. Tabcllião é 
uma especio do juiz voluntário, a quem as partes sub- 
meltem-se, dando a seus actos o caracter de força do jul- 
gamento em ultima instancia. Dalloz, llepert. terno. No- 
tario. Yang. Prat. Judicial. Part. 6°, cap. 3, n. 102". 

OhivEiRiV Machado {^'ovissima Guia Pratica dos 
Tabelliães, p. 16 o sogs.) ; 

"O tabellião está ele,vado á classe de funccionario 
publico no mais amplo sentido de palavra. 

Primitivamente o tabellionato era uma industria 
méramente particular, explorada pelos poucos a quem 
era familiar o uso da escripta. Não tinliam seus actos 
outra authenticidade além da confiança pessoal e do sello, 
iscto é, signal ou sinote particular que o interesssado lan- 
çava no contracto. Os abusos o as extorsões chamaram a 
attenção do poder governamental para regulár o exercido 
daquella profissão. Regulou como foz com o commercio, 
o cambio, a medicina, o procuratorio, a locomoção, func- 
ções espontaneas e naturaes. 

Arcadio e Ilonorio, imperadores romanos, foram os 
primeiros a converter o officio de tabellião em cargo pu- 
blico. Tornado apanagio dos homens livres, constituiu 
parte integrante da militia tognta para gozar de todos os 
privilégios conferidos á classe dos spectabiles destinada 
ao exercido dos mais elevados cargos do império. O nosso 
direito acceitou a instituição já com esse caracter offi- 
cial representando a emanação da autoridade publica. O 
vocábulo officio tem accepção etymologica "preposição 
ob a o verbo fado" significando a continua applicação 
em corto trabalho ou obra e accepção juridicu equiva- 
lente ao titulo que dá direito a exercer qualquer funcção 
ou cargo publico. 
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Em Franca os tabclliães estão incluídos na classe 
dos officiacs ministeriaes. 

Além de tudo é cargo remunerado. 
Ha a remuneração directa e indirecta. 
A primeira consiste na percepção de vencimentos 

pecuniários dos cofres públicos gcraes provinciaes ou 
municipaes. 

A seginida consiste na percepção de propinas, emo- 
lumentos ou custas das parles interessadas, mediante 
uma tabella fixada por lei ou regulamento. 

Taes são os officios de tabclliães, escrivães, autori- 
dades policiaes, juizes, suppientes. 

Eis porque o senador ou deputado não pode ser, du- 
rante a deputação o seis mezes depois, nomeado ta- 
bellião. 

E', i)0is um emprego ijublico de ordem judicial. E' o 
encarregado de ouvir 15 converter em instrumento au- 
thentico e solemne, voluntário ou necessário, as esti- 
pulações do contractante, a \iltima vontade das pessoas 
aptas para testar. 

São estas as funcções capitaes. 
Ha outras accessorias taes como o reconhecimento 

de firma, as publicas formas, o registros facultativos o 
obrigatorios, a3_ certidões em tlio«JC. os protestos pro le- 
tras commerciaès, as posses extra-judiciaes. 

Accrescentamos as expressões iustrumentn necessário 
ou voluntário para significar que, a'(5m da fôrma pura- 
mente facultativa, lia outras olirigativas, taes como nos 
casos de hypotlieca ou penhor, esponsaes ou venda de 
immoveis, pois que taes convenções sem o instrumento 
publico são insubsistentes no seu lodo. 

O tabellião oi;a exerce o seu ministério ex vi da livríi 
vontade do contractante ora por lisposição imperativa 
da lei. 

Basta esta simples noção para se inferir que o ta- 
bellião está constituido o confidente, o consellieiro das 
partes, o agente da paz privada. 

Confidente, porque om seu gabinete ouve attento 
as propostas, os convênios que, os contractantes pre- 
tendem celebrar. 

Conselheiro, porque indica o caminho licito que 
lhes compete tomar, esclarece os effeitos proximos ou 
remotos do acto, aponta as precauções necessarias para 
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evitar o sophisina, a tergiversação, o avisa as formali- 
dades posteriores a preoneher, taes como a insimiação, a 
inscripçcão, a transcripção para o completo implemento 
juridico da operação. 

Af/cntc da paz privada, porque, accommodaiido os 
direitos de um com o interesse dos outros, previne as 
ctnitendas forenses, copiosa fonte de ruinas para uns e 
inquietações para outros. 

A escrupuliisa imiírurialidade que deve o tabellião 
guardar em seus conseltios, a clareza que revelará em 
suas exposições, tem contribuído para que se approxi- 
mem de um justo e honroso accôrdo pessoas prestes a 
lançarem-se no aventuroso trilho das demandas judi- 
oiaes. 

Dando, por sou caracter, sancção pratica á vontade 
individual, contribuo o tabellião para o repouso do ci- 
dadão e para o triumpho da justiça. ' 

Carlos Magno, em 803, conhecendo, por factoa oc- 
corridos em seu vasto Império, do quanta utilidade eram 
os notarios, erigio-lhes com a denominação do judices 
chnrtvUnrü magistrados de jurisdicção voluntaria, espe- 
cialmente incumbidos de, por seus prudentes avisos, por 
seu saber e pela confiança publica, fazer mallograr os 
pleitos, emprestando aos tractos e accôrdos o caracter de 
luTi julgamento imperativo com execução apparelhada. 
Era a judicatura popular". 

PeVtence ao (lireito substantivo muito do que se 
reporta aos tabetliães: a exigencia do cscrijitura pu- 
blica como solenuiidade essencial; a força probante dos 
traslados de escriptiuM, certidões, publicas-fõrmas, a 
funcção do tabellião, etc. 

Ao direito adjectivo a criação dos cartorios. a di- 
visão, junccão ou discriminação. Emfim: a fixação do 
orgam; e não poiiemos dizer a criação, porque elle nasce 
com as funcções. Onde não Ua cartorios especiaes, exerce 
as funcções o Escrivão de Paz ou outrem, a quem a lei 
deu tal missão. 

A União, cabe o direito geral (substantivo), a quo 
alludimos. 

Aos Estados o direito circumscripcional (adjectivo''. 
Aqtn, maior preoccupação nossa foi o primeiro, pela 
feiano de formulários do direito substantivo, que cara- 
cteriza a collecção. 



16 FOUilULARIOS JACIXTHO 

S l» 

NOMEAÇÃO 

No Império, escrevia Oliveiha Machado (Guin, 
p. 24) : "Antes da época constitucional a criíição dos ta- 
belliv-cs o outros officiaos de justiça, nas diversas loca- 
lidades, era feita iwr alvarás, os mesmos que erigiam as 
povoações em villas, termos, cidades ou coiiiarcas. Depois 
do regimen constitucional a criação 6 decretada em re- 
solução do poder legislativo geral no municipio neutro 
e pelo poder legislativo provincial nas provincias". 

Na Republica, cabo ao Congresso Nacional, quanto ao 
Districto Federal; e ao Po(ler Legislativo Estadual, 
quanto aos Estados. Nem sempre é o mesmo, o comjnvm, 
o processo de habilitação; mas, nas linhas geraes, per- 
siste idêntico: rege a esi)ecic a velha legislação. 

Não se confere o officio a titulo do propriedade: 
mas, por concurso, como serventia vitalícia, a quem o 
exerça pessoalmente (1). 

y 
No Districto Federal existem tabelliães, officio de 

protesto de letra, de registro, etc. Mas não devemos descer 
a discriminações que só seriam úteis a poi)ulação ca- 
rioca. Sobre os pormenores' de jurisdicção, vejam os 
leitores, as leis processuaes dos Estados. 

Ilegem a matéria dos exames de snfficiencil o De- 
creto n. 8.276, de 15 de Outubro de 1881 e Decreto nu- 
.nerb 9.i20, de 28 do Abril de 1885 (I). 

Aberto e annunciado o concurso, os pretendentes 
devem apresentar seus requerimentos ãs secretarias, car- 
torios, ou ao presidente da commissão. 

Os requerimentos devem ser datados e assignados 
(l) pelos i)retendentes ou seus procuradores, o acom- 

(1) I..el de 11 de outubro de 1827, arts. 1» e 2°. Dlstrlc'0 
Federal: Decreto n. S.263, de 28 de dezembro de 1911, art. 18. 

(1) Também no Districto Federal (Decreto n. 9.263, art. 19 
e lepislacSo cUada). 

(1) OuvEinA Machado: Guia, p. 28. 
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panhados dc folha corrida o mais docuinciilos, que os 
mesmos pretendentes julgarem necessarfos, sendo todos 
esses papeis devidamente sellados. Os requerimentos 
apresentados dentro no prazo serão remetti(los conjun- 
cíamenle; mas se a necessidade de ohterem-se informa- 
ções, a falta de alRuns- documentos, ou outro, qualquer 
motivo obrigar a do demora de algum, os magistrados 
<iuc remetterem os referidos requerimentos mencionarão 
a(iiiellas circumstancias em officio, que deverá conter a 
«■numeração dos pretendentes. Os requerimentos que fo- 
rem apresentados depois do prazo, nem por isso deixarão 
<]e ser aceitos o remettidos na primeira occasião, como 
additamento á remessa dos apresentados em tempo. 

I 
Não podem ser providos nas serventias vitalicias ou 

TIOS empregos de justiça: 
I. O estrangeiro. Ord. li. I, T. 81. 
lí. O menor de 21 annos. Ord. L. T, T. 94, combi- 

nada com a Resolução de 31 de Outubro de 1831, Aviso 
n. 37, de 13 de Fevereiro dc 18 i9; Decreto n. 4.C68, de 5 
de Janeiro de 1871, art. 3°. ' 

III. O que não estiver livre 'de culpa. Off. de 2 de 
Novembro de 1835; Decreto de 30 de Agosto de 1851, 
art. 1-4, o de 5 de Janeiro de 1871, art. 3°. 

IV. O que estiver interdicto para occupar taes em- 
pregos públicos, em virtude de sentença criminal. 

Y. O interdicto por loucura, surdo-mudez ou prodi- 
galidade. Codigo Civil, arts. 5 o G. Ord. L. I, T. 24, pr. Pe- 
nicniA K S0U7^\, Primeiras Linhas, § 75. 

VI. Os selvicolas sujeitos a regimen tutelar. Codigo 
Civil, art. 6. 

Tem-se de attender igualmente á privação decor-, 
rente das leis relativas ao serviço militar. 

No provimento das vagas dos officios proceder-sc-á 
jjela forma seguinte: 

I. Apenas vagarem (1), serão i)rovidos temporaria- 
mente pelos magistrados ou autoridades perante quem 
liouverem de servir, denti-e as possAas a quem couber e 
se apresentarem (Decreto de, 1 de Julho do 1830; De- 

As oxpres.sõos — apenas vuRarem — compreliendem o officio 
de novo criado. Aviso n. 420, de 16 dó setembro de 1865, que traz 
publicado o de 18 de janeiro de 1862. 
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creto n. 817, de 30 de. Agosto de 1861, art. 10, S 1"). Se 
não apparecorem pessoas idôneas, que o requeriam, de- 
verão servir os substitutos marcados para os impedi- 
mentos. 

II. Os magistrados ou autoridades a quem incumiio 
prover a suljstituitão temporaria dos ditos officios, logo 
que vagar qualquer ilelles, darão parto no Districto Fe- 
deral e Acre ao Governo, e aos Presidentes, nos Estados, 
da vaga cxistent(í, e da maneira por que estiver interina- 
mente preencliida. Decreto de 30 de Agosto de 185U 
art. 10, § 2. 

III. Na mesma occasião mandarão affixar editaes, 
nos lugares dos olficios, annunciando a vaga, e convi- 
dando os pretendentes a apresentarem seus requerimen- 
tos no prazo de 30 dias. Decreto n. 1.668, do 5 de Janeira 
d(í 1871, art. 2. Varia o prazo conformo a legislação es- 
tadual ou do Districto Federal. 

IV. No edital deve ser exarada a data da lei, Decreto 
ou Provisão que criou o officio, o motivo da vaga, o 
nome da i)essoa (lut; anteriormente servia, bem como so 
tal vaga se limita ao oflicio que so tem de prover ou so 
se extende a lotlos os outros connexos. A cópia será re- 
mettidii com a declai'ação do dia em que foi affixado o 
publicado, segundo a certidão do Porteiro (Aviso n. -483, 
d(> 25 de Outubro de 1861), e isto em acto continuo ii 
affixação do edital (.Vviso do 22 de Abril de 1876). Or- 
denou-se mais (lue, de então em doante, no edital do con- 
curso, se transcrevesse na integra a. Lei qu criou ou des- 
annexou o officio (dirrular do 8 de Março de 1876). 

V. Findo o pi'azo de 30 dias, o magistrado ou auto- 
ridaile que tiver mandado affixar os editaes, remetterã 
ao governo os reciuerimentos cpie, durante o prazo, lhe 
foram apresentados, acompanliando-os do informações 
sobní as habilitações e merecimento de cada um delles 
declarando explicitamente se estão no caso de merecer o 
provimento. Se não tiverem apparecido pretendentes, isto 
mesmo se commvuiicará (Decreto n. 817, de 30 de Agosto 
de 1851, ort. 12). 

Attenda-se, nuitdtis mulmulis, ao que escreveu Oi-i- 
VEiUA Machado, p. 26, quanto A remessa: 

"Preterida essa formalidade, o governo não tomará 
conliecimento do provimento e fará devolver os reque- 
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iMinentos dos pretendentes, mandando annunciar esta oc- 
currencia na follia Official, para sciencia dos interes- 
sados. 

O presidente da província (1) fará reproduzir o 
eilltal na capital, prevalecendo o prazo de 30 dias, que 
será contado da data da affixação nos lugares onde se 
dér a vaga dos officios. 

Não terá lugar a reproducção dos editaes, si a vaga 
so dér nas capitaes das províncias; nem serão affixados 
8i a vaga^occorrer na côrte. 

Não tem sido remettida opportunamente a cópia do 
edital, o presidente da província a exigirá, para que não 
deixe de ter lugar a reproducção. 

Não sendo enviada em tempo do ser reproduzida a 
cópia do edital dentro do prazo, o, presidente da provín- 
cia mandará proceder contra quem houver dado o mo- 
tivo á falta. 

Findo o prazo de 30 dias, o juiz ou presidente do 
tribunal, que tiver annunciado o concui"so, enviará ao 
presidente da província todos os requerimentos, que ao 
dito juiz ou presidente deverão ser apresentados durante 
o dito prazo. Si não houver apparecido pretendente, disso 
mesmo dar-se-ha conta ao presidente da província. 

O presidente da província, logo que esteja findo o 
prazo dos 30 dias, mandará publicar na Folha Official os 
nomes de todos os pretendentes, cujos requerimentos lho 
tiverem sido peniettídos. 

Quatro (4) dias depois desta publicação o presi- 
dente da província provofá no officio vago ou ultima- 
mente criado o pretendente que mais idoneo parecer, o 
qual entrará em exercício no prazo regulamentar. 

O presidente pôde annullar o concurso nestes tres 
casos: 

I. Se não tiverem sitio affixados pelo juiz compe- 
tente os editaes convocando os pretendentes ao officio 
vago. 

II. So esses editaes não tiverem sido reproduzidos 
na Folha official do governo provincial. 

III. Se nenhum pretendente se houver habilitado 
pela fôrma o no prazo legaes. 

(1) Substitua-.se Província por Estailo, e Presidente por GO' 
verno, que é mais geraj.' 
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Annullado o concurso, ahrii--sc-;l novo com o prazo 
dc 30 dias. Na eOrlc esta facuLd-ade cabo ao governo geral. 

Na côrte os rociuoriiiientos sorão apresentados ili- 
roctaniente na secr(>taria do estado diMitro do vim prazo 
razoavel, marcado pelo governo e anunciado no Diário 
Official, logo que se der a vaga. 

Não se realizando o provimento .dentro de 30 dias, 
depois de findo o prazo de que se trata, será por uma 
só vez prorogado pela metade do temi»), com as mesmas 
formalidades." 

Os pretendentes aos officios devem juntar do- 
cumentos devidament(! sellados (Decreto n. 817, art. l i): 

I. Atito de exame de sufficiencia. São .dispensados 
de exame de sufficiencia os Doutores, Hachareis for- 
mados, Advogados e os que exerceram empregos seme- 
lhantes. (Decreto n. 

II. Certificado do exame! de lingua i)ortugueza o 
arithmetica. 

III. Certidão <le idade, que A necessaria somente, 
quando de outro modo não constar que o pretendente ó 
maior dc 21 annos. 

IV. Folha corrida, que só se dispensa aos que exer- 
cerem funcção publica. Deve ser de data menor do seis 
mezes, pena de não serem aceitos os requerimentos. De- 
creto n. 032, d(í 27 de Agosto de 1840, art. 5°. 

V. Cumpre attender ás preferencias decorrentes do 
serviço militar. 

VI. attestado medico de capacidade physica. 
VII. Procuração (ispecial, se requererem por pro- 

curador. 
VIIÍ. K mais documentos que forem convenientes 

para a prova da eapacidadt> funccional. Decretos n. 817, 
de 30 de .\gosto de 1851, art. li; n. 5.881, de 27 do Feve- 
reiro de 1875, art. 133, e^n. 8.270, de 15 de Outubro de 
i88l, arts. 11 e 12. 

Os documentos de í a VII são e.ssenciaes e deverão 
ser apresentados em original. .\ falta de exhibição do 
qualquer dell(<s motivo para excluir do concurso o pre- 
tendente e prt>.iudicar a sua nomeação (Decreto n. 9.i20, 
de 28 de .\i)ril de 1885, art. 211).' Veja na legislalção o 
citado decreto. 
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A prova legal de sufficlencia limita-se ao exame do 
orUiograpliia e letra, que deve ser bôa o corrécla, e re- 
dacção do termos, e coiitractos. Or. L. 1, T. 24, § 1; T. 58, 
§ 3. Entretanto não se pode ser perfeito tabellião sem 
ser liabil jiirisperito (Feuuhiha Borges ; Diccionario, 
termo tabellião; Miranda, Guia, ]). 32). E alii se sepa- 
ram, caracteristicamente, o conhecimento — sufficien- 
cia e o conhecimento — virtude, no que não concordou 
Teixeira de FiiEri-AS. 

Os casados preferem aos solteiros. Arg. das Ords. 
do Liv. I, T. 80, § 21; T. Di, § 1. 

Os que servirão como voluntários na guerra, pro- 
ferem a qualquer em igualdade de habilitações. Uecreto 
n. 3.371, do 7 de Janeiro de 18G5, art. 9. 

O cidadão que houver sorvido no exercito e armada 
com bom procedimento, o tempo a que por lei 6 obrigado, 
ou obtiver escusa dx) s(U'viç() militar por se haver nelle 
inutilizado, terá lambem preferencia a qualquer emprego 
publico para que tenha a necessaria idoneidade. Lei 
n. 2.55G, de 20 de Setembro de I87'i, art. 9, § 1°. 

O exame de .sufficlencia, presidido por quem fòr, 
de accôrdo com a.s leis estaduaes, competente, será pu- 
blico e versará solire os assumptos e obrigações de cada 
officio e annexos, comprehendidos os que possam re- 
sultar das substituições dos serventuários, e determi- 
nados pelas disposições em vigor.' 

Cada exame se fará a proporí^ão que fòr requtjrido, 
e de per si [tara (jue um dos examinandos não possa re- 
gular as suas pelas respostas do outro. 

Os examinadores serão nomeados iielos juizes ou ma- 
gistrados que aniuuiciarem o concurso; rocahindo a no- 
meação em advogados, serventuario.s de justiça e outras 
pessoas idôneas e insuspeitas. 

O exame será (u-al o escriplo o constará das ma- 
térias aiyima mencionadas, as (juaes se referem não só ás 
generalidades, mas também ás especialidades dos officios 
•■m concurso. 

Deiiois da [)rova oral, na qual o examinando será 
interrogado pelos examindores, reduzirá ellc a escripta 
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as principaes perguntas, que sorão dictaclas polo presi- 
dente (Io'concurso, o em seguida as respostas dadas. 

As, provas escriptas serão depois do rubricadas pelo 
presidente e pelos exaniinadores, juntas com o auto do 
exame aos demais papeis do concurso. 

A falta de rubrica em todas as folhas, ou outra qual- 
quer irregularidade invalida o auto do exame, quo por 
isso não pôde ser acceito. 

No auto do exame será declara<la a approvação 
plena ou simples ou a reprovação. 

A votação se fará logo depois do exame, e por es- 
crutínio secreto, podendo ser préviamente discutido en- 
tre o presidente e os examinadores o valor das provas. 

O examinando, que tiver nota de inhabilidade, só 
seis mezes depois poderá entrar em novo exame para o 
mesmo officio. 

Estão dispensados do exame tle sufficlencia; 
1." Os doutores e bacharéis em direito. 
2.° Os advogados, ainda que provisionados. 
3.C Os serventuários de officios de igual natureza. 
Está abolida a formalidade do julgamento por sen- 

tença nos autos de exames de sufficiencia. 

S r,»' 
KXAMKH ni'. I>()IlTr(!L'!CZ K AIUTIIMETICA 

AhWii dos documentos exigidos e anteriormente in- 
dicados, deverão os pretendentes aos officios do justiça 
apresentar certificado de exame da lingua portugueza e 
arithnietica atn a theoria rias proporções. 

1S'a capital da Ilepublica ^e nas do.s Estados, esses 
exames, de que devem apre.sentar certificados os pre- 
tendentes, serão: 

1.° Nas rei)artiçõ('s publicas que os exigem por oc- 
casião de concurso para preenchi(nento das respectivas 
vagas. 

2.° Em qualquer estabelecimento publico, geral ou 
estadual, de instrucção secundaria. 

3.° Perante as commissões julgadoras de que trata 
o Decreto n. r)./i20, de 2 de Outubro de 1873. 

Os pretendentes, porém, que residirem a mais de 10 
léguas de distancia das capitaes, poderão requerer ao 
inspecior ou clirector da instrucção publica da provincia,' 
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a nomeação de uma commissão, perante a qual sejam 
examinados no lugar de sua residencia. 

Esta conunissiio será composta do professor publico 
<ia localidade do examinando, e de duas pessoas mais que 
sejam idôneas. " 

A competência de designar a commissão é exclusiva 
dos inspectores e directores da instrucção publica, e não 
podem, portanto, os presidentes de provincias usar da 
mesma attribuição. 

Os certificados dos exames prestados perante as 
conunissões examinadoras, devem ser acompanhados d'3 
ofílcios (Io inspector ou director da instrucção publica, 
nos quaes se mencionem os nomes dos examinadores. 

Não serão suppridos taes certificados por titulos de 
I)r()fessor de primeiras lettras, nem acceitos, si não es- 
ii\erem revestidos das seguintes formalidades: 

1.° Declaração de ter sido a commissão designada 
pelo inspector ou director da instrucção publica. 

2.° Declaração de haver delia feito parte oprofessoi" 
publico da localidade. 

3.° Asignatura de todos os examinadores de que se 
<'omi)uzer a commissão. 

4.° Menção não s(^ do grão de approvação, como de 
Iodas as circumstancias que revelem a regularidade do 
a cio. 

Os exames nunca poderão ser .prestados perante 
eomniissões designadas pelo inspector ou director da in- 
slrucção publica, si os mesmos tiverem de ser feitos na 
cArte e nas capijaes das provincias. 

Ficam igualmente i)rejudicados e não contemplados 
TIO concurso, os pretendentes que não se habilitarem na 
conformidade das disposições da lei, e dentro do prazo 
Ifgal. 

Não prevalece para o concurso e exame de sufficien- 
efa e da lingua porliigueza e arithmelica, prestado depois 
de encerrado o jjrazo marcado para a habilitação. 

§ G° 

POSaiC E r.OMlMlOMlSSO 

Tanto quanto podemos generalizar para o paiz in- 
teiro a posse e compromisso, obedecem ás regras c for- 
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malidadcs que so seguiam no Império. Uecorra-se, por- 
tanto, para, melhor informação, a legislação adeante in- 
serida e á do Estado em que se houver nomeado o Ta- 
bcllião. 

E' preciso attender sempre" á liberdade de legislação, 
pelos Estados, em matéria de organização judiciaria. 

Fazem-se preciso o compromisso, e a posse, dentro 
do prazo Irgal. 

Ao juiz não é licito, sob qualquer pretexto, negar 
posse e cxercicio ao nocneado quando o acto da nomeação 
estiver revestido das formalidades legaes exteriores, que 
não induzam duvida sobre a sua authenticidade. Lè-so 
em 0L1VEIII.V Machado, p. 39: "O juramento pcWe- ser 
prestado por procurador com poderes especiaes para isso; 
mas só pelo exercido se considera completo o acto <la 
posse, para os effeitos legaes, um dos quaes «í a perpe- 
tuidade do officio. 

A simples falta, portam, do jui;amento, tendo o ser- 
ventuário solicitado em tem[)0 o titulo e pago os direitos 
devidos, não importa o perdimento do officio, tendo en- 
trado elle cm exercício. 

Não obstante, deve ser preenchida a formalidade do 
juramento em prazo breve, sob pena de ficar invalidado 
o titulo". 

II 

Substituições, incompatibilidades, etc. 

S 7» 

SUBSTITUIÇ.lO, INCOMPATIblUDAÜES, ETC. 

Quanto é possivc^l escrever-se para todo o Brasil nas 
substituições, incompatibilidades, etc., observam-se as 
disposições que seguem. Uecorra-se, para os pormeno- 
res, á legislação antiga (2* Parte do Formulário) e Á do 
Estado de que se trate. 

O tabellião jxlde ser: effectivo, successor, substi- 
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lulo O iiilerilio. lOffectivu. o não proprietário, como se 
usava (iizcr (I). 

Dá-se a vaga: 
I. No caso (In morte do serventuário. 
ir. No caso de desistencia voluntaria. 

III. No caso de al)andono julgado. 
IV. No caso de perda por sentença criminal. 
V. No caso de acceitação de cargo incompatível como 

sejam, posto militar activo, magistratura perpetua, pro- 
fessorado vitalício, otc. 

VI. No caso dfi natiu*alização em paiz estrangeiro. 
VII. No caso de perda da qualiilade de cidadão bra- 

sileiro. 
VIII. No caso de cassação do provimento por in- 

comi)atibilidade absoluta ignorada pelo governo ou pre- 
sitlente. 

Km qualquer dessas hypotlieses os juizes abrirão 
por editaes o concurso para preenchimento, observados 
os tramittes anteriormente prescriptos. 

Dá-se successor ao tabellião effectivo nos seguintes 
casos. 

I. No caso de impossibilidade pliysica. 
lí. No caso de impossibilidade moral. 

OLivmitA Machado, Gula, p. 50: "Preferimos o vocábulo e/- 
fectivo .10 vocábulo proprietário de que vulgarmente se usa. 

Outr'ora o officlo de Justiça era conferido a titulo de "pro- 
priedade e eis a razüo porque era elle susceptível de venda, por- 
que entrava em inventario como qualquer objecto de legado em 
testamento e porque cabia ao serventuário indicar substituto no 
caflo de l^^validez. 

Era ainda o resquício dos exorbitantes privilégios ligados aos 
antigos tabelliaes. 

O reglmen constitucional os derrogou na generalidade e 
para annullar toda a duvida a I^el. de H de Outubro de 1827 ex- 
pressamente declarou no art. 1» .que nenhum officlo seria con- 
ferido a titulo de propriedade. 

Parece, pois, que o termo e/fectivo í mais correcto que pro- 
prietário para repellir toda a idéa de propriedade que o legis- 
lador multo deliberadamente tirou. 

effectivo o tabellião que fCr nomeado para a vaga ou 
para termo novamente creado. 
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A impossibilidaile pliysica verifica-se por toda a 
moléstia impeditiva de trabalho. A paralysia, a ampu- 
tação ílas mãos, a surdez completa, a cegueira, a mudez, a 
idade avançada oecupam o primeiro lugar. 

A impossibilidade moral consisto na demencia em 
todas as suas manifestações. 

O successor não é nomeado por via de concurso. A 
nomeação 6 da livre escolha do governo desde quo a pes- 
sôa nomeada tcíiiha, a juizo do mesmo governo, todas as 
qualidades exigidas por lei, sem exeeptuar o exame do 
sufficiencia e approvação em portuíuez e arithmetica. 

O processo da successão corre deste modo. 
O official deverá jtrovar perante o governo que a 

impossibilidade provém de idade avançada, ce^ieira, e 
moléstias incuráveis, segundo o juizo dos médicos. 

üs juizes o autoridades, perante quem servir o dito 
serventuário, e bem assim os promotores públicos, serão 
obrigados a participar ao presidente da Província, mo- 
dificadamente aquellas circumstancias, quando os ser- 
ventuários, a respeito dos (piaos se verifiquem, não re- 
queiram. 

O governo, á vista destas participações, ou das in- 
formações que liouver exigido, mandará intimar o ser- 
vontuario vitalicio para que dentro de um prazo ra- 
zoavel, que marcará, apresente o seu requerimento, ou 
allegue e prove o que llie convier, sob pena do ser ha- 
vido officio vago, e sem o ônus da terça parto de que 
abaixo se trata. 

Não satisfazendo o serventuário no prazo marcado, 
o presidente da Província, depois de colligir as provas 
documentos e informações' precisas, e procedendo ás di- 
ligencias que liouver por bem, o mandará ouvir em novo 
prazo para e.sse fim marcado. 

No caso de demencia será competenlemente no- 
meado curador (pie seja intimado e ouvido. 

Para verificar-se a circumstancia da impossibili- 
dade physica, deve ser o serventuário sujeito ao exame 
de uma junixi medica, nomeada pelo governo da Côrte e 
presidente nas Províncias. 

( Este exame será presidido pela primeira autoridade 
judiciaria do lugar, com assistência do promotor pu- 
blico. 
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Os exames e diligencias necessai'ias serão reque- 
ridos uu promovidos pelos promotores públicos, e pre- 
sididos pelos juizes ile direito nas comarcas especiaes e 
pelos niuuicipaes nas geraes. 

Si, a vista das informações, provas e documentos, o 
governo se convencer do que o serventujjrio vitaliciu, é 
hábil para servir o officio, assim o declarará, obrigaudo-o 
a sei'vil-0 pessoalmente. 

No caso contrario o governo exigirá do respectivo 
Juízo a indicação de pessôa apta com exaiue de sulficien- 
cia e approvação de portuguez e aritlimetica para ser 
nomeado successor. 

A substituição dá-se no caso de impedimento tem- 
porário. 

Entende-se por impedimento temporário: 
I. A licença por menos de seis mezes, concedida por 

motivo de saúde ou por interesse privado. 
II. A jirisão por menos de seis mezes, imposta po^r 

acto disciplinar ou sentença condemnatoria. 
III. A suspensão por menos de seis mezes decretada 

por acto disciplinar ou sentença condemnatoria. 
IV. .Moléstia ou embaraço repentino que impeça o 

exercicio das funcções independentes de licença. 
A substituição dos tabelliães, nos impiM.limentos tem- 

[iorarios, ha lugar pelo seguinte modo: 
I. Pelo escrevente juramentado sc o impedimento 

Wr menor de oito dias. 
II. .Nos lugares onde houver mais de um reciproca- 

mente em escala ascendente, isto é, o primeiro pelo se- 
gundo, o segundo pelo terceiro, o terceiro pelo ((uarto e 
assim progressivamente ou em escala descendente se o 
impedimento Wr o ultimo, a saber, o quarto pelo ter- 
<'eiro, o terceiro pelo segundo e o segundo pelo primeiro. 

III. .Nos lugares de um só tabellião por pessôa idô- 
nea para i.^^so designada. 

São tabelliães interinos os que forem nomeados para 
Os seguintes casos: 

I. Quando ao serventuário se considerar licenciatio 
por mais de seis mezes. 

II. No caso de sentença coiuleiunatoria, a prisão por 
mais de seis mezes imposta ao serventuário. 

M. IK — '2 
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III. Quando o serventuário tiver abandonado o of- 
ficio. 

IV. Quando o serventuário aeceilar o lugar de Depu- 
tado ou Senador. 

V. Quando eni razão de avultado expediente de dois 
ou niai.s cargoa reunidos, não possam os substitutos le- 
gítimos accumulal-os sem desvantagem do aei*^iço. 

VI. ^'o caso de vaga por morte, desistencia, incom- 
patibilidade absoluta ou perda de emprego por sen- 
tença. 

III 

Requisitos moraes para ser bom tabellião 

S 8" 

P.\GIN.\ DK CORKÈA TKLLES 

L^-se no Manuul do Tabellião, pags. 8 o 10: 
"Tabellião do Notas lie um Kmprega<io Publico, a 

quem incumbe escrever os contratos, e as ultima.s von- 
tades em Livros, (lue deve guardar; e os Traslados, que 
der, e outros Instrumentos, que prtde fazer, deve firmar 
com certo Signal Publico, para que se reputem escriptos 
authenticos. 

As principaes virtudes do Tabellião consistem em 
ser, verdadeiro, desinteressado, diligente, e perito. Inte- 
ressa em ter reputação de verdadeiro; iM)rque eis (luo 
seja liuma vez apanhado em falsidade, ficão suspeilosas 
as Escrituras, que depois fizer. Ord. L. 3°, T. 60, S 3°; o 
que affugentará partes. 

Desinteressado: "Deve contentar-se com o salario 
que o seu Regulamento lhe assigna: e para isso a l'')i 
•lhe manda declarar no fim <ias Escrituras as custas re- 
cebidas. Ord. L. I, T. 80, J Ifi. 

Diligente: "ser prompto em ir ás Casas das Partei, 
(|ne o rogão, especialmente sendo pessoas enfermas, e 
que por sua dignidade, e sexo tenham alguns inconve- 
nientes para não ir ao FyScriti)rio. Ord. L. 1*; T. 78, § 3'. 

K também expedito em lhes dar os Traslados, quo 
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Iie<iireni: para o quo a Lei assigna Ires dias, ou oito, sc 
ioreni grandes: cit. Ord., S 17". 

Perito: "começando por saber a Orthographia, e a 
Gramniatica: a falta de huma virgula transforma o sen- 
tido, e os erros grammaticaes são ainda pelores. Deve 
conhecer toda a Legislação, (jue regula a fôrma dos con- 
tractos, e dos testamentos, e dos mais aclos do seu of- 
ficio; e contiecer alguma coisa da natureza essencial dc 
toílos estes actos. Quando não se fiar em si, deve mandar 
as Parles aos Advogados, para lhes fazerem as minutas". 

S 9° 

NOTA DK TElXEnU UE FHEITAS 

.\i) trecho acima, escreveu, na edição, que ilo Ma- 
nual tirou o grande jurista brasileiro (S 31 e segs., ps. 2i 
e segs.) : 

"... o Autor (referindo-se a Ooruèa Telles), e seus 
Continuadores, separarão dos Exames de Sufficiencia a 
Perícia dos Tabclliães, e de desta fizeram uma do suas 
Virtudes: 

Não 03 imito, muito desejando, o muito louvando, 
nos Tabelliães a posse de conhecimentos iguaes aos de 
bons Jurisconsultos, a ponto de saberem mais que seus 
Exaiijinadores: Vejamos os contrastes. 

"O Tabellião (palavras do Autor em suas Prenoções).^ 
para ser perito, devo coiiieçar por aprender Orthogra-^ 
phia: A falta do uma virgula faz ás vezes o sentido equi- 
voco, e a ijgnorancia da (iranmiatica ainda peior". 

"P(Vle saber de cór seu Re Emento, sem comtudo 
ser medianamente hábil no Officio: Como pôde minutar 
um Contracto, ou um Testamento, sem saber ao menos 
os essenciaes delle? 

".V não se fiarem pois em si, o mais prudente será 
enviarem as partes a Letrado, que lhes faça a Minuta. 

"Deve ser perito (palavras do Manual de Yasc.on- 
CELi,OB, em seu Cap. 2°), isto (S saber Orthographia e 
'iranunatica: A falta de uma virgiila, de um accento, do 
uma palavra, transtorna o sentido inteii-o de uma oração; 
Os erros grammaticaes não são menos prejudiciaes. Devo 
conhecer toda a Legislação, que regula a fôrma dos Gon- 



30 FOnMULAUIOS JACIXTHO 

tractos, Testamentos, e de todos os mais Actos dc seu 
Oflicio: 

"Quando não confiar em si, deve mandar as Partes 
aos Advogados, para lhes fazerem as Minutas. 

"O estado actual da nossa ciyjlização" — palavras 
<]() Fovmularío de Fiíhrão, em seu Prefacio — "já não 
comporta o Tabeilião das Óixlenações; isto é aquelle que, 
na opinião dos seguidores da velha doutrina, 6 encar- 
regado apenas de repetir, escrevendo o que as Partes 
dizem perante elle e as demais testemunhas, para depois 
do escripto e lido, ser assignado. 

"Um tal automato hoje, como ha muito tempo, já 
não pôde ser acceito iielo publico, com inteira e notável 
confiança, entregando-se a esse depositário legal de suas 
intenções; sempre (lue da intervenção delle precisa para 
realização, ratificação solemne, e legalização, dos actos 
civis celebrados iiara garantia e vantagem próprias, ou de 
outras pessoas. 

"E' opinião de Tellí;9, que o notario, além de 
ser perito, deve conhecer toda a Legislação, que regula a 
fôrma dos acUw civis, cuja organização e execução con- 
stituem as attribuições do Officio (não diz tal, e, se dis- 
sesse, nisto mesmo consistiria a i)ericia (i) — e que 
(leve saber alguma coisa da natureza essencial de cada 
um desses mesmos actos. 

Continua Feiui.xo, no Gap. F:: 
"Allém dos conhecimentos grammaticaes e ortho- 

graphicos da sua Lingua, que são indispensáveis; ê de 
conveniência, e mesmo de necessidade, ([ue o Notario 
brasileiro também falle pelo menos as I.inguas Fran- 
ceza e íngleza, hoje as mais universalizadas (l). 

■'A bôa letra, ou pelo menos bem intelligivel, tam- 
bém comlição essencial para o Tabeilião de Notas, e a 
falta desse predicado prtde importar inhabil.idade para 
exercer o officio. 

"Gomo conselheiro e guia natiu^al, imparcial, e re- 
ciproco, (lue devo ser de seus commitlentes, dentro dos 

(1) Nota de Teijceira db (Freitas, p. 26. 
(1) K oppoz-Ihe TEixteiHA de Freitas, p. 27: "Ser4 uma van- 

tagem. para mim, de pouca Importancla, mas nlo exlgencla d« 
f-eu exame, e portanto de sua legal perícia". 
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limites .d(; sua responsaliiliclade e deveres (não é juris- 
Cüiisulto), presido o Notario aos aclos civis celebrados 
perante sna pessôa, e nelles intervcm como garantia 
essencial para iegalizaçrio dos mesmos aclos, e para so- 
guran^-a de seus effeilos; e pois, se não pode (1) exigir 
(o Advogado lambem não exige), deve lembrar ás partes 
interessadas todas as clausulas essenciaes, que ellas 
muitas vezes omiltem por ignorancia própria, ou por es- 
quecimenlo de seus advogados (talvez lambem ignorân- 
cia"!, a quem aliás nem sempre consultam, como ti(;vem. 

"Deve o notario esclarecer as partes a respeito de 
seus deveres e interesses; indicando-lhes as regras, pre- 
ceitos, e disposições legaes, e como laes ohrigativas a 
necessarias para os effeilos que tiverem em vista. 

"Xo exercicio de seu Officio o Notario não deve ler 
por fim somente intervir em actos, para que fôr pro- 
curado; mas também, o principalmente, concorrer quanto 
em si couber, para que esses aclos surtam lodo o ulil 3 
desejado effeito (o todavia lavra-os, e deve lavrar, não 
sendi> assim); e não acarretem duvidas, demaiulas, o 
prejuizos. 

"E' além disso (I) obrigação dos notarios em lodo 
paiz civilizado (não no Brasil) que as partes oontractanles 
não sejam enganadas, assim a respeito da identidade das 
pessôas, com quenycontractam (devem conhecer o ge- 
nero luunano!) ; y<fomo sobre a capacidade civil e jurí- 
dica (t(Mla._cai)íieidade civil é juridica), que tem cada 
uma d('Hasi)ara praticar o aclo, que intentarem realizar; 

Essa capacidade devo ser examinada sob os Ires se- 
Kiiintes pontos de vista: 1.° o de pessôa ou pessôas, que 
dispõem ou contractam (ahi 6. capacidade); 2° o das 
cousas, qu(í fazem objecto do aclo ou contracto (alii não 
õ_ capacidade) ■, 3." o <la natureza destes (ahi lambem 
não é. capacidade)..." 

"Conupianto no Brazil a reda<!ção dos actos e con- 
tractos, que os Notarios escrevem, não incumbe por Lei 
á essM Officiaes 1'ublicos, como acontece na França e 
na Bélgica, e em o>itros Paizes (confissão de improprie- 

(1) As intercalagCea sâo a critica de Teixeira de Freitas. 
(1) As nota.s entre parenthesis bSo de Tbixkira de Freitas, 

f nem sempre Justas, como, por exemplo, as que se seguem no 
texto. 
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dado)-; naturalmente essa redacção' lhes é eonnmetlida 
pelas Partes na maioria dos casos, bem como a organi- 
zação; e iK)r isso não podem os Xotarios deixar de ser 
versados na JuríspniíieiKío. E.urenuitica (consummado 
Jiiriseonsulto), que é a(|uelle ramo dessa Sciencia (e (i\ial 
o outro ramo?), (|ue trata da organização dos mesníos 
actos; e ensina a t'azel-os de modo á prevenir abusos, 
contestações, e i)rejuizòs.. 

"Isto (luanilo a redacção lhes lor confiada oii pe- 
dida, porque ás vezes é a própria Parte quem dieta as 
estipulações ou clausulas do acto ou contracto, ou as 
traz já redigidas, limitando-se então o Xotario á rei)eti:' 
ou copiar o que lhe dictado ou apresentado por es- 
cripto, etc., (confissão da nossa realidade)..." 

"Não assim (luanto á ixvtn (iravimatical e ofth(i(/ra- 
phicn, que o Xoturío deve recusar, ([uando fc^r manifes- 
tamente errada e má, ou mesmo ambi ua; e reformal-a 
ou alteral-a, se nisso convierem os interessados (senii)rt; 
a vontade das Partes!) : Essa parte é não menos impor- 
tante, (|ue a Eurematicn: 

\ outorga e estipulação, não sendo grammatical e 
orthographicamente escriptas, podem ter interi)retHA- 
ções diversas, e prejudiciaes para os interessados..." 

"De que a simples falta ije virg\ilas pôde occasionar 
interpretações diversas, e esses prejuizos, prova da 
necessidade, (|ue se dá ás vezes de ser levado á .luiz ) 
o Livro de Xolas para verificação de enganos, e apu- 
ração de duvidas" que nascem daciuella falta. Disso fall i 
o douto CcmiiÈA Tei.lks em seu Mítmial do Tnbclliwt, 
onde, tratando da falsidade e duvidas que se i)odem dar 
nas Escripturas, diz... — e deve exhibir o Livro de 
Xotas, não só (jiiamlo duviiUi-se tia verdade do Triishido; 
mus (lindii (lUdtnlo a intclligencia deste fôr equivoco por 
falto de p<d(ivros, ou de })ontos e viruulas." 

Aos trec.bos transcriptos, oppoz 'rKiXKin.\ oi; 
Fhkitas, ps. 30 e 32: 

"Patenteia este retrospecto a discordância entre o 
ob.jectivo dos Exames de Sufficienein <los Tabelliães, e 
as e.rit/encias da sua perícia: 

Para o i)rimiLivo .\utor averigua-se no Exame, 
o Pretendente — sabe ler e escrever. 

Seu lirimeiro Gontiimador não é tão parco, porque. 
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lallando lambem da escripta, não dispensa comhncimentos 
vcrs.sarios, com simi)les refíirevnuias ao § 71 do Uegim. 
do Desemb. do Paço; mas indicando para E.tamimulorcs, 
TnheUiãcs antioos, — Advogados, — r (itc Professores 
<lr Crannnntira, — c i/erídmcntc pessoas dos melhores 
^■onhecimentos. 

Seu ultimo Continuador lambem affirma, — (/iie 
crrsdin liies E.rames sobre Grommntica Portuqueza e Or- 
llioí/fiitliiií: acresceutnndo todtivia — minutds d'Escri- 
ptiiros, — (' de outros Instricmcntos, — ronhecimento dos 
(leceres do Offido, — e (luesfões sobre^ approvações de 
TestíiuteDlos. 

Afinal Iransforma-se o TobelUão em Jurisperito, 
(|ue deve conhecei', — os essenciaes dos Contractos c 
Te.itüDienlos, — e Ioda a Legislação da torma desses 
Actos, — rematando-se pelas exageradas supposições do 
ultimo Constinuador! 

Nem tanto, nem tão {)0UC0: 
A 1'ericia dosTabelliães não pôde ir além dos co- 

niifcimento.s tecimicos exigidos em seus Kxames de Suf- 
licieni'ia. e liws Kxames não podem ficar aquém íla Pe- 
rícia f|ue devem ter. 

O J 71 (Io Uegim, do oxlincto Desemb. do Paço ilei- 
xoi) critério itestas suas palavras —^ e quo são perten- 
centi^s para os Oficios —; c seus exainiiia^lores eram 
Magislraiios provectos, com inteira presumpção do saber. 

Actualmente os Kxaminadores, sob a presidencia do 
Mauislrados novéis, são quaosíiuer Adventicios: de modo 
<Iiie os Kxames de Snfficiencia não passam de apparen- 
cias illusorios, (como tudo mais); tirando-nos o Ta- 
bellião (Ias Or(lena(;ões, (pie não comporta uma civili- 
zai;,no lão mal comi)rebendida! 

Não ba exemplo de (jjuo alg\nn Tabellião entre n(is 
teiiba possuido os conbecimentos, que il sua Pericia se 
attribuiram; (í tão deplorável negligencia clama por uma 
prompla reforma, estudando-se reflectidamente a natu- 
reza dos Tabellionados". 

De tudo v("'-se que não foi justo TKiXK.mA d:-; 
I'nKiTAs: a poi'icia (' virtude, e a virtude (> outra coisa 
que a coinpelencia >ICC<?.SS((C(V( e ler/u]. 
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IV 
Actos dos tabeiliães 

S 10" 
TrtASLAIM)S, CKIITIDÕKS, Pl-BLlCAS-h-OHMAS, ETC. 

Traslados são cópias, mas qiu! iinnioiliata o co(>ssen- 
cialinenlo rpprosontain a nota. K' o traslado a <\scriptur:i 
meiíma. Feita, delia será extraindo vim, que se liá á par- 
te (l" traslado). 

Os segundos só se dão mediante despacho do juiz. 
Certidóes são cópias, (pie representam a escripturf» 

como texto reportado ao original, e não como original. 
Publicas-fórmas. Eis a definição do Tkixkiua :)i: 

Frkitas, p. 520: "é a cópia extraliida em avulso fie papel 
lambem avulso, apresentado pela parte ao tabellião 
para o fim de transladal-o em tal f(irma, e cujo original 

logo depois entregue á mesma parte e não fica arcbi- 
vado no cartorio". 

ílis as semelhanças que Ouvkiha Maciiaim» apre- 
senta : 

"Tanto a certidão, como o traslado e publica-fórma, 
são documentos officiaes :l que estã ligada a presumpçãi> 
de verdadeiros. 

Tanto aquelle como estes, hívam consigo a responsa- 
bilidade do tabellião. 

Todas devem ser seilafias com o sello fixo de 20í> 
réis por folha, salvo, si, forem extrahidas i)ara eleitora""-» 
(lu libertação. 

Todos devem ser numerados e rubricaclos pelo ta- 
bellião, 

Differenças: 
A certidãn tem o preâmbulo já relativo ao nome 

titulo do tabellião e já relativo a referencia á folha «í 
numero do livro. 

O traslado não tem o menor jtreambulo. 
.V rrrtidno subscripta pelo tabellião com seu nome- 

individual, sem o signal publico. 
O traslado e publica-fórvia rlevem conter a firma 

o signal publico. 
A rcrtidüo bem como a publica-fórma, teem ex- 

Iracção facultativa. 
A extracção do traslado obrigatoria para o tabel- 

lião, denti'o do prazo legal. 
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A certidão c publica-fârma poilcni sei" tiradas nm 
tantas vias, quantas a i)ai'to qiiizer. 

O traslado (• iinieo. Não pôde sei' tirada segunda via, 
sem despaciu) do juiz. 

A certidão laz fé independentenioute de conlerencia 
e concerto. 

O traalado, eni segunda via, não é valioso sem o con- 
certo do taltoliião conipanheiro, ou seu escrevente jura- 
mentado (í)". 

.\ certidão pôde comprehender tudo quanto ha es- 
cripto e arcliivado no cartorio, tanto no livro de notas e 
auxiliares, como papeis avulsos. 

O traslado só se refere ás escripturas e testamentos 
lançatios no livro de notas". 

S 11 

TRASLADO 

Traslado O, a cópia por excellencia, a reproducção 
literal, a imagem perfeita da, escriptura; 6, por bem di- 
zer, a própria escriptura. A Ord. do L. 1, T. 78, chama 
de csrriptiirn o traslado. E porque o traslado se escrevo 
uma só vez, só S(í dá, em rigór, um ntiico exemplar como 
o representante da niucd nota (Ouvkira Machado, Guia, 
I). 'lil). 

O tlodigo Civil, art. 138, dispoz: 
"Terão tamhem a mesma força prohante os traslados 

<' cerlidões extrahidas por official publico de instru- 
meiitfls ou docvunentos lançados em .suas notas". 

Escreve a proposito Clovih Rkvilaqua. (Codigo CAvil 
Comni., vol. T, p. '135) : 

"Traslado 6 a cópia do que está escripto no livro 
de notas. .\o primeiro traslailo, portam, so <lá, antes, o 
nom(> de escriptura authentiea, e tem o mesmo valor que 
o original lançado no livro do tabelliilf). 

Os segundos, e mais traslados, aos quaes cabe, pre, ■ 
cisamente. este nome, pelo quo dispõe o Codigo, dispen- 
sam o concerto exigido pela OihI. Não ha, realmente, 
razão plausível para considerar-se authentico o primeiro 

I (1) Revosada a exigência do concerto. E diremos porque. 



36 FORMUL-VIIIOS JACIXTHO 

traslado, sem o coiicnrto, n oxigir-so esta lormalidailtí 
para os seguintes cxtrahidos pelo nipsino official, que 
tem fé publica". 

Já ÜMVKiiiA Machado, a respeito de traslados e con- 
certos, escrevia: "Tudo isto, porém, não passa de sub- 
tilezas, ou antes de observancia supersticiosa da lei. Não 

' sabemos porque merece plena fé o primeiro traslado e 
não merece o segundo ou subsequentes, si toilos são có- 
pias authenticas do acto, extraliida, por um funcciona- 
rio investido de caracter official. 

Ha mesmo casos eni que é niiçiter a tiragem de dois 
ou mais exemplares successivos. 

Em regra, o primeiro traslado pertenço ao adquu'eti- 
te, cessionário, beneficjado e deve ser entregue a elle ou 
seu legal representante. . 

Ha, porém, contractos en> (pie, ambos são adqui- 
rentes, outorgantes ou reciprocamente outorgados, como; 
"os de permuta, os de composição, os de transacção, os (lü 
cessão ern parte, etc. 

Nestes e em outros analogos as i)artes, sejam quantas 
forem, tem o indisputável direito de ter comsigo os res- 
pectivos traslados para fazer as averbações, transcri 
p^'ües nas repartições e registros públicos. 

Porque o traslado de vm, só p()de ler sido tirado etu 
primeiro lugar, tem toda valia e o ile outro nenhuma 
apesar de ambos serem o retracto fiel do original, r 
apesar de sertun confeccionados por um mesmo func- 
cionario publico? 

K' uma i)ura ficção, contra (pia! a praxe bodierna 
se tem pronunciado pela abstenção generalizada de con- 
ferência e concerto.' 

O traslado não tem, como na certidão, o preâmbulo, 
o cabeçallio. Principia pela mesma f(Srma i)or(iue (^stá 
exarado o contracto no livro. 

Apenas no encerramento o tabellião acrescentará: 
"Nada mais se continha em a escriptura supra 

transcripta e lançada a folhas taes, do livro tal de minhas 
notas, a (pie me reporto e do (jual fielmente extractei 
este primeiro traslado do que iloii fé. K, eu. tabellião 
F...., o escrevi, subscrevi (ou s()mente, subscrevi, (pian- 
do, a extracção é feita pelo escrinente"! e assigno em pu- 
blico e raso. 

Em tíístemunho (signal publico F.'' da verdade. 
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O traslado não é por priinoira via, e sim por se- 
Kuiuja, (!ni virtudo de dospaclio, á inargoni do livro será 
lançada esta cota: 

Trasladaila em duplicata e com reserva da primeira 
via. em cumprimento do despacho do nieritissimo Doutor 
Juiz de Direito de tal \'ara Civel desta Capital, ou tio 
.luiz Miuiicipal, rlatada de tanto em petição cjue fica ar- 
di ivada soJ) numero tal". 

Se o traslado é dado na mesma data ila escripturu 
ou dentro do prazo legal de 3 dias, si fòr i)e(iuena ou 8, 
se fòr nniito extensa. Não é mister indical-a por ser 
ISSO.uma presumpção. 

Sc, porém,' fôr fóra deste prazo, 6 forçosa a indi- 
cação no traslado para ficar salva á parte o direito ás 
perd.is e damnos provindos do retardamento. 

ííumpre notar que o traslado impresso no livro, to- 
lerado i)elo S 2° do art. 08 do Decreto d(! 2 de Setembro 
de ISTÍ, não deverá conter os t)Oderes impressos, se não 
tiverem siilo ractificados na follia do livro especial. 
(Aviso de 2 de iMarço de 1887). Isso para que, como ficou 
demonstrado, nunca o traslado dei.xe de ter perfeita se- 
meliiança, com o original. 

S 12 

CKKTIDÕliS. . 

A ctinlidão i)óde ser (1) : 
I. Integral. 
II. Parcial. 
III. Relativa (m cm relatorio. 
A certidão integral, também conliecida por certidão 

cm teor ou inlriro teor, f-, a fiel reproducção do text''» 
<'xarado no conlracto ou acto. 

Ao contrario do traslado, a certidão principia por 
estas palavras: 

"F., bacharel em direito, etc., serventuário vita- 
licio do 1° ou 2° officio do tabellião de notas desta ci- 
dade. 

"Certifico que, revendo o livro tal de escripluras ou 

(1) OLIVEIRA Machado (Okío^ p, 421). 
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«Ic registro, iielle a lis.... oncontroi a cscriptura tii> tcür 
.seguinte: 

(Gopiatla iiitngralinciite a esoripUira ou paiicl n;- 
fistrado iiiclusive o titulo ou eahoçaliio), o tabellião fará 
o eijccrranieiito pela seguinte forma: 

"Era o (jue se eonlinha eni a ilita folha, ou folhas 
(Io referido livro, ao qual me reporto e do qual bem e. 
fielmente extraiu, ou fiz extrahir a presente certidão 
(luo, depois de conferida e áchaila conforme, subscrevo e 
assigno, nesta cidade (ou villa) aos tantos de tal mez '.í 
amu). Eu tabellião F., escrevi subscrevi o assigno (<ni si 
frtr cópia tirada pelo escrevente. E eu F..., tabellião, 
substM-evi e assigno. 

•'F..., nome por inteiro sem signa! publico." 
A certidão parcial não comprehende lodo o con- 

texto do instrumento; mas somente algum período, (larte, 
ou fragmento delle. 

O preâmbulo tem pequena niodificaçao. E' deslo 
modo: 

"(Certifico que, na éscrii)tura de doação intcr-niros, 
outorgada em data de... e a fls... do livro n... por 
F..., a F..., está inserida a seguinte clausula: (co- 
pie-se a clausula). Ei'a o que se conlinlia em a dita 
parte que nie foi apoi\tada por F., a cuja retiiilsição 
item e fielmente a extrabi ou a fiz extrahir, etc." 

Cumpre notar que si o tabellião, pela leitura que 
então fizer de todo o instrumento, conhecer ((ui- o fra- 
gmento á extractar está alterado por ampliação ou di- 
minuição, ou revogação por outra posterior, deve, inde- 
pendente do pedido da parte, transcrevel-a. Isso para 
evitar uma certidão ob e subrepticia com a qual a part''; 
mal intencionada, pôde prejudicar direitos de terceiros 
ou alcançar do Juiz um despacho que não daria si ti- 
vesse completo conhecimento do caso. 

Si a parte recusar a certidão, com o complemento, 
deve o tabellião abster-se de extrahil-a, salvo si houver 
despacho expresso do juiz territorial em requerimento 
especial. 

Quando á margem do Instrumento original, que se 
extracta, existe alguma nota. cota, averbação ou ojiser- 
vação, termos equivalentes, indicando revogação, no\a- 
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(,'ão, rPKci.são ou ampliação, devo tal occurrencia ser in- 
corporada na certidão, ü tabcUlão, apoz a ultima assl- 
gnatura. e antes do encerramento deve declarar o se- 
guinte . 

"A' margem a seguinte cola: 
"Revogada, innovada, rescindida, ou ractificarta 

pela escriptnra lavrada cm data de.,, a folhas... do 
livro lal (le minhas notas. Data e rubrica. 

Kra o que se continha, etc., etc." 
Si a escriptura ficou inacabada, por ausência ou ar- 

rependimento das partes, a certidão do que tiver c<»- 
eripto, terá este encerramento: 

'"Neste ponto, sobrevindo desacciM-do, arrepcndiiiien- 
lo ou retirada das .parles, não mais prosegui em es- 
crever o contracto lançando em s(>guida as palavras — 
"gcm efeito" — por mim rubricadas. Era o que sc con- 
tinha. etc., etc." 

Se esta escriptura interrompiila não tiver sido la- 
\rada pelo tabellião que dá a certidão, elle terminal-a-a 
por esta f(')rma: 

"Nada mais se continha na dita escriptura interrom-- 
pida neste ponto, em cujas linhas se via lançada, cm sen- 
tido transversal, a seguinte declaração: "(íopie-se o que 
tiver dito o tabellião que lavrou." 

Si não houver nenhuma explicação da interrupção 
da escriptura, o tabellião encerrará a certidão com estas 
palavras: 

Nada mais se continha em a dita folha do mencionado 
livro, a (pie me reporto e de ond(í bem e fielnient(! ex- 
l''actei pela presente certidão por mim conferida e assi- 
gnaila, a escriptura supra que, sem constarão motivo foi 
lutcrroMipida luuiuollo ponto. K ou tíibcllião, ctc., ctc. . 

.\ certidão em rdatorio só versa sobre os pontos m- 
dicados pela parte na petição despachada. E' o despacho 
do juiz. perante quem serve o tabelliao, que dislmguo 
a certiíião em relatório da certidão intcfiral. 

Esta pôde ser dada pelo tabellião, independente do 
despacho, á simples requisição verbal da parto. Aquella. 
]iorém, depende de ordem do juiz, em portaria ou dcs- 
pacho. 

E. por isso. ella principia por este preâmbulo: 
K. tabellião, etc. 
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"Certifico, em cumprimento ao ilespaclio retro, que 
revendo o testamento aberto leito por F. cm data de... 
e langamlo a folhas taes, do livro tal, de minhas notas, 
dellc consta quanto aos quesitos supra, o seguinte; 

Quanto ao primeiro. "Que o primeiro teslament<'iro 
nomeado é F.". Quanto ao segululo: "Que a terça dos 
bens foi deixaila, com pleno doininio, a F." Era o que se 
continha no dito {estamento em relação aos quesitos pro- 
postos do que dou fé." 

Salvas as excopções da lei, (liberdade, fazenda pu- 
blica, eleições, etc.) toda certidão deve ter o sello lixo 
federal. 

S 13 

CO.NCEKTÜ 

Concerto é o acto de conferir a crtpia com o original 
para se tirar a prova real de sua exactidão. (1) Um ta- 
bellião, sou escrevente juramentado ou mesmo escrivão 
do eivei ou de paz, revemlo a certidão, publica-fi')rnrjL 
ou traslado, tirado por outro tabellião, e comparando ou 
aferindo com o original attesta, sob sua fé official. a 
conformidafle ou discrepância. 

Si confere, basta dizer; 
"Conferida e concertada por mim tabellião" 

F. 

Si não confere dirá: 
"Conferida encontrei differença entre taes c tae» 

pontos. 
O tabellião F. 

O concerto é ohrígatorio ou facultativo. 
Obrigatorio quando a lei expressamente o exige como 

formalidade complementar a certos documentos. 
Facultativo tem lugar sempre que a parte por (hipia 

cautela, a quer. 
O facultativo piSde ser judicial ou extrajudicial. 

(1) OuvsiRA Machado (Gula, p. 4:b>. 



MANUAL, DOS TABKLL.IÃES 41 

Extrajudicial, si feito por um official a sós com ou- 
tro offieial. 

Judicial, nos seguintes casos: 
I. Se feito pelo escrivão da causa perante o juiz. 

Nesse caso é mister reduzir ú termo indicando a exa- 
ctidão ou diversidade. 

II. Se feito por peritos nomeados pelas partes, tam- 
bém em presença do juiz e mediante igual termo. 

O concerto é dispensado: 
I. Se a parte foi citada para ver extrahir a cópia, 

publica-fórma ou extracto. Pouco importa que a parte 
assista ou seja rival. 

II. Se expressamente dispensa a conferencia. 
III. Se acceita, sem impugnação, o traslado, pu- 

blica-fórma. 
Km feitos pendentes o concerto judicial deve ser 

durante a dilação. 
A pratica, fundada no § 15 da Ord. Liv. 1, T. 80, tem 

dispensado o signal publico no concerto. Mas o § G do 
Tit. 79 exige tal signal terminantemente. 

Ha um meio do conciliar. O concerto de uma peça 
subscripta com o signal publico pelo tabellião de notas 
por outro tabellião de igual catbegoria ou escrivão, não 
leva o signal. Si, pelo contrario, o tabellião de notas con- 
fere uiRa certidão, traslado ou cópia extractada por um 
fvscrivão, haverá o signal. A razão é porque, por esto 
modo, se evita a accumulação de vários signaes, uns 
sobro outros, lornandü-os confusos, em um mesmo 
papel. 

§ 14 

IIEOONHKGIMENTO ÜK FIIIMA 

O reconhecimento não 6 senão o modo de legalizar 
e tornar fidedigno um documento ou papel avulso. Esta 
ífirnialidade, ora é obrigatoria, ora facultativa. 

Facultativa, quando o interessado, apenas por uma 
util cautella, quer preencbel-a em um escripto de seu 
uso ou propriedade, sem ser obrigado por lei. 

Obrigatoria, quando a lei ou regulamento a exigem 
como predicado preliminar para ser admittido, tal como, 
entre outros, nos seguintes casos: 
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I. .Nas pelivões de queixa ou <leiuiiipia contra lunc- 
cionarios públicos oin delictos de responsabilidade. 

ÍI. Nas petições de offciaes da (iuarda Nacional pe- 
dindo reforma no posto. 

III. Nas procurações privadas que tenham de pro- 
duzir efeito nas repartições de fazenda. 

IV. Nas petições dirigidas as juntas conierciae?, 
quando não assignadas por advogado. 

O reconliecimentü, é: 
I. Autlientico. 
II. Semi-authentico. 
III. Por semeliiança. 
IV. Por abonação directa. 
V. Por abonação indirecta. 
ü authcntico, escreve-se por esta f()rma; 
"llecoidieço verdadeiro o signal (assignatura, firmi 

ou letra), supra feito pelo proprio F. perante mim, do 
modo dou fé, 

"Lugar e data. 
"Em testemunho da verdade" 

V. 

O scmi-(iutlii'ntico t^m esta iVirina. 
Reconheço verdadeiro o signal supra, por m'o vtr 

declarar o seu proprio autor F., conhecido de mim". 
liUgar, data e assignatura. 
O reconhecimento por semellitmçn, diz: 
"Ileconheço, por semelhança, o signal f^upra." 
Data, lugar e assignatura. 
O reconhecimento por abotiação dirrctii assim sj 

lança: 
"Ileconheço verdadeiro o signal supra, por me apre- 

sentarem como seu autor F., as testemunhas ah(matoria.s 
F. e F., ambas conhecidas de mim. do que dou fé." 

Lugar, data e assignatura. 
O reconhecimento por abonação indirecta tem lugar, 

quando duas pessoas (Io conhecimento do tabellião de- 
claram, por escripto, (|ue o signal esrripto lal. é o mes- 
mo de F. 

Elias dirão: 
"Nós abaixo assipnados attestanu)-; e juramos, se 
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preciso fôr, que o sigaal retro é do proprio punho cie 1^., 
quo conhecemos." 

Data e assigiiaturas. 
E, ein seguida, o tabellião escreve o reconhecimento 

das firmas das tostemunlias pela fôrma authentica, 
semi-a\itlientica, ou 'por someiliança. 

Na pratica são admittidas todas as fôrmas de re- 
conhecimento. No fundo, porém, o reconhecimento, por 
cxcellencia, 6 o presencial. 

Como authentico, elle é encontroverso, inatacavel: 
ao passo que o reconhecimento, pelas outras fôrmas, 
irtéramente presumptivas, pode ser illitiido por qualquer 
eenero de provas. 

S 15 
\ 

QUEM N.\0 PODE CONTIUCTAR 

Codigo Civil, art. 5°: 
"São absolutamente incapaz de exercer, pessoalmen- 

te, os actos da vida civil: 
r. Os menores de dezeseis annos. 
II. Os loucos de todo o genero. 
III. Os surdos-mudos, que não puderem exprimir a 

sua vontade. 
IV. Os ausentes declarados taes poi» acto do juiz". 
Art. 6; 
"São incapazes relativamente a certos actos (art. 147, 

ri. 1), ou il maneira de os exercer: 
I. Os maiores de dezeseis e menores de vinte e um 

annos (arts. 15Í a 156j. 
II. As mulheres casadas, emquanto subsistir a so- 

ciedade conjugai. 
III. Os prodigos. 
IV. Os selvicolas. 
"Paragrapho único. Os selvicolas ficarao sujeitos, 

ao regimen tutelar, o qual cessará á medida que se forem 
adaptand(( 4 civilização do paíz. 

Art. 7°: 
"Suppre-se a incapacidade, absoluta ou relativa, 

pelo modo instituído neste Codigo, Parte Especial". 
Art. 9»: 

t M. n. — 3 
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"Aos viiito e uin aniios completos acaba a menori- 
Jade, ficando lial)ilitado o indivíduo para toiios 03 actos 
da vida civil. 

"Paragr:^|)ho único. Cessará, para os • menores, a 
Incapacidade: 

I. Por concessão do pae, ou, se for morto, da m&e, 
e por sentença do juiz, ouvido o tutor ,se o menor tiver 
dezoito annos completos. 

II. Pelo casamento. 
III. Pelo o.xercicio de emprego publico effectivo. 
IV. Pela collação de grau scientifico, em curso de 

ensino superior. 
V. Pelo estabelecimento civil ou commercial, com 

economia própria. 
Aqui uma liçAo de Pontes uh Mihand.v {DireUo de 

Fuvnlia, p. 407) : 
"Curatelii ou curadoriu é o encargo conferido por lei 

a alguém para reger a pessoa o bons, ou somente os bens, 
de indivíduos menores ou maiores que, por si o não po- 
dem fazer, devido a i)erturbaçües nientaes, surdo-mudez. 
prodigalidade, ausência, T)u por ainda não ter nascido. 
Dabi cinco especies de curadorias: (1) 

1. Curatela de.^ loucos {furiosi e mcntc-nipli). 
2. Curatela dos>urdo-nuidos {surdi, iidfm et nuti). 
3. Curatela dos i)rodigos {prodigi) 
i. Curatela dos ausentes (abseutcs). 
5. Curatela do nascituro. 
Além dessas, ainda existem cu^adoria^ especiaes, 

como sejam: 
1. A que o de ciijns estabeleceu para os bens dei- 

xados a um menor iierdeiro ou legatario seu. (2). 
2. A que se dá á herança jacente (3 . 
3. As que derivam das leis processuat-s e tôm un'» 

caratcer accentuadamente publico: «) as curadorias ge- 
raes do orphams, resíduos, massas fallidas e ausentes, 
que são ramos do Ministério Publico inciuubiilos de of- 
liciar nos negocios em que são interessados orphams. 
menores, interdictos, massas fallidas ou ausentes; b) as 
curadorias in litem, que as leis adjectivas mandam dar 

(1) Codlgo civil, arts. 446 e 463. 
(2) CodlBo Civil, artB. 411, | unlco, 
(3) Codlgo Civil, Rrt. 1.591. 
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aos que, scndi) inca])azes, precisam liligar com seus re- 
presentantes, como a qiio se ilá ao fillio sob pátrio poder, 
quando os seus interesses collidem com os interesses dos 
pais. (4) 

5. A curadoria, também de caracter processual, que 
se institue, nas acções de nullidade e anmillação do ca- 
samento, com o fim de pugnar pela validade delle (5), 
ou nos casos de promover-se Interdicção, para defender 
o supposto incapaz. (6) 

A primeira o a segunda escapam ao plano deste li- 
vro: pertencem ao direito das successões. As demais, 
inherentes ao processo, serão referidas, ou já o foram, 
por occasião de estudarmos os vários assumptos a quo 
se rejjortam. 
\ Cliamam-se curadores aquelles que exercem a cura- 

lela. e curatelmlos, ou interdlctos, os que lhes são su- 
jeitos. (7) 

A curatela pôde abranger: 
1. A pessôa o bens do interdicto: non solum patri- 

monium, scd ct corpus. Exemplo: a curatela dos loucos. 
2. Os bens do interdicto {cura rei), como a curatela 

de ausentes. 
3. Apenas certos actos relativos ao patrimonio do 

uiterdicto (curatela do prodigos). 
curatela differe díi tutela: 

1. Em quo a curatela é sempre deferida pelo juiz, 
salvo a curatela especial para os bens deixados a um 
menor herdeiro ou legatario. 

A tutela só será deferida pelo juiz, na falta ou im- 
pedimento do tutor testamentario, ou legitimo, ou em 
caso de abandono de menores. 

2. A curatela é ás vezes dada somente aos bens, ou 
para interdictar certos actos do curatelado, ao passo que 
a tutela comprehende o governo da pessôa e a adminis- 
tração dos bens: aucloritas et oestio. 

3.® Em summa e principalmente: a tutela tem por 
fim proteger aquelle a que devido a sua pouca idade, se 
não permitle ainda governar-se por si e defender-so 
{ciim qui proptcr actatem sua sponte se defendere ne- 
'luit), ao passo que a curatela só se dá aos que por in- 
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.sanidade mental, siirdo-mudez, prodigalidade, ou au- 
sência, não podem governar a si e a seus bens (iion pos- 
sunt), ou somente a seus bens. 

O direito brasileiro admitte, todavia, especies in- 
fernKídiarias entre, a tutela e a curatela, que são as 
ciH'aleIas in litcm (ao menor sob o pátrio poder que li- 
liga i'om os i)ai8, etc.) c as curatelas proroyndas. 

Curatelas prorovomlas, ou extensivas, são as que se 
rxtendein do curatelado a seus filhos nascidos ou nas- 
cituros (8). TOm por fim como a tutela, supprir a au- 
toridade lio titular do pátrio poder. 

As curatelas prorogadas são, na realidade e juridica- 
mente, simples tutelas. 

Do mesmo jurisconsulto (I'. 377) : 
".■V lei divide a vida bumana, quanto a sua capaci- 

dade natural, base i)rincipal de sua capacidde civil, em 
dois periodos: «) menoridade; h) e maioridade. 

O primeiro começa ordinariamente do nascimento 
com a vida e acaba aos vinte e um annos; o segundo de 
vinte e um annos até á morte. 

Durante a menoridade i)recisa o boniení ou a mu- 
lher de quem os proteja, defenda e administre seus bens. 
O protector nít.tural é o pai ou a mãi, ou ainda, por as- 

'siniilação, o pai adoj)tivo; na falta destes, porém, con- 
fere-se esse encargo a algum dos i)arentes ou estranho, 
que se chama tutor. Dahi a phrase de P(\ui.o, no Digesto 
(L. I, S 1, de tntel., 2-4, 1):... (ippelldtur ttitores quasi 
tutores atque defensores". 

Fisse caracter de defensor e i)roleclor é tão essencial 
a noção de tntela, á sua importancia e ás respon.sabili- 
dades que delia emanam, a ponto de, no antigo direito 
português, usarem-se as ex[)ressões <ju»rda e yitarda- 
dores para designar a tutela ou a curatela de menores, 
e os tutores. 

Tutela é o poder conferido pela lei ou sefc'undo suas 
disposições a uma pessôa capaz, para proteger a pessôa 
e reger os bens dos menores ([ue estão ft^ra do pátrio 
poder. Tutor é aquellc q»u> foi nomeailo para exercer u 
tutela. 

Existem treis especies de tutela* testamentaria, le- 
gitima e dativa. 

A tutela testamentaria é a tiue foi deferida pelo pai 



MANUAL, DOS TABELLIAES 47 

OU pela mãi, ou por algum dos avós por disposição do 
ultima vontade. 

As leis presumem nos pais plena capacidade e zelo 
em prover á futura sorte de seus filhos, e dalii a insti- 
tuição da tutela testamentaria, que é uma especio de 
prorogação em ordem dos <ievcres de protocção ao me- 
nor e de administração dos seus bens. 

Chama-se legitima a tutela que é deferida aos pa- 
rentes, segundo a ordem de proximidade, por immediata 
disposição de lei. 

Tutela dativa é a conferida pelo juiz. 
Os menores são postos em tutela (art. 406): 
1. Fallecidos os pais, ou sendo julgados ausentes. 
2. Decaindo os pais do pátrio poder: isto é, quando 

o juiz lhes retirar o pátrio poder por um dos tres mo- 
tivos seguintes: 1) castigar immoderadamente o filho 
II) deixal-o em abandono; III) praticar actos contrários 
á moral e aos bons costumes; IV) casondo-se a mãi viuva 
que exercia o pátrio poder. 

Os menores assim collocados sob o poder de vuii 
tutor chamam-se piipillos ou tutelados. 

Devem-se dar tutores a todos os orphams, (lucr se- 
jam ricos ou pobres, ou abandonados. 

Att*, os dezeseis annos os menores são absolutament(5 
incapazes e seus actos não estabelecem relações do di- 
reito. O acto praticado por um me-nor de dezeseis annos 
não constituirá nunca um acto jurídico; foi uma sim- 
ple.s materialidade de facto, um gesto sem a necessana 
finalidade imputavel, que õ o caracteristoco das (Uicla- 
raçáes de vontade geradoras do actos jurídicos, ou jurioe- 
neas, como o diria, por um neologismo feliz, o apurado 
KnMONi) IMgaiu). Assim, a compra ou venda, feita pelo 
menor de dezeseis annos, é nulla, porque tal comprador 
ou vendedor tinha de ser representado por seu pai, ou 
tutor. 
Nos abtos do maior de dezeseis annos e menor de vinte 
e um annos, a interferencia do tutor menos absoluta. 
O menor pratica o acto; o tutor consente, nutorizít, per- 
mitte. Dissemos consente ou autoriza, porque se bem 
que a vontade do tutor seja suppletiva e tenha por fim 
completar a vontade do menor, não ha mais uma dis- 
tincção rigorosa entre consentir e mitorizar. 
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Dever-se-ia ató reservar a palavra autorização para 
os actos do mandante, atlendendo-se a que, na venda lie 
inunoveis, por exenii)lo, não ha differcnça especifica 
entre o consentimento ila nuillier e a ouíoriznção do ma- 
rido". 

Na incapacidade absoluta, dá-se a representação; iia 
relativa, a assistência. 

São validos os contractos feitos por presos em ca- 
deias, ou detenções publicas; mas, com quem requereu a 
prisão, devem ser autorizados pelo juiz, precedendo in- 
formações sobre o motivo da prisão, justiça delia e uti- 
lidade .do que se quiír contractar. Ord. L. IN", T. 75, pr., 
e S 2, L. I, T. 78, S H. 

S IC. 

QUEM NÃO PODE SER TEíjTEMUNHA 

Codigo Civil, arf. J'i2: 
"Não podem ser admittidos como testemunhas; 
I. Os loucos de todo genero. 
II. üs cegos e surdos, quando a sciencia do facto, 

que se quer provar, dependa ilos sentidos, que lhes 
faltam. 

Iir. Os menores de dezeseis annos. 
IV. O intei-essado no objecto do litigio, bem como 

ascendenlo e o descendente ou o collateral, at»^ o tor- 
ceirO' pau de algiuna das partes, por consanguinidada, 
ou affinidade. 

Os cônjuges. 
Não se tratou do inimigo capital nem do tutor em 

relação ao pui)illo, mas entram na classe do n. IV. 
Os condemnados por falsidade, estelionato, furto ou 

roubo, não tCm idoneidade para testemunhar. 
A mulher pôde. ser testemunha; ainda a casada, que 

não incapaz relativamente a isto. 
Quem pódf! ser testemunha em testamentos? 
Codigo Civil, art. l.()50; 
"Não podem ser testemunhas eiiL testamentos: 
I. Os menores de dezeseis annos. 
II. Os líuicos de toilo o genero. 
III. Os siu-dos-mudos e os cegos. 
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IV. Ü herdeiro instituido, seus ascendentes e descen- 
dentes, irmãos e cônjuge. 

V. Üs legatarios". 
Homens ou mulheres, sem distincção. 

IV 

Das Procurações 

S 17 

mandato; o quk é; especies ' 

Mand^ito é o contracto pelo qual uma pessôa, quo 
sse chama mmulante, dá a outra, que se diz mandatarío, 
o poder de praticar, em seu nome, um ou alguns actos 
jurídicos, ou administrar interesses. "A substancia do 
man(hit<) está na representação, pela qual o mandatario 
faz as ve^es do mandante". 

(Paulo uk Lacerda, Conta-Corrcnte, n. 36). 
O mamíato é um contracto bilateral iviperfeito; 

para o mandante só accidontalmente e cx post facto pro- 
(hizirá obrigações (Glovis, Obrigações, § 117). 

lítymologicamente mandato vem de monum darc, 
VKinu ilüta. 

Km direito romano o mandato decorria, realmente, 
da confiança, symbolizada no aperto de mão: manvs, 
dutio ((Imwamio de Mendonq^v, Contractos, §89). 

As partes effectuam o contracto com um aperto de 
mão, e dahi o nome mniulatum. 

O mandato pôde ser: 
a) civil, quando entre particulares sobre negocio do 

diníito civil no senso estreito; 
b) oonunercial, quando tem por objecto acto ou ne- 

gocio inercanitl, sendo o committente commereianto. 
•Vssim o definem (Ci.ovis, Ohrioo-ções, § 117; Carvamio 
DE Mendonça, Contractos, S 89; fJA>rA, Das Procurações, 
S 7, n. li); mas Tuixeiha de Fheitah, na Consolidarão 
das Leis Civis; nota I ao art. 456, escreveu: 

"Não se tomem por sacramentaes todas as palavras 
do Codipo do Oommercio no art. I iO, dizendo que ha 
tnuruhto mercnntil quando um commerciante confia a 
outrem a gestão de um, ou mais negocios mercantis, fi- 
gurando o niaudatírio em nome do mandante. Dá-se nian- 
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dato comercial sempre que tem iior ul)jectü o exercici*) 
de um au mais actos do commercio, ainda que o man- 
dante ou mandatario não seja conmierciante. Deviam ser 
entendidas ilemonstrativamente as palavras — (inundo 
um commerciante confia a outrem —, como in<iíCHndt> 
que o mandato commercial se dá ordinariamente entre 
commerciantes, ou que sendo entre commerciantes^ prtv- 
sume-se commercial at(^, que se prove o contrario". 

O mandato também sn divide: 

a) em judiciul: quandòn-oferido para os termos de 
uma demanda ou qualquer actos do fôro contencioso; 

b) em extrajudicial: quando tem de produzir o seu 
eífeito na esphera administrativa, (m tratar de negocios 
extra judicium. 

O mandato judicial também se cliama ad lites oii 
ad juditia, e o extrajudicial ad negotia. 

Quanto ás relações entre o mandante e o mandata- 
rio, o mandato á: 

a) aratuito, quando delle só podem provir vanta- 
gens para o mandante; 

h) oneroso, quando delle provierem ou devam pro- 
vir vantagens para o mandatario e para o mandante. 

(Juanto á fiirma, o mandato pode ser; 
a) expresso; 
b) tácito; 

. f) verbal; 
d) escripto. 
Expresso quanto a vontade <lo mandante foi ex- 

pressa. Tal mandato, se instituido i)or instruingnto pu- 
Í)lico ou particular, chama-se por escripto, e se criado 
apenas por palavras — mandato verbal. 

O Da. C1.0VIS HkvIi.aqua, em seu Direita ilas Ohri- 
(jações, S 119, sustentava que o mandato devera ser sem- 
|)re expresso, considerando o mandato tácito uma gestão 
de negocios: 

» 
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"O proprio mandato... doverá ser sempre expresso. 
O mandato tácito ó a gestão de negocios, um quasi con- 
tijicto que se moldou pela figura do mandato, mas que 
não se confunde com elle. E é, por isso que alguns co- 
<iigos modernos tolerando o mandato não expresso, como 
fizeram o italiano, art. 1.738, o argentino; 1.783 e 1.87Í, 
<! o hespanliol, 1.710, passaram em silencio a negotiorum. 
(lestio. Não lhes restava mais assumpto para esse capi- 
tulo". 

No livro Contvactos no Direito Civil Rrasileiro, M. 
f. Gahvalho »k Mendonça divergiu: "Não podemos nos 
conformar com semelhante doutrina. Que o mandato s<; 
possa constituir tacitamente, sem nenhuma declaração 
•expressa do mandante, mas por meio da gestão de seus' 
negocios por outrem d sua vista e sêm (rpposição, e antes 
])or actos e circumstanciás que revelem claramente sua 
vontade de o constituir, é para n(')s um ponto de dou- 
trina que não pôde soffrer a menor contestação." 

A differença entre mandato tácito e nroiftionnn i/rs- 
lio (i fácil de frisar-se. Já o direito romano o fazia. No 
mandato tácito o indivíduo sabe que alguém exerce o 
inundato e não se oppõe a isso; suppõe-se, na hypothese. 
o .seu consentimento, porque sempcr qni non pvohibet 
pro se intervenire mandare creditar. Na gestão de ne- 
gocios o estranho administra voluntariamente, sem ter 
sido encarregado, expressa ou tacitamente. 

.Tá no Projecto primitivo o Dr. Ci.ovis desprezara, 
ao que parece, a sua opinião, fructo de analyse defei- 
luosa dos dois factos jurídicos do mandato tarito e da 
(jestão de neaocios. Tanto assim que o art. 1.443 do Pro- 
jecto dizia o mandato pôde ser e.rpresso ou tncito, e tra- 
tava, especialmente, da gestão de negocios em capitulo 
separado (arts. I.'470 a 1.483). O Codigo Civil apparec(> 
com a distincção verdadeira, exacta. qual a poSsuia o 
projecto inicial. Basta para nos convencermos disso, ler 
os arts. 1.290 e 1.331. 

Quanto á extenção dos poderes conferidos, o man- 
<!alo pôde ser: 

a) geral; 
b) especial. 
Geral, quando os poderes .se liniilam á simples ad- 
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minislração; (1) especial, quando contem podcres para 
o acto ou actos que na procuração se especificam UJ. 

O instrumento do mandato expresso e escnpto 6 a 

^ A procuração, como o mandato, também póile ser. 
a) geral; 
b) especial: 
c) judicial; 
d) extrajudicial. i „ , 
Taes distincçõos concernem ao objecto, geral ou es- 

pecial, ou ao fim, judicial ou extrajudicial. 
Quanto il fôrma, a procuração pôde ser; 
a) em notas do tabcUião; 
b) ajnuí jacta; 
c) com "caução de rato"; 
d) por instnuiiento particular; 
e) por telegramma. 
Quanto á duração, a procurafiâo pode ser: 
a) temporaria; 
b) indeterminada. 

S 18 

QUKM N.M) I>c)i)r. SKR i>iioi:un.MKjn (km (ív:rai,^ 

Não podem-ser procuradores; (I) 
I) Os absolutamente incapazes; 
a) os loucos; 
b) os surdos-mudos; 
c) os menores de 16 annos; 
(/) os ausentes declarados pelo juiz. 
II) Os selvicolas sujeitos a regimen tutelar. 

(1) E' m4 a_Ieflnlc!lo de Oama, Doa Procurações, | 7°, n. 1!. 
quando diz que se dâ mandato geral quando se concedem "poder 
sobre .todo.s os bens o negroclos". O mandato fjeral abruntce todos 
o» InterfHses para os quaes n!lo se exijam poderes cspeclaes. 

(2) Vide nota anterior. Nas procurações n. LTX e IA'111 «A 
ha uma operação; mas se além da cessfto da divida o mandanl» 
dés.se poderes para represental-o em uma así<embl#a de í?ocle- 
dade Anonyma, por exemplo, o se-llo seria o fixo (repreaentaçíl») 
e mais o proporcional (in rcm propHam). 

(1) Na se trata de procuraçáo judicial; para «'Sta sào «ra 
maior numero os Incapazes ou prohlbldos de executar o mandato. 
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III) Os i)i'0(lÍR0s iiiterrlictos, quanto a actos patri- 
moniiies. 

IV) A mulher casada, salvo autorização do marido. 
.Maior tio 18 e menor de 21 annos, não emancipado 

(arl. ir), p(kle ser mandatario, mas o mandante não tem 
acçãi) contra elle senão de conformidade com as regras 
geracs, applicaveis ás obrigações contral^idas por me- 
nores (art. 1.208). 

A mulher casada, sendo commerciante, pckle praticar 
acUis relativos á profissão, inclusive o mandato. 

No arl. 1.298. mais do espaço trataremos do as- 
.suinpt;0. 

Também não ])odem ser procuradores: 
(I) (r socio connnanditario a respeito de negocios da 

socieditdc, sob pena de solidaria responsabilidade (COr 
dipo Cionnn. Urasileiro, arl. 311); 

li o tabellião, quando o instnmiento de procura- 
ção tiver sido lavrado por elle mesmo, em razão de seu 
officiti (Ord., li. 1°, T. i8, S 23); texto em vigor, con- 
forn»! mostrou o Dr. Po.ntes dií Miuanoa {Parecer nos 
"a pcdiilos" do Jornal do Commercio); 

c) os empregados de Fazenda em negocios que, di- 
rwta <ni indirectamente, activa ou passivamente, perten- 
çam oii digam respeito A Fazenda Nicional, com exce- 
pção, p(nV'm, dos negocios de interesse de seus ascenden- 
tes ou descendentes, irmãos ou cunhados dos empregados, 
que não tenham de ser por estes despachados ou expedi- 
d(rs, sendo, entretanto, permittido o substabelecimento 
da procuração em qtialquer caso {Nova Cnns., art. 118, 
n. 2; Dwreto n. 5.390, de 10 de Dezembro de 1904, ar- 
tigo -53; Deci-eto n. 10.711, de 7 de Noveml^ro de 1907, 
art. lor)). Trata-se de (i.sreudevtes ou descendentes na- 
tiu"aes, civis ou affins: pai, av(\ bisavô, filho, neto, bis- 
neto; ailoptante, adoplado; siogro, sogra; genro, nora; en- 
teado, padrasto, etc.; 

d) «s administradores e fiscaes de sociedades ano- 
iiynia.'», e as i)essoas que não forem accionistas das re- 
spectivas sociedades, em assembh^a geral para a eleição 
i'os administradores e fiscaes, bem como- para as delibe- 
iMçôes de ([ualquer natureza (Decreto n. 431, d 4 do 
.íulho de 1891, arl. 170; Godigo Commercial Brasileiro, 
nrl. 842; Lei n. 3.065, de 6 de Maio <le 1882, avts. 2" o 3"). 
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S 19 

QUEM PÔDE SEU PnOCURAIX)R JUDICIAI. 

O mandato judicial piklc ser conferido por instru- 
mento publico ou particular, devidamente autlienticado, 
a pessoa que possa procurar em juizo (Todigo Civil, ar- 
tigo 1.324). 

Podem ser procuradores em juizo todos os legal- 
mente habilita<ios, que não forem: 

r. Menores de vinte e um annos, não emancipados ou 
não declarados maiores. 

II. Juizes em exercício. 
III. F^.scrivães ou outros funccionarios judiciaes, 

correndo o pleito no juizo onde servirem, e não pro- 
curando elles em causa própria. 

IV. Inhibidos por sentença de procurar em juizo, 
ou de exercer officio publico. 

V. Ascendentes, descendentes ou irmãos do juiz da 
causa. 

\ r. .V.scendentes, ou descendentes da parte diversa, 
excepto <?m causa própria (Codigo Civil. art. 1.325). 

Escavemos no livrinlio Das Procurações, pag. 1-48, 
ao referido artigo: "Má redacção, máo dispositivo. Omis- 
.so. deixa em vigor varias disposições de velho direito, qno 
l)or sua natureza se impõem. E' um caso a mais de ap- 
plicação do art. 1.807 do proprio Codigo, que srt i-evoga 
a.s matérias de direito civil reguladas na nova lei. 

Assim, ali''m dos que não podem, em geral, ser man- 
datario, como vimos, e dos que o art. 1.325 menciona, 
lambem nSo podem ser mandatarios judiciaes: 

I. Os tabeiliães {Consolidação, art. 466, S 2°). salvo 
procurando«em causa própria, ou de pessôa que com elles 
viva sob o niesnv) tecto sem economia separada {Manual 
do Tahclliíio, de C. Tkixks, ed. de T. de Fheitas, S 49, 
pag. 46). 

II. As pessôas poderosas em razão do cargo, salvo 
nas próprias demandas ou das pessõas a quem ellas fo- 
rem suspeitas (Ord.. 1.. 3*, T. 28, S 2*; Hamai.ho, Praxe 
Úrasilcira, § 27. n. 1). 

III. As mulheres, excepto: se são conimerciantes, em 
causa própria ou de seus ascendentes, de.scendentes, c de 
seu mariílo, achando-se elles im|)edidos (Cod. Port.. ar- 
tigo I.:i5i, n. 2: Mohaks Cahvalho, Praxe, § 133. n. 4); 
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«O são advogados, e o marido autorizou expressa ou laci- 
taineiile tal profissão (Codigo Civil, art. 2-40; Pontiís uií 
•Miuanda, Direito de Fumilia, § 50), etc. 

IV. (Js agentes consulares brasileiros em seus distri- 
clos (Decreto n. de 18Ü9, art. 831 j. 

V. Todos aipielles contra os iiuaes pôde existir ou 
ai>i)arecer impedimento legal, como o promotor publico 
nas causas criminaes, ou yue possam tornar-se taes 
(Avisos de 21 de Movembro de 1853; de 31 de Outubro 
do 185'.); de 5 de Junho de 1862, e de 5 de Outul)ro de 
18Ü7). 

\1. üs empregados de Fazenda em relação a nego- 
cios com a União, etc. 

Vide o que dissemos quanto a substabelecimento 
(1* parte). 

Também não pôde ser procurador judicial do réo, o 
que () fôr do autor da causa, ou do autor, o que já o 
lor do réo (ürd., L. 1°, T. 48, § 13; Codigo Penal, artigo 
209, S 2°). , 

S 20 

yUANDO 1)KVI-: Slill INSTUUMKNTO PUBLICO 
A PHOCimAÇÃO 

(ioni relação ás procurações, como em relação aos 
contractos civis, o direito de praticar esses actos, gene- 
raliza<lo pela lei de 23 de Agosto de 1892 a todos os cida- 
dãos, ficou facultativo fazerem-se perante os tabelliães, 
exceptuados 03 ncgocios em que a escriptura for exigida 
por lei, o que veremos adeante. O Tribunal de Justiça 
do Maranhão, no accordam de 21 de Março de 1905 [Re- 
vista de Direito, vol. II, pag. 220), deu a bôa interpre- 
tação do art. r <lo Decreto n. 79, de 23 de Agosto de 
1892, quando <lecidiu: "O decreto permitte, passar pro- 
curação de proiirío pu7iho ás pessoas habilitadas para os 
actos da vida civil, de sorte que os analphabetos e os que 
não puderem escrever, só passam procurações nas notas 
do tabelliâo, e assim tem sido a jurisprudência dos tri- 
l>unaes." 

O Codigo Civil, no art. 1.289, repetiu a disposição 
do direito anterior: ""Todas as pessoas maiores ou eman- 
cipadas, no gozo dos direitos civis, são aptas para dar 
procuração mediante instrumento particular do proprio 
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punho." A jurisprudência anterior é, portanto, opidi- 
cavel ahida hoje. 

Quacs os actos para os quacs é necessário a pro- 
curação de fôrma publicai 

No direito anterior, a fôrma publica ou particular 
(io instrumento do mandato era facultativo ao man- 
dante: "o único caso em que a lei exige a fck-ma so- 
lemne ú o da outorga uxoria ao marido para o effeito 
da alienação de immoveis" — escrevia Cauv.xlho ok 
Mendonça (Contractos, S 100). 

A lei t! de uma imperfeição lamentavel. .lá o tinha 
notado IUjy Baudosa, que condemnou o laconismo do 
projeclo: "Apenas sp vô (lue o projecto distingue o man- 
dato publico <ío particular, o)i, melhor, o instrumento 
publico do instrumento particidar, no mandato, porque o 
art. 1.291 (a proposito do mandato verbal) enumera as 
duas especies ('), separando-as mediante uma disjun- 
ctiva. No art. 1.289, S 3°, se lí, a proposito do substa- 
lecimento, a mesma enumeração disjunctiva. K tudo. 
O mais curioso, porém, á qne alli se redigiu e.ssa dis- 
posição especial, para discriminar, no que respeita ao 
substabelecimonto, as hypotheses, em que se não pre- 
scindirá do instrumento publico, oppondo esses ea-^^os aos 
em (jue bastará o instrumento i)articular. De sorte que 
faz o projecto em relação ao suhmnmlato o (pir. o man- 
dato lhe não mereceu." 

A pr(K'uração por instrumento publico só 6 neces- 
sária quando o outorgante fôr analphabeto ou não pu- 
der escrever. Será também por instrumento publico 
quando, 'em vez do consistir em instrumento de inim- 
dnto, a procuração fc^r apenas o instrumento de annuen- 
cia ou autorização necessaria á validade de um aeto e 
este exigir o instrumento publico (Codigo Civil, art. 132). 

.Mas a autorização do marido á mulher pôde ser, in- 
differentemente, "por instrumento publico ou particular 
(art. 2i3). 

Não confundir a procuração mandato com o instru- 
mento de consentimento. 

Disconlamos da opinião do Eoimudo Esimnoi.a sobre 
ser sempre neceíssario mandato eim notas -publicjui pam 
direitos de fíimilia (Manual do Codigo Civil, vol. 111, 
pag. 28). 

(•) o art. 1.291 do Projecto é o actual art. 1.290. 
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Veja-se na 2* edição do Formulário Das Procurações 
o exc«Ilente parecer do Dr. Clovis Bevii.aqua. 

S 21 ' . 

l'H0CUIU(;ÕE9 EM CAUSA PKÜPRIA 

Km vários artigos refere-se o Codigo Civil ás pro- 
cura(;ões cm causa própria. Exemplos: arts. 1.317, 1, 
0 1.325, II e VI. 

A clausula in rcm i}ro})rium, em causa própria, não 
opera, só por si, a cessão ou transferencia do direito 
ou cousa a que se refere o mandato; para tal effeito é 
necessário que satisfaça as condições requeridas para a 
transferencia ou cessão. 

Trata-se de condições substanciaes. 
Assim não opera a venda a procuração in rcm pro- 

priam .que não determine a cousa, ou não fixe o preço, 
porque, pelo contracto de compra e venda, um dos con- 
trahentes se obriga a transferir o dominio de certa cousa, 
o o outro a pagar-lhe certo preço cm dinheiro (Codigo 
Civil, art. 1.122), podendo-se deixar a outrem a fixação 
dc preço, no caso do art. 1.123, oii deixal-o para taxa de 
mercado, ou bolsa, em dia certo e determinado logar 
"art. 1.124). Foi em tal sentido que escreveu Huy Bar- 
bosa (Direilo, vol. 85, pag. õ72) : "O uso das procura- 
ções in rcm proprinrn ou in rcm suam não pode ter ju- 
riMicamente a applicação que lhe querem dar. Seria des- 
naturar o mandato e convertel-o em meio dissimulatorio 
<le outros contractos, a cessão gratuita ou a cessão one- 
rosa, a liberalidade ou a venda, subtrahindo-as ás con- 
dições peciJiares a que a lei os subiinette com os requisi- 
tos substanciaes." 

Ou, como dizia I^fayette (O Direito, vol. 85) : "a 
simplea declaração de que o procurador 6 constituído in 
rcm propriam não traz a designação do preço de cessão; 
não pôde, portanto, valer como cessão,-porque falta um 
fios elemejilos essenciaes do contracto." 

O Codigo Civil diz no art. 1.317: E' irrevogável o 
maTuiato: 

1. Quando fôr cm causa própria n procuração. 
'lYata-se, está visto, de procuração em causa pró- 

pria, envplvendo cessão ou transferencia, pois tal pro- 
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furação, (juundo não envolve cessão ou transferencia, á 
perfeitamente revogavel. 

O procurador cm causa própria, não tem obrigação 
de prestar contas — non tenctur mamlanti reddcru ru- 
tiones procurator — porquanto, de procurailor só possue 
o nome — et tautumvwdo nomine procurator appella- 
tur\ — administra o q.uo í seu, smt, non alieno, negotia 
(lerit. 

A cessão de hy|)otlieca pode ser feita por instru- 
mento pul)lico de procuração cm causa própria. F/ claro 
(|ue cessão por instrumento publico de procuração í/i 
rem i)ropriam tem todos os característicos de escriplura 
c.im força e effeitos desta e satisfaz os requisitos da 
Ord., L. 1°, T. 78. Portanto, a procuração exliibida ^ 
titular hábil para a averbação pretendida pelo suppli- 

• (no registro de immoveis). 
A procuração em causa própria não produz effeitos 

jurídicos contra terceiros, se não f(^r registrada; nem 
tão pouco, sem tal formalidade, os effeitos da" cessão 
(Arg. ao art. 135 do Codigo Civil). 

Sempre que a cessão ou transferencia possa ser feita 
por instrumento particular (venda de moveis, acções so- 
bre moveis, etc.), a procuração em causa própria pôde 
ser dada por instrumento particular, mas os effeitos, 
bem como os da cessão, não valerão contra terceiros an- 
tes de transcriptos no registro publico. Os proprios im- 
moveis de valor menor do um conto <le rtMs não impedem 

cessão por instrumentc particular, de modo que (' pos- 
< sivel, pelo mesmo instrumento do proprio punho, á pro- 

curação em causa própria. 
A procuração in rem propriam 6. uma das formas 

legaes de cessão de créditos. 
Km todos >s casos necessário para que i)rodu7.a 

effeitos, que do respectivo instrumento conste o ralor 
ou preço da cessão sujeito a sello proporcional. A ces- 
são de credito não valo em relação ao devedor senão 
quando a este notificada: mas por notificado se tem o 
devedor que, em escripto publico ou particular, se de- 
clarou sciente da cessão feita (art. 1.069'!. E' a forma- 
lidade da denunciatio instituída pelo direito romano; tem 
por fim preveiiir a sciencia do devedor para que lhe 
não aproveita a brta f<^ e elle não possa oppflr ao pri- 
meiro cessionário posterior. Note-se bem: í necessário 
notificar-se o devedor; e não o seu consentimento, salvo 

♦ 
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se prohibe á cessão prévia coiivençãü com o devedor, ou 
Itra prohibe a lei, ou a natureza da obrigação (artigo 
I .065). 
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PAGAM AS PROCUllAÇÕES E 9UB8TAÜELEGIMKNTOS 

Procurações e suhstabelecimentos, quer sejam pas- 
sados em nota pul)lica, quer por punho particular, nSo 
liavendo a clausula in rem propriam, ou alguma outra 
que torne exigivel o sello proporcional (Decreto numero 
1.264, do 11 de Fevereiro de 1893; Lei n. 2.018, de 31 
de Dezembro de lOli, art. 1°, n. 29, o Lei n. 3.213, de 
30 de Dezembro do 1916, art. 1°, n. 32) : 2$000. 

O sello das procurações passadas em nota publica 
•seríi cobrado no respectivo livro, notando-se o seu pa- 
«iunento no traslado. 

Não sendo nola<lo no traslado cumpre á parte pro- 
var quo pagou o sello (Ord. do Min. da Fazenda, no Diá- 
rio Official de 29 de Novembro de 1900). 

Os primeiros traslados de procuração estão isento.s 
«Io sello fixo, de accordo com o art. 15, n. 9, do Decreto 
n. 3.594, do 22 do Janeiro de 1900, ainda mesmo quando 
forem juntos a petições como <locumentos (despacho de 
8 de Setembro de 1900, no Diário Official de 9 do mesmo 
anno e mez; ordem n. 136 á Delegacia Fiscal do Mara- 
nhão, no Diário Official de 19 de Outubro de 1907). 

O sello de 29000 é devido cjualquer (jue seja o nu- 
ioero de outorpantes em cada i)rt)CAiração ou substabe- 
lecimento (ordem n. 20, no Diário Official íle 11 de 
Março do 1906). 

,\s procuracoes apud acta estão sujeitas ao sello fixo 
•le 2$000, exigido ás procurações passadas em nota de 
tabellião, ou do proprio punho do mandante, ás quaes 
são equiparada.s para prodr.zirem os mesmos cffeitos e 
Rozarem de iguaes privilégios {Circular n. 36, do Mi- 
nistro da Fazenda, de 26 de Maio do 1900; Gama, Pro- 
curações, nota 133). 

Os dociimontos em que membros de uma assein- 
hléa <'.onferem a t.írceiros podere? para representai-o.s 
nas ro.-ípeclivas reuniões, estão sujeitos ao sello ordiná- 
rio <las procurações {Despacho do Ministro da Fazenda, 
110 Diário Official, de 27 de Junho de 1902). 

M. D. - 4 
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As procurações o substabelecinienlos serão sellados, 
coliocando-so a eslainpillia e inutilizando-a com a data 
e a assignatura, escriptas parte no papel e parte no sello, 
de modo que uma e ou^ a fiquem lançadas por cima da 
mesma estampilha (Reg. n. 3.594, de 22 de Janeiro de 
1900, art. 19). 

São competentes para inutilizar o sello (Reg. numero 
3.56Í, art. 19, S 1°, ns. 17 c 18) : 

a) Nas procurações e substabelecimentos por ins- 
trumento publico, o tabelliâo ou escrivão que subscrever 
o acto; 

b) Nas procurações e substabelecimentos por ins- 
írument) i)articular, o constituinte. 

As estampillias devem ser inutilizadas com a data: 
entende-se por data o logar, dia, mez e anno, e não só- 
mente o dia ""Decisão do Ministcrio da Fazenda, de 20 -de 
Dezembro de 1902; no Diário Official de 21 do Dezem- 
bro de 1902). 

No caso de serem colladas a um papel estampilhas 
em grande numero, tomando espaço maior do que de- 
vem occiipar a data e assignatura da pessoa competente 
para inutilizal-as, a providencia a adoptar para ilar in- 
teiro cumprimento ao disposto no art. 19 do Regula- 
mento n. 3.59Í, em vigor, «; repetir-se a data da assigna- 
tura (1), do modo que fiquem escriptas parte sobre o 
papel o parte sobre as estampilhas (Decisão n. 07, de 
8 de Setemljiv) de 1903, no Diário Official de 10 do mes- 
mo mez). 

A parte pôde preferir o sello de verba, se o imposto 
exceder ao marcado na estampilha de maior valor (Re- 
gulamento n. 3.564, art. 30). 

Está legalmente sellada uma petição cujo sello se 
collocou em posição vertical, pois o Reg. n. 3.56i e a 
decisão n. 8, de 27 de Fevereiro de 1912. não cogitaram 
da posição em que deve ser collocado o sello, sendo con- 
«ideradás simples explicações as expressões dessa cir- 

(1) Ord. n. 16 & DeleRacia Fiscal do S. Paulo (Diário 0//i- 
líal de 9 do Janoiro de 1907): "...nílo ha necessidade de repe- 
tirem-se os dlzeres necessários para a inutilizaç&o das estampi- 
lhas qiiando estas forem em tal quantidade que os mfsmos dize- 
res nâo as possa abranger escriptos uma aô vez, bastando, ncstt^ 
caso, que a pessOa competente Inutilize com um simples traço as 
estampilhas que sobrarem." 

'4 ■ ik. . .j.. 
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cuiar (Ord. n. 297, dc 22 de Setembro de 1913, no Diá- 
rio Official de 23 do memo mez; G. D. Barreto, Ueq. do 
Imp. do Sello, pag. 81). 

Nos papeis em que haja mais de um signatario a 
pstampilha ser;í inutilizada pelo que assignar em pri- 
meiro logar, não impedindo que os que assignarem de- 
pois lancem também os seus nomes sobre a estarapilha 
(Ord. n. 16, á Delegacia Fiscal em S. Paulo, Diário Offi- 
cial de 9 de Janeiro de 1907). 

Aa procurações que envolverem operações distinctas 
(exemplo: uma de cessão o transferncia do direitos e 
outras de simples mandato de representação) pagarão o 
sello proporcional somente quanto ao valor da primeira, 
cobrando-se o sello fixo quanto á segunda (Ord n. 74, no 
Diário Official do 18 do Setembro de 1904). 

S 23 

9ELL0S D.\9 PROCURvVÇÕES EM C.^USA PRÓPRIA 

Os papeis em que houver promessa ou obrigação dc 
pagamento ou de traspasso, ainda que tenham a fôrma de 
recibo, carta ou qualquer outra, pagam sello proporcional 
fReg. n. 3.564, de 22 do Janeiro do 1900, tabella A, § 1°, 
n. 26, combinado com a tabella B, S '4°. n- 8; em vigor 
pela Lei n. 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, que man- 
teve a Lei n. 2.919, de 31 de Dezembro de 1914, e respe- 
ctiva regulamentação). 

Oo sello proporcional do que fala o lleg. n. 3.564, do 
22 de Janeiro do 1900, modificado por leis posteriores, 

calculado do modo seguinte: 

At(^ o valor de 200.$000  $400 
De mais de 200$000 até 400$000  .?800 
I3e mais de 400$000 até 600.$000  Ií?200 
De mais do 600.?000 até 8008000  l.$600 
De mais <le 800$000 até 1:200$000  28000 

E assim por deante, cobrando-se mais 2$000 por 
1:000$000 ou fracção desta quantia "Lei n. 2.919, de 31 
de Dezembro de 1914, art. 1°, n. 29). 
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VI 

Testamentos 
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TESTAMENTO CEURADO 

Escrevo Feriieira Alves (Hunml do Código Civil, 
vol. XIX, pag. 112) : 

"O testamento cen-aiio, também denomina<lo mystico, 
que quer dizor secreto; esta forma do testar tem por 
offeito a vantagem, diz Planiol, de permittir a alguém 
que sabe ler, mas jue não sabe ou não pode escrever, de 
fazer seu testamento com mais segredo que não com- 
porta o testamento publico." 

A Ord., L. IV, T. 80, S 1'. mais expressiva: 
"E querendo o testador fazer o testamento cerrado, 

o poderá fazer desta maneira. 
"Depois que escrever, ou mandar escrever seu tes- 

tamento, em que declaro sua vontade, o assignará, não 
sendo escripto por sua mão; porque sendo escripto por 
sua mão, bastará, ainda que não seja por elle assi- 
gnado. E não sabendo assignar, será assignado pela pes- 
sôa que liro escrever." 

Deante do art. 1.G38, ns. I e IF. do Codigo Civil, 
deve o testador assigniil-o, no que foi revogado o velho 
direito. 

Dispensa-se a data do escripto, porque é approva- 
ção que dá a authonticidado (Huc, Commcntaire, vol. VI. 
n. 299; Laurent, Cours, n. 322; Clovis, Successõo, p.i- 
gina 232). 

Eis as disposições do Codigo Civil: 
"São requisitos essenciaes do testamento corra«io 

(art. 1.G38) ; 
I. Que seja escripto pelo testador, ou por outra pes- 

soa a seu rogo. 
II. Que seja assignado pelo testador. 
III. Que não salwindo, ou não podendo o testador as- 

signar, seja assíKnado pela pessôa^quo lh'o escreveu. 
IV. Que o testador o entregu\ao official em pre- 

sença, quando menos, de cinco testemunhas. 
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V. Que O official, pei^anlo as testemunhas, pcrg\inte 
ao testador se aquelle é a seu testamento, o quer que seja 
aprovado, quando o testador não se tenha antecipado em 
doclaral-o. 

VI. Que para logo, em presença das testemunhas, o 
«fficial exare o auto do approvação, declarando nelle que 
o testador lhe entregou u testamento o o tinha por seu, 
bíjm, firme e valioso. 

VII. 0"R inunediatamente depois da sua ultima pa- 
lavra comece o instrumento de approvação. 

VIII. Que, não sendo isso possivel, por falta abso- 
luta fie espaço na ultima folha escripta, o official ponha 
nelle o seu signal publico o assim o declare no instru- 
mento. 

IX. Que o instramento ou auto de approvação seja 
lido pelo official, assignando elle, as testemunhas e o 
(f>stador, se souber e puder. 

X. Que, não sabendo, ou não podendo o testador as- 
signar, assigne por elle uma das testemunhas, declaran- 
do, ao pé da assignatura, que o faz a rogo do testador, 
IK)r não saber ou não i)oder assignar. 

XI. Que o tabellião o cerre e cosa, depois de con- 
rUiido o instrumento de approvação." 

Attondemos, na redacção, á Lei n. 3,725, de 15 de 
•laneiro <ie 1919. 

Se o official tiver escripto o testamento a rogo do 
testador, podel-o-ã, não obstante, approvar (Godigo Ci- 
vil. arf. 1.639). 

F. no art. 1.310; 
O testamento pôde ser escripto, em lingua nacional 

ou e,strangeira, pelo proprio testador, o\i por outrem, a 
Kou rogo. A assignatura será sempre do proprio testador, 
ou do quem lhe e.screveu o testamento (art. 1.638, n. I). 

Não poderá dispAr de seus-bens em testamento cer- 
rajK) quem não saiba, ou não possa ler (art. 1.641 \ 

Prtde fazer testamento cerrado o siunlo-mudo, com- 
tanto que o escreva todo, o o assigne de sua mão, e que, 
ao entrgal-o. escreva, na face externa do papel, ou do 
envolforio. que aquelle 6, n seu testamento, cuja appro- 
^■;«ção lhe pede (art. 1.642). 

Depois de approvado e cerrado, será o testamento 
entrogue ao testador. e o official lançará, no seu livro, 
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nota do logar, dia, mez o anno em que o testanipnto foi 
approvado e entregue "art. 1.043). 

O testamento será aberto pelo juiz, que o fará re- 
gistrar o arciiivar no cartorio a que tocar, ordenamlo 
que seja cumprido, se lhe não achar vicio externo que o 
torno suspeito de nullidade, ou falsidade (art. 1.644). 

Quando fòr escripto em lingua estrangeira, o juiz, 
que o abrir o mandar cumprir, deve ordenar a tradu- 
cção, para que então so registre e archive o original com 
a traílucção (Teixeiha de Fkeitas, Consolidação das Leis 
Civis^ nota 2 ao art. 1.055; e Testamentos, pag. 137). 

Não pôde o testador modificar o testamento no acto 
de approvação, pois este tem pr fim certificar que a cé- 
dula é na verdade do testador <> (|ue foram observadas 
as formalidades que a lei exige para a tal solemnidade, 
e na cédula está a disposição de ultima vontade {fíevistn 
Forense, vol. III, pags. 131 a 135). 

Veja o Formulário. 

S 25 

test.\mento publico 

Veja o Formulário. 

(Lef/islação a que se faz referencia) 

2 3 6 unesp 9 10 11 12 13 14 



II 

LEGISLAÇÃO 
I 

Ordenações 

L. I, T. 78 

Km qualquer cidade, vilia, ou logar, onde houver 
casa (1) deputada para os Tabelliães das Notas, estarão 
nella pela manhã o íí tarde, para que as partes, que os 
liouverem mister para fazer alguma escriptura, os pos- 
sam mais prestes achar. 

1. Mandamos, que onde houver dous Tabelliães das 
Notas, ou mais, nenhum delles faça escriptura alguma, 
som lhe ser distribuída pelo Distribuidor. E fazendo o 
contrario, pela primeira vez será suspenso do sou Officio 
per seis mAzes, e pague dous mil i"eis para quem o ac- 
cusar: E pela segunda privado delle. 

2. Outrosi todos os Tabelliães serão diligentes em 
guardarem muito bem os livros das Notas em todos os 
dias da sua vida. E por sua morte seus herdeiros serão 
iibriga<los de os entregar por inventario ao successor do 
officio; o qual será obrigado de os guardar até quarenta 
aimos, contados do tempo, que as escripturas foram feitas, 
de maneira que quando forem requeridos para mostra- 
rem as Notas, as mostrem sãs, limpas e encadernadas em 

U) notas v?m depois. 
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pergaminho, ou que mais auizerem. K por s(!U ti-aba- 
Iho fie as buscar haverão aQuilIo, quo lhes per Nós h«í 
laxado, sem pedirem, nem levarem por isso outras iladi- 
vas. P] se não mostrarem as ditas Notas boas, sãs e sem 
(liivida alguma e encadernadas, como dito he, todo o 
dano e perda que se ás partes disso seguir, pagarão per 
seus bens, e mais perderão seus Officios. Não tolhendo 
porém de elles haverem as penas, que per Leii lie nosso 
Reino e Direito devem haver. 

KSCrmTlRA 

3. K serão diligentes cada vez que forem i:hainados 
para irem fazer alguns contractos, ou testamentos a al- 
gumas pessoas honradas, ou enfermas, e mulh<'res, que 
razoavelmente^ não possam, nem rlevem com houestidad'; 
ir á dita Casa e Paço dos Tabelliães, que vão logo ás 
casas, ou pousadas daquelles, a cujo requerimento fo- 
rem chamados. 

i. K screverão em luun livro, que cada hum [Kira 
uso terá, todas as Notas dos contractos, que fizerem. 
E como foram .scriptas, logo as leam perante as ()artes 
e testenninhas, as quaes ao menos serão duas. K tanto 
que as partes outorgartMU, assignarão ellas e as testemu- 
nhas. F. se cada huma das partfs não souber assinar, 
assinará por ella huma pessl^a, ou outra testemunha, 
que seja ahhu das duas, fazendo menção, como assim pel i 
parte, ou i)arles, por quanto ellas não sabem assinar. K s.- 
em lendo a dita Nota, ^)r emendada, accrescentada por en- 
lrclinh.s, mingoada. ou riscada alguma cousa, o Tnbellião 
fará do tudo menção no fim da dita Nota, antes das par- 
tes o testemunhas assinarem, de maneira que di^pois não 
possa sobre isso haver 4Íiivida alguma. 

5. E quando forem requeridos para fazerem alguma 
scriptura do qualquer contracto, ou firmidãd entre par- 
tes, não as .screvam em canhenhos nem per enuniMitas, 
mas as notem logo em seus livros de Notas como dilo he. 
K as não d/*m nem pa.ssem sob seu signal publico, nem 
privado, att^ serem perante as partes lidas e assinadas. 

G. E se os ditos Tabelliães não conhecerem algumas 
das partes, que os contractos querem firmar, não façam 
taes .scripturas: salvo se as partes trouxerem duas teste- 
munhas dignas de ft^, que os <litos Tqbelliãe.s conheçam, 
que digam ijue as conhe<'em. E no fim da Nota. os Ta- 
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bclliãcâ façam menção, como as ditas testemunhas co- 
nhoccm a parte, ou partes, as quaes assi mesmo assina- 
rão na Nota. 

7. E íarão todos os testamentos, cédulas, codicillos, 
H quaesquer outras ultimas vontade, e todos os inven- 
t-arios, que os herdeiros o testamonteiros dos defuntos 
(! outras pessoas llies quizorem mandar fazer, per qual- 
quer maneira que seja: salvo os inventários dos Menores, 
Órfãos, Prodigos ou Desasisados, e onde não houver Scri- 
vão (Jo Órfãos, porque então os fará elle; e onde não 
huver o tal Scrivão, os farão os Tabelliães do Judicial, 
lí posto quo os inventários hajam de ser feitos entro 
Maiores e Menores, Prodigos e Desasisados, mandamos 
que sempre: o Scrivão dos Órfãos os faça. Nem farão 
isso mesmo os inventários, que os Juizes de seu Officio 
mandarem fazer, de bens de pessoas absentes, ou que 
morrerem sem herdeiros: porque os taes inventários de- 
vem fazer os Scrivães <]as audiências, que perante ellos 
screvorem. 

8. Item os ditos Tabelliães das Notas farão todos 
os iastrumentos das pessoas, que forem dadas, ou toma- 
das i)(>r iM)der e virtuiie das scripturas das vendas, oscaim- 
bos, aforamentos o em pagamentos, e de outros quaesquer 
contractcrs, sesiuido so contém no quarto Livro, no Ti- 
tulo. Dos qun tomam forçosamente a posse da cousa, 
que outrnm posstie. K quanto ás posse^s, que f4)'rcm 
tomadas per vigor de sentenças, ou mandados de Juizes 
íarão os instnmientos <lellas os Tabelliães Judiciaes, 
como 80 dirá em seu Titulo. 

0. E screverão os Tabelliães das Notas as receitas 
despozas dos bens dos defuntos, que seus testamonteiros 

rec/obem o despendem per vigor dos testamentos. E isto, 
quando os ditos defuntos em seus testamentos não orde- 
naranj Scrivães certos screver as ditas receitas e despe- 
sas; iM>rque sendo por elles ordenados, esses Scrivães 
screverão as ditas receitas o despesas. Porém os Tabel- 
liães da.s Notas farão as Cartas das vendas e rcmatações 
d(w ditos bens. 

10. (hitrosi farão quaesquer Cartas de venda, com- 
pras, escaimbos, arrendamentos, aforamentos, ou solda- 
das. quo se fizerem dos Órfãos e de seus bens; quando 
passarem de tres annos, ou os preços <los ditos arrenda- 
mentos ou soldadas passarem de sessenta mil reis. Por- 
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que os arrendanient .s aui tvos anpos,'c c|ue não pas.sa- 
rem de sessenta mil reis, ha de fazer o Scriyão dos Ór- 
fãos, como se contém em seu Titulo. 

11. E assi farão os ditos Tabelliães quaesquer 
obrigações o contractos, que algumas pessoas fizerem, 
sendo presas, posto que («los escripturas se hajam de fazer 
per mandado, auctoridade e em presença dos Juizes. 

12. Farão outro^i os instrumentos de emprazamou- 
tos, obrigações, arrendamentos, algueres de casas, e 
quaesquer outros contractos e convenças, (lue se fize- 
rem entre partes, postoque as ditas scripturas do con- 
sentimento das partes, por maior firmesa, se hajam de 
julgar per sentença de alguns .lulgadores. 

13. E mandamos aos Tahelliães das Notas que não 
façam contraclos, nem convenças, em que partes .ío 
obriguem per juramento, ou hi^a fé, cumprir c manter os 
ditos contraclos, sob pena de haverem as penas que se 
contém no livro quarto, Titulo : Que se não façam 
contraclos, nem distractos com juramento, etc. 

li. E não farão Carta alguma de venda, nem ou- 
tro contracto de bens de raiz, nem de cou.sa alguma, de 
que se deva Sisa, sem primeiro as partes lhes presenta- 
rem certidão do .luiz do lugírr, (mi que os taes bens de 
raiz stiverem, em que se declare, como pagaram a Hisa, e 
fica entregue ao Ilecebedor. .Na qual certidão serão de- 
clarados os nomes dos contralientes, e dos bens, (jue se 
vendem, o do preço, e em que i)arte stão, e o nome do 
Ilecebedor, e será feita pelo Scrivão das Sisas do tal 
lugar, e assinada per elle o pelo Juiz e Ilecebedor, e será 
encorporada de verbo ad verhtim nos ditos contraclos. 
t; o Tabellicão, que o assi não cumprir, perderá o Ofi- 
cio; e as scripturas, que se fizerem contra forma desta 
Onlenação serão nullas e de nenhum effeito, E as pró- 
prias partes, ou seus herdeiros poderão annular os ditos 
con!ractO'í. em qualquer tempo que iiuizerem e cobrarem 
as novidade.^ das ditas prouriedades, desde o tempo que 
assim contractarem. E não escusará aos Tabeliães da 
dita pena presentar a.s projivius certidões de como fi-^^a 
paga a Sisa, se não forem trasladas nas scripturas. isto 
mesmo se giuirdará nos bons (lue se venderem em pre- 
gão; nos quaes os Scrivães que fizerem as remataçõe.^. 
serão obrigados do dia da rematarão a tres dias, o fa- 
zerem screver no Livro das Sisas, e cobrar certidão^do 
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Hfrivão clollfs dc coiim íioain assentados. E o mesmo 
se guardara nas vendas o trocas, que se fizerem de Nãos, 
Xavios, Uarcas e lUiteis e nu Cidade de Lisboa se apre- 
sentará ('ertid'lü do Smivão das Sisas do ramo a que 
pertencer, assinada por elle e pelo Almoxarife da Casa. 

15. E o Tahollião das Notas, que fizer instrumento 
de approvaçâo em testamento, sem ser assinada pelo 
Testador o testenuuilias, jjerderá o Officio e no fazer 
dos testamentos terão a forma, que diremos no livro 
(fuarto no Titulo: Dos testamentos e em que fôrma 
se farão, sob as penas e clausulas nelle conteudas. 

16. E na farão contraeto algum de qualquer qua- 
lidade que seja, ou convença em que intervenlia dar, ou 
tomar dinheiro per moedas antigas, senão pelas moedas 
de ouro, prata ou cobre que no Reino correrem ao tempo 
do tal eontracto sob pena de perdimento dos Officios. 

17. E darão as scripturas, que houverem do fazer, 
a seus donos, do dia, (lue as notarem, a tres dias, e se 
vilas lho,s pedirem. E sendo as scripturas grandes (por- 
que as não podem em tão pouco tempo dar) dar-llies-hão 
lio dia, que as pedirem, a oito dias. K não lhes dando no 
dito tempo, serão obrigados pagar á parte as perdas, 
danos e interesses, (lue pelo retardamento se lhe causa- 
rem. E mais lhe darão as scripturas de graça. 

18. E fazendo algumas scripturas, que pertençam 
e devam ser dadas a ambas as partes, se huma dellas pe- 
dir cada huma scriptura, seja-lhe dada, inda que a ou- 
tra parte não peça a sua. 

19. E em todos os contractos de obrigações, afora- 
mentos, arrendamentos, compras, vendas, apanhamentos. 
f i|uaes(iuer outros semelhantes, em (pie alguma parte 
se obrigue a outra fazer ou dar alguma cousa depois que 
o Tabellião huma vez der instrumento pela Nota a parl(( 
a (pie pertencer, não lhe dará mais outra por nenhuma 
causa, neni razão, (lue lhes allegue, salvo havendo par.» 
isso nossa Carta. A qual llie mandarão dar os Desem- 
bargadores do Paço, presentes as partes, e com salva na 
forma costiunada. E fazendo o contrario perderão os 
OfTicios e mais haverão qualquer outra pena conteúda 
em nossas Ordenações. 

20. Em cada Aldí^a que tiver vinte visinhos o stiver 
afa.stada da Cidade, ou Villa huma legoa, haja luuiia 
pe.^soa ajita pera fazer os testamentos aos moradores da 
dita .\Idôa, que stiverem doentes em cama. E sendo feito 
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segundo lórma dc nossas Ordenações, ser-llios-ha ilada 
a fé o auctoridade, como que foram feitos per Tabeilião 
das Notas. E os Officias da Camera poderão cscollicr a 
tal pessoa morador na dita Aldêa e servirá o dito Officio 
em sua vida, e dar-lhe-lião juramento scripto no livro 
da Camera ao pé do qual deixará feito seu sinal publico. 
E seri obrigado ter hum quaderno bom cosido, om que 
screva os ditos testamentos, (luando Hios mandarem fa- 
zer nas Notas. E commetendo nelles qualquer erro, in- 
correrá nas penas em que incorrerá o Tabeilião publico 
que o tal erro, ou falsidade commetter. E não tolhemos, 
que os moradores dessa Aldèa possam fazer os lestamen- 
)os, posto que doentes stèem com os Tabellifips da Cidade 
nu Vilia ou como quV.erem, segundo fôrma de no>isas Or- 
denações. 

SAi.Anioa 

21. E levaráo das scripturas, que fizerem das No- 
las em papel, se for tal que encha uma meia folha scripta 
de ambas as bandas, quarenta e quatro reis, e <le sua 
Nota trinta e sete reis, e se for scripta de h\iiiia s(^ 
banda, levarão vinte e dois réis, e da Nota desenove reis 
e dahi para baixo a este respeito: Com tanto cpio cm 
cada pagina haja vinte e cinco regras e em cada regra 
trinta letras pouco mais, ou n>onos: De modo que con- 
tando as letras de sete, ou oito regras fiquem liumas 
por outras de trinta letras. E não tendo a pagina tan- 
tas regras, como dito be, não lhe contarão as ditas pa- 
ginas, sinão as regras, a cinco regras por lílois reis. 
E não sendo as regras de tantas letras, não lhe contarão 
dellas cousa alg^ima. E se forem fóra da casa, deputada 
a fazer tal scriptura, levarão mais sete reis da ida: e 
quando acabarem de screver as scripturas nas Notas, le- 
varão o que nas ditas Notas se montar. E qitando en- 
tregarem á parte as scripturas, que das Notas tirare.m, 
então lhe pagarão o que se montar nellas. 

22. E se fizerem scripturas outras, assi como in- 
ventários, ou outros autos semelhantes, sejam-thes con-. 
tadas as regras, assi como levam os outros tabelliães dos 
processos. 

23. Item quando buscarem alguma Nota per seus 
livros ou instrumentos que das Notas tenham tirado e 
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não forem rciuoridos pelas partes a que pertencia, de 
maneira que não steve pelo Tabellião, levarão somente 
ile busca a metade do que he, ordenado do se levar de 
busca dos processos e outras scripturas, como se dirá no 
Titulo (8i): Do que hão de levar os Tabelliães e Scrí- 
vãcs. 

24. E o Tabellião, que não cumprir todo conteúdo 
nest cllegimento, e no Titulo (80) : Das cousas que não 
são comninus (Ss Tabelliães das Notas e aos do Judicial, 
perderá o Officio, o pagará o dano e perda as partes, 
salvo nos casos, em que logo lie posta certa pena, por- 
que nesses haverá a dita pena nelles declarada. 

(I) em CoiiiiLv Telles {Manual do Tabellião, 
pag. 216): "Pastas casas já as não lia: o Tabellião cum- 
pre, sendo assiduo em sua casa, para que facilmente o 
achem. Não -se distrahindo com outras occupações." 
E em Teixeiha oe Fkkitas {Tabellionado, pag. 528) : "No 
Brasil também acontece o mesmo, os Tabelliães servem 
ao imblic-o em suas próprias casas." 

(2) Ilecommendou-se a observancia desta Ordena- 
ção pela Lei de .3 de Abril do 1G09. GoimÊ.\ Telles, pa- 
gina 216: "Muitos usão copiar iia escritura o bilhete da 
distribuição, mas por se não fazer, ou pela falt atotal 
da distribuição, nem por isso a escritura será nulla. So 
as parles se arrependerão, c não quizerão fazer a Escri- 
tura, (leve o Tabellião pedir a baixa na distribuição den- 
tro de dois dias. Ord., L. 1, T. 85, § 3." Teixeiiu dh 
Fhkitas, pag. 528: "A Lei de 3 de Abril do 1609 foi re- 
forçada com a iiena de nullidade pelo Alv. do 23 de Abril 
de 1723, mas revogada pelo art. 26 da Disp. Prov. do 29 
de Novembro de 1832." Veja Decreto de 13 de Setembro 
de 1827 e .\v. de 19 de Março de 1849. 

(3) CouHft.\ Tem.ks, pag. 217: "He conveniente que 
guardem todos os I.ivros ainda que excederem os qua- 
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renta aannos: são depositos jjrcciosós, (lue muitas vc- 
zos &o pagarião a pcíso tk> ouro." Teixeira de Freitas. 
pag. 77, apenas o transcreveu. 

(i) CoiiRÈA Telles, pag. 218: ".Não deverão porém 
ir fóra do seu districto, porque o exercício do seu offioio 
não adniitte prorogação." • 

(5) Nota de Corrêa Telles, pag. 218: "O livro 
devo ser numerado, rubricado e encerrado pelo juiz con- 
forme o titulo. Se a escritura se não acha no Livro, tem- 
se por falsa. Rscreventes não podom escrever no Livro, 
deve ser o Tabllião proprio. A leitura perante as parles 
e testemunhas lie solemnidadc essencial, e até util para 
emendar os erros de escrita, lio erro fazer essai< emen- 
das á margem, porque a Lei manda faze-las no fim, an- 
ts das assignaturas. Se as parte» assignarem de cruz, 
deve assignar por ellas outra testemunha além <ias (iuas 
e Inmna s(3 pessfta pode assignar a' rogo de muitos: assi- 
gnar de cruz, e não saber assignar de tudo um." Repa- 
ros; desde a Lei n. 2.033, de 20 de Setembro do 1871, 
art. 29, § 1°, prtdem os tabelliães fazer lavrar as escri- 
pturas pelos e.<icrei>entes jummfntadox. e o Ueg. ji. 'i.82i, 
de 22 do Novembro do me^mo anno, tratou do trabalho 
e misteres de taes escreventes; quanto á assignatura de 
rniz, que é nenhuma. Sobre a assignatura a rogo, trans- 
crevenws ü nota de Pontes de Miiunda ao livro Thnorin 
(Ias Provas de Neves e Castro: "A assignatura das par- 
tes é um dos requisitos dos actos voluntários, quer pú- 
blicos, quer particulares. Os instrumentos públicos, por 
serem solemnes, com mais forte razão a tal formalidade 
se adscrevom. Em geral, diz o Codigo Civil, ao tratar da 
força probante das declarações, sem distinguir as que se 
fizerem em cartorio ou fóra, authenticn ou particulm'- 
rnentc: "As declarações constantes dos documentos assi- 
pnados presumem-se verdadeiras em relação aos signatá- 
rios" (arf. i3t). Ao referir-se a instrumentos particula- 
res, especializa (art. IS.^) : "O instrumento particular, 
feito o assignado, ou sómente assignado por quem esteja 
na disposiçiüo e administração livre de seus bens, sondo 
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subscripto por duas testcmuuhas, prova as obrigações 
convoncionaos de qualquer valor." Assim não tem tal 
effeito o instrumento publico aião assignado pelas par- 
tes, salvo, não sabend oescrever ou não podendo uma ou 
ambas as partes, se devidamente assignado a rogo. Cum- 
PV.0 advertir que, nos documentos particulares, não sc 
piJfle assignar a rogo. Os analphabetos e os qu enão pó- 
dem assignar só por instrumento publico se obrigam." 
Substituímos por publico (onde está gryphado) a pala- 
vra particular, que evidentemente foi erro de revisão. 

"6) CoimÈA Telles, pag. 219: "Frimidão quer di- 
zer contracto, (jue tenha firmeza. Canhenho he o mesmo 
que caderno de lembrança. Ord., L. I, T. 71, § 2. Em- 
menta he bum caderno, em que se aponta a substancia 
do qualquer acto ou contracto. Ord., L. I, T. 2, § 4 o 
T. 19, SS 5 o 6. Também significa abbreviatura da es- 
crita; o com razão são condemnadas as abbreviaturas, 
porque se podem entender com variedade." 

(7) ConuftA Teij.es, pag. 219: "As testemunhas do 
líonlracto, sendo dignas, bastão para dar conhecimento 
lias parte,s contrahentes. Mas não serão dignas de fé as 
(cslemunhas, que não souberem escrever; podem negar a 
asslgnatui-a de cniz. Ainda que o Tabellião conheça as 
partos, deve lambem conhecer as testemunhas; como po- 
derá apurar a sua ftS fiando-se de pessoas que não co- 
nheça? As tostmiinlias de bum contracto são como fia- 
ríores da fí do Tabellião." 

(8) Quanto á forma dos testamentos, veja na parte 
anterior e na legislação^ que sc seguirá. Nota de Corrêa 
Teixes, Manual do Tabellião, pag. 220: "Hum testamon- 
leiro, Ilendeiro, Feitor, ou outro qualquer administrador 
tio bens alheios pódo requerer a hum Tabellião inven- 
tario dos bens, do que se entrega. Em se fazendo huma 
descripção oxacta dos bens. com testemunhas, está o in- 
ventario bem feito. V. Ord., L. 3, T. 73, § 3; L. I, T. 02, 



74 yOllMUI^ARIOS JACINTIÍO 

S i9." Mas no Hraail tabelliãcs nâu fazem inventários 
(Teixeifu i)k Frkitas, pag. 533, nota). 

(9) Veja na parte anterior. 
(10) Nota de Corrêa Telles, pag. 221: "Concorda 

a Ord., L. I, T. 62, SS 3 c 20. Introduziu-se pelo uso le- 
varem-se eni conta aos testamonteiros as despezas, de 
que apresentão recibos, ainda que perante o Tabellião do 
inventario não fossem feitas. As revintaçõcs de que fala 
esto S são as que fazem os testamenteiros em leilão ex- 
trajudicial, quando os Testadores os authorizam para 
vender." No Brasil os recibos de despesas feitas por Tes- 
tamenteiro são attendidos sem nenhuma intervenção de 
Tabelliãps "Teixeiiu de Freitas, pag. 534). 

(11) Concorda a Ord., L. I, T. 89, S 5; "Cartas he 
o mesmo que escrituras publicas. F.scambos o mo-snK) que 
trocas." (Corrêa Teu.es, pag. 221). 

Não tem nenhum uso no Brasil quanto a escrituras 
de soldadas dos orphams este S 10 da Ord., L. I, T. 78. 

(12) São validos os contractos feitos por presos em 
radôas ou detenções publicas; mas, com quem requerer 
a prisão, devem ser autorizados pelo juiz; precmlendo 
informação sobre o motivo da prisão, justiça delia e uti- 
lidade do que se quer contraofar. Ord., L. i, T. 75, pr., 
e S 2°: L. I, T. 78, S 11; Consolidação das F.eis Civis, arti- 
gos 356 e 357. 

(13) Obsoleta a nota de CorríLa Tei.i.ks, pag. 2?2: 
deixamos de reprodwzil-a. 

(14) Nota de Corrêa Tei.les. pag. 222: "O Dí-sem- 
hargo do Paço pode dispensar esta IíPí. He somente pro- 
hibido o juramento promissorio, e não o assertorio." 

Não ha dispensa alguma. 
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ílú) >'ola de Teixkuu de Fheitas, pag. 537-8: 
"O velhü Imposto ilas Sizas foi abolido pela sua compre- 
liensão no imposto de Transmissão de propriedade; ea- 
tatuido pela Lei n. 1.507, <le 2G de Setembro, e regulado 
pelos Decretos ii. -4.355, do 17 de Abril de 1869, e 
n. 5.581, de 31 de Março de 1874; sobre as antigíis dis- 
posições! do § 14, desta Ord. confere a Consolid. das Leis 
Givis, arts. 592 a 604, com varias modificações." 

Hoje, comj)ete aos Estados. Constituição da Repu- 
blica. art. 9°: "E' da competencia exclusiva dos Estados 
decretar impostos: ...3.° Sobre transmissão de pro- 
prieda<!e." 

(16) Sobre testamentos, veja parte anterior. 

(17) A Ord. do L. 4, T. 21, está, se não revogada, 
aem actuação. Lô-se em Teixkiha de Fueitas, pag. 119, 
nota 48; "A Consolidação em seu art. 389 omittiu este 
oaBO, porque a clausuia de pagar em moedas antioas, 
como em moeíUis estrangeiras, torna-se execiuivel facil- 
mente com a rediicçã^) á moeda corrente segundo o cam- 
bio do dia. Tal liberdade reconhece a mesma Consolid. 
em seu art, 823, abonado com o art. 3° da Lei n. 401, 
de 11 de Setembro do 1846, citada no art. 2° do Decreto 
n. 62.'). do 28 de Julho de 1849." 

(18) ConiiftA Teij.es, pag. 224: "Este Traslado, que 
o Tabellião devo dar ás partes, pôde ser escrito por qual- 
quer amanuense, com tanto que seja subscripto pelo Ta- 
bellião. e firmado com o seu signal publico, e a.ssim se 
usa." Tirou-o de Peoas. 

(19) Abrogado pelo Alvará de 27 de Abril de 16 47, 
que diz: "Hei por bem que da publicação deste em dianto 
se possam tirar segunda vez Escripturas das Notas, ju- 
rando a.s partes que não sabem das primeiras, peranto 

M. D. — s 
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qualquer julgador, e com seu despacho, sem ser neces- 
sário recorrer ao Desembargo do l'aço." 

(20) Hoje outros são os salarios (custas). Ilcgu- 
lani-nos as lois looaes. 

Ordenações complementares 

Ord., L. I, T. r, § í-i: "...farão 03 sinaes públicos, 
de que houverem de usar, e hum termo <le sua letra, 
para na Relação, quando cumprir a bem da justiça, se 
poderem ver e cotejar os ditos sinaes e letra." 

Ord., L. I, T. 48, S 23: "O Tabellião no lugar, onde 
he tabellião, não será procurador, nem o será no em 
outro lugar per procuraç-ão, que per elle seja feita." (1) 

(1) Contlnúa em vlgôr. No Brt 1 .325. o Codlgo ClvlI dls- 
üOe: "Podom ser procuradores cm Juízo, todos oa legalmente 
habilitados, que não torem: 

I. Menores de vinte e um annos, nRo emancipados ou nSo 
declarados maiores. 

II. Juizes em exercido. , 
III. Hscrlvâes ou outros funcclonarlos judtclaes, cortendo 

o pleito noa Juízos onde servirem, e nSo procurando elles em 
causa própria. 

XV. InhlbldoH por sentença de procurar em juízo, ou d« 
exercer of/lclo publico. 

V. Ascendentca, descendent«8, ou Irm&os do Juiz causa. 
VL AscendcntCH. ou descendentes da parte adversii. excepto* 

em causa própria." 
E' c'o syntema de nosso djrelto delxarem-se, iwr veze», na 

Inhlblcõee para as leis especlaes. K o Codlgo Civil evitou qual- 
quer referencia .1 funccâo dos tabelllâ^s. 

Jft. pelo lado moral, fflra de graves consequenclas admlt- 
tlr-sc o contrario. Eis o que st! 10 no Formulário Da» Procurn- 
fíes, { e», sobre quem nSo pOdo ser procurador: 

"b) o tabclljâo. quando o Instrumento de procuraçílo tiver 
sjdo lavrado por elle mi-smo, em raz&o de seu offlclo (Ord., 1* I, 
T. 78. ü 23) ; texto em vIgOr, conforme mostrou o Dr. T'ont*8 db 
Miranda (Parecer nos "a pedido" do Jornal do Comvtcrclo) 
E adeante, farte 11, commentarlo ao art. 1.325 do Codlgo Civil: 
"Mfl redaojio, mSo dispositivo. Omisso, deixa em vjKor varias 



M.\ÍÍUA.L, DOS TABEO-LIÃES 77 

Ord., L. I. No Regimento do Desembargo do'Paço, 
iS 49; "ajudantes dos Tabelliães". 

Ord., L. I, no Regimento do Desembargo do Paço, 
S 71: "Todos os Tabelliães, que houverem de passar 
T-artas dos Officios, por qualquer modO que seja, se exa- 
minem pelos ditos Desembargadores do Paço, fazendo-os 
ler o cdorever perante si: E, se virem, que bem escre- 
vem -e bem leem, o q.uo são pertencentes para os Offi- 
cios, lhes dêem suas Cartas, e fique o Signal Publico do 
Tabellifio na Chancellaria; e assigne com elle uma Tes- 
temunha, como elle é o proprio, que pedio o Officio, e 
estas Cartas fará o líscrivão da Chancellaria." 

Ord., li. I, T. 58, S 3°: "Os Tabelliães são sujeitos 
ás Correições." 

Ord., L. I, T. 79 (Tabelliães do Judicial). Matéria 
e.sti'anha a nosso plano. 

Ord., L. I, T. 80 (Disposições communs aos tabel- 
lifiM de notas e aos tabelliães do judicial). 

A elle, no que se ainda aproveita, referir-nos-cmos 
no.H lugares devidos. 

disposições do velho dlrejto, que por sua natureza se Impõem.. 
K' mais um caso do applicaçâo do art. 1.807 do proprio Código, 
que eó revopra as matérias do direito civil reguladas na nova lei. 
Asaim, além dos (luo nJo i)odem, em geral, ser mandatários, 
como vlmoa e dos que o art 1.325 menciona, também nSo po- 
dem «er mandatários judlcjaes: 

I. Os tabelllilcs (Consolldaçilo, art 466, 8 2»), salvo pro- 
curando em cnusa própria, ou de pessoa que com clles viva sob 
o mesmo tecto som economia separada (Manual do Tabellião, do 
CüliKfi.i Tellks, «1. de T. DE Freitas, 5 49, pag. 46) ; 

IV. Os aprontes consulares brasileiros em seus dlatrlcto.s, etc.* 
(Decreto ii. 3.259, de 1899, art. 831). 



Ord., L. I, T. 85, S 3°: "Oinlenamos que nos lugares, 
onclo houver dous Tabelliães do Judicial, ou mais, haja 
hum Distribuidor, que distribua entre toodos os feitoe, 
Cartas, deseinbargos e autos, que a elles pertence fazer 
em maneira que sejam igualados nos feitos e scripturas, 
que fizerem. E será obrigado ter livro de distribiiição 
encadernado, e o guardar e dar conta delle até trinta an- 
nos. E onde houver Officios de Contador, Enqueredor e 
Distribuidor, andarão todos em huma só pessoa. E o 
salario do Officio do Enqueredor lhe será contado pelo 
juiz, e não per Tabellião algum, nem outro official do 
Justiça. 

1. E onde houver dous Tabelliães de Notas, ou 
mais, distribuirá entre elles o Distribuidor dos Tabel- 
liães do Judicial. Porém nos lugares, onde houver nmi- 
tos Tabelliães das Notas, haverá hum Distribuidor apar- 
tado do dos Tabelliães do Judicial; o qual será obrigado 
star no Paço dos Tabelliães das Notas tres horas pela 
manhã e tres á tarde continuadamente. K o Distribui- 
dor, que distribuir as Scripturas entre os Tabelliães tias 
Notas, assentará no livro da <iistribuição os nome.s das 
partes, que fizerem os contractos, e as coiisas, sobre (jue 
se fazem, dizendo: Item a .Y. e Tabellião huma scri- 
ptnra de vciula tln hiimns Casas, que ,Y. i-endcu n A'. 

2. E quando as escripturas se forem fazer fora do 
Paço dos Tabelliães. e nenhuma das partoá for lá para 
o declarar, o Distribuidor carregará na Distribuição a 
scriptura ao Tabellião que a houver de ir fóra fazjr, 
pondo o nome somente ilo que o mamia chamar. E dei- 
xará em branco spaço, para depois screver os nomes 
das outras parlfis e (substancia das scriptui-as, como 
acima dito he. E o dito Tabellião no mesmo dia até o 
outro seguinte, a mais tardar, declarará ao Distribuidor, 
sob pena de perder o Officio, os nomes das partes e a 
substancia do contraoto. E não o fazendo assi, o Dis- 
tribuidor lhe não dará mais distribuição. 

3. E se depois de ser distribuída a scriptura a al- 
gum Tabellião das Notas para a fazer, as j)artes se ar- 
rependerem. ou i)er alguma maneira a não quizerem fa- 
zer, o Tabellião a que assi for distribuída, o notificará 
dentro em dous dias ao Distribuidor: o qual a.ssentará 
na margem, onde a tal scriptura stiver distribuída, como 
o dito Tabellião disse que a não fizera, e o Tabellião as- 
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siguará ao pé e lhe será depois dada outra tal na distri- 
buição. E não o notificando no dito termo, posto que de- 
pois queira provar que as partes não fizeram tal scri- 
ptura, não será a ello recebido. Porém no caso em que 
o Tabeilião fizer a scriptura, que lhe for distribuída, se 
disser ao Distribuidor que a não fez, será punido como 
falsario. 

4. E quando o Distribuidor dos Tabelliães do Ju- 
dicial for doente, ou em tal maneira impedido, que não 
po.ssa servir, ou per qualquer maneira não for fazer a 
distribuição, o Juiz porá Imm Tabeilião da audiência, 
que lhe melhor parecer, que por clle sii*\'a emquanto o 
impedimento durar, ou per Nós não for provido. E (man- 
do o Distribuidor das Notas for impedido, o Juiz dará 
hum Tabelião das Notas, que faça a distribuição, em- 
quanto o impedimento durar, como ilito lie. 

5 E os Distribuidores levarão de cada causa, que 
distribuirem, sois réis. E não levarão busca, senão 
quando passar de cinco annos, que o feito, auto, ou scri- 
ptura forem distribuídos." 

Leis extravagantes 

Lei d(! 3 de Abril de 1609. Recommendou a obser- 
raneia da Ord. do L. I, T. 85, S 3°- 

■Alvará do 18 do Janeiro de 1614. em que se de- 
tcrnninou não puzessem o.s tabelliães nas escripturas 
•laiieula depositaria, sem que o requeressem as partes, e 
«oraente na quantidade recebida. 

Decreto do 11 do Março de 1695. sobre a clausula 
doposif-aria em matéria de seguros' .'commerciaes). 
Duvida. 
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Assento de 14 de Abril de 1695, em que se resol- 
veu que a clausula depositaria tinha cabimento nas cau- 
sas de seguros feitos por homens de negocio (1). 

Alvará de 23 de Abril de 1743; sobre a pena de 
nuliidade, a proposito de distribuição das escripturas. 

Ilevogado pelo art. 26 da Disposição Provisorla de 
29 do Novembro de 1832. 

Lei <le 25 de Junho de 1766: "Tabullião, ((ue lança 
nas Notas Testamentos feitos contra a lei, (i.ue 09 roc- 
iou, jierde o Officio, sendo proprietário; ou o vaíor, 
sendo Serventuário." 

Lei de 31 de Maio de 177'i; "Se as partes disserem, 
que renuncião a Citação; isto é, que convém em serem 
condemnadas som terem sido citadas... o Tabellião, es- 
creveado essa Clausula, incorre na pena de suspensão." 

I-ei de 19 de Janeiro de 1776, J 6»; "E Mando, ou- 
trosim, que da data desta Lei em diante se não admit- 
iam, nem passem pela.s referictas Chancellarias Cartas, 
ou Sentenças que não sejão formalTzadas, e escriptas f»m 
bôa letra, o bem intelligivel; reprovando nellas, o em 
lodo o processo, o Escriptura toda a letra do caracteres 
encadeados, como até agora se tem praticaflo, e que fa- 
ziSo imperceptível a leitura das mesmas Cartas, e Sen- 
tenças." 

Assento 2° de 23 de Julho de 1811: "Se o Tabellião 
tiver escripto o TestameiUo cerrado, bem póíle depois 
approval-o." (1) 

(1) \cja. Codtfro Oommerctal, arts. 567, J 8», e 667, i 13; 
Ree- n. 737, de 1850, art. 294. 

(1) Codico Civil, arts. 1.638 e acgs. 
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Assento-de 17 de Agosto de 1811. Explicação da 
Ord. do J.. IV, T. 80, SS 1° e 2'. 

Assento de 10 de Junho de 1817. Explicação do 
Assento de 17 de Agost<) de 1811. 

Decreto de Kl dc Setembi'0 de 1827: "Nos Juízos, 
em (ju» S(') houver um Tabellião, a Distribuição não é 
necessaria." 

Lei de II de Outubro de 1827: 
Art. !.• Nonlnim Officio de Justiça (ou Fazenda), 

seja (lual fòr sua qualidade e denominação, será confe- 
rido a titulo de propriedade; 

Art.2.° Tfvdos os Officioa de Justiça (ou Fazenda) 
serão conferidos por titulos de serventias vitalícias a 
pessoiis, que para elles tenham a necessária idoneidade, 
e (juc os sirvão pes.soalmente: 

Art. 3.° O Serventuário vitalício, que no exercício 
<lo Offieio se impossibilitar de continuar a exercel-o por 
doença; i)rovando impossibilidade, seu bom serviço, e a 
falta *le outro meio de subsistência, perante o Governo, 
poderá obter a terça [)arte do renílimento do Officio, 
segvindo sua lotação a cargo dos Suc(u>ssoros no dito Offi- 
cio; os quaes todavia poderão ventilar a verdade dos mo- 
tivos alienados, que. provados falsos, ficará o Officio 
livr(> do encargo; 

Art. -i.* As pessoas, que actualmente se acharem na 
posse da piH)pri(Nlade ou serventia vitalícia de algum 
Officio, que pessoalmente não possão servir, são obri- 
gadas a fazer nomeação de pe.ssoa idônea para a ser- 
venlin dentro de seis mezes, se já antes não a tiverem 
feito; contados ila data da publicação desta Lei, em cada 
um dos lugares, em que forem os Officios. e perante as 
Autoridades respectivíis; 

Art. S." Se dentro do sobredito prazo não fizerem a 
nottieação, perderão o direito a ella; a farão os Magis- 
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Irados, ou Autoiidades, perante quem hão de servir os 
Officios: 

Ari. 6.* Em qualquer dos casos dos artigos ontccc- 
denles os Serventuários serão providos por uma só vez 
l)ara servirem emquanto viverem os Proprietarius, ou 
Serventuários Vitalícios, ou durar seu legitimo impe- 
dimento ;e lies não commetterem erime ou erro. que os 
inhabilite; > 

Art. 7.* Os nomeados para as Serventias não po- 
derão ser obrigados a pagar por ellas ntais do que a 
lerça parte daquella quantia, em que forem «ni estive- 
rem lotados os annuaes rendimentos dos Oífioios, sob 
pena, aos que tiver«m a mercô da propriedade, ou ser- 
ventia vitalicia, de perderem os Officios; e aos Serven- 
tuários, de perderem a serventia, e pagarem uma quan- 
tia igual á. lotação do um anno; a qual será applieada 
ás obras publicas da Cidade, Villa ou Lugar, i-m que 
forem os Officios: 

Art. 8.* No impedimento (ie.iítes Serventuários iio- 
nieados, serão exercidos os Officios interinamcnle pe- 
las pessoas, que a lei designar, ou que escolher a Auto- 
ridade competento na falta dessa designação. 

Lei de 15 de Outubro de 1827, art. 0°: 
"Cada .lulz de Paz terá um Escrivão do seu Cargo, 

nomeado, e juramentado, pela Gamara; cujo provimento 
será gratuito, e não estará sujeito a prcstução alguma; 

Este Escrivão servirá igualmente de 'rabellino dr 
Notas, no .seu Dlstricto somente; para poder fazer, e aii- 
j)rovar, Testamentos; e perceber áos emolumentos de- 
vidos aos I<^;rivãs, e Tabeliães: 

No impedimento, ou falta, do Escrivão, servirá in- 
terinamente um homem juramentado pelo Juiz de Paz. 

Lei de 22 de Setembro de 1828. Art. 2°, $ i°: 
Aos Juizes de primeira Instancia, precedendo as n«- 

•e.ssarias informações, audiência dos interessados, lia- 
vendo-os; e conforme o di.sposto no llegimento dos l>es- 
embargadores do Paço, e mais leis existentes, com re- 
curso para '■d Relação do Districto; compete conctiJor fa- 
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cuidado, aos Tabelliãcs (r aos Escrivães) para poder ter 
cada um s(!u Escroveiite Juramentado, (luc escrev(n'á nos 
casos, ern quo as L<?is o permittem. 

Portaria do 9 ile Setembro de 1820 
Fala em livros para registo de sigiiaes públicos de 

'rabeiliãos, que devem ler as Gamaras Municipaes; mas 
já advertia Teixeira df, Freitas, pag. 76, "não constar 
ter sido executada em alguma Gamara Municipal". 

Decreto do 1* de Julho de 1830: 
Art. 1.° Os Officios de Justiça, que vag-arem, serão 

temi»orariamente providos pelos Magistra<los, ou Auto- 
ridades, perante qui'ni houverem ilo servir os Offieiaos; 

Art. 2.° O Magistrado, ou a Autoridade, que prover 
algum üflicio vago, dará immediatamente parte ao Go- 
verno, (»m circuinstanciada e documentada informação 
da idoneidade do i)rovido; para prover-se a serventia 
vitalioia, nu nesse mesmo, ou em cjualquer outro Cida- 
dão, que nomear o Poder Executivo. (1) 

Lei do 30 de Outubro do 1830: 
Art. 1." Os Escrivães do Juizo de Paz das Fregue- 

zias ou Capellas, frtra das Cidades ou Villas, serão ao 
mesmo tempo Tabelliãcs de Notas dos seus respectivos 
Districtos, cumulativamente com os Tabelliãe-s do Ter- 
mo, e .«em depeiidencia do distribuição as e-scripturas 
serão lavradas por aquelles. 

Art. 2.° Terão, para esse fim, os Livros necessa- 
riofl, rubricados por um dos Vereadores; os quaes, de- 
pois do findos, serão entregues aos Seci^etarios das Ga- 
maras, para sbrem guardados nos Archivos. 

íl) Nota do Teixeira de Freitas, pap. 050: "Os TabelliSes 
pxercem Officios de Justiça c compi-ehendem-se portanto nesta 
tllsposlijSo." Veja a Lei de 11 de Outubro cie 1827. 
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Aviso de 1° fie Agosto de 1831: 
1." A Loi de 30 de Outubro de 1830 contém, em 

vez de revogaçt^o da parte do art. 6° da de 15 de Outu- 
bro de 1827, que autorizou os EscrivSes do Juizo de 
Paz a servirem de Tabelliães <le Notas no seu Dialricto, 
para poderem fazer e approvar Testamentos, uma bem 
clara ampliação delia em beneficio dos Cidadüos inora- 
dores fora das Cidades ini Villas; e por isso as disposi- 
ções de uma e outra Lei se devem entender e executar 
cumpridamente, como se achão expressas. 

2." Os Es(íriv<ies dos Juízos de Paz, tanto os no- 
meados pela Gamara Municipal, como os juramentados 
pelos mesmos juizes no impedimento ou falta daquel- 
íes, deverão usar de signal publico nos Instrumentos « 
Kscripturas niiR fizerem, por isso que é ainda uma das 
solemnidades exigidas pela Legislação em vig<V para a 
legitimidade de seus actos; e deverá fazer-se o termo 
(ielle, perante a Autoridade, que Hies deferir o jura- 
mento. 

3.° E' sempre, e em todos os casos, livre ás Parles 
a escolha do Tabellião, ou Escrivão de Paz do .I>islriclo 
respectivo, para fazer e »i)provar Tr^stamentos; e os 
Escreventes jiu-amentados, do que trata a Lei de 22 de 
Setembro de 1828, não podem escrever em nenfium ou- 
tro caso alf^m daquelles, que a r^eglslação anterior (enba 
declarado. 

4." Os juramentos pelos Juizes de Paz, para servi- 
rem interinamente de Escrivães nos casos do art. 4' da 
Lei de 15 de Outubro de 1827, nada tem que {mgar aos 
Escrivães impedidos; pois que estes s<) terão diroití) íi 
torça parte do rendimento segiuulo a lotação, quando 
se verificarem as circumstancias do art. 3° da IíPI de 
11 de Outubro de 1827. 

I,ei n. 281, de 3 de Dezembro de 18í7, art. 26. S 
Os Jtiizes de Direito nas Oorreiçr)es, que fizerem 

nos Termos de suas comarca.s, devertv) examinar o.s I.i- 
vros dos Tabelliães, para conhecerem do motk), pelo 
qual usão de seus Officios, procedendo contra que 
forem achados em culpa. 

I 
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Itcg. n. 120, do 31 de Janeiro de 1812: 
Ari. 207. Nas Correições, o Juiz dc Direito cha-^ 

riiará á sua presen^^a todos os Livros de Tabclliâes do" 
Notus, t'Xiiminando se estão devidamente ^numerados, e 
rubricadas, se estão escriptos pelos proprios Tabelliães, 
ou seus Ajudantes legitinios e autorisadoa para uelles 
esciHíver; so a sua escriptura(,'.ão está seguida, sem in- 
terrupção, ou espaço cm branco, que se faça notável; se 
estão rf^alvados os erros ou resalvadas as emendas e 
entrelinlias, que houverem na mesma escripturação; se 
as (wcripturas se lavrarão com todas formalidades exigi- 
das i>clas liCis, e foram assignadas pelas Partes, teste- 
muniias e mais Pessoas, que se devessem assignar: 

Ari. 208. Do que achar o Juiz de Direito, assim o 
regular, c perfeito, como o illegal, errado, ou falsifi- 
cado, fará lavrar termo escripto pelo Escrivão da Cor- 
reição, e por elle assignado, nos mesmos Livros exami- 
nados: dando no dito termo as providencias convenien- 
tes i»ara emendarem os erros, 7)rocedendo contra os 
'rab('lliãi's. que achar incursos em responsabilidade. 

Aviso n. 68, de G de Outubro de 1813: lia incom- 
paiiitilidade no exercicio de Subdeleg-ado supplente com 
o i-argi) d(! Tctbellião. 

.\viso n. 138, de 8 de Novemliro <ic 1848: Por Av. do 
17 dc Aposto de 1812 fleterminou-se que nenhum reque- 
rimento de prolenilentes a Officios de Justiça subisse á 
Hupcrial Presença, sem que viesse instruido dos do- 
cumentos indispensáveis iiela lei e por intermedie 
das rt'S|>i>ctivas Presidências: E.sta medida tem por fim 
facil^u- a maior commodidade das Partes, e prompta 
decisão de suas pretenções, e obviar os inconveniente» 

.resultantes da pratica contraria: 
i^'terminação, porém, <lo citado Aviso tem dei- 

xado de ser ol)servada, e ordinariamente são recebidas 
nesta Si^cretaria de Estado semelhantes requerimentos 
transmitlidos pelas Presidências, sem virem instruídos 
com a folha corrida — certidão de idade: e com o Exame 
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dc ííufliciencia; — sendo isto iinjíspensavcl, (juaiiilo se 
Irata dos Officios de Tabclliâo ou (Escrivão) : 

Para extirpar pois a continuação de semellianlc 
pratica, recommenda-so a fácil execução do sobroilito 
Av. de 17 de Agosto de 1842. 

Aviso lie 22 de Novembro do 1848: 
Inconipatibilidado dos" Tabelliães para serem Verea- 

dores. 

Aviso n. 68, de S) de Março de 18 i7: 
Nos logares, onde ha um só Tabellião, neni as Or- 

denações, ne.m as Leis subsequentes, ordenão a Distri- 
buição, conw) se aclia applicado no Decr. de 13 de Se- 
tembro do 1827. 

Aviso n. 2.')3, do II Dezembro do 1859: 
Procurações sem dependencia de Tabellião podem 

as Casas lie Misericórdia passar, se o seu Compromisso 
facultar. 

Cod. de Gomm. (Lei n. 556, de 25 de Junho de 1850) 
art. 21: 

Procurações de Commoiviantes, por elles feitas, ou 
sfí assignadas, tem tanta força, como se fossem feitas 
por Tabelliães Públicos. 

Lei n. 60, de 19 de Sfitoml)ro de 1850, ari. li. S 4": 
Os Tabelliães são incluídos na reserva ila *iuarda 

Nacional. 
  % 

Avi.so de 10 do Fevereiro de 1857: 
Declara, que o Av. de 26 de .\bril de 1850 decidio 

a questão sobre a incompatibilidade entre os Oflii>ios do 
Tabellião e o Cargo de Vereador. 
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Di^ci'. n. 817, de 30 de Agosto de 18õl: 
Art. 5." O Tabellitlo do Registro ("íoral de Ilypo- 

thecas .será substituído, na Corte, por quem o (ioverno 
fk'signar; e, nas Comarcas, por um dos Tabelliães do 
Notas, e na falta destes pelos do Judicial, designados ^ 
pelo .Tuiz competente, na fôrma do art. antecedente: 

(O Juiz de Direito do Civel, em falta destes Juizes 
do Civel os Criminaes; e nas Villas, cm que não residi- 
rem, os Juizes Municipaes; entre os Juizes da mesma 
classe, preferindo pela prioridade na muneraçilo das 
Varas) : 

Art. 10. No provimento das vagas dos Officios de 
Justiç.ii, proceder-se-lia da seguinte maneira: 

S 1.° Apenas vagarem, serão providos temporaria- 
mente pelas Autoridades, perante quem houverem do 
servir, como dispõe o Decr. de 1° de Julho de 1830; Se 
não apparecerem á requerer esse provimento pessoas 
idôneas, deverão servir os Substitutos nomeados para os 
impedimentos: 

S 2." As Autoridades, á quem incumbe prover a 
substituição temporaria dos ditos Officios, logo que va- 
gue (lualquer d'ellcs, -darão parte,ii^a Côrte ao Governo 
pela Secretaria d'E3lado dos NegcJaos da Justiça e nas 
Províncias aos Presidentes ,da vaga existente, e da ma- 
neira do .seu preenchimento interino: 

Art. 11. Na mesma occasião mandarão affixar edi- 
taes nos logares dos Officios, que os Presidentes farão 
reproduzir nas Capítaes das Províncias: annunciando a 
vaga, e convidando os pretendentes lí apresentarem seus 
requerimentos no prazo <le 60 .lias: 

.\rt. 12. Findo o prazo, a Autoridade, que tiver 
mandado affixar os Fjditaies, remetterá ao Presidente 
da Pr<ivincia os requerimentos, que (hu"ante os CO dias 
lho tiverem sido apresentados, acompanhadas de infor- 
mações sobre as habilitações e merecimentos de cada um 
dos Pretendentes, declarando explicitamente se estão no 
caso do merecer o provimento: Se não tiverem appare- 
ri<lo Pretendentes, dis.«o 'mesmo (dawi conta ao Pre- 
sidente. 

Art. 13. O Presidente da Província, logo qiie este- 
,jam concluídos os CO dias marcados na Capital, e depois 
(le ter recebido os requerimentos os remetterá, com os 
que lhe tiverem sido apresentados üirectamente, á Se- 
cretaria de F.stado dos Negocios da Justiça: acompanha- 
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dos do uma informação sobro a idoneidade de cada um 
dos Pretendentes, declarando explicitamente se estão no 
caso íle merecer o provimento: 

SI." Os requerimentos apresentados dentro do 
prazo devem ser remettidos conjunctamente: Se a ne- 
cessidade de obter informações, e falta de alguns do- 
cumentos, ou (lualíiuer outro motivo, obrigará á de- 
mora do alguém, de tal circumstancia se fará expressa 
menção no Officio da enumeração dos Presidentes. 

S 2.° Os requerimentos apresentados fóra do prazo, 
nem por isso deixarão de ser acceitos, e remettidos, na 
primeira oíicasião, como additamento á remessa dos 
apresentados em tempo: 

S 3.° Não terá logar a reproducção dos Editaes, 
quando a vaga occorrer nas Capitaes das Provincias; e 
nem mesmo os primeiros serão affixados, se a vaga 
occorrer na Côrte. 

S 4.° Antes do provimento serão publicados, na 
Côrte pelo Joraal Official, os nomes de todos os Preten- 
dentes, cujos requerimentos não tiverem sido remetti- 
dos om tempo, com declaração das causas retardatarias 
da remessa; 

Art. 1-4. As petições, em quò se requererem Offi- 
oios de Justiça, devem ser datadas, assignadas pelo Pre- 
tendente ou seu procurador; e acompanhadas de folha 
corrida, o mais documentos convenientes, sendo todos 
sellados; 

Os Pretendentes dos logares de Tabelliães (e Kscri- 
vães, e -mnis Officios de Justiça), deverão juntar, além 
desses documentos, certidão de idade, e de Exame de 
Sufficiencia. 

Regul. das Correições n. 834. de 2 de Outubro 
de IS.")!: 

Art. 22. Os Tabelliães apresentarão também aos 
juize^s, perante quem servirem, os livros, para ficarem 
inteirados; e cumprirem, e fazerem cumprir, o que lhes 
competir: 

Art. 27, S 3." Devem ser apresentados á Correição, 
o são sujeitos á ella, os Livros de Notas, inclusive os de 
Escrivães de Paz segundo a Lei do 30 de Outubro do 
18.30. 
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Decreto n. 1.285. de 30 de Novembro de 1853, ar- 
tigo (5°. S 1°: 

Ofl Tabelliães não gozão de férias, salvo com licença 
dos respectivos Juizes, 6 Presidentes de Tribunaes, e fi- 
cando em seu log^r o substituto legitimo. 

Decreto n. 1.294, de 16 do Dezembro de 1853. 
Art. 1.° Em tinios os casos de impedimento tempo- 

rário dos Serventuários dos Officios de Justiça, a sub- 
stituição delles terá logar pela forma estabelecida no 
Dccr. n. 817, do 30 de Agosto de 1851: 

Quaiido, porém, em razão de avultado expediente 
dos dois cargos reunidos, não possão os substitutos le- 
gitimes accumulal-os sem prejuizo do serviço, assim 
como nos casos de licença por mais de seis mezes; o 
Governo na Côrte, e os Presidentes nas Províncias, so- 
bre representação ou informação das Autoridades, pe- 
rante quem servirem, nomearão pessoas idôneas para 
oxereerem temporariamente a substituição: 

Art. 2." Se a impossibilidade do sei^ventuario vi- 
talício for absoluta, ou proveniente da idade avançada, 
cegueira, demoncia, ou outra moléstia incurável, segun- 
do o juizo dos Médicos; deverão os mesmos serventuá- 
rios requerer a nomeação do succesSor, provando além 
da impossibilidade seu bom serviço e a falta de outro 
meio de subsistência, para terem direito á terça parte 
do rciMlinvento do Officio segundo a respectiva lotação: 
Rm nenlium <",aso seri-l admittida a- nomeação ou indica- 
ção do successor: 

.\rt. 3.° As Autoridades, perante quem servirem os 
ditos serventuários, o bem assim os Promotores Publi- 
ç^)s, serão obrigados á participar ao Governo motiva- 
damente aquellas circumstancias, quando os sei-vontua- 
rios, á respeito dos quaes se verificarem, não requei- 
ram ; 

Art. 4." O Governo, á vista destas participações, 
ojii das informações que tiver exigido, mandará intimar 
o serventuário vitalicio, para que dentro de um prazo 
razoavel, que marcará, apresente o seu requerimento, 
ou allegue e prove o que lhe convier; sob pena de ser 
havido o Officio por vago, e sem o ônus da terça parte 
do rendimento; 
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Art. 5.* N5o satisfazondo o serventuário no prazo 
marcado, o (iovcmo, iIei>ois fie colligir a3 i)royas. do- 
cumentos, o informações precisas, procedendo ás dili- 
gencias que liouver i)or bem, o mandará ouvir cm novo 
prazo para esse fim marcado. No caso de demencia, será 
competcntemente nomeado Curador, que seja intimado 
e ouvido: 

Art. C.* O Governo, á vista das informações, do- 
cumentos, e provas colligidas, decidirá o negocio, ou 
declarando vsorventuario liahil para servir o Officio, e 
obrigando-o á servil-o pessoalmente; ou declarando 
vago o Officio, e nomeando successor com ou sem obri- 
gação lie pagar ai> serventuário a terça do riMidimento: 

Art. 7.' Da decisão do Gov<>rno que declara o Of- 
ficio vago, e o successor nomeado obrigado ou não ao 
pagamento da terça parte do rendimento, haverá o re- 
curso estabelecido pelo art. Ki do Hegul. n. i2l, de 5 de 
Fevereiro de 1842, ouvida sempre a respectiva secção, 
ou o Conselho d'lístaUo: 

ArL 8.° Os exames, e diligencias necessariaâ, nos 
termos do art. 5°, serão requeridos e promovidos pelos 
Promotores Públicos, e presididos pelos Juizes Munici- 
paes; 

Art. 9.' Os Exames de Sufficieuciii para habilita- 
ção dos concurrentes aos Officios de Justiça, o.^cigidos 
pelo dito Decr. n. 817, só podem ser presididos p<ir Jui- 
zes letrados (1). 

Lei n. 779, de G de Setembro de 1854. Art. 16, ad- 
ditada pela de n. 939, de 26 de Setembro de 1857, art. li; 

Os Juizes de Direito cm Correição examinarão, se 
os Tahelliães remettcm ás Estações de Fazenda Certi- 
dões (ias Escripturas do compra e venda de bens de raiz, 
impondo penas igiiaes aos remissos. 

(1) Comblne-»e este r)«:r. n. 1.294 de 16 de IVacnibro «io 
1853 com o de n. 817 de 30 de Agosto de 1851, e com 03 mais 
citados sobre o assumpto. 
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Av. de 9 <lo Outubro do 185i. 
Os Decretos do nieroôs de Officiacs de Jimliça ca- 

ducam, c ficam sem vigor, se por oiles não so faz obra 
dentro em seis mczes; salvo liavoiido dispensa do lapso 
do tempo, que de mais decorrer. 

Av. de 30 lie Dezembro de 1851: 
Não obstante considerar-se como letrado todo 

aquelle, que é formado em Direito, comtudo, para certos 
casos, como o do que se trata, não ó bastante o conhe- 
cimento tbeorico da Jurispi-udencia, mas lambem a pra- 
tica profissional; entendendo-se por consequencia que, 
quando o Doer. n. 1.294, de Ifi de Dezembro de 1853, 
diz que esses Exames de Sufficiencia só podem ser pre- 
sididos por Juizes letrados, refere-se aos Juizes effecti- 
vos, o não aos Supplentos, ainda que estes sejão Bacha- 
réis formados em Direito. 

Av. n. 54, de 1 de Fevereiro de 1855: 
Aos Tahelliãcs do Juizn Kcclesiostico é applicavel a 

Ord., Liv. 1°, Tit. 24, §§ 28 a 31, e Tit. 79, § 15, para 
darem gratuitamente Certidões de Óbito aos Procurado- 
res Fiscaes. 

Decr. n. 1.572, de 7 de Mar(.>o de 1855; 
Como so devem regular os Presidentes dos Tribu- 

naes, o Juizes, para a suspensão correcciimal dos Tabel- 
liães, quo perante elles servirem. 

Av. n. 311, de 20 do Setembro de 185G; 
Incompatibilidade no oprcicio cumulativo do Em- 

pregos d'Alfandega com Officios de Justiça. 

ji. o. — 5 
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Ordem n. 92, (Je 13 do Março de 1857: 
Para procurações no Presidio do Fernando do No- 

ronlia, o Escrivão do Almoxarifaclo suppre a falta do 
Tahellião. 

Av. n. 251, de 28 de Juliio de 1857: 
Os Tabelliães não necessitam de reconhecimento de 

assignatura, e juramento especial, para cada um do» 
actos que tiverem de praticar. 

Port. n. 348, de 7 de Outubro de 1857: 
As Gamaras Murticipaes não podem impor aos Ta- 

belliães mais obrigações, alf^m das de seu Regimento', 
nem comminar-llies penas illegaes. 

Av. de 29 de Setembro de 1858: 
Os Tabelliães não pf>dem passar Attestados de fre- 

quencia aos .Tuizes Municipaes. 

Av. n. 300, de 13 de Outubro de 1858: 
Os Tabelliães, conforme o art. 18i do Decr. n. 1.5G9, 

não necessitam de contagens para receber sous salarios. 

Av. n. 21de 20 de Agosto de 1859: 
Dois cunhados podem servir Officios de Tabeliião, e 

Escrivão de Orphãos, no mfismo Termo. 

Av. n. 28, de 19 de Janeiro de 1861: 
F/ incompativp.l o exercido dos Empregos de Ad- 

ministradores de Mesas do Rendas c^om os de Tabelliães 
<lo Judicial o Notas. 
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Av. n. 64, (ie 7 do Fevereiro de 1861: 
Incompatibilidade na accuniulação do cargo do Juii 

de Paz com o Officio de 'tabellião. 

Ordem n. 343, de 9 de Novembro de 1850: 
Na falta de talões da décima urbana, os Tabelliães 

devem transcrever ips^s vcrbis as Certidões passadas 
pela Recebedoria. 

Av. n. 412, de 21 de Dezembro de 1857: 
Dois parentes em gráo prohibido podem ser Ta- 

bellião, e Escrivão de Orpliãos, no mesmo Termo, por- 
((ue são Juizes differentes. 

Lei n. 1.238, de 2i de Setembro de 1864, art. 7°, S 3°: 
O Registro Geral (das Hypothecas) fica encarregado 

aos Tabelliães creados ou designados pelo Decr. n. 482, 
do 14 de Novembro de 184G. 

Regul. n. 3.453, do 26 de Abril do 1865, arts. 7° a 12: 
Art. 7.° O Registro Geral (das Hypothecas) fica en- 

carregado, conforme o art. 7°, § 3° da Lei; 
S 1." Aos Tabelliães Espociaes, qnfi existem actual- 

mente, ou forem creados pelo Governo nas Capitaes das 
Províncias, que ainda não as tem (Decr. n. 482, de 
1846, art. 1°) : 

S 2.' Ao Tabellião da Cidade, ou Villa principal, de 
cada Comarca, que for designado pelos Presidentes (ias 
Províncias, procedendo informação do Juiz de Direito 
(citado Decr., art. 1°): 

Art. 8." Os sobroditos Tabelliães, para se distingui- 
rom dos demais, terão a dononunaç.ão de — Officiaes do 
Uofistro Geral: — 

Art. 9." Estes Officiaes são exclusivamente .sujeitos 
ao.s Juizes de Direito: 

Art. 10. Os Officiaes de Registro Geral são por sua 
natureza privativos, únicos, e indivisíveis. 
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Art. II. Todavia os Officiacs <lo Registro Geral po- 
derão ler os Escreventes, Juramentados, que forem ne- 
cessários para o respectivo serviço. 

Art. 12. Estes Escreventes, Juramentados, que se- 
rão denominados — Sub-Officiaes — ficam liabilitados 
para escreverem todos os actos do Registro Geral; com- 
tanto que os ditos actos sejSo subscriptos pelo Official, 
com exccpção porém da escripturação e numeração da 
ordem do Livro-Protocollo, qu§ exclusivamente e pes- 
soalmente incumbem ao mesmo Official. 

Doer. n. 4.302, de 23 de Dezembro do 1868: 
Art. 1.° A posse dos Empregados Públicos, sujeitos 

ao Ministério da Justiça, com excepção da Guarda Na- 
cional, será dada de conformidade com as disposições 
deste. Decreto, etc. 

Art. 9.° O juramento pode ser prestado por Pro- 
curador, mas o acto da posse somente se considera com- 
pleto para os offeitos legaes, depois do exercicio. 

Art. 10. Dentro de oitf) dias da data da sua en- 
trada em exercicio devo o empregado remettor a respe- 
ctiva Certidão, ria Côrte á Secretaria de .lustiça; e nas 
Províncias ao Presidente, que a transmittirú ao Go- 
verno imnuHliatamente: 

Art. II. O empregado nomeado não pckle entrar em 
exercicio sem tirar o titulo, salvo quando o serviço 
publico assim o exija, devendo esta claiisula ser con- 
signada no acto do sua nomeação: 

Art. 12. No caso do Ari. anterior, se expedirá di- 
rectamente ao empregado uma copia do .\cto da nomea- 
ção, ficando elle comtudo obrigado a tirar o Titulo no 
prazo legal: 

Art. 13. Incorrerá no art. 128 do Cod. Tom. o Juiz, 
ou a Camara Municipal, que á vista do Titulo, ou fia 
c(ípia, no casío do art 12, deixar sem impedimento legi- 
timo de deferir o juramento no prazo de Ires dias. 

Art. 1-4. Em caso extraordinário, o Governo, e os 
Presidentrís, á reispeito drfs Empregados de sua no- 
meação, poderão por acto especial dispensar a Posse, 
e havel-a como dada pela simples tradição do Titulo: 

Art. 15. O prazo legal para o Empregado entrar cm 
exercicio, e tirar o Titulo, é, do um mez para a CArfe, 



MANUAL DOS TABBLLIAES 9S 

dois niezfis para a Província do Rio do Janeiro; quatro 
meztíá para as de S. Paulo e Espirito Santo; cinco me- 
zes para todas as outras, com cxcepção du Matto Grosso, 
Goyaz, Piauliy e Amazonas, para as quaes será de sete 
mezes: 

Art. 16. O Empregado, que não entrar no exercicio 
do Emprego, para que for nomeado, e não. tiver o respe- 
ctivo Titulo nos prazos marcados no art." 15, perderá o 
direito de nomeação. 

Art. 17. Verificado na Secretaria da Justiça o lapso 
do tempo, será por despacho do Ministro, julgada sem 
effeito a respectiva nomeação, e declarada a vacancia 
do logar. 

Art. 18. Provando a parte impedimento legitimo an- 
tes do expirar o prazo, ser-lhe-ha concedida uma pro- 
rogação por metade do tempo. 

Art. 19. Os Presidentes do Província, e quaesquer 
Autoridades perante quem prestam juramento os Em- 
pregados do Ministério da Justiça, devem communicar 
o lapso do tempo, logo que se verifique; ordenando os 
Presidentes a immedíata suspensão daquelles, que esti- 
verem exercendo os cargos sem Titulo; 

Art. 20. Srvirá de Titulo de nomeação o proprio 
Decreto: Doz Dias depois da publicação, não sendo 
solicitado, a Secretaria o remetterá sem officio á Presi- 
dência da resipectiva Provincia, paj^n ser entiíegue á 
Parlo, logo que ella satisfaça os Direitos. 

Art. 21. O registo dos Decretos de nomeação, depois 
do pagos Direitos, e os Emolumentos se fará na Secre- 
taria da respectiva Província, devendo esta remetter 
immediatamente á Secretaria da Justiça a competente 
nota. 

Av. n. 181, de 30 de Junho de 1870: 
Só no.s casos da Lei de 30 de Outubro de 1830 é 

que compete aos Escrivães de Juízo de Paz fazer instru- 
mentos de procuração nos seus respectivos Districtos, 
porque elles são Tablliães do Notas cumulativamente 
com os Tabelliães do Termo. 
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Av. n. 330, dc 17 de Novembro de 1870: 
Tem sido pratica seguida nas llepartições Publicas, 

exigir-se o reconhecimento <la3 firmas, quer das Pro- 
curações, quer dos Substabelecimeatos, que fazem par- 
ticulares; e bem assim os das assignaturas dos Tabel- 
liães, quando não são bem conhecidas, havendo entre- 
tanto o arbítrio, de que se deve usar com muita pru- 
dência, do de3i)ensar-se o reconhecimento das firmas 
dos particulares e dos Tabelliães, desde que um ou mais 
Emjjregados os conhecem e as rlão por verdadeiras. 

Decreto n. 4.667, de 5 de Janeiro de 1871: 
Art. 1." Os Empregados sujeitos ao .Ministério da 

Justiça, que tiverem vencimento dos Cofres Públicos, 
nas Províncias, tomarão posso, e entrarão em exercício, 
á vista da Communicação Official independente de ti- 
tulo: 

Ari. 2.* Os Decretos de nomeação, depois de pu- 
blicados no Diário Official, serão romettidos ás Presi- 
dências das respectivas Províncias, á fim de serem en- 
tregues ás Partes, logo que ai)wseut.em Cierfidão de 
e.vercicío: 

Ari. 3." Ficará sem effeito a nomeação do Empre- 
gado, que no prazo marcado pelo Decr. n. i.302, <le 23 de 
Dezembro de 1868, não tiver solicitado a entrega do 
respectivo Decreto, na fôrma do diííjiosto na Viltima 
parte do art. anterior; 

Neste caso o Presidente da Província, devolverá o 
Decreto á Secretaria (TEstado, á fim do ser novamente 
provido o Emprego respectivo. 

Art. i." Fica assim «m parte alterado o Decr. nu- 
mero 1.302, de 23 de Dezembro de 1868. 

Decr. n. -4.668, de 5 dc Janeiro de 1871: 
Ari. 1.* O Deí-r. n. 817, de 30 de Agosto de 1851, 

será observado com as seguintes alterações: 
S 1.* O Presidente da Província, logo que esteja 

findo o prazo marcado na Capital; e depois quo tiver 
recebido os requerimentos, de (pie trata o art. 12 do 
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citado Decr., inaudará publicar os nomes de todos os 
Pretendentes. 

S 2.° Oito dias depois da publicação o Presidente 
nonieará para servir provisoriamente na vaga do Offi- 
ciò ou Emprego, o Pretendente, que mais idoneo liie 
parecer, e que logo entrará em exercício: 

§ 3." Ksta nomeação será immediatamente publi- 
cada, e o Pretendente, que se julgar injustamente pre- 
ferido, poderá^reclamar perante o Presidente dentro de 
30 dias contra a injusta preterição, instruindo sua re- 
clamação com os documentos, que tiver: 

§ 4.° Findo o prazo, de (jue trata o § antecedente, o 
Presidente sujeitaná -seu voto á confirmação do Go- 
verno, para a expedição do competento Titulo: 

No caso do liaver reclamação a remettorá ao mesmo 
tempo com uma circumstanciada informação para pro- 
ver-se nj Serventia Vitalícia aquelle, quo tiver melhor 
direito: 

S 5.° Recebidas na Secretaria d Kstado, por inter- 
media dos Presidentes de Província, as reclamações, de 
quo trata o S anterior, serão logo publicadas no Diário 
Officiul os nomes do Nomeado para servir provisoria- 
mente, e de todos os Reclamantes; o a respectiva Se- 
cção as submetterá a despacho, j\mtamenfo com a no- 
meação, dentro de fiO dias contados ila publicação, con- 
vertientemeiite processados Ha foi'ma do Regulamento 
<'m vigor: 

Art. 2."' O praso dos annuncios na (lapital da Pro- 
víncia se conlará da data dos Editaes affixados nos lo- 
gares dos Otficios ou Empregos: 

Art. 3.° São dispensados de Exame de Sufficiencia 
os Doutores em Direito, Bacharéis Formados, Advogados, 
o os (lue servirem Empregos semelhantes; e de folha 
corrida, os q\ie exorcei-em funeçõs publicas: 

A Certidão de idade só será exigida, quando de ou- 
tro modo não c-onstar, quo o Pretendente 6 menor de 
21 annos: 

Art. i." Os Presidentes de Província são competen- 
tes para acceitarem desistências, que atiS agora tenham 
sido requeridas ao' Governo, ordenando logo as diligen- 
cias necessarias para o provimento dos respectivos Of- 
flcios ou Empregos. O mesmo se praticará a respeito 
dos que forem novamente creados por I.ei Geral ou Pro- 
vincial : 
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Art. 5." Na Gòrte oá llequerimentos serão directa- 
inenlo aprosentados na Secretaria d'Estado dentro d© 
iiin prazo rasoavel, marcado pelo Governo', e anntin- 
ciado no Diário Official, logo que se der a vaga: 

Não se realisando o provimento dentro de 60 dias 
depois de findo aquelle prazo, será por uma só vez pro- 
rogado pela metade do tempo, com as mesmas formali- 
dades. 

Decr. n. í-CSG, de 27 de Janeiro de 1871: 
O Decr. n. 1.29Í, de 10 de Dezembro do 1853, será 

observado com as seguintes alterações: 
S 1." A attribuição, que pelos arts. 2°, 3°, 4° o 5% 

do citado Decr., compete ao Governo, será exercitada 
nas Províncias pelo respectivo Presidente: 

S 2." Se, á vista das informações, provas c documen- 
tos, o Presidente se convencer, de que o Serventuário 
Vitalício 6 liabil para servir o Officio, assim o decla- 
rariá, obrigando-o a servil-o ipessoalmente: No caso 
contrario, sujeitará o negocio á decisão do Governo, pro- 
pondo na mesma occasião pessoa idônea, que sirva em 
logar do Serventuário Vitalício, com ou sem obrigação 
de pagar ao dito Serventuário a terça parte da quantia, 
em que estiverem, ou forem, lotados, os annuaes venci- 
mentos do Officio: 

Art. 2.° Otí iSdrvrntuarios providos na flnrihia do 
S antecedente, servirão emquanto viverem os Serventuá- 
rios Vitalícios, e não commetterem crime ou erro, que 
os inhabilite: Por morto do Serventuário Vitalício se 
procederá ao provimento'do Officio nos termos dis- 
postos pelo Decr. n. i.068, de 5 do corrente mez: 

Art. 3.° Oh nomeados par aas Serventias, que não 
satisfizerem a imiposta obrigação <lo fpagar ann^ial- 
monte aos Serventuários Vitalícios a terça parte dos 
rendimentos, ficarão impossibilitados de continuar nas 
mesmas Serventias: O processo nestes casos, e nos ou- 
tros mencionados pelo art. 7' da Lei de 11 de Outubro 
de 1827, será o estabelecido no Regul. n. 120, de 31 do 
.Taneiro de 18'i2, aris. 390 e seps.: 

Art,. ^1° Não são admissíveis as permutas de Offi- 
cios diver.so.s, e que não se.jam igualmente importantes 
ou de rendimento equivalente: Os requerimentos nas 
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Províncias serão apresentados aos Presidentes, que os 
submetterão á decisão do Governo, uma vez que, á vista 
das allegações o provas, estejão os Pretendentes no caso 
de ser attendidos. 

Lei (da Reforma Judiciaria) n. 2.033, de 20 de 
Setembro de 1871: 

Art. 29, S 8° da citada Lei: Os Tabelliaes de Notas 
poderão fazer lavrar as Escripturaíi por Escreventes 
Juramentados, subscrevendo-as elles, e carregando com 
a inteira responsabilidade; e ser-lhe-ha permittido ter 
mais de um Livro dellas, como foi marcado no Regu- 
lamento : 

Art. 29, S 9° da citada Lei: Será permittido ás Par- 
tes indicar ao Distribuidor o Tabellião, que preferem 
para fazer a Escriptura, sem quo por isso haja compen- 
sação na Distribuição: 

Regul. (da Reforma Judiciaria) no Decr. n. 4.824, 
de 22 de Novembro de 1871: 

Art. 78, ns. 1° c 2° do citado Regul.: 
0.5.Tabelliães de Notas poderão fazer lavrar as Es- 

cripturas (por Escreventes Juramentados, subscreven- 
do-as elles, e carregando com inteira responsabilidade: 

Exceptuam-se as seguintes, que pelo proprio Ta- 
bellião devem ser lavradas: 

1." As que contiverem disposições testamcntarias: 
2.' As que forem de doações causa mortis: 
Em geral, as que houverem de ser lavradas fóra do 

Cartorio. 
Art. 79, SS 1°, 2° e 3°: — Os Tabelliães poderão ter 

até dois Livros para as Escripturas, se o Juiz de Di- 
reito o permittir, reconhecendo a affluencia de tra- 
balho no Cartorio: 

Nas Gapitaes, sédes de Relações, essa licença será 
dada pelo Presidente do respectivo Tribunal; 

S 1.° O Livro <iestinado ao Escrevente Juramentado 
será aberto e encerrado com essa declaração, e conside- 
raiio appenso do Livro de Notas do Tabellião: 
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S 2.° No livro principal de Notas, em que escrever, 
o proprio Tabellião, fará por extracto ileularação da Es- 
criptura lavrada i)clo Escrevente Juramentado, com 
explicita njenção.da folha do Livro, appenso do dito 
Escrevente: Esse extracto ou resumo será assignado 
pelas Partes e testemunhas, sem augmento de despeza 
para aauellas: 

S 3.° Os Tabelliães poderão registrar em livro espe- 
cial as Procurações, e Documentos, que as Partes apre- 
sentarem, e de accordo com ellas; com tanto que na Es- 
criptura Publica façam declaração o remissão á folha 
desse livro, com as especificações necessarias, á aprazi- 
mento das partes: 

Art. 80 do citado, llegul.: Nos logares, em que exis- 
tii' um s() Tahellião de Notas, a conferencia e concerto 
dos traslados poder-se-hão fazer com o Escrevente Ju- 
ramentado. 

Decr. n. 5.543, de .1 de Fevereiro de 187i: 
Art. 1.° O 1°, 5° e 6°, os 'rat)elliães de Notas da Côrtn 

servirão perante o Juiz da 1* Vara Civel; o 2°, 3° e 7*. 
perante o da 2', e o 'i° perante o da 3': 

Art. 2." Estes Serventuários em seus impedimen- 
tos se substituirão luis aos outros conforme a or<lem, em 
que estivei;em collocados; á saber, o 2°, ao 1", e na falta 
(to 2°, o 3°, este ao 2° antes do i", e assim por deante 
consecutivamente. 

Decreto n. 9.420, de 28 de Abril de 1885 

Consolida a leüislação relativa aoa tmpreffos e ofjicios de justiça, 
provê ao» casos omissos c elimina alffuinaa disposições anti- 
nomicas, obsoletas ou iiitonfcnieníea ao serviço publico. 

.Convlndo consolidar a leclalacio relativa aos empregos e of- 
flcios de Justiça, prover ao.i casos omissos e elelmlnar algumas 
disposições antlnomicas, obsoletas ou Inconvenientes ao serviço 
publico, Hei por bem. usan<lo da attrlbulçâo (lue me confere o 
art. 102 ij 12 da Constituição, Decretar que se observe o Regula- 
mento que com este baixa assignado por Francisco Maria Sodré 
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Pereira, do meu Conselho, Ministro c Secretario de Estado dos 
Negocios da Justiça, que asslnn o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de Abri! de mil oitocentuS ' 
e oitenta e cinco, sexagesimo quarto da Independencia e tio 
Império. 

Com a rubrica de Sua M.\ge.staoe o Imperador. 
Francisco Maria Hodré Pereira. 

Itegulainciito a que so refere o Decreto n. 9.420, de 28 <lo 
Abril de 1885 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINAnES 

Art. 1.» Nenhum officio de justiça, seja qual for a sua natu- 
reza e denominação, aerá conferido a titulo de propriedade. Sou 
provimento, porém, será dado, por melo de concurso, como ser- 
ventia vitalícia, a quem o exerça pessoiUmeiite. Liel de 11 de 
Outubro de 1827, arts. 1," e 2.° 

Art. 2.» Sio considerados oíflclos vitalícios: 
1.® Tabelliao de notas. — Ord. I,lv. 1.°, Tits. 78 e 80. 
2.» Taljelllão do publico judicial, ou escrlv5o do cível 3 

crime. — Ord. LIv. 1.», Tits. 79 e 80. — Codigo do Proces-^íii, 
art. 39. 

S.» Escrivão de orphSos. — Ord. LIv. 1.», TIt. 89. 
4." EsorivSo de ausentes. — Lei de 3 de Novembro de 1830. 

— Regulamento n. 2.433, de 15 de Junho de 1859, art. 76. 
5.» KscrlvSo da provedoria de capelhis o resíduos. — Orl. 

Liv. l.", Tits. 50, JIS 16 e C3. 
6.° Escrivão do Jury e execucOes crimlnaes. Liel de 8 de 

Dezembro de 1841, art. 108. 
7.» EBcrIvJo de appellações. — Codlgo do Processo, art. 40. 
8.» Escrlváo do commerclo. — Decreto n. 1.597, de 1 de 

Maio de 1853, art. 59. 
9.0 Kscrivio do juízo dos feitos da fazenda nacional. — Lei 

n. 242, de 29 de Novembro de 1841, art. 5". 
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10. Escrlvflo das delegacias de policia da cOrte. — Decreto 
n. 1 .746, de 16 de Abril de 1856, art. 24. 

11. Officlal do registro geral das hypothecas. — Lei n. 1.237, 
de 24 de Setembro de 18G4, art. 7», l| 3». — Decreto n. 3.453, 
de 26 de Abril de 1865, art. 7». 

12. Depositário publico. — Ord. Liv. 1», Tlt. 28, §■ 2». 
13. Porteiro dos auditorlow. — Ord. Llv. 1", Tlt. 32. 
14. Thesourelro-portelro do Supremo Tribunal de Ju-stlça. — 

I^el de 18 de Setembro de 1828, arts. 40 e 43. 
15. Distribuidor. — Ord. Llv. 1«, Tlts. 27 e 85. 
16. Contador.   Ord. Llv. 1», Tlts. 85 e 91. 
17. Partldor. — Alvará de 21 de Junho de 1759. 
Art. 3.° Todos 03 mais empregos, nao contemplados no artigo 

antecedente, o exercidos perante autoridades ou .tribunaes Judi- 
ciários, nílo terão o caracter de serventia vitalícia, e, como taes, 
nSo estarão sujeitos, quanto ao provimento, ás regras estabe- 
lecidas neste regulamento. 

Art. 4.0 A creacSo dos üfficios de Justiga é da competencla 
dos poderes geraes na cCrte, e das assembléas nas províncias. — 
Acto Addlclonal. 

Art. 5.» Kmquanto nSo providenciarem as assembléas pro- 
vlnclaes sobre a creacSo destes officfos, prevalecerá o Decreto 
de 30 de Janeiro de 1834 . 

Art. 6." L/Ogo que um município tenha fôro civil, nos termos 
do art. 31 da Lei n. 261, de 3 de Dezembro de 1841, flcarSlo 
creados doua tabelllâes do publico Judicial e notas; servindo o 
primeiro de escrivão de orphâos. da provedorla de capelias e 
rt-siduos, e o segundo de escrivão das execuções cíveis. — De- 
creto de 30 de Janeiro de 1834 . 

Art. 7." Considera-se também creado, em virtude do art. 108 
da Lei n. 261, de 3 de Dezembro de 1841, o otficio de escrivSo 
privativo do Jury e execucOes crlmlnaes, que nSo serio accuma- 
ludag com as execuções eiveis. 

Art. 8.» Para todos os officlos oreados ee procederá imme- 
dlatamente á nomeação dos serventuários Interinos; seguindo-se 
as diligencias necessarla-s para o provimento definitivo. — Lei 
n. 261, de 3 de Dezembro de 1841, art. 108. — Regulamento 
n, 122, de 2 de Fevereiro de 1842, art. 18. — Decretos na. 707, 
de 9 de Outubro de 1850, art. 21, e 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, 
art. 4'. 

Art. 9.» Ao governo cabe, cumulativamente com o poder le- 
gislativo, crear por decreto os officlos seguintes: 

Wbiàíiteíllí'""' 

cm i 6 unesp 10 11 12 13 14 
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1.0 Kscrivfio dos Feitos da Fazenda. — I^el n. 242, de 23 
de Novembro de 1841, art. 5°. 

2.» Escrivão de ausentes. — Uegulamento de 15 de Junho 
de 1859, art. 76. 

3.» Offlclal do Registro Geral de Hypothecas. — Lei n. 1.237, 
de 24 de Setembro de 1864, art 7», i$ 3». — Regulamento n. 3 .453, 
de 26 de Abril de 1865, art.7°. 

Art. 10. A faculdade que têm as assembléas provlnclaes dí 
legislar sobre a creacâo e suppressâo dos offlcloa de justiça, 
comprehend® tanto os offlclos existentes ao tempo da promul- 
Kaçâo do acto addlclonal, como os creados posteriormente. — 
Acto Addlclonal art. 10, § 1». 

Art. 111 Desde que uma lei provincial autorlsa o presidente 
para o provimento vitalício de um officio do justiça, deve, attenta 
a disposição do art. 8» da Lei n. 105 de 12 de Maio de 1840, 
prevalecer em inteiro vigor a dita lei provincial até á sua re- 
vogação pelo poder competente. 

Art. 12. Em quanto nâo houver interpretação authentica do 
acto addlclonal, deve ser mantida a po.sse em que se acham aa 
assembléas provlnclaes de legislarem .sobre a an"nexaçiio e des- 
annexaçilo dos offlclos de justiça. 

Art. 13. ror tanto as resoluções legislativas provinclae.s, 
annexando ou desannexando os officios de justiça, devem ser 
executadas desde logo; nSo podendo o serventuário, que exercia 
um officio desannexado, permanecer nas respectivas funcções, 
logo que comecem a produzir os seus etfeitos as referidas re- 
soluções. 

Art. 14. Quando os rendimentos dos offlclos ferem tao tenuetí, 
que nSo baste cada um delles para a congrua sustentação dos 
serventuários, podem estar reunidos na mesma pessoa, precedend) 
concurso. — Decreto de 29 do Fevereiro de 1688. — Lei de 20 
de Outubro de 1823 . 

Art. 15. Deve ter em vista a lei que creou o officio par.i 
determinar-se a competencia dos serventuários. 

Art. 16. St depois do expedido o titulo ao serventuário vita- 
lício, em virtude da lei que regula a competencia deste, forem 
de qualquer modo alteradas as respectivas attrlbulções por lei 
posterior, so expedirá pelo ministério da justiça portaria decla- 
ratorla dessas novas nttrlbulções. 
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TITUI.O II 

SECÇAO I 

DOS serventuários vitalícios 

Ari. 17. Creados os ofilclos a que se refere o Decreto de 
30 de Janeiro de 1834 e os arts. 6» e T do presente regula- 
mento, o 1' tabelllâo accumulara, nSo havendo quem queira 
servir, o offlclo de escrivão do jury e execuções crimlnaes, até 
que por concurso seja o dito offlclo provido em pessoa que o 
sirva separadamente. 

Art. 18. Desannexado, porém, o offlclo de escrivão do jury, 
e tornando-se, pela desannexaçSo, privativo, n&o poderá ser 
accumulado pelo serventuário do offlclo de que tiver sido des- 
annexado. 

Art. 19. Em regra o provimento vitalício do officU» de es- 
crlvüo do jury recahlrá em quem possa servir separadamente 
o offlclo. 

Art. 20. Pôde, porém, ser provido vUallclamente no offlclo 
de escrivão do. jury o tnbelllão do judicial, por melo de con- 
curso, sl da accumulacão não resultar embaraço para o expe- 
diente, e não havendo quem queira servir separadamente o of- 
flclo. — Decreto n. 122, de 2 de Fevereiro de 1842, art 18. 

Art. 21. O offlclo de escrivão do jury e das execuções cri- 
mlnaes é Indivisível, o não podem consegulntemente separar-sa 
ns respectivas funcções para serem exercidas por duas pessoas, 
servindo uma no jury e outra nas execuções crimlnaes. 

Art. 22. Çabe ao escrivão do jury escrever nos processos da 
responsabilidade perante os juizes do direito, tanto no summario 
como no plenário. 

Art. 23. O e.scrivão do jury é o escrivão das correições, e 
nellas funccionarft tanto no cível como no crime. 

CumprirA, al?m das obrigações geraee é communs a todo 
escrivão, as especlaes impostas nos arta. 21 do Decreto n. 707, da 
9 de Outubro de 1850 e C» do Regulamento n. 834. de 2 de Ou- 
tubro de 1851. e procederá ás diligencias de que pelo juiz dí 
direito fôr encarregado. 

Art. 24. Salvas as disposições citadas no artigo antecedente, 
não poderá o escrivão do jury escrever em processos diversos 
dos que lhes s.lo privativos. 

Art. 25. Salva a parte privativa de cada um dos serven- 
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tuarlos creados pelo Decreto de 30 de Janeiro de 1834, sâo ambos 
hábeis para as causas do íôro commum, tanto eiveis como crl- 
minaes, precedendo distribuição. 

Art. 26. Na cOrte e nas capitaes das províncias os ta- 
beliiaes terão dois livros de notas, além dos de registro e da 
procurações: um para as escripturas de compra e venda, ou 
Quaesquer actos translativos de propriedade plena ou limitada, 
e outro para as escripturas em geral. — Decreto n. 5.738, de 
2 de Setembro de 1874, art. 1». 

Art. 27. A disposição do artigo antecedente ê applicavel aos 
tabelliães das outras cidades populosas, sl assim o exigir a 
affiuencla de trabalho; precedendo licença do presidente da 
relaçSo, e ouvido o Juiz de direito da comarca, ou sobre repre- 
sentação deste. — Decreto n. 5.738, de 2 de Setembro de 1874, 
art. 1», |t 1». 

Art. 28. Os tabelliães de notas poderão mandar lavrar as 
escripturas pelos escreventes juramentados, subscrevendo-as 
porém, e carregando com inteira responsabilidade. — Decreto 
n. 4.824, de 22 <Je Novembro de 1871, art. 78. 

Art. 29. Exceptuam-se as seguintes que serão exclusivamente 
lalvradas pelos tabelliães: 

1.» As Que contiverem disposições testamentarlas. 
í." As que forem de doação causa mortis. 
3.» Em geral as que houverem de ser lavradas fôra do car- 

torlo. — Decreto n. 4.824, de 22 de Novembro de 1871, art. 78. 
Art. 30. Os escrivães, que servirem perante os juizes mu- 

nicipaes e de direito, escreverão cm todos os actos tanto no 
civil, como no crime, conforme lhes tocar por distribuição. — Có- 
digo do Troccsso, art. 39. — Ord. Liv. 1°, Tit. 79. — Disp. 
prov., ar.t. 12, — Decreto de 26 do Março de 1833. 

Art. 31. Aos escrivães do Judicial, e não aos do jury, com- 
pete escrever nos processos eiveis qúe os Juizes de direito ti- 
verem do julgar, quer em primeira, quer em segunda Instancla. 

Art. 32. Nos termos, onde não estiver creado o offlcio das 
execuções eiveis, ficarão elias exclusivamente a cargo do ta- 
bellião ou do escrivão do judicial, preferido o que não tiver 
funcções privativas. 

Art. 33. Os escrivães do eivei e das exocuçCes eiveis são 
também competentes para lavrar escripturas de venda de es- 
cravos. — Decreto n. 2.833, de 12 de Outubro de 1861, art. 1°. 

Art. 34 03 escrivães de orphãos escrevem Indlstlnctamente, 
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por dlstrlljuls5o, nos feitos do respectivo juizo nos lugares onde 
houver mais de um cartorlo de orphâos. 

Art 35. Nos termos, ondo houver mala de um escrlvio de 
orphaoB, servirá de escrivão de ausentes o que fflr designado 
pelo Governo Imperial. — Lei de 3 de Novembro de 1830. — Ito- 
£ulamento n. 2.433, de 15 de Julho de 1859, art. 76. 

Art. 36. Emquanto as assembléas provlnclaes nâo crearem 
o offlclo privativo de escrivão da provedorla de capellas e re- 
síduos cm um termo, serSo' as respectivas íuncçOes exercidas por 
qualquer tabelllSo do judicial ou escrivão do cível, que o go- 
verno designar na côrte e os presidentes nas províncias, atten- 
dendo á melhor distribuição do serviço. 

Art. 37. Só existo o lugar de escrivão especial do commerclo 
onde houver Juiz privativo para as causas commerclaes. — De- 
creto n. 1.597, de 1 de Maio de 1855^ art. 59. 

Art. 38. Nos lugares onde nlo houver escrlvüo especial, 
ou quando, havendo, estiver Impedido, sâo competentes paru 
tomar oe protestos de letras: 

1.» Os tabelllâes de notas das vlllas ou cidades; 
2.° Os escrivães do juiz de paz dos dlstrlctos fóra das ci- 

dades ou vlllas; 
3.® Os escrivães do cível — Decreto n. 5.557, de 20 de 

Fevereiro de 1874, art. 4". 
Art. 39. Ficarão extlnctos, quando vagarem, segundo o dis- 

posto no art. 10 do Decreto n. 5.457, de 6 de Novembro de 1873, 
os offlcloa de escrlvSo privativo das causas commerclaes em 
2* Instancla. — Decreto n. 5.557, de 20 de Fevereiro de 1874 . 

Art. 40. Os escrivães existentes de 2* Instancla passarão ii 
escrever perante as relaçiSes nos processos comemrclaes, e cumu- 
lativamente com os escrivães das relações nos processos crl- 
mlnaes. — Decreto legislativo n. 2.342, de 6 de Agosto de 1873. 
  Decreto n. 5.457, de 6 de Novembro de 1873, art. 9". 

Art. 41. Continuam, porém, a ser tabelllâes privativos do 
protesto de letras de cambio e da terra e mais títulos que o 
exigem. Decreto n. 5.557, de 20 de Fevereiro de 1874, art. 2°. 

Art. 42. Quando ficarem cxtinctOB todoe os offlcios de es- 
crivão das causas commerclaes da 2' instancla, servirSo como 
tabellISes de protestos de letras e outros títulos os eacriv&es do 
commerclo de 1' Instancla. — Decreto n. 5.557, de 20 de Fe- 
vereiro de 1874, art. 3». 

Art. 43. Nos trlbunaes da relação onde houver um sô es- 
crivão das causas commerclaes em 2* Instancla, com ell© eficrc- 
verão por dlstribulcfio nas ditas causas os escrlvies de appei- 
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laçõcs eiveis e crimes das mesinaa relações. — Decreto n, 5.537 
dc 20 de Fevereiro de 1874, art. 1». ' 

Ari. 44. Em cada rcIag;lo haverSo dois escrivães, que es- 
creverílo por di.síribul(;âo em todos os feitos do tribunal. — De- 
creto n. 5.457, de G de Novembro de 1873, art. 8». 

Art. 45. Os escrivíles das relações serüo nomeados provi- 
soriamente pelos presidentes de província, e definitivamente pelo 
governo, na fôrma estabelecida para o provimento dos offlcios 
de Justiga. — Decreto n. 5 . 457, de 6 de Novembro de 1873 
art. 11. ' 

Art. 4C. Em cada um dos juízos dos Feitds da Fazenda Nn- 
clonal haverá um escrivão nomeado privativamente. 

Onde, porém, o expediente fôr pe<iueno, .«ervirá qualquer 
dos escrivães do cível que o governo designará. — Lei n. 242, 
de 29 de Novembro de 1841, art. 5". 

Art. 47. Nus municípios onde não residir juiz dos Feitos da 
Fazenda, o juiz municipal designaríL o escrivão para as causas 
e diligencias da metma Fazenda, que ahi se tratarem. 

Art. 48. Ficam extincta.s, quando vagarem, as serventias 
vitalícias dos offlcios de e.scriviio privativo das causas- da Fa- 
zenda Nacional em 2* instancia, e neste caso os e.scrivães exis- 
tentes continuarão a escrever privativamente em todos as pro- 
cessos da fazenda, tanto na 1" como na 2' instancia. — Decreto 
n. 3.457, de 6 de Novembro de 1873, art. 10. 

Art. 49. O registro geral das hypothecas está a cargo: 
1.« De serventuários especlaes, creados privativamente; 
2." Dihs tabelliaes da cidade ou villa principal de cada co- 

marca. — Lei n. 1 .237, de 24 de Novembro de 1864, art. 7", 
f 1". — Decreto n. 3.453, de 26 de Abril de 1SG5, art. 7». 

Art. 50. Os encarregados do registro se deniiminam offlciaes 
do Gegistro Geral de Hypothecas; estendem suas attribulcões a. 
respectiva comarca e k5o exclusivamente .sujeitos ao juiz d») 
direito. — Decreto n. 3.453, de 2 de Abril de 1865, art.s. 8® e 

Art. 51. Nos casos do S 2" do art. 49, serSo designados pelo 
presidente da província, precedendo informaçilo do juiz de di- 
reito da comarca. — Decretos ns. 482, de 14 de Novembro dtè 
1816, art. 1», e 3 . 433, de 26 de Abrill dde 1865, art. 7», 2». 

Art. 52. Os lugares de official do Uegistro de Ilypotheca.i 
slo privativos na côrte e nas capitaes das províncias, onde 
"xlstem creados; podendo o governo imperial crear taes officioa 
especialmente onde nSo houverem, si ulgar indispnsavel. — De- 
creto n. 482, de 14 de Novembro de 1846, art. 1°. S único. 

M. D. — 7 
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Art. 53. Nos lugares, onde o offlclo estiver creado especial- 
mente, é elle por sua natureza unico e Indispensável; podendo 
comtudo ter o offlclal respectivo os escrevents Juramentados que 
forem necessários para o serviço. — Decreto n. 3.453, de 25 
de Abril de 1865, arts. 10 o 11. 

Art. 54. Apenas vagar, ou fôr creado privativamente o lugar 
do offlclal do Registro Geral de Hxpothecas. será psoto a con- 
curso, como as demais serventias vitalícias. 

Art. 55. Vagando o lugar de offlclal do Geglstro Geral do 
Ilypothecas por morte do tabelliao designado, cabe ao julí de 
(^irelto nomear interinamente o tabelllão companheiro. Infor- 
mando sobre <iuem deva ser definitivamente designado pelo pre- 
sidente da província, 

Art. 56. Emfiuanto nSo fôr creado o lugar; ou nio se fizer 
í designação na fôrma do art. 51, servirá provisoriamente de 
officlal do Registro Geral das Ilypothecas o tabelliSo da séde 
da comarca, ou, sl houver mais de um, o (lue o Juiz de direito 
designar. 

Art. 57. A designação para offlclal do Registro Geral das 
Ilypothecas deve recahlr sômente nos tabeillães: mas por oc- 
casiao da InstaliacSo do registro, poderá ser nomeado interina- 
mente qualquer dos escrivães do eivei e de orphaos. 

NSo pôde recusar-se a servir o tabelilio que fOr designado. 
Art.'58. A deslgnaçSo do officlal do Registro Geral das Ily- 

pothecas nao depende da approvacâo do governo imperial. 
Art. 59. O presidente da província sô poderá cassar a desi- 

gnação, no caío de mudança de séde da comarca, recahlndo a 
nova designação no tabelllflo da resldencla do Juiz de direito. 

Art. 60. Sl o tabelllSo, designado na fôrma dos artigos an- 
tecedentes, commetter faltas no exercício do cargo, soffrerá pena 
disciplinar ou eerá aubmettido a processo de responsabilldad.», 
como no caso couber. 

Art. 61. Os serventuários vitalícios do Registro Geral das 
Ilypothecas, tem direito, nas mesmas condições que os dos outros 
officios, ao beneficio da terça parte, no caso de obter succesor. 

Art. 62. Quando um serventuário vitalício estiver accumu- 
lando as funcçiies de offlclal do Registro Geral das Ilypothecas, 
continuará a excrcel-as ainda depois de supprlmldos os offlclos 
a que estava annexo o mesmo registro. 

Art. 03. O offlclal do Registro Geral das Ilypothecas, 
quando se achar fôra da séde da cocarca, em exercício das 
funcçSes do offlcio a que estiver ligado o cargo de offlciiil do 
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registro, usará de cadernos auxlUares que traaladarfi, para 03 
livros competentes. 

Art. 64. O otficio de porteiro dos audltorios será provido 
vitailciamente como os demais otflcios de justiça. 

Art. 65. Na c6rte os porteiros dos audltorios servir&o: 
O primeiro perante os juizes dos feitos da fazenda e de 

orphios; 
O segundo perante os juizes do commercio e do cível — De- 

creto n. 1.873, de 31 de Janeiro de 1857. 
Art. 66. Nos juízos, em que o otficio de porteiro dos au- 

dltorios n3o estiver creado privativamente, ou provido com titulo 
vitalício, servirá o oíflclal de justiga, fazendo escala por semana. 

Art. 67. Serão providos vitailciamente os offidos de con- 
tador, distribuidor, partidor e depositário nos termos, em quft 
por lei forem especialmente creados. 

Art. 68. Nos termos, porém, onde nâo estiverem especial- 
mente creados, servirão: 

1." Como contador e distribuidor o proprio juiz: 
2.» Como partidor os louvados das partes: 
3.» Como depositário aquelle que, para cada execugio, em- 

bargo, seqüestro ou deposito, o juiz nomear. 
Art. 69. Os officiaes de contador e distribuidor serio exar- 

cidos por uma s6 pessoa. — Ord. Liv. 1°, Tit. 85. 
Na côrte, porém, serio providos separadamente, em vlrtuda 

do Decreto n. 2.861, de 14 de Dezembro de 1861. 
Art. 70. Os contadores contam as custas de todos os plelto.> 

que correm no fOro de sua Jurisdlcgão, sem distlnccâo de varas, 
e tanto na 1* como na 2"instancla. 

Art. 71. O porteiro do Supremo Tribunal de Justiga é pro- 
vido pelo governo, mediante concurso, como os demais serven- 
tuários vitalícios. — Lei de 11 de Outubro de 1827. — De- 
cretos de 1 de Julho de 1830, art. 2», e 817, de 30 de Agosto 
de 1851, arts. 1», 4» e 10. 

Art. 72. Sómente na cOrte s,1o os escrivSles das delegacias 
da policia nomeados por concurso e com serventia vitalícia. — 
Decretos ns. 1.746, de 16 de Abril de 1856, larts. 1®, §§> 4® e 21, 
2.369, de 5 de Março de 1859 e 5.113, de 17 de Outubro de 1872. 

SECÇAO II 
DOS EMPREGOS DE JÜSTIOA 

Art. 73. O secretario do Supremo Tribunal de Justiça 6 
nomeado pelo governo imperial sobre informações do presidente 
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do tribunal: recalilndo a nomeaçilo, pocU-ndo ser, em doutor ou 
bacharel formado em direito. — Lei de 18 de Setembro de 1828, 
art. 4°, ã" e 40. 

. Art. 74. Serão Igualmente nomeados pelo governo o offlcl-il 
e os amanuen.ses. 

Os contínuos serão nomeados pelo presidente do trlbunall — 
Decreto n. 6.639, de 13 de Dezembro de 1876. 

Art. 75. Os secretários das relações serüo nomeados por 
decreto imperial; os amanucnses por purtarla do Mlniatro da 
Justiça, e o porteiro e continuo» pelo presidente do tribunal. — 
Decretos ns. 5.4.i7, <le 6 de Novembro de 1873, art. 7», e 3.618, 
de 2 de Maio de 1874, art. 14, $1 2°. 

Art. 76. Os empregados de <iue trata o artigo antecedente 
tem direito & aposentadoria na fôrma dos arts. 14 e 15 do Da- 
creto n. 5.457, de 6 de Xovembro de 1873. 

Art. 77. Os otticiaos de Justiça servem perante as relações 
e autoridades nas comarcas, termos e dlstrlctos. — Codlgo do 
Proceseo, arts. 4" e 5». — Regulamento n. 120, de 31 de Ja- 
neiro de 1842, art.s. 51 e 52. — Decreto n. 5.457, de 6 de Xo- 
vembro de 1873, art. 6». 

Art. 78. Km cada relaçfto haverü dous officlaea de justiça 
nomeados e demittldos discriclonarlamente pelo presidente do 
tribunal. — Decreto n. 5.457, de 6 de Novembro de 1873, 
art. 7». 

Incumbem-lhes as obrigações ciue geralmente pertencem ao.s 
da 1* Instancia, e servirão alternadamente por semana. — Re- 
gulamento de 3 de Janeiro de 1833, art. 75. — Decretos ns. 398, 
de 21 de Dezembro de 184 4. art. 1°. 5.157, de 6 de Novembro 
de 1873, arts. 1, 2, 3, 7, e 5.618, de 2 de Maio de 1874, ars. II, 
í 20 e 42. 

Art. 79. Nas comarcas especiaes serão nomeados e demlt- 
tidos pelos Juizes de direilo. Nos termos i>elo8 Juizes municipaes 
c nos dlstrlctos pelos sub-delegados de policia. — Codlco do 
Processo, arts. 41 e 42. — Regulamento n. 120, de 31 de Ja- 
neiro de 1842, arts. 51 e 52. 

Art. 80. K' da competencia de uuaesiiuer Juizes a nomeaçio 
e demissão dos officiaes de Justiça, (lue perante eiles servirem. 
— Decreto n. 4.858, de 30 de Dezembro de 1871. 
também perante os delegados de i)olicia. — Regulamento n. 120, 
de 31 de Janeiro de 1842. art. 17. 

Os officiaes de Ju-stlça dos .sub-delegados, que também ser- 
virão perante os Juizes de paz. serão nomeados e demlttidos por 
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aquellea. — líegulamento n. 120. de 31 de Janeiro de 1842 
art. 52. ~ ' 

Art. 82. Quando, nSo bastem para o serviço, poderão ser 
requisitados de uns para outros Juizo.s. _ Código do Processo 
arts. 41^e 42. — Resrulamento n. 120. de 31 de Janeiro de 1842. 
arts. 17. 51 e 52. — Decreto n. 4.858, de 30 de Dezembro 
de 1871, art. 3». 

Art. 83, O numero dos officiaes de. justiça sera fixado pelos 
juizes ou autoridades que os nomearem, segundo as necessidades 
do serviço. — Codigo do Proces-so, arts. 4, 5 e 42. 

Art. 84. Para ser officlal de justiça é preciso: 
1.® Ser cidadão brazilelro. estar no goso dos direitos po- 

líticos. e ter mais de 21 annos; 
2.0 Saber ler e escrever correctamente; 
3.» Ter e provar a moralidade necessaria. — Codigo do Pro- 

cesso, art. 41. 
Art. 85. Para o provimento do lugar exhibirãt) os preten- 

dentes as provas de idoneidade perante a autoridade competente 
para a nomeaç5o. — Decreto n. 398, de 21 de Dezembro de 1844, 
art. 2». 

Art. 8G. Poderão os juizes de paz ter escrivães separados, 
quando o julgarem conveniente, e hajam pessoas que queiram 
servir esse cargo separadamente. — Regulamento n. 120, de 31 
de Janeiro de 1842, arts. 19 e -42. 

Para eate fim precederá autorização do juiz de direito, qui 
deverá cassal-a, (luando cessarem os motivos da separação. 

Art. 87. Concedida a autorização, na fôrma do artigo antece- 
dente, os cscrivãea de paz serão nomeados pelas camaras mu- 
nlcipaes, sobre proposta do.s Juizes de paz, nos termos do art. 14 
do Cudigo do Processo Criminal. 

Art. 88. Nos municípios, onde não houver tOro civil, assim 
C(imo nas freguezias e capellas fflra das cidades e villas, os es- 
crivães de paz servirão de tabelliães de notas e tomarão o pro- 
tc.sto das letras c outros títulos. — l..el de 30 de Outubro de 1830, 
art. 1». — Decretos ns. 2.833, de 12 de Outubro de 18G1, art. 1», 
e 5.557, de 20 de Fevereiro de 1874, art. 4". 

Art. 80. Os delegados de policia poderão ter escrivães es- 
peclaes. 

Não havendo escrivão especialmente nomeado, servirão pe- 
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rante elle os escrivães do judicial. — Regulamentoe ns. 120, 
de 31 de Janeiro de 1842, art. 17, « 4.824, de 22 de .Novembro 
de 1871, art. 81. 

Art. 90. Perante os chefes de policia servirá de escrivão o 
empregado da respectiva secretaria por elles designado, o qual 
prceberá os emolumentos taxados no regimento de custas. — 
Regulamento n. 4.824, de 22 de Novembro de 1871, art. 81. 

Art. 91. Nos termos onde nfio houver porteiro do Jury. 
nomeado e pago pelas camarajs municlpaes, o juiz de direito 
nomeará para servir o lugar um offlclal de justiça, a quem 
definirá o juramento do estylo. — Regulamento n. 120, de 31 
de Janeiro de 1842, art. 352. 

Art. 92. O cargo de curador geral dos orphàos sô pôde ser 
provido privativamente nos termos onde fOr por lei expressa. 

No caso contrario, será provid otemporariamente pelo juiz 
dofl orphilos; devendo dar-se prefrencla aos promotores publlcf. 

Art. 93. Na cOrte os curadores geraes de orphâos silo no- 
meados por decreto; accumulando o adjunto do promotor pu- 
blico o cargo de cusador da 2* Vara de Orphaos. — Regula- 
mento n. 4.824, de 22 de Novembro de 1871, art. 8», { 3'. 

Art. 94. Mesmo nos termos onde estiver creado e provido 
especialmente o lugar de curador, os juizes de orphios nSo estão 
liihlbldoe de nomealo-os in Utem, quando para isto occorram 
razões jurídicas. 

Art. 95. Os promotores e solicitadores dos resíduos serão 
nomeados: 

^ 1.0 Definitivamente pelo governo na côrte, e pelos pre- 
sidentes nas províncias. 

{ 2.» Interinamente pelos juizes provedores. — Decreto de 
19 de Outobro de 1833. 

Art. 96. NSo pôde o cargo de promotor de capellas « re- 
síduos ser annexado ao de curador geral dos orphàos. 

Art. 97. O thesourelro de orphftos, onde os houver, serft 
nomeado interinamente pelos juizes de orphâos, emquanto o 
I>üder Legislativo não providenciar u e«te respeito. 

Presta fiança antes de começar a servir. 
Art. 98. Na falta de quem servir o iugarr de thesourelro, 

a guarda do cofre dos orphâos ficará a cargo dos collectores 
das rendas geraefi, sem que por isso prestem elles novas fianças. 
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SECÇAO III 

Dos awcessorcs doa serventtuxrioa vitalicios c dos escreventes 
jitramcntados 

CAPITULO I 

Dos Eucoessores v 

Art. 99. O serventuário vitalício, (lue no exercido do offlcio 
se impossibilitar de continuar a servir, poderá ter euccessor. — 
Lei de 11 de Outubro de 1827, art. 3». 

Art. 100. Para Isso deverá, provar perante o presidente da 
província que a impossibilidade provém de idade avançada^ ce- 
gueira ou moléstia incurável, segundo o juízo dos médicos. — 
Lei de 11 de Outubro de 1827, art. 3°. — Decretos ns. 1.294, 
de 16 de Dezembro dc 1853, art. 2», e 4.683, de 27 de Janeiro 
de 1871, art. 1». 

Art. 101. Os juizes e autoridades perante quem servirem os 
ditos serventuários, e bem assim os promotores públicos, serSo 
obrigados a participar ao presidente da província motlvadamente 
aquellas circumstancias, quando os serventuários, a respeito dos 
quaes se verificarem, nSo requeiram. — Decretos ns. 1.294, de 
1« de Dezembro de 1853, art. 3°, e 4.683, de 27 de Janeiro da 
1871, art. 1», § 1». 

Art. 102. O presidente da província, á vista destas parti- 
cipações ou das Jníormações que houver exigido, mandará. In- 
timar o serventuário vitalício para que dentro de um prazo ra- 
zoavel, quo marcarA, apresente o seu retiuerimento ou allegue 
e prove o que lhe convier, sob pena de ser havido o ofticSo por 
vago, e sem o ônus da terça parte de que tratam os arts, 109. 
110 o seguintes. — Decretos ns. 1 .294, de 16 de Dezembror 
de 1853, art. 4», e 4.683, de 27 de Janeiro de 1871, art. 1°, | 1°. 

Art. 103. NSo satisfazendo o serventuário no . prazo mar- 
cado, o presidente da província, depois de colligir as provas, 
documentos e informações precisas, e procedendo âs diligencias 
que houver por bem, o mandará ouvir em novo prazo para esse 
fim marcado. 

No caso de demcncla será competentemente nomeado curador 
que seja intimado e ouvido. — Decretos ns. 1.294, de 16 de 
Dezembro de 1853, art. 5°, e 4.683, de 27 de Janeiro de 1871, 
art. 1° S 1». 
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Art. 104. rara verificar-se a clrcumatancia da impossibi- 
lidade phyfica, deve ser o serventuário sujeito ao exame de uma 
junta medica, nomeada pelo Boverno na cOrte, e pelos presi- 
dentes na-s pruvincias. 

Art. 105. Bste exame será presidido pela primeira autori- 
dade jurídica do lugar, com assistência do promotor publico. 

Art. 106. Os exames e dillBencias necesaario.s, nos termos 
do art. 103 e seKUintea, serão requeridos e promovidos pelos 
promotores públicos, e presididos pelos Juizes de direito, na.í 
comarcas especiaes. e, pelos municlpaes nas geraea. — Decreto 
11. 1.21M, de 16 de Dezembro do 1853, art. 8». 

Art. 107. Si os serventuários tunccionares perante as re- 
lações serSo os referidos exames e dilieencias reciueridos c pro- 
movidos pelo procurador da corOa, e presididos pelo presidente 
do Tribunal. 

Art. 108. Si, íi vista das informaçõe.s. provas e documentos 
o presidente da província se convencer de que o serventuário 
vitalício é hábil para servir o officio, assim o declarara, obri- 
Kando-o a servil-o pessoalmente. — Decreto n. 4 .683, de 27 da 
Janeiro de 1871, art. 1°, Ü 2'», 1» período. 

Art. 109. No caso contrario sujeitarü o negocio & declsSo do 
governo Imperial, pmpondo na mesma occaslio pessoa idônea, 
([ue sirva em lugiir do serventuário vitalício, com ou sem a obrl- 
Kaçüo de pagar ao dito serventuário a terça parte da quantia 
em que (jstiverem lotados os annuaes rendimentos do officio. — 
Decreto n. 4.GS3. de 27 de Janeiro de 1871, art. 1», { 2°, pe- 
ríodo 2°. 

Art. 110. O Boverno imperial, & vista das informações, do- 
cumentos e provas collisldas, decidirá, o negocio, ou, declarando 
o serventuário habli para servir o officio pessoalmente, ou de- 
clarando a vaccancla deste e nomeando successor com ou «em 
a obriffaçio de pagar ao dito serventuário a terça parte do ren- 
dimento. — Decreto n. 1.2Ü4, de 16 de Dezembro de 1853, art. e". 

Art. 111. Das decisões do governo Imperial, que declararem o 
officio vago, ü o succes.sor nomeado obrigado ou nio ao paga- 
mento da terça parte do reniliniento, haveri o recurso eatabele- 
ci<lo pelo art. 46 do Uegulamenlo n. 124, de 5 de Fevereiro 
de 1812, ouvida sempre a secçao de justiça do Conselho da 
Kstado. .— Decreto n. 1 .294, de 16 de Dezembro de 1853, arí. 7°. 

Art. 112. SI quando os serventuários reíjuererem a nomeação 
dc succcesior provarem, além da imiwssibllidade absoluta, bons 
serviços nti oxertiilo do cargo, e a falta de outro melo de aubsls- 
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teiicia, terão dlreiio á terça parto Un rendimento do officio, se- 
gundo a respectiva lotação — Lei de 11 de Outubro de 1827, 
art. 3°. — Decreto n. 1.2Í)I, de Ifi de Dezembro de 1853, art. 2». 

Art. 113. O serventuário, que abandonar o oíficio ou exceder 
a llcenya sem motivo justificado, será intimado por ordem do 
juiz respectivo ou do governo na curte e dos presidentes nas 
províncias, para que, dentro do prazo, (iue se lhe marcarfi, reas- 
suma o exercido ou ailegue e prove o (lue fOr a bem de seu 
direito. , 

Art. 114. N5o acudindo o aorvontuario á intimasilo e nãD 
provando impedimento legitimo, se procederá nos termos do 
art. 157 do Codigo Criminai. 

Art. 115. Os successores dos serventuários vitalícios dos 
officios de justiga servem durante a vida doa mesmos serven- 
tuários, ou emquanto durar o Impedimento destes e nào com- 
mctterem crime ou erro que os Inhnbilite. — Decreto n. 3.324, 
de 22 de Novembro de 1884 . 

Art. 116. Os successores nomeados para a.s serventias vita- 
lícias n.lo se podem eaiiulvar ao pagamento da terça parte do 
rendimento do offloio. sl este ônus fôr imposto no acto da no- 
moagio. 

Art. 117. O.s successres nomeados, que náo satisfizerem o 
ônus indicado no artigo antecedente, ficarão Inliabilltados de 
continuar nas serventias. — Decreto n. 1 .683. de 27 de Ja- 
neiro (Io 1871, art. 3°, período 1°. 

Art. 118. O processo neste caso, e nos outros mencionados 
no art. 7" da Lei de 11 de Outubro de 1827, será o estabelecida 
no ReRulameiUo n. 120, de 31 de Janeiro de 1842, arts. 396 e 
."ieguinteí. — Decreto n. 4.683, de 27 de Janeiro de 1871, art. 3', 
período 2». 

Art. 119. Ao» successores nomeados é expres.samente prolii- 
bido pagar mais da terga parte do rendimento annual do of- 
ficio. sob pena de perderem tanto o serventuário vitalício como 
o suceessor, a serventia do offlclo. — L.ei de 11 de Outubro 
de 1827, art. 7°. 

Art. 120. O.s succe.ssores, que se seguirem depois do falle- 
cimento do anterior, assumem a mesma obrigação de pagar a 
terça parte do rendimento do offlclo ao serventuário vitalício, 
verificadas a continuaçilo do impedimento deste e a falta de 
outros meios de subsistência. 

Art. 121. -V mesma olirigagão é imposta áquellos que forera 
nomeados para servir interinamente na falta dos successores. 
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Axt. 122. O serventuário vitalício só pôde ser privado da 
terça parte dos rendimentos do officlo nas hypotheses seguintes: 

1.« Desistindo espontaneamente da serventia; 
2.' Renunciando o beneficio da terça parte; 
3.* Recusando-se, depois de Julgado liabil, a servir o offlcio. 
Art. 123. Os succesaores poderSo ventilar a verdade da 

falta de meios, allegada pelo serventuário, e, provada ser falsa 
a allegac&o, flcarSo isentos do ônus da terça parte, a que os 
tiver obrigado a nomeação — Lei de 11 de Outubro de 1827, 
ai-t. 3°. 

Art. 124. Por morte do successor de um serventuário, deve-sa 
verificar si continua ou tíHho a Impossibilidade do serventuário 
vitalício para, no primeiro caso, garantlr-se-lhe o pagamento da 
terça parte e, no segundo, obrigar-se o serventuário a servir 
pessoalmente o officio, sob pena de ser este declarado vago, a 
nomeado successor, que, cm tal cago, pôde ficar Isento do ônus 
da terça parte. 

Art. 125. As diligencias para o fim Indicado no artigo an- 
tecednte seráo promovidas pelo juiz respectivo, e communlcadas 
ao governo para ulterlor deliberação. 

Art. 126. Desannexado um offlcio de outro sujeito ao onu.s 
da terça parte, o serventuário, que fOr nomeado para aquelle 
offlcio desmembrado, não fica obrigado ao mesmo ônus. 

Art. 127. O pagamento da terça parte do rendimento doa 
offlclos do Justiça eerá feito mensalmente pelos serventuários 
substitutos aos substituídos, salvo quando entre eües fôr com- 
binado o contrario. — Decreto n. 7.964, de 7 de Janeiro de 1881. 

Art. 128. Para o calculo da terça parte do rendimento de 
um oflfcio prevalecerá sempre a ultima lotação, regulada pelo 
Decreto n. 7.545, de 22 de Novembro de 1879. 

Art. 129. Os serventuários vitalícios dos offlclos de Jus- 
tiça, no caso de falleclmento dos seus successores ou quando, 
durante a vida destes, se acharem em clrcumstancias de voltar 
ao exercido, por ter cessado a razão dO' seu impedimento, na 
fôrma do art. 6» da Lei de 11 de Outubro de 1827, e Decreto 
n. 9.324, de 22 de Novembro ultimo, requererão neste sentido 
ao governo na côrte, e aos presidentes nas províncias, por in- 
termédio « com informação dos Juizes perante os quaes tiverem 
de servir. — Decreto n. 9.344, de 16 do Dezembro de 1884, 
art. 1°. 

Art. 130. Recebidos os requerimentos, o governo na cOrt^s, 
e os presidentes nas províncias, além de ordenarem quaesquer 
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diligencias ou esclarecimentos que julguem necessarlos^f desi- 
gnarão dois ou tres médicos para procederem ao exame sani- 
tário nos serventuários vitalícios. — Decreto n. 9.344, de 16 de 
Dezembro de 1884, art. 2°. 

Art. 131. Si o governo, a quem, em todo caso, serão re- 
mettldos os papeis, verificar, pelas diligencias dos artigos pre- 
cedentes, a capacidade physica e moral dos serventuários, or- 
denará que elles reassumam o exercício de suas funCQões e, no 
caso contrario, mandará que continuem os successores com 09 
mesmos títulos com que se serviam. — Decreto n. 9.344, de 15 
de Dezembro de 1884, art. 3". 

Art. 132. Tendo failecido o successor, e nâo se provando a 
capacidade physica e moral do serventuário vitalício para voltar 
ao exercido das respectivas funcções, deverá o governo, sobre 
Informações dos juizes na corte e dos presidentes nas provincias, 
nomear novo successor com as mesmas habliltagões exigidas para 
o serventuário vlatllclo. — Decreto n. 9.344, de 16 de Dezembro 
de 1884. 

Art. 133. SI no prazo de 30 dias, contados da data do falie- 
clmento do successor, o serventuário vitalício nâo declarar que 
pretende continuar na serventia do officlo, na fôrma do art. 129, 
será nomeado novo successor. — Decreto n. 9 . 344, de 16 de De- 
zembro de 1884, art. 5°. 

Art. 134. Nos casos dos artigos antecedentes, dev»r5o os suc- 
cessores pagar aos serventuários vitalícios a terça parte do ren- 
dimento, sl esta tiver sido anteriormente concedida, nos termos 
do art. 6» do Decreto n. 1.294, de IG de Dezembro de 1853. 

Art. 135. Logo que fallecer o serventuário vitalício, ainda que 
exista successor, será posto o officlo a concurso. 

CAPITULO II 

Escreventes Juramentados 

Art. 136. Os tabellliles e escrivSes de qualquer vara 5U 
serventia podem ter um ou mais escreventes juramentados, com 
permissão dos respectivos juizes. — Ord. Llv. 1°, Tit. 24, | 3", 
o 97, i 10. — Leis de 6 de Dezembro de 1612, { 22, e de 22 de 
Setembro de 1828,art. 2°, § 1». 

Art. 137. Ob escreventes serão nomeados mediante proposta 
dos serventuários do cartorio onde tlvererrx de servir o jura- 
mentados pelo juiz, perante quem escreverem os mesmos ser- 
ventuários. — Ord. Llv. 1°, Tit. 97, § 10. 
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Art. 138. Para serem admlttldos, elevem exhlbir provas de 
habiiltucio Intelloctual e ser maiores de 21 annos, — Ord., Llv. 1" 
Tit. 97, j 10. 

Art. 139. Tem direito á (luarta parte da rasa ou a um sa- 
lariô pago pelo respectivo serventuário. — Alvará de 19 da 
Janeiro de 1776, art. 6». 

Art, 140. Suas attrlbuiçCes estão marcadas pela Ord., Llv. 1», 
Tlta. 21 e 97 e Decreto de 16 de Janeiro de 1819, no Que nâo 
estiver revogado pelas dlsposlçOes em vigor. 

Art. m. O escrevente Juramentado nüo 6 propriamente es- 
crivão. apenas coadjuva o serventuário com quem escreve. 

Art. 142. Nos termos onde houver um s8 tabelliao de notas, 
a conferencla e o concerto dos traslados poderão aer felto.s com 
0 escrevente Juramentado. — Decreto n. 4,824. de 22 de No- 
vembro de 1871, art, 80. 

Art. 143. Nüo podem Ir tomar os termos nas audiências, 
ainda que lhes conslnta o Julgador, nem escrever as iníiulrições 
e querelas. — Ord. L. 1«, Tlt. 79, jl 10. 

Art. 14 4. Escrevem com os tabelllães nos livros de notas, 
guardadas as excepçõea feitas no art. 78 do Decreto n. 4. 824, 
<Je 22 de Novembro de 1871; subscrevendo, porém, os tabelllães 
as escripturas que os escreventes lavrarem, sem necessidade de 
extracto. — Decreto n. 5.738 de 2 de Setembro de 1874. art. l». 
1 2". 

Art. 145. Podem fazer. sul>«crevendo. porém, o Serventuário 
do officlo, a descripçào dos bens nos inventários, quando esta 
fôr simplesmente o traslado das availasíSes. 

Art. 146. Substituem os serventuários, nos impedimento» 
até oito dias. 

Nos impedimentos mais prolongados podem ser ••designado» 
pelos juize.i, pelo governo na eôrte. e presidentes nas provinciaa, 
de accôrdo com as disposições do Tlt. IV, Cap. I deste Regu- 
lamento. 

Art. 147. A cada escrivio da relação é permlttldo ter um 
ascrevente Juramentado de sua escolha, com approvaçilo do pre- 
isldente do Tribunal, que poderá sujeltal-o prêvlamente a exame 
Je habilitação, nos termos dos arts. 35 e 39 do Decreto n. 5.613, 
le 2 de Maio de 1874. 

Art. 118. Os escreventes Juramentados das relações servem 
ia mesma fíirmri por que servem os cicrlvae.s de 1* iastancla. — 
Decreto n. 5.618, do 2 de Maio de 1874, art. 40. 

Art. 149. Os e.ncrevcntes Juramentados dos offlclaes do re- 
gistro geral das hypotheca.s. denominados sub-of/iciaea, s5o ha- 
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bcis para escrever todos os actos do registro; devendo, porém, 
subscrever estes actos o ofíiclal respectivo. — Decreto n. 3.453, 
de 26 de Abril de 1865, art. 12. 

Exceptua-se a escrlpturaçâo e numeração de ordem do Ll- 
vro-Protocollo, as quaes devem ser feitas pessoal e exclusiva- 
mente pelo ofíicial. — l.iecreto n. 3 . 453, de 26 de Abril de 1865, 
art. 12. 

TITUIX) III 

SliCCAO I 

DO OONCTMISO i: 1'r.OVIMENTO ÜOS OKiaCIOS UE JUSTIÇA 

Art. 150. No provimento das vagas das serventias vitalícias 
proceder-se-ha do modo seguinte: 

( 1." Apenas vagar ou fOr creado um officio de justlsa, será 
temporariamente provido pelo juiz ou presidente do Tribunal, 
a cuja jurisdiccíto pretencer a serventia. — Decreto I^egislativo 
de 1 de Junho de 1830. — Decretos ns. 817, de 30 de Agosto 
de 1851, art. 10, i 10,e 5.457, de 6 de Novembro de 1873, art. 11. 

! 2.° O Juiz ou presidente do Tribunal, a (iiiem incumbe a 
nomeaçüo temporarla, dará logo parte da vaga ao governo na 
cOrte, e aos presidentes nas províncias. — Decreto n. 817, de 
30 de Agosto de 1851, art. 10, | 2°. 

II S.» Na mesma occasiílo o Juiz ou o presidente do Tri- 
bunal fará atfixar editaes nos lugares dos offlclos, annunclando 
a vaga e convidando os pretendentes a apresentarem seus re- 
querimentos dentro do prazo de 60 dias. — Decreto n. 817, de 
30 de Agosto de 1851, art. 11. 

Art. 151. A afflxaoSo dos editaes e mais diligencias para 
quaesquer concur.sos a ofícios de justiça, compete, nas comarcas 
cspeciaes. aos juizes de direito e, nas geraes, aos juizes munl- 
cipae.s. — Decreto n. 9.34 1, de 16 de Dezembro de 1884, art. 7". 

Art. 152. Para o concurso, porím. dos offlclos de official do 
registro geral das liypothecas e de escrivão do jury e execuções 
crlminaes em todas as comarcas cabe exclusivamente aos Juizes 
de direito a affixaçao dos editaes e mais diligencias. 

Art. 153. Em acto continuo á affixaçSo, será remettlda uma 
copla do edital ao presidente da província, com a declaração ao 
dia cm que foi affixado e publicado, segundo a certidão do por- 
teiro dos audltorlos. 
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Art. 154. Esta remessa é condição essencial e indispensável, 
ainda mesmo que nio se apresenitem candidatos ao concurso. 

Art. 155. Nestes edltaes se devem consignar a disposição 
legal que creou o offlclo, o motivo da vaga e o nome da pessoa 
que servia o mesmo offlclo. 

Igualmente se declarara, sl a vaga llmlta-se ao offlclo Isola- 
damente ou sl abrange os respectivos annexos. 

Art. 156. Preterida esta formalidade, a governo nilo to- 
mará conhecimento do provimento e fará devolver os requeri- 
mentos dos pretendentes, mandando annunclar esta occurrencla 
na folha offlclal, para sclencla dos Interessados. 

Art. 157. O presidente da província fará reproduzir o edital 
na capital, prevalecendo o prazo de 60 dias, que será contado 
(Ia data da afflxaçüo nos lugares onde se der a vaga dos of- 
flclos. — Decretos ns. 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 11, e 
4.668, de 5 de Janeiro de 1871, art. 2°. 

Art. 158. Náo terá lugar a reproducçio dos edltaes, sl a 
vaga se der nas capltaes das províncias; nem serão afflxados 
sl a vaga occorrer na cOrte. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto 
de 1851, art. 13, & S"- 

Art. 159. Nao tendo sido remettlda opportunamente a côpla 
do edital, o presidente <ia província a exigirá, para que nSo 
derxe de ter lugar a reproducçao. 

Art. 160. JíSo sendo enviada em tempo de ser reproduzida 
a c6pla do edital dentro do prazo, o presidente da província man- 
dará proceder contra quem houver dado motivo á falta, com- 
munlcando esta clrcumstancla ao governo. 

Art. 161. Findo o prazo de 60 dias do { 3», do art. 150, o 
juiz ou presidente do Tribunal, que tiver annunciado o con- 
curso. enviará ao presidente da província todos os requerimentos, 
que ao dito juiz ou presidente deverão ser apresentados duranta 
o dito prazo. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 12. 

Art. 162. Os requerimentos serão sempre acompanhados das 
informações prestadas pelo Juiz ou presidente do Tribunal sobre 
o merecimento intellectual e moral de cada requerente. 

Art. 163. Si não houver apparecldo pretendente, disso mesmo 
dar-se-ha conta ao presidente da província. — Decreto n. 817, 
de 30 de Agosto de 1851. art. 12. 

Art. 164. Os requerimentos devem ser datados e assignados 
pelos pretendentes ou seus procuradores, e acompanhados da 
folha corrida e mais documentos, que os mesmos pretendentes 
julgarem necessários, sendo todos esses papeis devidamente sel- 
lados. — Decreto n. S17. de 30 do Agosto de 1851, art. 14. 
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Art. 165. Os retiuerlmentos apresentados dentro do prazo 
sorSo remettldoa conjunctamente; mas, sl a necessidade de ob- 
terem-se lnformaç5es, a falta de alguns documentos ou outro 
qualquer motivo obrigar a demora de algum, os magistrados que 
rcmetterem os referidos requerimentos mencionarão aquellas cir- 
cumstanclas em officlo, que deverá conter a enumeração dos pre- 
tendentes. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 13, 
S 1». 

Art. 166. Os requerimentos que forem apresentados depois 
do prazo, nem por Isso deixarão de ser acceltos e remettldos na 
priineira occasiSo, como addltamento á remessa dos apresentados 
cm tempo. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 13, 
I 

Art. 167. O presidente da província, logo que esteja findo 
o prazo dos CO dias, mandará publicar na folha offlcial os nomes 
de todos os pretendentes, cujos requerimentos lhe tiverem sido 
remettidos. — Decreto n. 4.668, de 5 do Janeiro de 1871, 
art. 1°. § 1°. 

Art. 168. Oito dias depois desta publicação, o presidente da 
província nomeará para servir provisoriamente na vaga do of- 
ficlo o pretendente que mais idoneo parecer, o qual entrarrá logo 
€m exercício. — Docreto n. 4.668, <3e 5 de Janeiro do 1871, 
art. 1°, S 2». 

Art. 169. Não podem ser providos nas serventias vitalícias 
ou nos empregos de justiça: 

1.» O estrangeiro; 
2.° O menor de 21 annos; 
3.» O menor de 30 annos que não tiver satisfeito as obri- 

gações Imiiostas no art. 9° da Lei n. 2.556, de 26 de Setembro 
de 1874; 

4." O que estiver Interdicto para occupar emprego, por sen- 
tença crime; 

õ." O furioso, demente, ou prodlgo legitimamente privados 
da administração de seus bens: 

6." O que não estiver livre de culpa e pena. — Ord. Liv. 1°, 
Tit. 21. — Resolução de 31 de Outubro de 1831. — Código do 

Processo, art. 14. — Lei n. 2.556, de 26 de Setembro de 1874, 
art. 9». — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 14. — 
Decreto n. 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, art. 3". — Regula- 
mento n. 5.881, de 27 de Fevereiro de 1875, art. 133. 

Art. 170. Quando todos os pretendentes de um officlo não se 
habilitarem convenientemente, deverá o presidente da província 
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abster-se de fazer a nomcacüo pro.visorla, siijeltando os paples i 
apreciação do Koverno. 

Antea da' dfcisüo do governo n5o se abrirá novo concurso. 
Art. 171. iKcIta a nomeacílo, será Immedtatamente publicada, 

e o pretendente que se julgar Injustamente preterido poderá re- 
clamar perante o presidnte da provrlncla dentro de 30 dias, 
instruindo sua petlQÍlo com os documentos em que se funde a 
reclamação. — Decreto n. 4 .668, de 3 de Janeiro de 1871, 
art. 1°, j 3°. 

Art. 172. SI o concurrrente nomeado não acceltar a no- 
meatio provlsorla, pôde o presidente da província nomear (jual- 
c)uer dos outros, (lue fflr idoneo, e s6 na falta de algum nestas 
condições, dever-.se-ha abrir novo concurso. 

Art. 173. tlndo o prazo de (lue trata o artigo antecedente, 
o presidente da província sujeitará íeu acto á conflrmaçio do 
governo, para ser expedido o competente titulo. — Decreto 
n. 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, art. 1», $ 4". 

Art. 174. No caso de haver reclamação, a remetterft ao mesmo 
tempo, com uma clrcumstanciada informaçáo, para ser provido 
na serventia aquelle que tiver dlj-eito á preferencia. — Decreto 
II. 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, art. 1°. { 4». 

Art. 175. Recebidas na secretaria de estado dos negocios d:V 
justiça, por Intermedio do presidente da província, as recla- 
mações de que trata o artigo antecedente, seráo logo publicados 
no Diário Of/icial o» nomes dos nomeados para servirem provi- 
soriamente, e de todos os reclamantes. — Decreto n. 4 .668, de 
5 de Janeiro de 1871, art. 1°, J 3». 

Art. 176. As informações dos presidentes de província que 
acompanharem as petições, comeráo, alím da sua opinláo sobre 
o merocimento da pretençío, todos os esclarecimentos que se pu- 
derem dar sobro as circumstancias dos pretendentes, seu estado, 
moralidade, profissão, serviços."— Decreto n. 632, de 27 Jí 
Agosto de 1849, art. 8°. 

Art. 177. Os requerimentos que nio vierem por Intermedio 
dos presidentes de província, nâo terfto andamento na secretarira 
do Estado dos Negocios da Justiça. — Decreto n. 632, de 27 
de Agosto de 1849, art. 1°. 

Art. 178. NSo poderão igualmente ter andamento os reque- 
rimentos, cujos documentos náo estejam devidamente sellados. — 
r>ecreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 14. 

Art. 179. A secçüo iior onde correr o exame de tae« provi- 
mentos deverá, dentro de 60 dias. contados da publicação, sub- 
metter a despaclio, Juntamente com a nomeaçSo provlsorla. as 
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reclamações e reíiuerimentoa. convenientemente processadas n:i 
conformidade do regulamento em vigos. — Decreto n. 4.668, de 
5 de Janeiro de 1871, art. 1», S 5». 

Ar-t. J80. Os presidentes de província s6 podem annullar os 
concursos, auando nao tiverem sido aftlxados oa edltaes pe.o 
juiz competente, e nenhum pretendente se houver habilitado pela 
fôrma e no prazo legaes. 

Art 181. Fóra destes caso.s só ao governo compete resolver, 
á vista das Informaçòes e documentos que lhe forem presentes. 

Art 182. Annullado um concurso abrlr-se-ha novo, com o 
prazo do S 3° do art. 150. « 

Art. 183. Annullado o concurso para um offlclo de justiça, 
deixa de subsistir a nomeação provlsorla e considera-se vago o 
lugar pana ser inteiramente exercido por pesaoa designada pelo 
juiz competente; podendo a designação recahlr no mesmo no- 
meado provisoriamente. 

Art. 184. Na côrte os requerimentos serão apresentados dl- 
rectamente na secretaria de estado dentro de um prazo razoavel, 
marcado pelo governo e annunclado no Diário Official, logo que 
se der a vaga. — Decreto n. 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, 
art. 6«. 

Art 185. Nfio ."te realizando o provimento dentro de 60 dias, 
depois de findo o prazo de que trata o artigo antecedente, será 
por uma sõ vez prorogado pela metade do tempo, com as mesma» 
formalidade.'». — Decreto n. 4.668. de 5 de Janeiro de 1871, 
art. 5". 

Art. 186. O serventuário vitalício nâo perde o seu oftlclo 
pelo facto de ser nomeado para exercer provisoriamente outro, 
salvo no caso de Incompatibilidade entre ambos, no qual, acei- 
tando o serventuário a nomeação provlsorla^ renuncia taclta- 
meníc a merc6 primitiva. 

SECÇAO II 

DO EXAME DK SUFFICIENCIA B PK0VA9 DK HABILITAÇÃO 

Art. 187, o exame de sufflclencla dos concurrentes aos af- 
flclos de Justiça será presidido (Decreto n. 8.276, de 15 de Ou- 
tubro de 1881, art. 1°) : 

fi 1.» Nas comarcas especiaes, por qualquer dos Juizes cl« 
direito, n quem fOr requerido. — Decreto n. 8.276, de 15 da 
Outubro de 1881, art. 1», 5 1°. 

(| 2.0 Nas comarcas geraes, pelo Juiz de direito no termo 

M. D. — 8 
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em aue este residir. — Decreto n. 8.276, de 15 de Outubro de 
1881. art. 1», | 2». 

§ 3.» Nos demais termos, ainda reunidos, pelos Juizes m'.i- 
nlcipaes letrados, ou pelos supplentes com jurlsdlcç&o pkna. — 
Decretos n. 1. 294, de 16 de Dezembro de 1853, art. 9", e n. 8,2"ò, 
de 15 de Outubro de 1881, art. 1", t >1°. 

Art. 188. O exame será publico e versará sobre os assumptos 
€ obrigações de cada offlclo e annexos, comprehendldos o.s (lu»; 
possam resultar das substltulcOes dos serventuários, e determi- 
nados pelas dlsi)oslçõcs cm vigor. — Decreto n. 8.274, de 15 d) 
Outubro de 1881, art. 3"". 

Art. 189. Cada exam« se fará á proporçáo <H)e fôr retiuerldo 
e de per sl, para uue um dos examlnandos náo possa regular 
as suas pelas respostas do outro. — Decreto n. 8.274, de 15 de 
Outubro de 1881, art. 6". 

Art. 190. Os examlnadores serio nomeados pelos Juizes ou 
magistrados (lue annunclarem o concurso, segundo a ordem es- 
tabelecida nos arts. 150, { 3», 151 e 152; recahlndo a nomeaç.lo 
em advogados, serventuários de' Justiça e outras pessoas Idone-A» 
e Insuspeitas. — Decretos ns. 8.276, de 15 de Outubror de 1881, 
art. 2°, e 9.344, de 16 de Dezembro de 1884, art. 7». 

Art. 191. O exame será oral e escrlpto, e constará das ma- 
térias comprehendldas no art. 188, as (luaes se referem náo srt 
ás generalidades, mas também ás especialidades dos ofílclos em 
concur.^o. —v Decreto n. 8.276, de 15 de Outubro de^ 1831, 
jirts. 3» e 4». 

Art. 192. Depois da províi oral, na qual o examinando serl^ 
interrogado pelos examlnadores. reduzirá elle a escripta as prln- 
clpaes perguntas, que seráo dlctadas pelo presidente do con- 
curso, e em seguida as respostas dadas. — Decreto n. 8.276. de 
15 de Outubro de 1881, art. 4*. 

Art. 193. As provas escriptas .serio, depois de rubricadas 
pelo preflid-ente e pelos examlnadores. Juntas com o auto de exame 
aos damnis papeis do concurso. 

Art. 194. A falta de rubrica em todas as folhas ou outr.a 
qualquer Irregularidade Invalida o auto do exame, que l>or isso 
nio pôde ser aceito. — Decreto n. 8.276, de 15 de Outubro 
do 1881, art. 5». 

Art. 195. No auto do exáme será declarada a approvaQio 
plena ou simples, ou a reprovação, — Decreto n. 8.276, d« l."! 
de Outubro de 1881, art. 8». 

Art. 196. A votaçáo se fará logo depois do exame e por 
escrutínio secreto, podendo ser préviamente discutido entre "> 
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presidente e os examlnadores o valor dag provas. — Decreto 
n. 8.276, de 15 de Outubro de 1881, art. 7». 

Art. 197. O examinando, que tiver a nota da inhabilltado, 
■sô seis mezes dei)ols i)odei-á entrar em novo exame par ao 
mesmo offlcio. — Decreto n. 8.270, de 15 de Outubro de 1881, 
art. 9". 

Art. 198. Estão dispensados do exame de sufflciencla de 
que truta o art. 210, $ 1": 

1." Os doutores e bacharéis em direito; 
2.» Os advogados, ainda que provisionados; 
3.» Os serventuários de officlos dè igual natureza. — Da- 

creto o. 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, art. Ü". * 
Art. 199. Além dos documentos exigidos pelas disposlçõeu 

\ colligidas no presente regulamento, deverão os pretendentes aos 
officlos de justiça apresentar certificado de exame da língua por- 
tugu«za e arithmetlo;!, até 6. theoria da.s proporções. — De- 
creto n. 8.276, de 15 de Outubro de 1881, art. 11. 

Art. 200. Na capital do Império e na-s das províncias, os 
exames de que devem apresentar certificados os pretendentes, 
na fôrma do artigo antecedente, serão: 

■í 1.» Nas repartições publicas que os ■exigem por occaslão 
de concurso para preenchimento das respectivas vagas. 

i 2.° Em qualquer estabelecimento publico, geral ou pro- 
vincial, de tostrucgSo secundaria. 

i 3.° Perante as commiseões julgadoras de que trata o De- 
creto n. 5.429, de 2 de Outubro de 1873. — Decreto n. 8.526, 
de 13 de Maio de 1882, art. 1°. 

Art. 201. Os pretendentes, porém, que residirem a mais de 
10 léguas de distancia das capitaes, poderão requerer ao inspc- 
ctor ou director da instrucção publica da província a nomeação 
de uma comniissao, perante a qual sejam examinados no lugar 
dc sua reeidencia. — Decreto n. 8.526, de 12 de Maio de 1882, 
art. 2°. 

Art. 202. Esta commissilo serA composta do professor pu- 
blico da localidade do examinando e de duas pessoas mais, que 
sejam idôneas. — Decreto n. 8.526, de 13 de Maio de 1882, 
»rt. 2». 

Art. 203. A comiietencia de designar a cummlssao do art. 201 
é exclusiva dos tnspectores e directores da instrucçao publica, 
e nâo podem, portanto, os presidentes de província usar da mesma 
attrlbuiçfio. 
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Art. 204. Os certttlcados dos exames prestados i)erante as 
commlssões examinadoras de aue trata o art. 201, devem s«i- 
acompanhados de officlo do Inspector ou dlrector da Inatruccio 
publica, nos quaes se mencionem os nomes dos examlnadores. 

Art. 205. Nâo serão supprldos os certificados de que trata • 
artigo antecedente por títulos de professor de prlmelrsis lettras, 
nem aceitos, sl nào estiverem revestidos das aeeulnts formali- 
dades : 

i 1.» Declaração de ter sido a commlasâo designada p«l < 
Inspector ou dlrector da instrucgâo publica. ' 

i 2.» Declaração de havor delia feito parte o professor pu- 
blico da localidade. 

S 3.° Asslgnatura de todos us e.xamlnadores de que se com- 
puzer a commlBsâo. 

J 4." Menção nio sô do grau de approvagio, como de todas a.< 
circumatancias iiue revelem regularidade do iicto. — I>ecreto 
n. 8.D26, dô 13 de Maio de 1882, art. 2". 

Art. 206. Os exames de que trata o art. 199 nunca poderíl* 
ser prestados perance commlssOes deslgnaíaa pelo insi)ector o.i 
dlrectór da Instnicçào i)Ubllca, sl o.s mesmos tiverem de ser feito-n 
na cOrte e nas capltaes das províncias, na conformidade do 
art. 200. 

Art. 207. Os exames de iiablliuiçào para os offlcios de es- 
crlvflo de appellaçcjes das relaçfk-s serio feitos, segundo o 
art. 35 do Decreto n. 5.618, do 2 de Maio de 1871: 

i 1." Perante o pre.sldente do Tribunal, publicamente e «m 
dia préviamente annuiiciado pelos Jornaes. 

S 2.» Por exaniinadorea designados em numero de tre», 
d'entre pessoas idôneas pelo presidente do mesmo Tribunal. 

Art. 208. Assim habilitado o pretendente com o exame de 
que tratam os paragraphoa precedentes e com certificados do 
exame da língua portugueza e arlthmetlca, se apresentará ao 
concurso como os demais pretendentes de offlcios de justiça. — 
Decreto n. 5.618, de 2 do Maio de 1874, art. 35, « 3». 

Art. 209. Oa presidentes das relaoOes e os Juizes de direito 
das comarcas enviarão directamonte na cOrte, e por Intarraedlo 
doa presidentes nas províncias, 1 secretaria de E:3tado doa Ne- 
goclos da Justiça, uma notâ doa pretendentes inhabilltadoa, oom 
a declaraç&o da data dos exames. — Decreto P. 8.276, de 16 
de Outubro de 1881, art. 10. 
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SECÇAO III 

D06 DOCITMENTOS COM QUB DEVBM SEB INSTRUÍDAS AS PETIÇOBS D 
DOa MOTIVOS QUE I-ODHM C55NCOHREH PARA IRREXJULABIDADB DA 
HABIWTAÇAO DOS PRETENDENTES 

Art. 210. Os pretenckintes aos oflfclos de justiça devem 
Juntar âs petições, em que requererem qual(iuer serventia, os 
ílDOumfntos seguintes; 

ti 1.» Auto de exame de sufflclencla. 
i 2.* Certificado do exame da língua portugueza e arltheme- 

tlca. 
í 3.o Kolha corrida. 
j 4." Certidão de idade. 
S 5.» Attestado medico de capacidade physlca. 
^ S," Certidio. no caso de ser menor do 30 annos, de ter 

satisfeito a obrifragao da Lei n. 2.653, de 26 de Setembro 
dtr 1874 . 

5 7." 1'rocuraQâo especial, ei requererem por procurador. 
{ 8." E mais documentos que forem convenientes para prova 

de capacidade profissional. — Decretos ns. 817, de 30 de Agosto 
de 1851, art. 14, 5.881, do 27 de Fevereiro de 1875, art. 133, 
e 8.276, de 13 de Outubro do 1881, arts. 11 e 12. 

Art. 211. Todos os documentos mencionados nos §S 2°, 
3">, 4°, 5°, 6° e 7°, do artigo antecedente, s5o essenciaes, e de- 
verão ser apresentados em original. A falta de exhiblcik> de 
(|ualquer delles é motivo para excluir do concurso o pretendente 
e prejudicar a sua nomeação, 

Art. 212. Ficam Igualmente prejudicados, e nSo contemplados 
no concurso, os pretendentes que nâo .so habilitarem na confor- 
inidaxle da.s di.sposlções do presente regulamento e dentro do 
prazo legaJ. 

Art. 213. Os pretendentes que forem officlaes voluntários ou 
lionorarlos do exercito devem Juntar os origlnaes das fés do 
oficio. 

Sftmente serSo aceitas as certidOes destas, quando se allegar 
concUidentemente o extravio dos originaes. 

Art. 214. Fica abolida a . formalidade do julgamento por 
sentvnça nos airtos de exames de sufflcienela. 

.\rt. 215. Não prevalece para o concurso o exame de suffi- 
ciencia e de língua portugueza o arithemetica, prestado depoi? 
de encerrado o prazo marcado para a habilitação. 
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Art. 216. A folha corrldu deve ser reciuerida perante .iü au- 
toridades crlmlnaes do lugar onde tenha o impetrante residido. 

Neila devem fallar os escrivies do jury. — Decreto n. 632, 
de 27 de Agosto de 1849, art. 4". — ReRulamenio n. 4 . 824, de 
22 de Novembro de 1871, art. 82. 

Art. 217. A folha corrida deve ter data fiue nâo exceda 
sela mezea, a terminarem dentro do prazo da habilitarão. — De- 
creto n. 632, de 27 de Agosto de 1849, art. 4". 

Art. 218. Estão dispenstidas de apresentar folha corrida oa 
ciue exercerem funcções publicas por nomeação effectiva o ni(> 
interina. — Decreto n. 4.668, de S de Janeiro de 1871, art. 3». 

Art. 219. A certidão de idade sô será exigida quando d? 
outro modo nSo constar que o pretendente 6 muior de 21 anno3. 
— Decreto n. 4.668, de 5 de Janeiro de 1871, art. S". 

Art. 220. Na falta de certidão de baptismo, pôde ser pro- 
vada a idade por outras quaesquer provas legaes. — Lei de 2 4 
de Setembro de 1829. 

Art. 221. Nâo aproveitarSo oa reíiulsitos de idoneidade, st o 
concurrente tiver qualfiuer enfermidade ou defeito physico, que 
o embarace no l)om desempenlio do cargo. — líecreto n. 8.276. 
de 15 de Outubro de 1881, art. 12. 

Art, 222. As dlsiwslcões dos artljjo.s ant€cedent<?s relativas 
ao exame para os pretendentes de offlcios vagos, sSo exten-nivas 
«oa .suocessores do.M serventuários vitallolos. 

TITCI.O IV 

CAriTVlJ) I 

Das substituiçõe."! 

Art. 223. Noíi casos de Imiifiiiniento do» serventuários vi- 
talícios o dos empregados do justiça, a substituição ter.1 lugar 
pela fôrma seguinte. — (Decreto.s n.». 817, de 30 de Agosto dj 
1851 e 1 . 294, de 16 de Dezembro do 1853; 

Art. 224. O secretario do Supremo Tribunal de Justiça serft 
substituído: 

I 1." Nos Impedimentos repentinos, pelo officlai da respectiva 
secretaria. 

i 2." Na falta de official, por um dos escrivães de appe!- 
iaçiV.*. de."lgnado pelo rrewidente do tribunal. — Lei de 18 d* 
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Setf^mbro de 182S, art. 42. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto 
de 1S51, art. 1°. 

Art. 225. Si o imiHídlmento prolongar-se. será subsiituid} 
por i>essoa idônea, nomeada interinamente pelo presidente do 
Tribunal — Lei de 13 de Setembro de 1828, art. 4». S 5». 

Art. 226. O officlal da secretaria seríl substituído por um 
dos amanuenses deaignarto pelo secretario. 

Art. 227. O thesoureiro-iKjrteiro. pelo primeiro continuo, e 
na falta deste, pelo segundo, — Lei de 18 de Setembro de 1828, 
art. 44. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 1°, 

Art. 228. Os contínuos um pelo outro ou por qualquer of- 
ficlal de justiça, designado i>elo secretario, estando ambos im- 
pedidos. 

Art. 229. Os secretários das relações, nas suas faltas ou im- 
pedimentos por menos de 15 dias, serão substituídos; 

$ 1.° Pelo amanuense e onde houver mais de um, pelo mais 
amigo. 

)i 2.» Pelo escrivão mais antigo, nas relações onde nSo houver 
amanuen.se. 

; 3." Na falta do amanuense ou du escrlvJo, por pessoa no- 
meada interinamente pelo presidente do Tribunal. — Decreto 
ns. 5.457, de 6 de Novembro de 1873, art. 5", e 5.618, de 2 de 
Maio de 1874, arts. 14^ )l( 3» e 25. 

Art. 230. Si o Impedimento do secretario e.xceder de 15 dias, 
ao governo na côrte, e aos presidentes nas províncias, compete 
designar (luem o substitua, precedendo representaçilo ou Infov- 
inação do presidente da relação. 

Art. 231. Os amanuenses serão substituídos i>or (luem o pre- 
sidente designar, conforme á urgência de serviço. — Decreto 
n. 5.618, de 2 de Maio de 1874, art. 28. 

.\rt. 232. — Os escrivães da relação se substituirão recipro- 
camente ou i)or pessoa designada pelo presidente do Tribunal, 
segundo a urgência do wrviço. — Decreto n. 5.618, de 2 de 
Maio de 1874, art, 41. 

Art. 233, O porteiro serA .substituído pi»r um dos contínuos, 
V estes pelos officlaes de Justiça, mediante designação do se- 
cretario. Bi o Impedimento fOr menor de 15 dias.   Decreto 
n, 5.618, de 2 de Slaio de 1874, arts. 30 e 32. 

Art. 234. Os officlaes de justiça serão substituídos uin pelo 
outro. — Decreto n. 5.618, de 2 de Maio de 1874, an, 42. 

An. 235. FÔra dos casos previstos nos artigos antecedentes, 
a nonK-ação do substituto Interino do porteiro, continuo e of- 
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flclaes de Juatlca ser& do presidente da relação, a iiiMa com- 
pete prover taea lugares. 

An. 236. Os porteiros dos auditórios scrik) substituídos: 
t l.o Na cOrte ou nas capltaes dus províncias ondu Corem 

dous os ofílclos, um pelo outro reciprocamente. 
i 2.' Estando ambos Impedidos ou havendo um aõ, por 

qualquer o(£lclal de Justiça designado pelo Juiz perante quem 
tenha de servir, 

Art. 237. No Imixidlmento ou falta do porteiro do jury, o 
presidente do Tribunal nomeará, para servir, um offlclul de Jus- 
tlcx 

Art. 238. Os secretários das Juntas commerclaes serio siibsii- 
tuldos pelo deputado commerclante, que o presidente da Junta 
designar. 

ííoe Impedimentos prolongados cabe ao governo, na cOrte, 
e aos presidentes, nas províncias, nomear quem os substitua In- 
terinamente. — Decreto n. 738, da 25 de Novembro de 1850, 
art. 37. 

Art. 239. Os tabellll&en de notas serão substituídos do modo 
seguinte; 

g 1." Onde houver mais de um, reciprocamente, se^undu ii 
ordem das collocacues e iia escala ascendente ou descendente, 
quando estiver esgotado o numero. 

II 2." Onde houver um s6 tabelll&o, poi* pessoa Idônea, para 
isto designada. 

Art. 240. O offlcial do registro geral das hypothecao será. 
substituído: 

8 !.•> Na c6rte, pi>r (luem o governo designar. — Decreto 
n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 5». 

{ 2.» Nas comarcas, por um dos •tabelIiOes de nota.s o, na 
falta destes, pelo tabelliao do Judicial, designado i)eIo Juiz de 
direito. 

{ 3.« Nâo podem ser designados os escrivães de varas pri- 
vativas. 

Art. 241. Os escrivães privativos do Juízo dos Feitos da Fa- 
zenda serüo substituídos; 

{ 1.» Onde houver relação, por um dos escrlvies d«> ai>iiel- 
ç<5eB, designado pelo presidente do Tribunal. 

1 2.® Onde nilo houver relagSo, por um dos e.-tcrivJep do Ju- 
dicial, designado pelo Juiz do» Feitos. — Decreto n. 817, de 30 
de Agosto de 1851, art. 6». 

Art 242. A competencla do presidente da relaça<i « respeito 
da deüignac&o indicada no artigo antecedente llmlta-se ao caso 
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do Impedimento temporário; no caso de vaga por falleclmento, 
cabe ao juiz dos Feitos a nomeagão Interina. 

Aj-t. 243. Os escrivães da provedorla de capellas e residuos 
serão substituidos pelos escrivães do judicial designados pelo 
Juiz provedor. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, 
art. 6». 8 1». 

Art. 244. Os escrivães ou tabelliães do judlciall serão substi- 
tuídos uns jpelos outros, designados pelo juiz, podendo a desi- 
gnação recahir no escrivão de orphãos. — Decreto n. 817, de 30 
de Agosto de 1851, art. 6», J 2». 

Art. 245. Os escrivães de orphãos. onde houver mais de um. 
se substituirãa T<'Clpr(jcamente; jestando ambos ln»pedidos ou 
onde houver um s6, pelo escrivão do judiciai que o Juiz de 
orphãos designar. 

Art. 246. Os escrivae.s privativos do juízo commerclal se 
flubetitulrão reciprocamente onde houver mais de um; havendo 
um 86, a substituição se fará entre os tabelliãís de notas e es-* 
crlv&ea do eivei, preferidos os primeiros. • 

Art, 247. Os escrivães prlvativo.s do Jury e execugões cri- 
mlnaee serão substituídos: 

I 1.® Onde existirem dous, um pelo outro. 
{ 2." Onde houvr sôménte um, pelo tabelllão ou escrivão do 

Judicial, designado pelo presidente do jury. 
Art. 248. Os contadores, distribuidores o partldores serão 

substituídos por quem o juiz competente nomear. — Decreto 
n. 817, de 30 de Agosto de 1851, art. 8°. 

Art 249. Os curadores geraes dos orphãos serão substituídos 
por advogados ou pessoíis Idôneas, designados pelo juiz de or- 
phãos. — Decreto n. 817,_ de 30 de Agosto de 1851, art. 4». 

Art. 250. Os promotores e solicitadores de capellas e re- 
Biduos serão substituídos por íiuem o juiz provedor nomear; sendo 
os primeiros escolhidos dentro os advogados, preferl-dos os for- 
mados, e oe segundos dentre os procuradores do respectivo au- 
ditorio. — Decreto n. 817, do 30 de Agosto de 1851, art. 7». 

Art. 251. Os escrivães dos juizes de paz serão substituídos i 
1." Polos dos sul)-doIegados; 
2." Pelos dos delegados; 
S." Pelos dos districtos mais proxlnios; 
4." Pelos do judicial: 
r.» Prr "qualquer pe.^soa que o juiz de paz designar e Ju- 

rr.nentar, no caso de urgência e Impedimento. — L^eJ n. 2.033, 
vie 20 do Setembro de 1874, art. 12, g 2°. 
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Art. 252. Xio é licito, porém, ao juiz cie paz nomear es- 
crivão Interino quando para o jiilzo de paz não houver escrivão 
especial. 

Art. 253. Os escrivães dos delesados e do.t sub-deleeados 
Berâo substituídos, successivamente entre si. pelos escrivies de 
paz e pelos do judicial. — Regulamento n. 120, de 31 de Ja- 
neiro de 1842, art. 17. e l.ei n. 2.033, de 20 de Setembro de 1871. 
art. 12, i 2'. 

Art. 25t. Nos casos de substltulçio dos escrivães da dele- 
gacia, da sub-delepracia e do juízo de paz, pelos do judicial, de- 
verá haver intelllBencla prévia coni os Juizes perante quem 
servirem este.s escrivães. 

Art. 253. Nos termos onde houver mais de um cartório, 
quando .'t substituição, ae observaríl sempre o disposto no art. 6'. 
j| 2», do Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1851, e a regra do 
art. 1" do Decreto n. 1.294, de 16 de Dezembro de 1853, na.i 

• hypotheses ahl mencionadas. 
• .Vrt. 25G. Os eacrlviles d^ paz ptKlem substituir os tabel- 
llâ€.-( de notas. 

Art. 257. O substituto nomeado para servir no impedimento 
do auccessor do serventuário vitalício, está igualmente sujeito 
a obrigação da terça parte do rendimento do offlclo durante 
substituição. 

Art. 238. As gratlflcacíies e emolumentos concedidos a qu.i!- 
quer do.i serventuários ou empregados acima mencionados, serS* 
percebidos, nas substituiçiVs, por aciuelie» que exercerem os of- 
ficios ou mi>regos. — Decreto n. 817, de 30 de Agosto de 1^31, 
art. 9°. 

CAPITUIX) II ■ 

Disposições communs dos empregados e serventuários de Justija 
de 1* instancla 

Art. 239. Km geral o serventuário ou empregado de jus- 
tiça pertence íl jurisdicçáo do juiz perante quem servir. 

Art. 260. Si exercer as respectivas funcçSes perante dois ou 
mais juizes, preferira o mais graduado e. em Idêntica» con- 
dições, o que tiver a prioridade na numeração da vara. 

SI 03 juizes perante os quaes servir o empregado ou serven- 
tuário forem da mesma categoria, mas de jurisdlcções dlfferente.s. 
e sem dlstlncçSo de varas. preval»cera a prioridade da dellbe- 
niç.to competente de quahiuer destes. (|uando o cumprimento 
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dessa dtíliberaçào exclua absolutamente a outra, por sua natu- 
reza, ou circunistanoias de tempo e outras. 

Art. 261. Só na falta ou imiwdimento dos juizes effectivos. 
caheríi a nonItaçíU» ou destituição aos substitutos que tiverem a 
jurisdicQÍlo plena, observando-sc neste caso a prioridade estabe- 
lecida no artigo antecedente. 

Art. 262. Fóra dos casos expressamente exceptuados. as no- 
meações ou designações provisoriras para substituição dos em- 
pregadfks ou serventuários de justiça, por vaga ou impedimento, 
oomiK-iem. 

5 l." Nas comarcas especiaes, aos juizes de direito. 
S 2.» 'Na-i varas privativas, tanto nas comarcas especiaes 

como na-s geraes, aos juizes respectivos. 
5 3.» Xas comarcas geraes, aos juizes de direitos, nos termos 

em iiutí estes resrldlrem. 
* 4.» Nos termos cm que nio rer.sldirem os juizes de direito, 

caberíi a nomeação ou designação ao.s juizes municipaes. 
V 

CAPITULO 111 

Dtt loif^iiftentva tio y.s uoincaçõfs, difmtssões, n 
«líbsHtwçõe» 

1 
Art. 263. Além dso provimentos definitivos, compete ao go- 

verno na cOrte e aos presidentes nas províncias a nomeação In- 
terina para quahiuer emprego ou officio de ju.stiça nos seguintes 
casos; 

J 1.° Quando ao serventuário se conceder licença por mais 
de seis mezes. — Decreto n. 1.294, de 16 de Dezembro de 1853, 
art. 10. 

'5 2." No caso de sentença condemnatoria á prisilo por mais 
de seis mezes, lmix)sta ao íierventuarlo. 

H 3.» Q«ando o .serventuário tiver abandonado o officio. — 
Decreto n. 3.797, de 9 de Fevereiro de 1867. 

jS 4," Quando o serventuário aceitar o lugar de deputado 
nssemblfa geral ou de membro da assembléa legislativa pro- 
vincial. — Lei n. 3.029, de 9 de Janeiro de 1881, art. 12. 

I ."i." Quando, em razão do avultado expediente de dois uu 
mais cargos reunidos, n5o iwssam os substitutos legítimos ac- 
cuniulal-o.-' sem desvantagem do serviço. — Decreto n, 1,284, de 
16 de I>ezembro de 1853, art, 1», 

Art. 264. Os casos de (iwe trata o artigo antecedente serão 
verifcados i)or melo de representação ou Informação do juiz. 
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perante qutm tiverem de servir os substituídos. — Decreto n. 1.291, 
<}<■ 16 de Deiiembro de 1853 . 

Art. 265. Sio de livre nomeacSo e demlasSo einpc«gftdos 
<Ie Justiça que n5o tiverem titulo vitalício. , 

TITULO V 

SBCÇAO I 

Do Juramento, posse e exercido 

Art. 266. Os nomeados paru qualquer offlclo de Justiça 
deverSo: ^ 

J l." SI estiverem exercendo cargos geraea ou provlnclaes, 
deixar as respectivas funcç5es. 

i 2.» Declarar, por eacrlpto. ao director geral da «eoretarla 
*0 Estado dos Negoclos da Ju-stlça na C6rte, e aos presidentes 
na.s províncias, sl acceltam o provimento. — Decreto n. 7.989, de 
5 de Fevereiro de 1881, art. 1.", 1» e 2». 

Art 267. Sft por rmotlvos ponderosos de lntpres.'«> publico, 
que serão communlcados tmmedlatamente ao governo, iwra ul- 
terlor approvaçiVo, iioderâo os pro.sldente i>ermlttlr (lue os no- 
meados continuem no exercido do outro cargo anterior, mais Isto 
pelo tempo strictamente lndlHi>ensav«'l. (lue em todo o caso nfto 
excederft o prazo estabelecido para i)osse do offlclo. — Decreto 
n. 7.989, de 5 de Fevereiro de 1881, art. 4». 

Art. 268. Sl os nomeados estiverem na cOrte ou nas capitaos 
das províncias, farão as declarações no prazo de 15 dUts, con- 
tados d<i publicação no Diário 0/ficial; sl no interior da.t provín- 
cias, no prazo <iue o» presidentes deverilo marcar, segundo as dis- 
tancias, contadas na razfto de 10 léguas por dia, e comnuiiilcar aos 
nomeado.") logo que constar a nomeaçSo. — Decreto n. 7.989, de 
Ti do Fevereiro de 1881, art. 2">. 

Art. 269. As declarações serSo logo participadas^ na.i pro- 
víncias, pelos presidentes ao ministro da Justiça. 

Art. 270. falta do declaração do nomeado, de acceltar o 
provimento, Induz a perda da serventia ou emprego de Justiça; 
e (|uando os presidentes communlcarem aquella falta, devolverão 
ao mesmo tempo o titulo para ser cas.iado. — Dt-creto n. 7.9S9. 
ie 5 de TVvereiro de 1881, arts. 1», S 2, e 3«. 

-Art. 271. O prazo para o 8er\'entuarlo tirar .^e« titulo e 
entrar em exercido regula-se pelo Decreto n. 4.302, de 23 to 
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Deaombargador de 1868, c é contado da publicação do decreto que 
confirmar a nomeação. 

Art. 272. O aerveretuarlro que nao tirar o titulo respectlT» 
dentro do prazo fixado no citado Decreto n. 4.302, de 23 de 
Dezembro de 1868, perderá direito á nomeação. — Decreto 
n. 4.302, de 23 de Dezembro de 1868, art. 16. 

Art. 273. A disposição do artigo antecedente nâo se ex- 
tende com os títulos que rectlflcam os decretos do provimento do 
serventias, os quaoa devem ser entregues fis partes para os de- 
vidos e{feiti>s. 

Art. 274. Pelos títulos de que trata o artigo antecedente, i>a- 
gario as partes direitos, sl com a Juncçao dos ramos que pas- 
sarem a fazer parte da serventia, houver accresclmo de lotação, 
sendo, neste caso. Intimado o serventuário pela estaçflo fiscal. 

Art. 275. Provando o serventiiarlo impedimento legitimo, antíss 
de expirar o prazo, ser-lhe-ha concedida uma prorogaçâo por me- 
tade do tempo. ^ 

Art. 276. O prazo para tirar o titulo poderá ser prorogaio 
provisoriamente pelo presidente da província, havendo motivos 
ponderosos, e com dcpendencia do ulterlor approvaçao do go- 
verno. 

Art. 277. Si o officio nüo estiver lotado, o prazo começará a 
correr, depois de findo o processo da lotação, estabelecido pelo 
Decreto n. 7.545, de 22 de Novembro de 1879. 

Art. 278. Havendo demora na lotaçiio, os Interessados de- 
veráo rwlamar perante as thesourarias de fazenda, e, nílo sendo 
attendidos, recorrer ao presidente da província, para providenciar. 

Art 27>. Si i>ela demora da lotação sobrevier alguma clr- 
cumstancia, que embarace a apresentaçio do titulo, como o des- 
appareolmento deste na repartição onde devia existir, este íacto 
ou outro reputado de força maior, relevará o nomeado, que re- 
quererá para continuar ou assumir o exercido do officio. — De- 
creto n. 6.295, de 9 de Agosto de 1876, art. 2°. 

Art. 280. O pagamento dos direitos é condição essencial, cuja 
faltii eqüivale á de náo ter sido solicitado o titulo demtro do 
prazo legal, o Imiwrta a perda do offjcio. 

Art. 281. Nilo deixa de Incorrer na perda do officio o servsa- 
tuarlo que, embora tenha pago opportunamente os direitos do 
titulo, náo houve as«umldo o exercido dentro do prazo ou sua 
in-orogaç&o. 

Art. 282. Nio iKirde o offldo o servíMituarlo que deixar de 

V 
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entrar em exercido dentro do prazo leeal por ci^•cum8tanciaJj Im- 
previstas e alhelus á sua vontade, (lue deverão ííer justfficudax 

Art. 283. Si o serventuário tiver assumido o exercido, em 
seguida a nomeaçílo provisória do presidente, e nào houver tira-lo 
o titulo dentro do prazo legal, continuará, nao obctante, no i-xev- 
clclo das funcçòes, até que o governo resolva, A vista dii par i- 
clpacão do presidente. 

Art. 284. Suspende o prazo a pronuncia em crime commet- 
tldo pelo nomeado, continuando a correr o mesmo prazo deiwís 
da absolvlcüo. 

Art. 285. O juramento é condlQüo imprescindível, e nenhum 
serventuário ou empregado de justiça nomeado, deve, antes, cií 
preencher aquella formalidade, assumir o exercido das resi>octlva3 
funcçòes, sob as penas do art. 138 do Código Criminal. — Decreto 
n. 6.295, de 9 de Agosto de 1876. 

Art. 286. O juramento será prestado nas màos do magilitrado 
a quem couber a nomeaçilo Interina, quer o serventuário ou em- 
pregado tenha sido i)or elle nomeado para substituir interina- 
mente, quer provido provisoriamente pelo presidente da provinci t, 
qur definitivamente pelo governo Imperial. 

Art. 287. Ao juiz de direito nio é licito, sob qualíiuer pre- 
texto, negar posse e exercido ao nomeado, quando o acto di 
nomeaçõ.0 estiver reve.stldo das formalidades legaes exteriores, 
que' náo Induzam duvida sobre a sua authenticldade. 

Art. 288. O juramento pMe ser prestado por procur.Kh.r com 
poderes especiaes para Isso; mas sô pelo exercido se oonsider.i 
completo o acto da posse, para os effeitas legues, um dos quaes 
é a perpetuldade do offlclo. — Decreto n. 1.302, de 23 de De- 
zembro do 1868, art. 16. 

Art. 289. A simples falta, porém, do juramento, tendo c. 
serventuário solicitado om temi» o titulo e pago os direitos de- 
vidos, nSo importa o perdlmento do offlclo, tendo entrado eile 
em exercido. 

Náo obstante "deve eer preenchida a formalidade do jur.i- 
mento em prazo breve, sob pena de ficar Invalidado o titulo. 

SECÇAO II 

Da fiança, permuta, opção e ilistribnirão 

Art, 290. Os escrlvSes de orphSos náo po.lem entrar em exer- 
cido a,ntes de prestar fiança. Incorrendo naa penas do art. 130 
do Codlgo Criminal afluelle que o fizer sera esta garantia. 
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Art. 291. Esta fiança serrá prestada na seguinte proporção; 
§ l.» Nas cidades e villas prlnclpaes, em G00$000. 
{ 2.» Na/» localidades menos Importantes, em 450$ até 

300$000. — Alvará de 13 de Maio de 1713. 
Art. 292. Será determinada pelo juiz de orphãs, ee8:undo a 

população e importancla da localidade. 
Art, 293. Será prestada perante o mesmo julz^ observando-se 

o disposto na Ord. Llv. 1», Tlta. 88, Sl§ 54, e 89. § 1», cora a Se- 
guinte alteração: 

. 1.° Ser incluída na escriptura a certidão negativa do regisfo 
geral das hypothecas relativas aos bens sujeitos â fiança; 

2.» Ser feito o registro da escriptura em um livro proprio 
para isto existente no juízo. 

Art. 294. Podem servir independentemente, de fiança os sub- 
stitutos nomeados para servirem no impedimento dos escrivães 
de i>rphaoe. 

Art. 295. KstSo igualmente sujeitos á prestação de fiança 
os deiw.sltarios públicos, ficando, porém, ao arbítrio do juiz o 
quantum e o modo da mesma fiança. 

Art. 296. Cabe ao serventuário vkalicio o direito de opç3o, 
quando um offlcio é desannexado de outro. 

Art. 297. Quando , um offlcio fôr dividido em dois, cabe ao 
serventuário que o.-f accumulava o direito de opção. 

Art. 298. O offlcio <iue ficar vago será posto a concurso, 
assim como o (lue fOr desmembrado, si o serventuário n^o usar 
do direito de opçSo. 

Art. 299. Náo pôde o serventuário optar i)ela serventia do 
offlcio do termo desmembrado daciuelle, em que funccionava. 

Art. 300. K' permittiida çomtiido a opçáo, si se tratar de 
simples mudança de séde ou denominaçáo de termo. 

Art. 301. K' permlttida a permuta dos officlos de justiça, 
quando aa serventias forem da mesma natureza e tiverem igual 
rendimento. 

Art. 302. fftra do Ciuso de permuta não é permlttida a re- 
moçjo do serventuário de um para outro offlcio. 

Art. 303. A permuta será requerida pelos serventuários, pe- 
rante os presidentes das províncias, que submetterâo os reque- 
rimentos á declsSo do governo, acompanhados de informação. — 
Decreto n. 4.G83, de 27 de Janeiro de 1871, art. 4\ 

.\rt. 304. Concwlida a permuta, deve cada um dos serven- 
tuários deixar o exercido das respectivas funcções, apenas tenha 
conhecimento <Jo acto que a permlttlo. . 
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Axt. 305. No caso de permuta, prevalece u prazo de que trata 
o XXícreto n. 4.302, de 23 de Dezembro de 1868, para o exercício. 

Art. 306. Compete aos presidentes de província acoeltar xs 
deslstenclas dos orflclos de Justiça, ordenando logo a« diligencia» 
neceasarlas pura o respectivo concurso. — Decreto n, 4.6S8, -le 
5 de Janeiro de 1871, iirt. 4°. 

Art. 307. Nos .termos onde houver ura só tabelllào, assim como 
nos juízos onde houver um sô escrivão, nao se dá distribuição. — 
Decreto de 13 de Setembro de 1827. • 

Art. 308. Havendo dois tabeiliâes, ambos sio hábeis para es- 
creverem por distribuição em todos os feitos, cjue n&o forem ea- 
peclaes ou privativos? 

Art. 309. Entre o tabeiliâo de notas e o escrivão de paz nâo 
ae dà distribuição. — L/ei de 30 de Outubro de 1830, art. 1®, 

Art. 310. As partes podem Indicar ao distribuidor o tabelliao 
do sua. cacolha para lavrar a escrlptura. sem iiue por esta pre- 
ferencia tenha o tabelliâo companheiro direito íi compensação. 

SECCAO III 

Penas tUiiciptinarea 

Art. 311. Ao presidente do Supremo Tribunal d« Justiça 
cab« advertir os otflclaea do Tribunal, (|uando faltarem ao cum- 
primento de seus deveres, e multal-os, bem como ao secertarlo, 
atè 6, décima parte dos ordenados de sela mezes. — Lei de 18 
de Setembro de 1828, art, 4», 16°. 

Art. 312. O presidente da relação pôde Inipí^r correcional- 
mento aos empregados da secretaria e aos escrivães as se se- 
guintes penaa: 

1.0 Reprehensâo; 
2.» Suspensão até IB dia». — Decretos nu. 5.457, d«> 6 de 

Novembro de 1873, art. 17, e 5.618, de 2 de Maio de 1874, 
art. 14. { 19. 

Art. 313. A pena de suspensão, a que se refere o artigo an- 
tecedente, será Infligida com a perda da gratificação ou de todo 
o vencimento. — Decretos ns. 5.457, de 6 de Novembro de 1873. 
art. 17. e «.618. de 2 de Maio de 1874, art. 14. { 19. 

Art. 314. Poderão Igualmente os escrivães d.os relaçiWs, assim 
como os offlalaes de Justiça, remlssos no cumprimento dos seus 
deveres. ser punidos com prisão correcclonal. comtanto Que nã4) 
exceda de 5 dias. — Decretos na. B.457, de 6 de Novembro de 
1873, art. 17, e B.618, de 2 de Maio de 1874, art. 14, J 19. 

V 
^ 'A* Jm 
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Art. 315. Aa autoridades crimlnaes sâo competentes para 
impôr aos 8Ubalt<5rnoa, que perante ellas servirem, as seguintes 
ppiias disclpllnares: 

1." Advertencla; 
2." Suspensão do offlcio até dois mezes; 
3." Prlsilo até cinco dias. — Codlgo do Processo, art. 212. — 

uegiilamento n. 824, do 2 de Outubro de 1851, art. 50.   De- 
creto n. 1.572| de 7 de Março de 1855. 

Art. 31C. Ao juiz de direito era correlgSo compe.te ImpOr a 
iiuaiauer serventuário as penas, seguintes: 

1." Advertencla com comminaçao e censura; 
2." Multa até 100$000; 
3." Suspensão até dois mezes. 
Art. 317. A pena de suspensão Importa a cessação de todos 

o.s vencimentos do emprego. — Decreto n. 834, de 2 de Outubro 
de 1851, art. 50. 

Art. 318. Nilo podem, porém, os juizes suspehderr os escrivães 
daa autoridades iwllclaes, quando chamados para .«ervirem pe- 
rante eiles nos actos de formação de culpa. 

Neste caso, cabe o procedimento criminal contra o» referidos 
escrivães l>ela falta em que Incorrerem. 

Art. 3li). A faculdade de susptinder correcclonalmente ô ex- 
tensiva aos suppientes dos Juizes munlclpaes e aos Juizes sub- 
stitutos, (luando no effectlvo exercido da Jiírisdlcção, (lue lhes 
compete pela I>el n. 2.033, de 20 de Setembro de 1871 e mais 
lesislação em vigor. 

Art. 320. Quando ao tempo, caso e fôrma da suspensão, 
devem os Juizes regular-se pelo art. 50, § 3» e seguintes do lU- 
gulamentii n. 834, de 2 de Outubro de 1851, e Decreto n. 1.572, 
de 7 de Março dc 1855. 

Art. 321. O acto da imixxslção de i>ena disciplinar de sus- 
peusão tem o caracter de sentença, o não estã sujeita a recurso 
algum. — Decreto.s n.s. 834, de 2 do Outubro de 1851, art. 52. — 
1 .572, do 7 de Março de 1855. — Consultiv de 5 de Março de 18(>!'. 

Art. 322. O governo na côrte, e os presidentes nas províncias 
iu1i> |)odem sobrestar nos effeitos desta pena. 

Art. 323. Exercendo o serventuário officlos annexos^ ma» 
(iuc constituam uma só serventia cm virtude da lei da creação 
dos mesmos officlos ou do provimento, a suspensão attingirfi as 
fimcções de todos os officlos, embora de natureza diversa. 

.\rt. 324. Si, porém, accumulnção se der entre orflcios dls- 
tlnct<«, qu» possam ser exercidos separadamente, a suspensão li- 

M. D. — a 
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mltar-se-ha ao offlclo, eni cujas fiincções conimetteu o aervaa- 
tuarlo a Tulta que determinou a pena. 

Art. 325. 08 nomeaili>a, pjira servirem nos impedimentos tem- 
poritrios do serventuário vitalício, (luando Incorrerem era falta na 
uual não caiba o procetllmento criminal. deverSo .ler domittldOH 
e nSo su."ipenso8. 

Art. 326. Incorre om responsabilidade o escrivão que sem 
motivo justificado deixar de comparecer nas audlenolaa, ou de 
annotar os refiucrimentos e deferimentos nos seus protocollos. 

TITUIX) VI 

DlHPOSIVflKS GKHAKS 

Ari. 327. Supprlinldo por lei um oíflcio de Justiça ou aiint:- 
xado a oiHro, cessa o exercido do serventuário, salvo «1. iwr 
clausula oxprc.ssa na me.«ma lei. ficar a oxtlnccio ou desan- 
nexacâo dependente da vaKa do mi\smn nfflclo por morte, sen- 
tença ou deslstencla. 

Art. 328. Quando, i)orfni, Í6r restabelecido iior lei o ofíicio 
nas mesmas condlçCes anteriores, voltarft o serventuário ao exer- 
cido, si o reíiuerer no prazo de 15 dias, independentemente do 
concurso e oom o mesmo titulo <iue Já tinha. 

Art. 329. Nos casos do artigo antecedente todos os livros >• 
papei.s findos ou pendentes passarão para o cartorlo do serven- 
tuário a tiuem couber o exercido. 

Art. 33(i. Kxtincto o fOro eivei em um município, os Hor- 
tuarlos dos respectivos officlos passarão a funcclonar na cabeí; i 
do termo, a cuja circumscripçao pertencer o município supprl- 
inldo. 

Art. 331. Exceptua-se o offlclo de escrivão do Jury, por .ser 
unieo em cada conselho de Jurados, — I.t-l n. 261, de 3 di- !)•>- 
zembro do 1841, art. 108. 

Art. 322. .SI vagarem, porém, não sorao providos ow officlos 
accrescldos no termo pela fi'>rma Indicada nos artleos antece- 
dentes. 

Art. 333. ITma vez n>Htal)elecldo o município com oa liraite.s 
anteriores regrcssarã o serventuário, e contlnuarã a servir com 
» titulo primitivo. 

Voltam iiíualmento todos os livros e papeis, que serão dl.s- 
trlbtildos pelos respectivos cartorlo». 

.■\rt. 331 .\ dlsposlc.1o do artifo precedente refere-ue tantu 
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ao serventuário (lue • conservar o offlcio, como ao que £ol delle 
privado pela extlncçáo do município. 

Art. 335. Quando, por alteragâo na dlvlsüo dos offlcios exer- 
cidos cumulatlvamenue, passarem a ser especlaes as íunegões 
do8 dois serventuários, cessando a dlstrlbulgao, se trarnsferlrão 
de um para o outro os papeis relativos a cada oítlclo.. 

Art. 336. O serventuário de justiça nâo está Inhlbldo de com- 
merclar, comtanto que nüo falto ao exacto cumprimento de seus 
deveres. 

No caso contrario sora compellldo a cumprll-oa ou punido 
pela contumacla, nos casos determinados pelas disposições em 
vigor. 

Art. 337. Cassada a nomeação de um serventuário por Incom- 
patibilidade, não pôde, cessando o motivo desta, voltar o mesmo 
serventuário ao exercido do cargo, senão em virtude de nova 
nomeação. 

Art 338. O serventuário que rôr condemnado a prlsilo tem- 
porarla n5o perderfi, o offlcio; devendo no seu Impedimento servir 
o substituto legal, nomeado na fôrma do art. 265, § 2». 

Arít. 339. O escrlvíU), que se acliar Impossibilitado de com- 
parecer na audiência, mandará o protocollo para nelle tomar os 
requ<>rlmentos e despachos proferidos quem suas vezes fizer. 

Art. 340. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Palaclo do Rio de Janeiro, em 28 de Abril de 1885. — Fran- 

cisco Maria üodré Pereira. 





FORMULÁRIO 

Kscriptura piiblicit de compra c veuda 

Saibam (luantos osta piil)lica oscriplura de compra 
t! venda virem (lue no anuo de mil noiocentos e dezesete 
lia üra i-lirislã aos... dian ilo mez de Agosto (ou o maz 
fjite fôr), nesta cidade de,..., em meu cartorio do... 
(d'i'icio (011 (í rua... »...), por me ter sido distribuida, 
compareceram, perante mim, Tabellião, e as duas tes- 
lemunlias abaixo nomeadas e assignadas, de uma parte, 
como outorganie vendedor, F... {estudo, morada) e. íb' 
outra, como outorgado comprador, K..., morador em..., 
pessas eonbecidas de mim Tabelião e das duas testemu- 
f.lias al)aixo nomeadas o assignadas, pelas próprias, de 
Mue trato, e dou fé: E pelo outorganto vendedor mo foi 
(iito perante as mesmas testemunhas, que, sendo scnlior 
e possuidor de... {dfclurar a coisa vendida), se acha 
contrariado com o outorgado, i)or bem desta cscriptura, 
e na mellior forma de direito, para vender-lhe, como 
effectivamente vendido tem, pelo preço certo de... (sr 
o fâr) em moeda corrente {se tião fôr outra u moeda) 
I)agavel neste acto {ou ti prazo ou, prazos, ou já rece- 
hido) : Então pelo outorgado comprador me foi dito 
l)erante as mesmas testemuntias, (|ue na verdade se acha 
contractailo com o outorgante vendedor sobre a presente 
compra, acceitando-a pelo mencionado preço de..,, que 
entregou ao outorgante vendedor; e por esto foi recebido, 
contado, achado certo, dizendo por isso o outorgante 
vendedor perante as mesmas testemunhas que do dito 

- j)reço por elle recebido dá plena quitação ao outorgado 
comprador, para em tempo nenhum Ih'o pedir, ou qual- 



144 FORMULÁRIOS .lACIVTHO 

quer outro por motivo da presente venda; proinettendo 
olle vendedor, por si e seus siiccessores, fazer boa, firme 
o valiosa, esla mesma venda, obrijrando-se eni todo o 
tempo a responder pela eviccSo, pondo o outorgado á paz 
e a salvo de quaesnuer duvidas futuras (I); e transmit- 
tindo na pessoa delle outorgado todo o seu dominio. 
posse, direito, o arcão, na coisa vendida: e desde já por 
ben\ desta escriptura e da clausula contituti, do que tudo 
eu Tabelliiío dou fé: E por se acharem assim contra- 
ctados, pediram-me lhes fizesse a presente escriptura, 
due, sondo-llies lida, assiíçnam com as duas testemunhas 
F... e F... (itxHvidnnç/io): perante mim, F..., Tabel- 
lião, nue subscrevi, e também assipno. 

■RtP. 

Se fAr por procuração, dir-se-á: nn iitiíilidndc dr 
íirocvrndnrfis de... 

Re representantes necessários: nn qunlidaflc de pat'. 
tutor, nti oirndor... 

Fm se tratando de immovel particular da mulher, 
ou do mari<Io: e perante F... (mnridn ou mulher) qur 
deu o seu comenfimento e asnioiin n presente. 

Se não estiver presente: e apresentou a autorização 
de seu marido F. .. (ou n ronsentimenlo de s\ia mulher 
F...), o que se juntará d pn-sente fnu ser.i repistrado 
lio competente livro deste earforio a fls...). 

nT.ATraUI.Aft 01'K podem HKU INCMUHAM no (.ONTUACm 
nE COMPRA K VENDA 

Retrovenda (de innnovel^ 

"...0 oiitorgaTife vendedor reserva-se o direito de 
recobrar, no prazo de..., o immovel a rpie se refere 
i'sfa escriptura, resfifuindo o preço e mais as despeza« 
feitas pelo comprador; 

Então pelo outorcado comprador mo foi dito perante 
as mesmas testemunhas, rpie na verdade contraclou com 

n) CodlRo civil, iirtH. J,lft7 e segulntefi. 
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O outorgante veruiedor a prostMUe compra, com a clau- 
siila (Io relro\oii(ia no prazo referido, acceilando-a pelo 
niencionado preço, que entregou ao outorgante vendedor, 
e por oste foi recebido, contado, acliaiJo certo, dizendo 
por isso o outorgante vendedor, etc." 

VKNDA A f;ONTF,\TO 

{Clniisvln SHSiiOisivn ou rnsoIiiti^Mi.) 

Com a cláusula suspensiva: 
"...0 outorgante vendedor dá ao outorgado com- 

prador o direito do... {provar, medir, pesar, ou expe- 
rimentar, ou exnminar a coisa) para verificar se lhe 
convf^m a compra, no prazo de... dias {ou mezes); 

Então pelo outorgado comprador me foi dito pe- 
rante as mesmas testemunhas, que na verdade contra- 
ctou com o outorgante vendedor a presente compra, com 
a clausula acima de venda a contento, aceitando-a pelo 
mencionado preço, que entregou ao outorgante vende- 
dor, o por este foi recebido, contado, achado certo, di- 
zendo por isso o outorgante vendedor, etc." 

Com a cldiisuhi remtlutiva: 
"...0 outorgante vendedor dá ao outorgado com-^ 

[irador o direito de resolver a venda se verificar que niío 
lhe convf^m ficar com a coisa, etc." 

ou PnEPKUIíNCIA 

"O outorgante vendedor fica com o direito <le pre- 
enipcão no caso de querer o comprador vender, ou dar 
nm pagamento a coisa que por bem desta escripfura Ihií 
vende, o nue tudo serii conforme os arts. 1.140 e seguin- 
tes do r.odipo Civil; 

Entfín pelo outorgado comi)rador me foi dito pe- 
rante as mesmas testemunhas, que na verdade contra- 
cton com o outorgante vendedor a presente compra, ac- 
ceitando-a, com a clausula de preempção acima exarada, 
e pelo preço referido, que entregou ao outorgante ven- 
dedor, e por si foi recebido, contado, achado certo, e 
por isso n outorgante venrledor. etc," 
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PAUTO DE MELHOn COMl'aAIX)I\ 

"O outorgaiüo víMuIedor fioa cdín o direito dos- 
füZf^r 'I c-ontracto si', dentro em... ineze.s {ou o qur 
fôr). api)arecer (lucni lhe offereça maior vantagem; 

Então pelo ontoi^gaiio comprador me foi dito pe- 
rante* as me.smas h>steniunlias, que na verdade contra- 
etoii com o outorfíante vendedor a presente compra com 
o pacto de melhor comprador (1), acceitando-a pelo 
mencionado preço, (iiie entregou ao outorgante vendedor, 
I' jior eslc foi rcreliido, contado, achado certo, ele." 

1>ACT0 COMMlSSOniO 

"O outorganlc- vejidedor reserva-se o direito de des- 
fazer a venda, nãf) lhe .sendo pago o preço at(í o dia..., 
ou, recebel-o. se lhe frtr pago logo que o reclame e lhe 
convier; ' 

Então pplo outorgado comprador me foi tlito pe- 
rante as mesmas testemunhas, que na verdade contra- 
ctou c^)ni o outorgante vendedor a presente compra, ac- 
ceitando-a com o ])acto commissoi-io acima exarado, e 
na conformidade ilo art. 1.163 e seu pavHgrapho do Co- 
digo Civil; promettemlo elle outorgante vendedor, i)or si 
e seus Ruccessores, fazer liAa, firme o valiosa esta mesma 
venda, etc." 

l 
Ksrriptiira piiltlica do compra o voiula do iiiiinovcl 

I I 
Escriptura puhlirn de covipi-ii f 

vetidn de uvia rasa de morada que en- 
tre si fazem Jorye e Antonio o. xun 
mulher, como abaira se declara: 

Saibam iiuantos esta escriptura virem (pie. aos 
quinze lie Abril de mil novecentos e quatro (190i). nesta 
cidade de..., termo c comarca de igual nome, Minas, em 
nieu cartorio e por me ser distribuída esta cscri- 

(1) No exemplo acima ha reaohu^ão do conlracto: man o 
pai^to dc m*>lhor comprador pMc sor feito cm condiçílo «««firn- 
.«iríi. 
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nUira (1), comparoceram, partps entre si justas p con- 
Iractadas. a saber: de um lado, romn outorgantes ven- 
dedores. Anfonio e sua mulher D. Maria. — e de outro 
lado. como outorgado comprador, Jorge. Iodos residentes 
no districfo desta cidade, termo e contraclo de.... e 
reconliecidos de mim Tabellião pelos proprios de que 
trato — d(ni W, — e das duas testemunhas adiante no- 
meadas e assignadas, perante as iiuaes. pelos outorgan- 
Itis me foi dito qne são senhores e legítimos possuidores 
lie uma casa de morada, construida de tiiolos. forrada, 
assoalhada, envidracada, cobertas de telhas, contendo 
teri'eno para quintal, sita il rua "Proenoa", nesta ci- 
dade, confrontando de \un lado com .\ntonio Carlos, de 
f'utro, com Pedro F.. fazendo fundo para a rua do 
quim" e frente para a outra rua. F possuindo eljes ou- 
lorgantes a referida iiropriedade livre de quaesnuer omi.<> 
e que foi adquirida por comnra q\ie fizeram a Rodrigo e 
sua mulher, conforme oscriptnrn lavrada nestas notas. 

(1) T'lste contracto est.1 Isento iIp sillo proivircioiial o iiiiun 
I) liniKisto (Ic Iransiiiifisdo rir propvirdadr. Devo Hcr transcripto 
no "Ueslfitro Geral de Hypotlieoas— T'('lo conti-acto do com- 
|iríi •• venda, \ini ilo.s contractantes i-e obrica a transferir o do- 
mínio de certa col.sa, e o outro, a patíur-lhe certo preço em di- 
nheiro. fArt. 1.122 do TodlKo Clvin, Xiillo é o contracto de 
eoniiira e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de \nna 
<Ih.s partes a tíncacilo do preqo. (Art. 1.12.1 do cit. Co('igo>. Salvo 
clau.sula cm contrario. ficarSo ns desi)ci!a.s d.;i esorlptura a cargo 
do comprador, e a carRo do vendedor as da tradlgflo. (Art. 1.131 
do clt. Codiffo). Os ascendentes n3o pí^denl vender a descenden- 
te.'. sem que os outros descendentes expressamente consintam. 
(Art. 1.132 do cit, CodlRo). — Em toda escrlptura de trainste- 
renoia de Immoveis. serüo transcrlptas as certidões de so acha- 
rem elles quites com a Fazenda Kstadoal. Federal e Municipal, 
de quaes(|uer impostos a que i)Udessi>m estar sujeitos. (Art. 1.137 
do clt. OodlKo). O paraBTapho único deste artlKo iliz; "A certl- 
dAo neRativa exonera o Immovel e isenta o adqulrente do toda 
r''S|ionsabilldade, — VI<Ie aris. 1.022 e setíulnte.s do cit. Cod. — 
.SAo re(|UÍsitos essenclaes i)ara a transcrlpçSo de immoveis: Fn-- 
nuczin <lo imiiitivel; devominnçno; confrontações e caracteristi- 
l o.i; nome <• íIoiniciHo tio adquircntc; nomes e domicílios dos 
triinsiiiitlcntes: IHitln dr Irunsmlssno: fórmn do iitulo c tabel- 
lião: valor do conlnicfo: rondlrõvs. (Art. íid do Decr. n. IfiO A. 
de .Tanelro de 18ÍI0). -- Veja arts. 1.110 a 1.11.5 do Cod. Civil. — 
Veja mais os arts. S.lff ii Sfi2 do ni<'Kmo ("odlfro. sobre refjistro 
de Immoveis. 
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Pm (lata de... do Janeiro de mil novecentos e.,.. re- 
.iolveram vendel-a, como de fanto vendido teem-n'a, ao 
nnforeadn. polo proco o auantia de iim conlo de réis 
'I rOOOfiOOO). niie cllos ouforpantes recoboram, em mooda 
(torrente, do dito outorgado, pelo aue dílo a esta plena 
o geral quitacSo, obrieando-se a fazer esta venda bôa, 
firme e valiosa, e defendel-a quando chamados á auto- 
ria, respondendo pela oviceão. pwlendo o outorpado em- 
possar-so da pronriodado desde ,ií. pois a olle fransforom. 
Ties/o acto e pela clausula constitvti, todo direito, do- 
iiiinio, acc5o o posse que tinbam sobre a mesma. Pre- 
>!onfe o outorsado e disse que acceitava em Iodos os seus 
lermos çsta escripliira, por estar ella de inteiro accArdo 
com o aiusiado e confracfado entro si os ontorpanles, me 
ar>re,sentando dois conliecimeníos de impostos pagos, re- 
lativos á presente transmissão, que no final desta vfío 
franscrüntos, em frtrma lopíil, e íleslti ficam a fUzer 
parto integrante, o mais as certidões das Renarficí^es. de 
se acharem 03 ouforgantes quites com as mesmas. (Ar- 
tigo 1.137, do Hod. Civil). — (Seguem-sc as transcri- 
pcííes dos conhecimentos de impostos o certificados). — 
A.ssim convencionados, me pediram lhes lavrasse esta, a 
qual foi lida por mim Tahellião perante as partes e tes- 
temunhas. foi anceita em tudo por aqnellas, que reci- 
pronamente acceilaram, outorgaram e assignaram coni 
as testemunhas F... e F.... reconhecidas do mim Ta- 
hellião, que a escrevi, dou fé e assigno. (?!eguem-se as 
assignaturas do TabelliSo, das partes e tesfemunhas\ 

KsrrljliMra d*; coinprn e veiulii 

^tjEir,Xo) 

Saibam, etc.... perante mim Tahelliílo comparece- 
ram partes entre si justas e confractadas. como outor- 
gantes vendedores a Massa fallida de F... & Conip., 
representada por seu liquidatario F. de tal, qualidade 
que se fez certa com a {certidão on alvará) que exhibiu. 
vai adiante transoripfa o fica archivada neste cartorio, 
e como outorgado comprador J., os presentes domicilia- 
dos nesta cidade, meus conhecido^s e das testemunhas 
adiante nomeadas c assignadas, do que dou fé, perante 
as quae.s pelo outorgante, por seu referido liquidata- 
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rio, me foi dito que, no desempenho da missSo do suu 
caríTO e na conformidade da autorizaçSo aue lhe foi con- 
cedida pelos credores de F... & Comp., firma social que 
pirou nesta praça, encarregou o leiloeiro official F... 
(ie vender publicamente em leilão, o seguinte immovel, 
que se constitue o activo (ou parte do activo) da refe- 
rida Massa, a saber: uma casa sob n. tO, situada na rua 
do Mercado, frepruezia de..., desta cidade c comarca, 
contendo quatro portas na frente, com seu terreno que 
medo dez metros de frente por cincoenta metros da frente 
aos fundos, confrontando do um lado com F..., de ou- 
tro lado e nos fundos com F..mie tendo o dito leiloeiro 
dado toda a publicidade ao leilão, conforme annuncios 
publicados pela imprensa desta cidade, procedeu no 
dia... deste mez, ao respectivo leilão. • sendo certo que 
o maior lance recolhido foi o do outorgado J., (jue se 
propíiz a adquirir o immovel pelo preço de vinte contos 
de rc^is (Rs. 20:000$0n0), papo em dinheiro, á vista, 
polo (uie o leiloeiro recebeu o difo lance e declarou pu- 
blicamente haver o outorgado adouirido o immovel le- 
vado a leilão, nue assim, tendo o outorarante recebido do 
outorgado a referida quantia de 20:000$, em moeda cor- 
rente do paiz. contou e achou exacta, dá-lhe plena e ge- 
ral ouitacão, P por esta esVriptura vende, como de facto 
vendido I6m, ao dito o\itorgado o immovel acima descri- 
pto, livre o desembaraçado de quahiuer ônus e hvpothe- 
cas, mesmo legaes, transferindo-lhe toda posse, domínio, 
direito e acç.ão que no mesmo immovel exercia, para 
íjue delle use, goze ou disponha como seu que é, obri- 
gando-se a outorgante a, em qualquer tempo, fazer osta 
venda bíia, firmo e valiosa e a re.spondor pela evicção de 
íiireito. 

Presente a este acto o leiloeiro F.... domiciliado 
nesta cidade, meu conhecido e das nomeadas testemu- 
nhas, do que dou fé, por elle me foi dito que confirmava 
tudo quanto declarou a otitorgante vendedora, pelo seu 
iiquidatario e por sua vez declara (|ue effectivamente o 
maior lance recebido no leilão do immovel acima descri- 
pto, foi o do outorgado .T., no valor do 20:000$000, sendo 
certo que depois de muito "apregoado e por três vezes 
annunciado que se ia entregar o ramo ao dito preten- 
dente, ninguém houve das pessoas nue accudiram ao 
leilão, que se propuzesse a cobrir o alludidu lance, pelo 
que elle declarante bat<íu o martello e entregou-lhe o 
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ramo pi.ü>licnmen>Je em sig-nal da ariTiiiatação. Pelo 
outorgado comprador inc foi dito, perante as lestemu- 
iilias, ([ue acceitava esla escrii)liira em tnrlos os seus 
lermos <> me apresentou os conheeimeiitos de impostos 
seguintes (Tninscripção tios conhechnciifos). A pedido 
das parles lavrtn esta cseriplura a mim lioje dislribuida. 
a (jual, IVila, llie sendo lido dianl(> das testenuinlias, ac- 
«•eitaram. oulorparam, do ([ue dou te. e assignain com as 
lestennjnhas que são F... e F.... domiciliadas nesta 
cidade e meus conhecidos. (Seguem-se as assifrnaluras 
do Taliellifio, partes e leslemunlias). 

Nota — sfllo proinirrioiinl. 

Ksoripliiru (U* ooiiipra e venda <I(> um es(!ilM>lorlim'nt«( 
comiiierriiil 

Saibam etc.... iterante mim. 'l'alii'llião, comparece- 
ram parles entre si jusias e cfinlractadas, como v(>nfle- 
diir F..morador na cidade de..representado i)or seu 
proiiurador 1''.... em virtude da procuração que exlii- 
hiti, a ((ual fica nesta data riniislrarla e arcliivada neslo 
carlorio, e como comprador F.... domiciliado nesta ci- 
dail<', iiiP)!-! conhecidos e das testemunhas no fim no- 
meadas e assignadas, do que dou fé, i)erante as ipiaes. 
pelo vendeilor, por seu procurador, me foi dito ipie. me- 
diante a quantia de õO :000.$000, (|ue jil recebeu do com- 
prador em moeda corrente do paiz. (pie contoii c 
ardiDU rxacla. pelo que lhe dá plena e Keral quitação, de 
pairo e satisfeito, t)ara não mais repetir, por esta escj'i- 
ptura vende, como (1(> facto vendido tent, de hoje para 
sempre, ao dito cirniprador, um estal)elecimento connner- 
i'ial com todos os seus genwos, dividas activas, moveis 
e utensílios estabelecidos no prédio n. t") da r>uj "Tira- 
dentes", nesta cidade, livre e desembaraçado do (pialquer 
ônus: (|ue desde já elle xcndedor transfere e cede ao 
i-omi)rad()r linia a posse, jús e dominio em o estal)ele- 
cimento conunercial ora vendido com todas as suas mer- 
cadorias, d(> que tem conhecimento o comprador, obri- 
Kando a fazer brta, firme e valiosa a presente venda a 
todo tempo. Pelo comprador me foi dito que acceitava 
esla escripfhra nos seus termos em que se acha. De 
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como assim dissfíram, iJou fé, me pediram esta eseri- 
ptiira (|ue me l'oi dislritmida c paga lOOÇOOO de scllo fe- 
ileral, a (iiial, fcila, llie.s li, perante as, testemunhas e. 
por eonforme estar, a outorgaram, ar.eeitaram e assigna- 
ram com as mesmas lestemuiilias que são P... e F..., 
(•onhecidos de mim Tabelliao. Eu, F..., ajudante ha- 
Idlitaiio o escrevi. (Seguem-se as assignaturas do Tabel- 
lião, parles e teslemunlias). 

N()'i'.\ — hJxh' ronirncto janja sHlo proiKircioiiiil. 

F.scripl um di* compra <• venda (!<■ iiinssa fallldii 

' Saibam etc..., peiant(; mim Tabellião comparece- 
ram partes entre si justas e conlractadas, a .saber: como 
outorgante Mindedor I''..., liqnidatario (Ia Massa fallida 
de F..., i|ualidade ([ut; se faz certa, com a certidão que 
exliibiu, a qual fica registrada a folhas... do livro n... 
de registos, deste cai'lorio, e arctiivada, (í como outor- 
nado comprador os presentes domiciliados nesta 
cidade, meus conhe(!Ídos e das testemunhas adiante no- 
meadas e assignadas, do que dou fé, perant(> os quaes 
pelo outorgante me foi dito que, medianto a quantia 
certa e ajustada de 20;00(lS?000, que neste acto recebeu 
do comprador F..., ein moeda corrente do paiz, contou 
e achou exacta. i)erante mim Tabellião e as testemunhas, 
do i|ue dou fc, e lhe dá [)hMia quitação para não inais 
re|)etir, pela presentíí escri[)tura, vendo ao dito com- 
pradoi', livres c (les(Mnbai'a(J.adO'< de (|uaes(|uer ônus, ou 
responsabilidad.'s, os seguintes bens da referida Massa 
fallida, a sabiM-: mobiliai'io d(í escriptorio, composto di* 
uma armação de madeira para negocio e mais todas as 
dividas aclivas da alludida Massa fallida, ficando ellc 
outoi-gailo constituído procurador em (;ausa f)roi)ria da 
massa para receber essas dividas, amigavel ou judicial- 
mente. dando recibos ou quitações e praticando tudo 
quanto seja necessário cm .luizo ou fiíra dello, como 
subrogado |)or força desta escriptura, nos direitos da 
Massa, com relação a essas divida.s, que, desde já, cede 
c transfere na pessoa do comprador o dominio, posse e 
acção (|ue exercia na dita Massa, nos bens acima de- 
scriplos, para qui* delles use, goze ou disponha como 
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-lüus que íicam senilo, e obriga-se a, em qualquer tempo, 
lazer esta venda bôa e perfeita no caso de duvida. Pelo 
outorgado me foi dito, perante as mesmas testemunhas, 
((ue acceitava esta escriptura em todos os seus lermos e 
me apresentou o sello proporcional no valor do 'i0$000, 
que vão adheridos e inutilisados, em fôrma legal. A pe- 
ilido das partes lavrei esta escriptura, a mim hoje dis- 
tribuída, etc. (Seguem-se as assignaturas das partes e 
testemunhas). 

KNcrijit ura piiblicu tie cumpra c vemla, com pacto 
ttíljectí) (Io h,vputhcca 

tíaibam quantos esta escriptura publica do compra 
!■ venda (;om pacto adjecto de liypotheca entre partes 

o F..., reciprocamente outorgantes o outorgados 
virem, que... perante mim Tabellião e as duas teste- 
nmnhas adianto nomeadas o assigfiadas, compareceram 
presentes: de uma parte como outorgante e reciproca- 
mente outorgado F... e F..., proprietários, domicilia- 
dos nesta cidade do... e recouliecidos de mim Tabellião, 
pelos projirios do (j.ue trato, dou fé, e das duas teste- 
munhas adiante nomeadas e assignadas, em presença das 
quaes, pelo primeiro outorgante e reciprocamente ou- 
torgado F..., me foi declarado que, sendo senhor e le- 
gitimo possuidor do uma casa do morada, coberta de te- 
lhas, assoalhada, sita nesta cidade, á rua..., confron- 
tando de um lado com... c de outro com..., adquirida 
por compra feita a..., conformo escriptura lavrada nas 
notas do Tabellião F..., resolveu, visto possuil-a livre 
de qualquer ônus, vendel-a, como effectivamento ven- 
dido tem-n'a, com o pacto adjecto do hypotheca ao se- 
gundo outorgante e reciprocamente outorgado F..., pelo 
preço e quantia de um conto de réis (1:000§000), a sa- 
ber: quinhentos mil réia (500ÇOOO) em diiilieiro di' 
contado, neste acto, cuja importancia recebeu em moeda 
corrente (leste paiz, da qual dil plena e geral quitação ao 
segundo outorgante o reciprocamente outorgado F..., e 
quinhentos mil réis (500.$000) no prazo do seis mezes a 
contar de hoje, sobre o pacto adjecto de hypotheca, que 
se obrigou a pagar ao mesmo segundo outorgante e ra- 
oiprocamente outorgado, e mais juros mensaes de 1 % 
até final liquidação deste oontracto, no qual ficam ex- 
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yrubsanieiile abonadas todas as doalpesas judiciai, e 
lixtra-judiciaes que fizer para sua liquidação; pelo que, 
desdo já, traiismitte na pessoa do segundo outorgante e 
1'eciprocamento outorgado, toda a posse desde já; do que 
tudo eu Tabelliâo dou fé. Pelo segundo outorgante e re- 
ciprocamente outorgado F..., me foi declarado, perante 
as mesmas testemunhas, que aeceitava em todos os seus 
lermos esta escriptura, por estar ella de inteiro accordo 
com o ajustado e contractado entre si e o primeiro ou- 
torgante e reciprocamente outorgado, estando sciente de 
todas as disposições da Lei e Regulamentos sobre liypo- 
tliecas o sua execução, o mo apresentou os seguintes 
conhecimentos de impostos, que pagou relativos a este 
contracto, os ipiaes vão transcriptos nesta, o mais dois 
mil réis de seiio federal, que no final desta vai adhe- 
rido o inutilizado, na forma legal (de accordo com o ue- 
creto n ,79, do 23 do Agosto do ia92). Assim conven- 
cionados mo pediram lhes lavrasse esta, a qual foi lida 
l)or mim Tabelliâo, perante as partes e testemunhas, foi 
acceita em tudo por aquellas ciue reciprocamente outor- 
gam o assignam com as testemunhas e JT..., reco- 
nhecidas recii)i'Ocamente das partes contractantes e de 
mim Tabelliiui F..., que a escrevi, dou fé e assigno. 
F... (íáeguem-.se as assignaturas das partes o testemu- 
nhas). (1) 

Kscripliiru i>iihlica de rcctlíicação (Io preço de 
compra o venda 

Saibam etc...-, perante mim Tabelliâo comparece- 
ram partes entro si justas e eontractadas, como outor- 
gantes Luiz Paiva e sua mulher Eva Paiva, e como ou- 
torgado Raul Jambo, os presentes domiciliados nesta ci- 
dade, meus conhecidos, e das testemunhas adianto no- 
meadas e assignadas, do que dou fé, perante as quaes pe- 

(1) Esta escriptura patra imiwsto de tranamissão do pro- 
priedade como nas vendas communs. O Iminovel vendido fica 
gravado ooni o pacto adjecto do hyiwtheca, até que seja satis- 
feito pelo comprador todo o preço da venda, juros, etc.; mas 
desde quo o comprador satisfaça na épociia determinada todo o 
preço da venda, esta considerar-se-A realizada, sem mais forma- 
lidades. Este contracto é regido peio Decr. 169 A, de *19 de Ja- 
neiro d# 1890. Veja art. 809 do Codigo Civil, 
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los outurgaiittís mo íui dito (jue teudu, por escriptura la- 
\rada nestas notas, a lis... do livro n... eni 2 do .Mar^'o 
lio 1Ü18, vendido ao outorgado uma casa o seu ten-eao 
á rua "Acro' a..., desta cidade, pela quantia de réis 
;í:OüU^üüO, acontece quo de fado o preço da venda fui 
do õ :ÜÜÜ$Ü0U, tendo o outorgado pago antecipadanienle 
2:üüü.^00ü, por intermédio,de terceiro, razão porque, de 
biia_ 1'6, as partes contract^tes declararam que o preço 
então realmente recebido, no acto da escriptura, tinha 
sido do 3:ü00$000. E, como o preço recebido, incluindo 
a antecipação anterior, tonlia sido do 5:0005Sü0ü, o sendo 
esto também o proço o valor real da casa e terreno en- 
tão vendidos, i)ela presente escriptura e para que não 
pareça que liouvo má fé, rectificam neste ponto a refe- 
rida escriptura, pagando como pagaram o imposto do 
transmissão sobro a differença do preço. l'olo outor- 
gado me foi dito, poranto as tostemunlias, que acceitava 
esta escriptura em todos os seus termos o mo apresentou 
o bilhete de siza seguinte: {Transcripção de siza).\ pe- 
dido das partes lavrei esta escriptura, que paga iüiüOO 
de sello federal, por mo haver sido distribuída, etc. 

SKI.I.d FKDKIlAl. .NOS CONTHACTOS DK COMPKA 1". VKM)A 

Kstão isentos de sello proporcional os titulos sujei- 
loí ao imposto de transmissão de i)ropricdade, conforme 
o llegulamento n. 2.800, de Hl de .Janeiro do 1898, ar- 
tigos 2°, 10, 'íõ o 56. 

0 Doer. n. 081, de 10 ile Julho de 1850, já isentava 
do pagamento do sello proporcional »as escriiituras su- 
jeitas ao pagamento da piza dos bens do raiz" (art. 23, 
n. II), isenção que os Decretos n. 4.505, de O de .Vbril 
de 1870, art. 10; n. 7.549, de 15 do Novembro do 1871», 
art. 7°. o n. 8.9-40, do 19 de .Maio do 1883, arl. 10, man- 
tiveram. Proclamada a Uepublica, o Decreto n. 1.204. 
do 11 do Fevereiro do 1893, sujeitou ao pagamento íIü 
sello proporcional os "contractos de arrendamento ou lo- 
cação e outros que transmitiam o uso e gozo de bens 
moveis, immovois e semoventos no Districto Federal", 
bem como os "contractos de aforamento o outros actos 
de transmissão da propriedade immovel no mesmo Dis- 
tricto" (Tabella A, $ r, ns. 10 o 11). O Decreto n. 2.573, 
de 3 de .\gosto do 1897, art. 10, S 1". o o vigente Decreto 
n. 3.564, de 22 de Janeiro de 1900, art. 12, § 1*, vol- 
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larani ao systoma antigo c oxpressamoiile isentaram do 
so.llo proiiorcionai "os titulos sujeitos ao imposto do 
transmissão do propriedade". 

Conitudo, os Ministros da Fazenda abusivamente 
mandaram cobrar o imposto da Tabella A, § 1°, n. $), 
annexa ao Heg. que baixou, com o Decreto n. 3.504, de 
22 de Janeiro de 1900, "de todos os papeis que estivessem 
sujeitos a imposto de transmissão de propriedade esta- 
dual ou municipal, quahiuer qve fosxe a fôrma peía qval 
sfí venlizassn n trdHsmisxão". Para não citarmos todas 
as ordeus do Ministro.s, citamos a mais antiga e a mais 
recente: Ord. n. 91, no Diário Officiiú, de 20 de Maio 
do 1900; Ord. n. 139, no Diário Official de 20 do Abril de 
19 in, e Ord. n. 32, de 3 do Setembro de 1908. 

Foi o Tribunal de Gontas que pòz cm terra tal inter- 
pretação errônea e abusiva. Kis o despacho: 'A circülar 
n. 32, de 3 de Setembro de 1908, ílo Ministro da Fa- 
/.'jnda, não pôde ser observaila polo Trib\uial. .\ella so 
determina que se exija o sello proporcional do § 1", n. 9, 
fia Tabella A, annexa ao Ueg. approvado polo Decreto 
n. 3.r)0í, de 22 de Janeiro de 1909, de todos os papeis que 
estiverem sujeitos a impostos do transmissão de proprie- 
dade estadual ou municipal, qualquer que soja a Wrma 
pela qual se roali/.e a transmissão. Ora, o n. 9 do § 1" 
da Tabella A, citada, só cogita de contractos em que se 
transmitiam o uso e oozo do bens immoveis, moveis e 
•semoventes, e não dos que transmitiam o dominio. Não 
pi^de em tal disposição assentar a imposição do sello pro- 
porcional, como fez a circular n. 32." 

Do accftrdo com o despacho .supra, foi expedida pelo 
Ministério da Fazenda a seguinte circular: 

"Circnlar n. 10 — Hio de Janeiro, 10 de Fevereiro 
lio loii — De conformidade com a resolução proferida 
sobro o processo referente ao requerimento dçi Estado 
do Minas Geraes, por seu procurador, declaro aos Srs. 
chefes das lleparlições subordinadas a este Ministério, 
para seu conhecimento o devidos effeilos, que no S 1', 
n. 9. da Tabella A, do UegulamoTito approvado pelo De- 
creto n. 3.50 i, de 22 de Janeiro de 1900, estão .sómente 
compreliendidos os contractos em que se transmittem o 
Kso c ooio dos ben,s immoveis, moveis o semovcntes, e 
não o dominio dos me?mos bens," 

M. D. — 10 
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Escrlptuni publica do contracto <le trofu 
( 

Saibam quantos esta publica escriptura de troca 
(ou permuta) virem que, no anno cie mil novecentos e 
dezesete, aos... dias do mez de..., em meu cartorio, 
que é o do... officio, á rua..., por mo ser distribuída 
esta escriptura, cnmpareccràm, perante mim, Tabelliâo, 
6 as testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, de uma 
parte, como primeiro outorgante permutante A..., mo- 
rador em..., e de outra parte, como segundo outor- 
gante permutintc, B..., morador em...; 

E pelo primeiro outorgante permutante me foi dito 
perante as mesmas tt-slumuiiiiuí, que, seudo senhor o 
possuidor de... {declarar a coisa i)ermutada), se acha 
contractado com o segundo outorgante, por meio desta 
escriptura, e na melhor íorma de direito, para com elle 
permutal-a, como etfeclivameute permutado tem, pela... 
jdeclarar a outra coisa permutaita) \ a primeira no va- 
lor de..., o a segunda no valor de...; 

Então, pelo segundo outorgante permutante mo foi 
dito perante as mesmas testemunhas, que na verdade so 
acha contractado com o primeiro outorgante sobro a pre- 
sente troca, o por isso accoita a presente escriptura; e 
promcttem ambos reciprocamente, por si e seus succes- 
sores, fazer bOa, firmo c valiosa, a presente permuta, 
obrigando-se mutuamente pela evictão o a pOr um ao 
outro, á paz e a salvo de quaesquer duvidas futuras; e 
transmittindo, um ao outro, todo o seu domínio, posse, 
direito e acyão, nas coisas permutadas, e desde já, por 
esta escriptura, o pela clausula coustituti; do que tudo 
eu, Tabelliâo, dou fé: 

E por so acharem nssim contraotados, pediram-nu; 
(jue lhes fizesse a presente escriptuia, que lhes foi lida 
e achada conforme, e assignam os outorgantes com as 
duas testemunhas F... e F... (individuação), perante 
mim F..., Tabelliâo, que subscrevi e também assigno. 

Etc. (1) 

. (1) o s«llo Bcr& de ÍOü rílg. se as partts nílo üereni valor 
ílreçta ou Indlrectnment* fls oolsns pcrmutfldas, 
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O sello é inutilizado polo tíibellião. 

SEI<LO J-KDEHAL NA TROCA OU 1>1'HMUTA 
I 

A troca ou pennula papa sollo proporcional cm es- 
(ampillias: 

E assim por cleante, cobraiiilo-sc mais 2$000 por 
I lOOO-fOOO ou fracção dosta (piaulia (l.oi n. 2.910, do 
.'il (t(> Dozoniliro de 1914, arl. 1", n. 29, oni vigor). 

O valor dos lilulos <lo pormuta i)ara üs cfieitos do 
pagamento do s(!llo proporcional sorá: — a somma dos 
valores pormutados, excoplo no caso de pci'muta de im- 
moveis situados na (lapilal Kodoral por immoveis exis- 
tentes nm qualquer Estado, qirando tiver maior valor o 
Immovel situado na mesma Capital (Regulamento nu- 
mero 2.800, de" 19 dc Janeiro de 1898, art. 5()j o no de 
permula de embarcações. 

■Honrilo patcritu por adiaiUaiuouto ila legitinui 

Saibam (luautos, etc... 
IC pelos outorgantos, marido e mulher, l'oi dito (juc 

sua filha 1). F... estA contractada para desposar, pelo 
regimen da communbão, a l-"..., e (pierendo elles outor- 
ganles dolal-a pela mesma fói^ma que hão feito aos ou- 
tros seus filhos, fazem á ella doação piu^a o incondi- 
cional da situação agrícola denominada "Pinhal", con- 
stante do tantos aros de terras do cultura, tantos mil pós 
de caf(^, casa de morada (vivenda), paiol, tullia, moinho 
e mais hemfeitorias adjacentes, sita na froguezia do dis- 
tricto do tal, termo de tal, entre terras de F... e F... 
Elles outorgantos declaram quo a presente doação (ou 
dote) é feita pelo preço de que voltará á collaçrio, 
pura ser descontado na herança, na íórnia da lei, por 
falleciníenlo dc (pialquer delles oiitorgantes, polo que, 

Até ao valor de 200$000 $400 
$800 

l$20ü 
liÇGOO 
2§000 

De mais de 200$000 até 400$000 
De mais de 400?000 at('! G008000 
1)0 mais de GOOSOOO até 800$000 
De mais de 800!?000 ató 1:000.?00;i 
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por oste instrumento, n clausula constituti, transfeiein 
para a possoa da rlonataria o doniinio o posso rio imnio- 
vel doado por adiantamento de legitima. 

E pela outorgada (si maior) foi dito que aceitava 
psta doação pela fôrma nella expressa' {si (ôv menor, 
acccita por ella o tabellião). Segue-se a franscripçSo <Iu 
imposto, o final e firmas). 

Doução p>ni roíulirão resoliitlva 

:>aii)am quantos esta virem, etc... 
E polo outorgantc foi dito que, a titulo de he- 

rança do seu pai F..., ò senhor e possuidor do um pre- 
í!io assobradado, construído de pedra e cal. com tanta-" 
(.orlas o janellas, sito com o numero tal á rua "Visconde 
do Itahuma", desta cidade, entre o prédio de F..., por 
1 m lado, a Egroja de S. Luiz, por outro, a officina de 
lundição de F... pelos fundos, o delia faz, muito livre e 
e.xpontaneamente ao outorgado F..., seu soliriniio con- 
satiguineo, íloação iuter-vivos, no valor de ...íi<..., pelo 
([ue, desde jil, por virtude deste instrumento e da clau- 
sdla constituti, transfere para a pessrta do mesmo ou- 
torgado, todo o ilireito, dominio, acção o posse sohre o 
prédio ora doado. 

O outorgante declara mais que esta doaçilo prevale- 
cerá irrevogável emquanto o outorgado não vencer a 
acção civil de reivindicação da fazenda do '"Cocai", (lúe 
Iraz pelo Juizo civil <lo termo de... contra o Sr. F... 
o sua mulher (ou emquanto residir nesta cidatie, ou em-, 
quanto não concluir o Hospital de Misericórdia (lue está 
o( ificando na praça do tal..., ou emquanto não attingir 
•i idade de 50 annos), pois que realizado aquelio snccesso 
fica ella caduca e sein valor. 

Está entendido que, pelo limite posto a esta doa- 
ção, não poderá o donatario alienar o prédio doado nem 
oneral-o por qualquer fôrma, afim de que, opportuna- 
mente, torno ao i)alrimonio delln doador pela mesma 
fnrma qlie, por esta, lhe é transferido. 

E pelo outorgado foi dito: Quo aeceita o presente 
contracto pela. f(3rma nello declarada. (Segue-se a trans- 
cripção do impostoto, o final do estylo c assignaturas). 
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Doíirjío riTlprooH 

Saibam (luantos esta vii-iuvi, etc,... 
E riílii oiitorgante foi dito quo, por compra feita a 

F..., piii virtiulo (Io cscriptura pul)lica lavrada nas no- 
tas lio Tabellião ('> senhora t; possuiTíora legitima 
clc ume fliaeara da "Independencia", con.slante de uma 
morada tie casa, caiada, assoalhada o coberta de tolhas, 
com tanto,s metros <le frente por tantos de fundo, sita 
na estrada do "Mutangc", suburblos desta cidade, em 
terreno proprio o com taes confrontantes, delia faz 
muito livre e expontaneamenfe á outorgada F..., doaçíio 
inter-vivos no valor de ...S..., i)ela nuiita amisade que 
lhe tem. jjelo que. desde ,iá, por virtude deste instru- 
mento e da cláusula coihitiíuti, transfere para a pessoa 
da outorgada todo o dominio e posse sobre a cliacara ora 
doada. 

A outorgante declara mais (lue, por ser pura, esta 
iloaçüo subsistirá irrevogável, salvo o caso de insíratidão. 
I'elo pai da outorgada foi dito: Que grato a outorgante 
fielo valioso donativo (|ue acaba fie fazer á sua filtia, faz 
por sua vez a outorgante, doafão igualmente pura e ir- 
revogável, do Jardim e quintal, (lue por herança de seu 
pai, possue junto á casa de morada onde a outorpante 
reside, A rua "Silva Jardim", desla mesma cidade, o qual 
Jardim com tantos metros de frente por tantos de fundo, 
fS murado do pedra, no valor estnnado de ...í?..., pelo 
que lambem por virtude deste instrumento e da clau- 
sula coristitiiti. transmitte á oulorgante o dominio i' 
1)0SS0 sobre o terreno e Jardim ora doado. 

Os outorgantes i' recí])rocamenle os t)ulorgados. ao- 
ceifam i>sta doação cada um na uarle (|ue lhe dií res- 
I)eito. (Segue-se a Iranscripção dn imposto, o final do 
'•slylo e as cis'--gnaturas f.as parles e testemunhas}, 

Ksci-iptura idiblica do .roíiimodato 

Saibam quantos este publico instrumento de com- 
modato virem que, no anno do mil novecentos e dezesete 
da (^ra cbristã, e aos... do mez de.., nesta cidade de.... 
á rua... n.,.. em meu cartorio, i)or me ter sido dis- 
tribuída esta et^oriptura, comi)areceram. de uma parte, 
como commodatario A... {uomp. profissão o r^sirlen 
rin^-. e, de milra, como conunodante*. li.,, i< nrn- 
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iios fiinpregaclos do coinmercio e residentes á rua.. , 
todos meus conhecidos. 

E pelo primeiro outorganlo foi dito em presença 
cias testemunha^ fihaixo nomeadas o assignadas: 

Que, no dia... de... do corrente anno recebeu dos 
cutorgantes B... e C..., por empréstimo, ... cadeiras 
d>> estofo e tini sofá, pro|)rios para eserii)lorio, o que 
t(^m nü parte inferior, em letras gravadas a fogo, o 
nome da fabrica L. Martins & Comp. 

Que se obriga u restituir-llies taes moveis quando 
os ouíorgantes H... e C... o exigirem, pondo-os em 
casa dos proprietários. 

Quô no ca.«o de falta e de accôrdoí com o art. 1.252 
pagará, al(5rn do damno e responsabilidade pelos ditos 
moveis, o aluguer mensal de cem mil réis. 

Que elege para fôro deste contrario, em qualíjuer 
bypothese. o desta cidade de... 

Pelos outorgantes B... e C... foi dito que accei- 
tavam as obrigações acima. 

Para os effeitos do pagamento do sello deram a este 
rontraclo o valor de..., e apresentaram uma estampilba 
<Io valor de..., que vai collada c inutilizada. (I) 

Assim o disseram e outorgaram, sfiifio testemu- 
nhas present»\s U... e S... {nomes, estado, profissão c 
morada), que assignam com os outorgantes, depois dc 
lhes ser lida esta escriptura, perante mim, Taljollião, que 
a subscrevi e também «assigno. 

Kfc. 

Si;i,I.O Fi;i)E!l.\L NO CO.MMOD.VrO 

E' n sello proi)orcional, com fundamenío no S r. 
n. 0. da Tabella A, annexa ao Decreto n. 3.561, de 22 
de Janeiro de 1000: "Contracto.o de aforamento ou em- 
pliyteusp, arrendamento ou locação, subemphyteuse ou 
Ruhlocacão ontrot não dcsiuitodos especinlmeutc, 
que sff trmismittoni o-uso n (jor.n de hens immov*'is, mo- 
veis nu semowntfis." 

Para o effeito do pagamento do sello deve-se dn- 
"larar o valor da coisa dadi em commodato. 

(1) So ii3o sfe fixar o valor, MCrA o stllo ilc 600 rfIs; niai". 
attendenilo-so ft obrigação fventual <le aluguer, so tal clausuU 
houver, o proporcional .lo nluKucr durante um nnno, 
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Esfriptiira piibllcn tle mutuo 

Saibam Quantos este publico instrumento de mutuo 
virem que, no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil novecentos e... e aos... do mez de..., 
nesta cidade de..., á rua... n..., em meu cartorio, por 
ter-me sido distribuida esta escriptura, compareceram, 
de uma parte, como mutuário. A... {nome, profissão e 
residcncia) e sua mulher B.... moradores em..., e, de 
nutra parte, como mutuante, G... .nome, estado, pro- 
fissão, morada), todos meus conhecidos. E pelos pri- 
meiros outorgantes foi dito em presença das testemu- 
nhas abaixo nomeadas e assignadas: 

Que, no dia... de... do corrente anno, receberam 
do outorgante C..., por emprestimo, ... saccos de arroz 
oom... kilos {ou tantos) cada um... {ou feijão, milho, 
etc., etc.); 

Que so ohrieram a rostit\iir-lhe no dia... de... de 
f9... uma igual porçcão de cereaes da mr':ma qualidade, 
pondo-o á sua custa no celleiro do nuiluante {ou no 
armniem, no deposito, etc.); 

Que, no caso do falta se ohrisram a pagar-lhe o va- 
lor dos mesmos saccos de arroz, pelo mais alto preço (d), 
polo qual fôr vendido no dia... de Airosto do corrente, 
nesfa nraç.a, e arnoz da mesma qualidade (2): 

Ouo, para o cumprimento deste coniracto e mais 
(Iuosf5es a elle relativas, fixam n fôrn desta Capital, 

Pelo outorgante 0,.. foi dito que acceila a pro- 
líosta acima. 

Foram-me apresentadas, o adiante serão colliadas 
r- inutilizadas, estampilhas no valor de..., que é sello 
devido. 

Assim o disseram e outorgaram, sendo testemunhas 
l)resentes P... e O... (nomes, estado, profissão e mo- 
raria). ouo nssignam com os oul^orgnntos. donois de ser- 
Ihes lida esfa escriptura por mim, Tahellião, F..., que 
n escrevi (3) e assigno em publico e raso. 

F.tc. 

11 ^ Ou o pi-tgo iiif-ilio; i)U o )ir( (.'o ilc iiberturK, etc. 
(2) Ou, no caso dj faltn, se obrigam a pagar-lhe a quan-i 

tia de... ríls, valor dos me.^mos cere.ies, íi razílo do... rOfs por 
saroo de... Uilosrammas (nu litros). 

Cl) Ou fubsorevl, st! cHcrlpta pelo t-sprc-v<:-nti\ 
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SKI.Lü KKIJliUAIi NO .MUTi:0 

Os credilos ou litulo.s cie tíinprestiina do dinheiro 
c notas promissórias (l.ei "n. 2.04i, de 1908, art. 51) 
pagam spllo proporcional, ü sello (5 devido i)eIo prin- 
cipal o. .juros pel ) tempo do contracto, não computadas 
as multas estipuladas, por(|uanto são circumstancias 
oventuaos, dependentes da falta de implemento das con- 
dições ou clausulas contractuacs (Decisão n. 311.de 7 de 
.Tunlio de 1862; Ordem da Directoria das Itendas Í'ul)Ii- 
ras, n. !», de 30 de Jullio do 1900). 

HI-M.O PllOl-OnCIONAl. 

•Vté o valor de 200$000   .$.iOO 
De mais de 200.^000 até '(00,S000  ."jtsoo 
De mais de lOOSOOO até tiOOSOOO  Ií5200 
De mais do GOOSOOO al»' 800S000  I.StiOO 
De mais do SOOii^OOO até 1 iflOO.^OOO  21^000 

. K assim poi- doanii', cohrando-se mais 2Í000 )tor 
t :000$000 ou l'i'í'cçri(t (Lei n. 2.919, do 1914, art. 1°, 
n. 29V 

Ü mutuo, ainda que não soja de dinheiro, paga selln 
proporcional, o (|uo so oxíro com fundamento ní) n. 20 do 
S 1° da Taholla annoxa ao Decreto iT. 3.56Í, do 22 cie 
.Taneiro dr 1900: "Papeis om que houver i)r()messa ou 
obrigação de paRamenIo on trnspasso, ainda que tenham 
a fôrma do recil)o, carta ou (nialqw^r outra; os que con- 
tiverem distracto, exoneração suhrogação ou garantia e 
liíluidaçAo de .somma ou valores." 

Kscriptuni publica do divida com hypotlii-ca 

Saibam quantos esta publica oscriptura de divida 
com hypotheca virem ciue, no anno do..., aos... dias do 
mcz de..., nesta cidade do Uibeirão Preto, Sergipe, om 
meu cartorio o por me ser distrlbuida esta oscriptura. 
ahi, perante mim Tabellião o das duas testemunhas 
adeante nomeadas o assignadas, compareceram proaen- 
los: de um lado, como outorgante credor, F..., pro- 
prietário, domiciliado nesta cidade, e de outra parto, 
corno outorgados devedores, F... e sua mulher D. F..., 
agricultores lomiciliados neste districto, pessoas ronhe- 

•. J - Si 
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•^idas (lí* mipi 'rabelliflo c fias duas testemunhas abaixo 
nssifrnadas pelos proprios do f[uo trato, o dou fé. 

E logo pelo primeiro outorpríido devedor me foi dito, 
perante as mesmas testemunhas riue, havendo recebido 
nesla dala do outorpTiile credor a. .juros de um por cenio 
M •"■{■) ao mez e a prazo de um anno, a contar desta 
data. a (uiantia de... réis. que na minha pw.sença e na 
(ias testemunhas abaixo assignadas, contou, actiou'certa e 
Knaiviou, em moeda corrente, actia-se eontractado com o 
me.smo outoríiantn credor ])ar:i paKar-lhe a dita quantia 
110 prazo acima (istijir.lado e os Juros (nié se vencerem 
até real reembolso por ambos os o\itorgados devedores. 

E me foi dito-em seguida perante as mesmas teste- 
níunhas que em garantia ao pagamento da referida quan- 
lia e iuros ([ue se venceren), despezas judieiaes com a 
(^xeeucüo do presente contracto, inclusive 20 % de ho- 
norários jiara o advogado, duvani, em bypotheca, o i)re- 
dio n... da rua..., desta cidailíí, constriiido de ti.jollos 
e em bom estado ile conservarão (,<tr a nredio fôr rural 
(h\srrrv(;l-o )niniicin!i(ime)il('. mrvrionnirão-si- a.t confar- 
lfiC('ii\s, o qual não se artia ^íujeito a responsabili- 
dade alguma por hyr)f)theca legal i' possuen\-ii'o livre 
lie (|uas<iuer ônus e embargos, 

E então, pelo outorgante cn-dor, me foi dito jie- 
ranle as mesmas lesteniunbas, eme aceitava esta escri- 
iilura i)or assim haver contrariado com os ovitorgados, 
sobre esta divida com hypothera. E por se acharem as- 
sim contractados, me pediram lhes lavrasse esta escri- 
ntura. f|ue sendo-lhes lida, acharam-n'a conforme, acei- 
taram, oulorgaram e assignam com as lestenumhas F... 
e F.... 1'onbecidas de mim Tabelliã!). que a escrevi, dou 
fé e assigno. (Seguem-se as assignatilra^ do Tabellião, 
ias parles e leslemunhus'. 

Kscrlptura jmldlni do «-P-ssão oiiorosii livpolliccariíi 

Saibam, ctc... E pelo outorgante cedente me foi 
dito neraote as mesmas testemunhas (me, sendo credor 
de F.... pela (Uiantia de... réis. e juros vencidos, o 
iiue i)rovi< nini o primeiro traslado, que exbibiu e en- 
tregou a t outorgado, de uma escriotura publica lavrada 
MO dia. .., nas notas do 'l abelliâo F..., desta cidade, fa- 
zia da dita divida e seus .juros cessão onerosa a F.... 
pela quantia di'... réis. ijue neste aclo recebeu ilo m^s- 
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mo F..., Cüutüu O achou certa c guardou, declarando 
perante as mesmas testemunhas que do dito preço por 
elle recebido, dá ao outorgado plena quitaçíío, para em 
tempo nenhum lh'o pedir ou ciualquer outro por motivo 
desta cess54^ prometlendo a mesmo outorgante oedente, 
por si e seus successores, fazer bóa, firme e valiosa esta 
mesma cessão, obrigando-se cm todo o tempo, como se 
obriga, a responder pela evicçao, pondo o outorgado a paz 
f a salvamento de quaesquer dividas futuras; e írans- 
mittindo na pessôa dcllc outorgado todo o seu direito e 
aeçSo na divida cedida desde já e por bem desta escri- 
ptura. E pelo outorgado cessionário me. foi dito pe- 
rante as mesmas testemunhas, (lue aceitava esta escri- 
])tura de cessSo onerosa,, por assim haver contractado 
com o outorgante, a quem pagou o preço acima men- 
cionado de... 

i 
Kscrlptura publica «Ic cessa») onerosa 

Saibam, etc... E pelo outorgante cedente me foi 
dito, perante as mesmas testenuuihas, que sendo cre- 
dor de F..por uma letra no valor de... réis, por elle 
aceita em tal data, e vencivel em tal data, c mais os 
juros de... por cento ao aimo até real reembolso, e ha- 
vendo em tal data transferido por endosso a mesma lettra 
a F..., fazia lambem ao mesmo endossado cessíio da 
hypotheca que, em garantia da mesma lettra. lhe fize- 
ram o acceitante F... e sua mulher, por escriptura pu- 
blica de tal data, lavrada nas notas do TabclliSo F..., 
desta cidade, tendo sido a hvpotheca inscripta no regis- 
tro geral sob o n..., em tal data, como consta do pri- 
meiro traslado e contracto, (|ue entregou ao outorgado 
perante as mesnías testemunha?, transmiti indo na pes- 
sAa do outorgado todo o seu direito e acção sobro a mes- 
nva hypotheca. E pelo outorgado cessionário me foi 
dito, etc. 

Kscrlpliiru publica de cessão gratuita do (liviíla 
liilMítliocaria 

Saibam, etc... K pi-lo outorgante cedente me foi 
dito. perante as mesmas testemunhas, que sendo credor 
de F..., por escriptura publica de divida com liypo- 
iheca, lavrada uas noias do Tabellião F..., desta cidade, 

« 
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tnii tal data, pola quantia dc... réis e juros de... */o ao 
anno o a vencer-so no dia tal, acha-se contractado conj 
o oulorgantc cessionário F..., para do sua própria e li- 
vro vontade ccdol-'i gratuitamente ao mesmo outorgado, 
f.omo effectivamentc cedidí tom desde já, por bem desta 
escriptura, o na melhor fôrma de direito; e que tal cessão 
uratuita faz no mesmo víilor do credito cedido para quo 
o outorgado no prazo da lei requeira inscripçJío, e, ou- 
trosim, me drclarou o ftutorganlc codentc, perante ns 
mesmas lostenninhas, quo i^ialmente cedo gratuita- 
meulo ao outorgado cessionário a hypotheca quo garanto 
o mesmo credito cedido, constante da escriptura publica 
acima mencionada. E pelo outorgado cessionário mo foi 
dit", etc. (como )Hi de romprn e rrvda'; .• 

Nota — Este. rontracto paga sello i)rüporcional 
O credor pôde ceder o seu credito, se isso não se oppu- 
7or ü naliu'eza da obrigaçfío, á lei ou á convenção com 
o dovodur farl. l.Oen do Codigo Civil). Salvo disposição 
eni contrario, na cessão do uni direito se abrangiMn Iodos 
os seus acccssorios (ari. 1.06G). 

Viile aris. l.OfiO a I 078 do citado Código. 

Ksrriptiira publira de divida poiihor mercantil 

Saibam, etc..., compareceram partes entro si jus- 
las e contrariadas, como outorgantes e devedores Mar- 
ques & Fontes, firma composta dos socios André Mar- 
ques o .loão Fontes, e como outorgados credores Ramallio 
& Comp., re[)resentados pelo socio José Uamalho. todos 
domiciliados nesta cidade, negociantes, meus conhecidos 
o da-< testemunhas no fim nomeadas e assignadas, do que 
dou fé. perante as (juaes pelos outorgantes me foi dito 
que, por esta escriptura, se reconhecem (leved(n'es aos 
outói-gados Uamalho it Comp da quantia de 8 lOOO-^iiOOO, 
lirovcniente da compra de diversas mercadorias, e da 
i|uantia de .Ti^OO^dOO (lue os mesmos lhes emurestaram 
em dinheiro corrente, imporlancia aquella de 8:000$000. 
cepreseniada por tres letras dc cambio, que aceitaram 
hoie em favor dos outorgados, sendo duas do valor de 
.Tionossooo o uma de ? ;OOn.«íflftO, venciveis, respectiva- 
mente, eni I i dt* Ma!'e<t. itt dc ,Tullio c do ^soveiubro 
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fio correnlf iinno, i)0(lfín(]o a ultima om spu vpncimeiiln 
ser roformarta íi (les(lol)rarla om fluas Iptras rlí 1:000íÇ0n0 
fada uma. rom vcncimenlos para 30 do Dozombro {Ip?tp 
annn p 2 dc Março dn armo proximo vindouro, consiílo- 
rando-so vencida oxiüivol Ioda a divida na falia do pa- 
pramonto dp aualoufr das rpfi'i'ida? Iplras: nup os oulor- 
íranfps so olirisam mais a paKar aos outorgados uma 
mnlla dn ?0 % solire o win l'ipí( pstivprpm a dpvpr si, 
nar^ lirtMiflnnfíd di'ssn dohilo. fAi- nppp^ssnrid rprovrfr !"^s 
meios .judiciaes; que, em ftaraiiUa do pagamento da di- 
vida e demais encargos deste contracto, fazem a seu.s 
rredorps penhor mercantil, com a clausula comtituti, 
dos spfníintps ifens de sua exclusiva propriedade, aue se 
acham em sua casa commprcial, á rua... n..., e estão 
livres e dpsemharaçados de fiuaesnuer ônus e responsa- 
bilidades, a saber: (Snyun-se a dcscripção de todos os 
ohjectos do penhor), bens esses avaliados no total de 
12:n00S000 e f|ue ficam por concessfio dos outorgados 
credores, em poder delles oulorganles, como fieis depo- 
sitários, sujeitando-se ás punas da lei que declararam 
conhecer. Pelos outorgados credores, por seu referido 
sociu, me foi dito que aceitavam esta escriptura em to- 
dos os seus termos e me exhibiram o recibo n..desta 
data, do pagamento do imposto, sóniente sobre a quantia 
dc 3:5008000, nos termos da lei. Declaro eu Tabellião 
([.ue a presente escriptura não paga sello i)i'oporciünal, 
[jorque as letras nella referidas estão legalmente sella- 
das. A pedido das parles lavrei esta escriptura, a mim 
hoje distribuída, a qual, lhes sendo lida, diante das 
testemunhas, (jue são F... e S..., moradores nesta ci- 
dade p. meus conhecidos, aceitaram, outorgaram, do (pio 
dou fí, o assignam, etc. 

KMTlptiiia piiblloa dc coiiti'ncto Ue <U'i)osito 

DINHEIllO 

Saibam qiuintos esta escriptura publica tle depo- 
sito virem (|ue, no anno di; mil novecentos e..., aos... 
dias do mez de..., cm meu cartorio, á rua... {ou do... 
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of/icio), por liT-mo sido dislribuiüa a presiíutd i>.scin- 
l)lura, compareceram, de uma parto, F..natural do.. 
domiciliado cm..., residente em..., como depositário, 
c, do outra parte, natural de..., domiciliado 
om..., residente em..., como depositante, ambos co- 
nhecidos do mim e das testemunhas abaixo nomeadas e 
assignadas, pelos proprios, de que traio, o dou fé: 

E pelo primeiro outorgante foi dito que recebeu do 
.-^egundo outorgante dez notas do cem mil i'6is, que se- 
obriga a guardal-as em deposito, e a restituil-as, ou a 
quem o representar, no dia..., ou antes, se lhe for exi- 
giflo; que a restituição se 1'arA pni casa delle primeiro 
outorgante, depositário; 

E ijeio segundo outorgante depositante foi dito que 
acceita as estipulações acima e o reconhecimento da en- 
trega do dinheiro; 

■Vssini o ílisseram o outorgaram, sendo testemunhas 
presentes F... e F... {individuação}, que assignaram 
com os iiutorgantes, depois do ser-lhes lida esta escri- 
ptura por mim, 'raltclliâo, F..., que a escrevi e assigiio. 

Etc. 

-MOVEIS 

òaibam quantos, etc. 
E pelo primeiro outorgante foi dito: n) (pie reco- 

nhece ter roeoi)idi) do segundo outorgante os moveis se- 
guintes: {indicação dos moveis); b) que se obriga a 
guardar estos moveis como depositário, nas lojas de sua 
propriedade de..., n..., e a ontregal-as e restituil-os 
no segundo outorgante, ou a quem o representar, logo 
(jue a restituição lhe soja pcílida, não sendo ello ou- 
torgante obrigado a conservar o deposito além de dois 
annos. E pelo segundo outorgante foi dito que aceita o 
reconiiecimento e as obrigações supra, e (pie, do sua 
])arte, se obriga a pagar ao iirimeiro outorganio a quan- 
tia do réis..., mensalmente, emquanto durar o deposito, 
e a importancia das despezas que elle fizer nos concertos 
de que os moveis precisarem, provados pelos recibos (los 
officia(>3 que fizerem os concertos. Adeanto seril collada 
a estampilha de sello proporcional do valor de.,., que 

o accordado aos moveis acima referidos. 
.\6Sim o disseram, ete. 
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SELLO FEDERAL NOS DETOSITOS 

Os titiilos (In deposito oxtrajiidicial nasaiii scllo pro- 
porcional : 

Ate o valor clc 2008000   .^ioo 
Do mais cie 200.$000 at(^ ÍOOííOOO  $800 
Do mais de /lOOÇOOO até (iOOÇOOO  ISSOO 
Dn mais de 6003000 até 8008000  iscoo 
Do mais de 8008000 até 1:0008000  2SOOO 

E assim por deanto, cobrando-se mais 28000 por 
1:0008000 ou franção desta quantia (Loi n. 2.919, dn 31 
de Dezemlirn de 191'i, arl. 1", n. 29). 

i)i;if)SiTns pcni.icos (infoumaçãu 

Termos de entrada o sabida, nos livros dos cofres 
dl) depositos públicos, estabelecidos na Hecebedoria dn 
Districto Feileral, nas Alfandegas e Delegacias Fiscaes: 
8G50. Verbas de embargo n penliora dos mesmos depósi- 
tos: 8T70. 

Kscriptiira piiblicu ilo coiitracto de e<Uorio 

Saibam (juantos a presente escriptura dn edição vi- 
rem que, no anno de mil novecentos e  aos... dias 
dl) mez de..., em meu carlorio, á rua... (oii do... 
offkio), por ser-me distribuída a presente e.scriplura, 
coíhpareceram, de uma parle, F..., domiciliado em  
residente em..., como outorganto e, do outra. F... do- 
miciliado em... residente em..., como outorgado, am- 
bos reconhecidos de mim o das testemunhas abaixo no- 
meadas e assignadas, pelos proprios, de que trata, n 
dou fé: 

E pelo outorgante F... me foi dito, perante as tes- 
temunhas abaixo nomeadas e assignadas, que tem prom- 
pto um livro intitulado..., cujos manuscriptos entregou 
ao outorgado F..., que publicará a obra no mais brovn- 
tempo que possível fôr, correndo todas as despezas iln 
impressSo encadernação, distribuição, venda o propa- 
ganda, por conta do editor F..., outorgado, e que o au- 
tor recebeu do outori?ado F... a quantia de cinco con- 
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lo3 de réis por duas edições da dita obra, edições que 
não poderão exceder tres mil exemplares: 

E pelo outorgado F... foi dito que contractou com 
F... nas condições acima referidas o por ser tudo ver- 
dade e terem contractado, pediram-me que lhes fizesse 
a presente escriptura, que, sendo-llies lida, assignani 
com as duas testemunhas F.., e F... {individuação), 
perante mim, TaTiellião, que subscrevo, o também as- 
gigno. 

Etc. 

HEIJ.O FKDKIUIi NOa C0NTRAUT03 1)K EDIÇÃO 

Quando se trata de venda da propriedade ou da edi- 
ção (Io ol)ra feita, na ha locação de serviços; portanto, 
o scllo 6 o propoi-cional. 

Quando o editor dá a alguém a incumbência de es- 
crever, para elle editar, algum livro ou executar o que 
lhe parecer necessário em matéria de escripta, o selllo 
lederal ó o mesmo que se pôde exigir na locação de ser- 
viços, a que nos reportamos. 

KscrlptUMV publica do coutracto «le rcprosoiitarão 
(Iramutlca de obras 

Saibam quantos esta publica escriptuiii de repre- 
sentação drantatica da peça O Doto virem, que no anno 
do mil novecentos e..., em meu cartorio {do... offi- 
do), á rua..., por ter-me sido distribuída, comparece- 
ríiUi, como primeiro outorgante, autor da peça, F..., e, 
como segundo outorgante, o emprezario F..., ambos de 
mim e dás testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, 
conhecidos pelos proprios, do que trato, e do\i fé: 

E pelos mesmos mo foi dito que o i)rimeiro havia 
entregue ao segundo outorgante uma peça thealral inti- 
tulada O Dote, para que o segundo a representasse, por 
sua conta, não podendo exceder de... o numero das re- 
presentações, findo o (jual poderão as partes, por instru- 
mejito publico o>i particular, prorogar o prazo ou dila- 
tar o numero de representações; o que o segundo outor- 
gante entregou ao primeiro a quantia de..., que por elle 
foi recebida, contada e achada corta, e por isso dá qui- 
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lavüi), sendo tal quantia o preço por iiiie ccdu o direito 
<it} rppresoiUação aa.s condiçõea acima; 

Assim o disseram, e outorgaram, seudo leslemunlias 
presentes C... c D... (indivUluação), que assignam 
com os outorganles, após lhes ser lida esta escriptura, 
presente mim, F..., 'labellião, que a escrevi o assigno. 

Etc. 

Kscrlptiira publica I(>rn<;âo dó coisas 

Saibam quantos esta publica escriptura lie locação 
de coisa virem que, no anno de mil novecentos o deze- 
sete, aos... dias do mez do..., em meu cartorio á rua... 
(o« (Io... officio), por mo ter sido distribuída esta e.scri- 
ptura, compareceram, perante mim, Tabellião, i' as duas 
testemunhas abaixo nomeadas e a.ssignadas, do uma 
I)arle, como outorgante tocador, F..., morador em..., e. 
de outra, como outorgado locatario, F..., morador em..., 
I)essoas conhecidas como as próprias de min) 'rabellifio 
o das duas testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, 
do que dou fé: i 

Fi pelo outorgante locaflor me 1'oi dito perante as 
mesmas testemunhas, que, sendo possuidor de... {<fo- 
c.lnrar n coisa (du(ja<Ui), so acha contractado com o ou- 
torgado por bem desta escriptura, o na melhor fôrma de 
direito, para dar-lh'a do aluguer, como effectivamente 
lh'a tem dado, pelo aluguer de..., em moeda corrente, 
pagavel em prazo do... (oit adeantado), o com as se- 
guintes clausulas {<leclarol-as, o por onirm numericn, 
•sí? quizer) : 

Fntão pelo outorgado locatario me foi dflo perante 
as mesmas testemunhas, que na verdade contractou com 
o locador a presente locação, acceitando-a pelo mencio- 
nado aluguer de..., sob as clausulas acima declaradas, 
o para tudo produzir seus effeitos legaes, do que eu, Ta- 
bellião, dou fé: 

E por terem contractado, peiliram-me que lhes li- 
zesse a presente escriptura, que, sendo-llies lida, assi- 
gnam com as duas testemunhas .. e F... (individua- 
çdo), perante mim, F..., Tabellião, que subscrevi, « 
também assigno. 

Etc. 
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SELLO nüJlCllAI, XA I-OCAÇÃO 1)13 COISAS 
I 

(M()ri'is, íjrcdios vrbanos <• ritslicos) 

Os eoniractüs do locação ou subloeação pagam scllo 
Iiropoirional (Docroto n. S.Hüi, do 22 do Janoiro do 
1900; Ilog. annoxo, Tahella A, n. !): 'Contractos do afo- 
raniento ou oniphytínise, urrendamcnlo ou locação, suh- 
cmjiiiylouso mi sublocação o outros não dosignados ospe- 
cialiiHiuto, oin (luo so Iransmittani o uso o gozo do bons 
innnovois, moveis ou somovcntos"). 

O valof dos títulos para pagamonto do sollo pro- 
porcional sorá: 

Nos contractos do arrendamento o pr(!ço ajustado 
para todo o tempo da locação, o aos traspassos e cor- 
rosi)()ndenles ao tempo (|uo faltar para a terminação do 
prazo; em falta do prazo {locação do prazo indetcrmi- 

.nado), a ronda do um anno. 
Ém (iual(iuor dos casos deverá comp\itar-se também 

o (luantia quo se estabelecer a titulo do jóias, luvas ou 
algum outro (Ueg. aiuiexo ao líecreto n. 13.504, art. A°, 
n. 1). . 

lv\emi)los: alugo uma casa por :)00$ mensaos o polo 
tempo do um anno e meio (;500!iíx 18=5:400$000), tenho 
de ])agar S-S por cada conto do réis ou fracção; portanto, 
12R000 de sello. 

Alugo uma casa por 350$0000 por mcz, sem prazo; 
tenho do pagar o sello como so fi^ra um anno (350$X12 
~'i:200$000) : portanto, a 28 por conto ou fracção, 7-$000 
do sello. 

No fim do um anno, no primeiro exemplo (300$000 
l)or mez, durante \im anno e meio), suhloco a casa. 
O contracto deve levar o sollo proporcional ao quo faltar 
I)ara a terminação do prazo (sois mezos); portanto 
(300!?000XC=1:800$000) : íÇOOC do sello. 

TAiiEi.r.A no SIXI.0 piioPoncioNAL (1917) 

Até o valor do 200$000  $'iOO 
l)(! mais do 200!f000 até iOO^OüO  $800 
Do mais do iOOiiíOOO até G00$000  1$200 
l>e mais de f)00$000 até 8008000  1$000 
1)0 mais lie 800S000 até 1:000í?000  28000 

M. D. - n 
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E assim por cleanto^ cobraiido-se sempro mais 2SÜ()Ü 
por l:000$00ü, ou íracção dessa quantia (Lei orçamenta- 
ria n. 2.<J1Í), de lüií). 

K.scriptiira piiblicn de locarão de serviços 

Saibam quantos esta pul)lica escriptura de locação 
de serviços virem (i,ue, no anno de mil novecentos e..., 
aos... dias do mez do..em meu cartorio ú rua... {ou 
(Io... officio), por me ter sido distribuída a presente 
escriptura, compareceram, perante mim, Tabellião, c as 
<luas testemunhas abaixo nomeadas e assignailas, de uma 
parto como outorgante locador, F..., marceneiro, re- 
sidente em..., e, de outra, como outorgado locatario, 
F... residente em... pessoas conhecidas como as pró- 
prias de mim Tabellião e das duas testemunhas abaixo 
nomeadas e assignadas, do que dou fé: 

F pelo outorgante locador me foi dito perante a-» 
mesmas testemunhas, (pie, tendo a profissão de marce- 
neiro, se acha contractado com o outorgado por bem 
desta escriptura, e na melhor fôrma de direito, para pre- 
star ao mesmo outorgailo os sei-viços de sua profissão, 
como effectivamente presta, pelo aluguer de..., em 
moeda corrente, pagavel em prazos de... (ou adeuntn- 
(lo), e com as seguint(>s clausulas {declaral-as, e 
ricamente, sc qnizer); 

Então, ])elo outorgado locatario, me foi dito peranli> 
as mesmas testemunhas, que na verdaile coniractou com 
o locador a presente loeacão de serviços, acceitando-a 
pelo mencionado aluguer de..., sob as clausulas acima 
declaradas, e para tudo produzir seus effeitos legaes, do 
(pie eu, Taltellião, dou fé; 

E por terem contractado, pediram-me que lhes fi- 
zesse a presente escriptura, que, sendo-lhes lida, assi- 
gnaram com as duas testemunhas F.;._. o F... (iiulivi- 
(hiaçõo), perante mim, F..., Tabellião, que subscrevi, 
:> também assigno. 

Etc. 

SHU.O KKDKUAL NA LOCAÇ.Ú) I)K tíKIlVIÇOS 

Os contractos de locação de serviço em (jiie o loca- 
dor apeiins foiMieça o proprio fr'il)allio ou induslria, 
ostão isentos do sollo proporcional. 
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Note-sc bem: todos os coulractos de locação de ser- 
viço, se nclle o locador dá algo mais do que o seu ser- 
viço, cessa'a isenção (Ueg. n. 3.5GÍ, de 22 de Janeiro de 
ií)0(J, arL. 12, ii. 9). 

Ora, são isentos do S(!llo íixo: 
"...'OS titulos sujeitos ao sello proporcional e os 

isentos delle, pagando est(>s últimos o sello da tabella B, 
§§ 1° e 10, (luando exhihidos como documentos em Tri- 
hunaes, Juízos e estações publicas..." (Ueg. cit., art. 15, 
n. D). 

A Taljelia B, §§ t° e 10, disi)üc (1) : 
§ 1°, n. 5: "Contractos, titulos ou documentos não 

especificados, dos (luaes não seja d(>vido o sello i)ropor- 
cional liem mais de 300 réis de sello fixo, quando jun- 
tos, a reíjuerimentos ou apresentados á autoridade pu- 
blica fiMleral" (I^im n. 2.1)19, de 31 de Dezembro de 11)14, 
art. 1°: Aviso n. '138, no DUirio Officinl de 12 do Setem- 
bro de 11)15) ; .fGOO. 

§ 10, n. 3: "Actos especificados no n. 5, do § 1", desta 
tabella, quando juntos a requ(M'imentos ou apresentados 
ás autoridades administrativas" (Lei n. 2.919, de 31 de 
Dezembro do I91'i, art. 1°, n. 29) : .$G00. 

Assim, em regra, os contractos de locação de ser- 
viços, são isentos do sello do "300 réis (fixo) (1); o quo 
não importa dizer (pie, na pratica, um tanto abusiva, o 
estejam do sello devido por dimensão do papel: 000 
i'éis (2). 

Todavia, se no contracto ba declaração <le recebi- 
mento de 25$000 ou mais, fica sujeito ao sello de .^300 

J 

(1) Sollo (levlilo ppl.a tlimensSo do papel (meia folha ou 
menos 0.e i)api,-I, toda eacrlpta ou em ittrte, n3.o exocdendo de 
33 centímetros de comprimento n 22 de lurgura; excedendo um 
CMitlmetro ou maU, paparil o dobro). 

(1) Concorda com a interprotatião acima o llr. Cândido pe 
Oi.ivinuA Fii.no (Iiniio.ilo (to ScUo, 101); todavia urge con- 
vir (luo a sina uffirmaQ.^o f mais ampla •—■ e por ella nenhum 
.Sello torla dc levar o contracto. 

(2) l';i.-. uni exemplo de dcclsrio: ()h coiUractoa de emprei- 
tada do nipiliç.lo de ti-rrenos, sem valor declarado, e.stão sujeitos 
no .sello fixo da tabella H, $ 1°, ns. 3 c do Uesuiamento (Ord. 
n. 18 íi l>el. Fiscal cm Minas Geraes, no J>iurio Of/iciut. de 27 
de .Vbril lip 1!UÜ). K os dlai)osltlvos dou arts. 12, n. 9, e Ifi, 
11. 9, do Docroto 11. 3.564. 
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(Lei n. 2.8ÍI, do 31 tio Dezembro de 1Ü13, uri. 1°, n. 25, 
e 2.911).do 31 de Dezembro de 1914 art. 1", ii. 2'J). 

O mandato — ainda não estipendiado — não está 
sujeito a sello proporcional por seus caracteres com- 
niuns com a locação do serviços, segundo tem d(H,'idiilo o 
'J'ribunal do Coutas (VivKmo.s i)i'; (Iahtiio, Trntudo tlon 
Impostos, 2" ed., pag. G19). 

K.scriptiii-a i)iii>Iio!i do coiitrarto de oinpreitadii 

Saibam (juantos esta publica escriptura de emprei- 
tada vir(>m, (iu(í no auno do na.scimento de .N. S. Jesus 
Cliristo, do..., aos... dias... do-. ..de..., nesta cidade 
de  no'nieu cartorio, á rua... {ou cartorio n...), por 
me ser distribuída a presente escriptura, comparece- 
ram perante mim o as duas testemunhas abaixo no- 
meadas o a.ssignadas, do uma parte como outoríiante 
empreitador me foi dito, perante as testemunhas (pie 
tendo de fazer tal obra {dfchiror <iit<il, r, sendo edifi- 
cação, o sitio do immovol, com rcfcrenria d ulijumii 
planta ou sem cila), se acha contractado com o outor- 
gado empreiteiro, mestre habilitado, ou assim tal repu- 

. lado, por bem desta escriptura, e na melhor fôrma de, 
direito, para confiar-lhe a execução dessa obra, como 
lh'a effectivamento tem confiado, i)elo preço de..., em 
moeíla corrente, pagavel em taes prazos (com parte á 
vistd ou tião), e mediante as seguintes clausulas {dccla- 
r(d-ns, e em ordem numérica, se quizer) : 

Kntão pelo outorgado empreiteiro mo foi dito pc- 
rant(! as mesmas testc^munhas, (pie na verdade se acha 
contractado com o outorgante emprcntador sobre a dita 
construcção {ou o (/ue fòr), acceitando a presente iw- 
criptura pelo menciona<lo pr(!ço, e com as clausulas 
acima exaradas, para tudo produzir seus legaes effeitos, 
do (lue eu Tabellião ilou ft^; 

K por se acharem assim contractados, pediram-mo 
lhes fizesse a presiíiite escriptura,. (jue, sendo-lhes lida, 
assignada com as duas testemunhas F... e F... {indi- 
vidunçãoj, i)e['iuite mim, F..., Tabellião( que subscrevi, 
c assigno. 

Etc. 

' * 

\ 



MAXUAIi DOS TABELLIÃES 175 

P1';LLÜ federal no contracto de empreitada • 

ü (iiie (lisseinos sobro locação do serviços 6 tamboin 
applieavol á oniproitada, que só estará sujeita ao scllo 
l)roi)or(;ional se o empreiteiro fornecer outra coisa (luc 
não soja apenas o seu trabalho. Ou melhor: no caso do 
at. 1.2:)0 ("So o empreiteiro só íorneceu a mão do 
obra..."), está o contracto isento de sello c só pagará o 
de ;)()() réis, se nelle houver recebimento de 25? ou mais 
do, 25.$; no caso do art. 1.238 ("Quando o empreiteiro 
fornece os materiaes...), ainda que o fornecimento seja 
de parle do material preciso, ou do dinheiro para com- 
pra dollo, o contracto deverá levar o sello proporcional, 
lí' o que so lira claramente do art. 12, n. 9, do Regula- 
mento n. 3.5f)4, do 22 de Janeiro do 1900, que isenta do 
sello proporcional" os contractos de cmprciinda e locação 
do serviços, em que o empreiteiro ou locador apenas for- 
neça o pro])rio trabalho ou industria". Todavia a pra- 
tica abusiva tom exigido 600 róis. Para evitar duvidas 
melhor será seguil-a. 

Vido ScUo Federal na Locação de Serviço, notas 
i e 2. 

Ksfriptiim niiblica do contracto <lc (sociedade 

Saibam quantos esta publica oscriptura de socie- 
dade virem que no anno do mil novecentos o..., da era 
chrislã, aos... dias do m(V. de..., nesta cidade de..., 
á rua do... [ou juarlorin do.._. officio), em meu oar- 
torio, por me ter sido distribuída a prosento escriptura, 
compareceram, de uma parte, A..., como primeiro oü- 
torganlo socio, natural do..., domiciliado om..., e re- 
sidente em.... o, de outra parte, como segundo outor- 
gaide sou socio. H..., natural do..., domiciliado em... 
o alii morador {<', havendo nuiin socios, serão desi(jiiados 
pda .siihseípitnite ordem 7iiimcrica, enda tini com a sua 
naliiraUdadc, e o sen domicilio, fii/iirando como jirimeiro 
o socio ]iri)icip<d, ou por ser i/erente, ou por ser o maior 
r<ipil(disla), pessoas conhecidas do, mim, Tabellião, o 
(Ias mesmas duas tostonuuihas abaixo nomeadas e assi- 
giiadas, pelas próprias, do que traio, o dou fé; 

E pelo primeiro outorganto o os demais {ou por 
Iodos, o que eiiuicale) mo foi dito perante as mesmas 
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tcstcmiiiilias quo, pnr osta oscriptura, c iia melhor fôrma 
(Io rlircito, so acham coiitractados para' constituir entris 
SI uma sociedade {dcclarnr se civil ou commcrcial), o 
com as seguintes cstii)ulações, que reciprocamente ac- 
ceitam, do que eu, Taheilião, dou fó: 

Primeira estipulação {cspccie modal da constituída 
sociedade, por exemplo, se c em commandita, ou em 
7iome collectivo): 

Segunda (.domicilio social, ou séde principal, da so- 
ciedade, se houver succursal ou succursaes e quaes 
estas) : 

Terceira {capital social, somma das entradas dos 
sodas, tempo e modo de rc(dizal-as; e, com os respe- 
ctivos valores pecuniários, para pagamento do sello pro- 
porcional, mesmo para socios de industria) : 

Quarta (tempo da iluração da sociedade, e quando 
começaram suas operações sociaes) : 

Quinta [participação de cada socio nos lucros so- 
cincs e nas perdas sociaes; e o tempo r o modo dc per- 
ceber os lucros e de contribuir para as perd<is) : 

Sexta (sendo sociedade em nome collectivo, sua fir- 
ma social, e a qual socio compete o direito de usal-a) : 

Sétima (todas as clausultis (lue, (dém das anteriores 
se convencionarem); 

Oitava (ou a que fòr, com a fúrnia da liiiuidação e 
da partilha; e prorogação social). 

E por terem justo e contractado, pediram-mc que 
lhes fizesse a presente oscriptura que, sendo lida aos 
outorgantes, por elles é assignada o pelas testemunhas 
F... o F...( individuação), jjorante mim, Tahollião, quo 
subscrevo, c (amhem assigno. 

Etc. 

SELI.O FEDHRAL NOS CON TllACTOS DK SOCIEDADM 
ClVII. 

Os contractos do sociedade não comprehendida a 
anonyma (1). e bom assim os actos do sua dissolução 
ou liqniilatâo, pagam sello proporcional. 

(1) Nâo tratamos das commcrclacs. sen3o de pas- 
Bagom, razio por que nJo Julgamos ncccsnario tratar xlo scllo fe- 
deral das socieããdea anonymas. 
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O valor iiiifii o pagamento <lo sollo proporcional 
será: 

o) nos coatraclos dc sociodade, o fundo do capital; 
b) nas proroga^íõos dos mesmos contractos, o ac- 

crcscimo do capital: 
c) nas dissoluções do soeicdáde, a quantia quo se 

repartir jielos socios ou a parte que couber a cada um 
(lelles. (Ordem n. 241, de 23 de Outubro do 1852, aviso 
de II de Fevereiro do 1892; lleg. n. 3.5G4, de 1900, 
ai't. 4°, ns. 10 e 11); 

(l) no caso de retirada dc um ou mais socios, vigo- 
ranflo, porém, o mesmo contracto; a importância que 
Wr levantada (Ord. de 24 de Jullio de 1874; Decreto 
n. 3.,'504, fie 22 dc .Janeiro de 1900, art. 4°, n. 11; ordem 
n. 28, no Diário Officiol, do 31 de Março do 1900; ordem 
n. fi, no Diário Officidl, do 11 de Abril de 1907; circular 
n. 29, do 9 de Agosto de 1912). 

Os contractos de dissolução de sociedade sómento 
pagam o sello deste numero quando cessar ra existencia 
da sociedade, o extinguir-se, completamente, sem ter 
quaUiucr outro effeito a não ser a liquidação o divisão 
<los bens entro os socios (Ordem de 24 de .lullio de 1875; 
Ordem n. 28, no Dinrio Official, de 31 do Março do 1906). 

O sello i)roporcional nos distractos sociaes, cuja qui- 
taçSo fAr f(Mta, parte em dinheiro, parto em letras, recae 
soltre a diffcrença entre o valor do contracto o o valor 
lias letras apresentadas na estação competente, embora 
estas não façam ref(>rencia áqúelle (Decreto n. 3.5(54, dc 
22 de .laneiro do 1900, art. 4", n. 9: Ordem n. 91, no 
Dinrio Officiiil, de O de Junho do 1909). 

I';.«rrii»(ur;i piiblicii de .socicdado ciipital o iiuliistria 

Saibam, etc., compareceram partes entre si justas o 
coiitractadas, como outorgantes o reciprocamente outor- 
gados fiustavo Flores, Calixto Fortes, Abdo Almeida, 
maiores, naturaos da China, commerciantos, domicilia- 
dos nesta cidade, reconhecidos pelos proprios de mim 
'Pabellião e das testemunhas adeanto nomeadas c assi- 
gnadas, do quo dou fó, perante as quacs por elles mo foi 
dito que, por esta escriptura contractaram entro si uma 
socicdadc dc capital e inüustria, que terá por objecto a 
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exploração de coinmercio de armarinho, fazendas, cha- 
péos, o uma secção de seccos o molhados, nesta praça, 
sob as clausulas e condições seguintes: l." A duração da 
sociedade será de 3 annos, a partir do dia 1° de Dezem- 
bro deste anno; 2." O capital social é do 8;000$000, for- 
necidos pelos socios capitalistas Gustavo Flores e Ca- 
lixto Fortes, representados em mercailorias, entrando o 
socio Abdo Almeida com a sua industria somente; 3.° A 
firma social será Gustavo l'lore3 & Comp., da qual po- 
derá usar o socio Gustavo Flores, a quem compete a ge- 
rencia da sociedade, não podendo porém assignar do- 
cumentos lie responsabilidade sem ouvir o socio Calixto 
Fortes, o (jual flesempeiihará a gerencia no impedimento 
do socio Gustavo Flores; 4.° O socio de industria não 
poderá occupar-se em operações estranhas á sociedade, 
sob pena de ser privado dos lucros que obtiver e ex- 
cluído da sociedade; 5.° A cada um dos socios capitalista 
caberá a porcentagem de 'lO % dos hicros liquidos, por 
conta dos quaes, i)0(lerá cada um retirar niensalmentn 
HOÇOOO Ils. a titulo de Despezas (ieraes; ê ao socio do in- 
dustria tocará 20 % dos lucros liquidos, e o ordenado 
mensal de G0$000. O balanço geral da socieilade será dado 
em 31 de Dezembro de cada anno; G.' A morte do qual- 
quer dos socios capitalistas dissolverá a sociedade, as- 
sumindo o sobrevivente a direcção da casa, pagando* no 
l)razo de fi mezes, aos herdeiros do fallecido e ao socio 
do industria os seus lucros, salvo se a todos convier u 
continuação da sociedade até seu termo. A sociedade so 
dissolverá também pela morte do socio de industria, a 
cujos herdeiros, os socios capitalistas i)agarão no prazo 
de 3 mezes a parte que lhe couber; 7." A solução das di- 
vergências que occori-erem durante o prazo social fica 
a juizo dos socios capitalistas, que |)oderão excluir o 
socio de industria quando não fõr possivel qualquer ac- 
cõrdo, pagando os seus lucros; se a divergencia se der 
entre socios capitalistas, será resolvida por dois árbi- 
tros nomeados lun de cada parte, e, no caso de 4es- 
accrtrdo entro os arbitrou, nomearão um terceiro, ilo 
cuja decisão não caberá recurso algum. I>f^ como assim, 
disseram, dou fé. Lavrei esta escriptura, que paga 
168000 Rs. de sello proporcional, por me haver sido hoje 
distribuída, etc. 
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Escriptura publica dc dissolução do sociedade 

Saibam, otc..., oin meu cartório,'perante mim, Ta- 
liclliãn, compareceram José Maria e Mario Costa, domi- 
ciliados nesta cidade, meus conliecidos e das testemu- 
nhas adeanie Tiomeadas e assignadas, do que dou fé, pe- 
rante as (luaes, por amlias as partes, ,Iosé Maria e Mario 
Costa, mo foi dito cpie, na qualidade de socios solidários 
da firma M. Costa & CiOm])., organizada de accòrdo com o 
conlraclo de li de Novembro de 1',)I7, de comminn ac- 
còi-ílo dissolveram a referida sociedad(>, para o fim de 
retirar-se da mesma o socio .íosé Maria, ticanilo a cargo 
de Mario Cosia lodo o aclivo e passivo, debaixo das con- 
dições qu(> se seguem: l.° Pela f)rcseute concordam eni 
nomear árbitros, como nomeiam, os Doutores José Barto 
o Jorge Silva, para o fim do verificarem pelos livros 
fia sociedaile e "arcliivo desta, a importancia corta dos 
baveres do socio Mario (-osla, capital e lucros, que serão 
pagos pelo socio José Maria, em moeda corrente; 2° A 
dei-isão dos árbitros serii irrecoi-rivel (> a ella se sujeita- 
rão as partes, sob pena do r(^si>oiider, a que a isso se 
recusar com luna nnilta de cinco contos de i'eis 
(5:0()üíii()()0) a favor da outra e som projuizo da co- 
brança dos baveres ([uó esta tiv(>r e forem npuradós; 
3.° l'",m caso de duvida entro os arlntros, estos (>scollierão 
um terceiro; i." Os livros o arcbivos serão ])ostos a dis- 
liosição dos árbitros para o cumprimcnito do mandato. 

■Neste acto com|)arocoram os Doutores Josó Barto e Jorge 
Silva, o declararam aceitar a incumbência jiara a qual 
foram escoibidos. A pedido das partes lavrei esta (!scri- 
litni'a, (jue paga lOJHOOO do sello federal, por mo haver 
sido bd.ji' distrlhuiila, etc. 

H.scripiura publica do dissolução do sociedade 

ni-rtiA KORMn.A 

Saibam. (íte..., comparecornni pnrtes entre si justas 
c contracladas (nitorgantes e reciprucamente outorgados, 
de um lado, .losé Loi>es e de outro João Lima, domicilia- 
dos nesta cidade, meus conhecidos r. das testemunbas 
abaixo asignadas, do quo dou fé, perante as quaes, por 
ambas as parles me 1'ui dilo que, iior conlraclo parti- 



180 FORMULAUIOS JACINTHO 

cular firmado om 13 cie Março do I91G, constiluirani uma 
socicdado cm nome cnlleetivo, sob a firma social Lopes 
& Lima, c qup, nesta data, tondo-so retirado o socio João 
Lima, com parto de seu capital e lucros, as dividas activas 
adeante mencionaíias, dd ao outorpante José Lopes, ple- 
na e geral quitação de prazo e satisfeito, nada mais po- 
íloníJo exigir, em tempo algum do socio José Lopes, por 
motivo de tal sociedade, da qual ora se retira. Por José 
Lopes me foi dito, perante as testemunhas, que, como 
único responsável pelo activo e passivo da firma T.opos 
& Lima, pela presente escriptura outorga, como outor- 
gado tem, ao ex-socio João Lima, procuração em causa 
própria, eom pofleres irrevogáveis, para receber para 
si e sem obrigação de prestar-lbe contas, as seguintes 
dividas artivas a favor de Lopes & Lima, a saber: do 
João Hamos em Itajubá, 9588958, de Mario Silva & G.,' 
586$000 e João Vasco, residente nesta cidade 1:000$000: 
que o procurailor [)oderá cobrar essas dividas amigavel 
ou judicialmente, e para esse fim constituir advogado, 
usamlo d(! todos os poderes em Direito permittidos e 
agindo em tudo como subrogado nos direitos de Lopes 
& Lima, sobre aquellas .dividas. Dc como assim o dis- 
seram, dou fé. Lavrei esta escriptura, que paga G$ÜOO 
de sello federal, por me liaver sido bojo distribuída, etc. 

Escriptura piiblicii de parceria agrícola 

P>ai])am quantos a presente e.scriptura do parceria 
agricola virem que no anno de mil novecentos e..., 
ao... dias do mez de..., em meu eartorio, ú rua... 
{*01/ (Io... officio), por ter-me sido distribuída a pre- 
sente escriptura, compareceram, de uma parte, como ou- 
torgantc parceiro proprietário, F..., natural de..., mo- 
rador em..., e, do outra, como outorganto parceiro co- 
lono, F..., natural de..., morador em..., pessoas de 
mim Tabellião, conhecida como as próprias, do que 
(ralo, e das duas testemunhas F... e F... (itidividiia- 

, abaixo assignadas; 
F, i)p|i) outorganto parceiro proprietário e pelo ou- 

torganto parceiro colono mo foi dito, perante as mesmas 
testemunhas, que, por bem desta escriptura, e na me- 
lhor fôrma dc direito, constituiani uma parceria rural, 
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O foin as soguiiiLes oslipulaçõcs, qm' reciprocameiiLo ao- 
ccitaiii, (Jo quo cu Talielião dou le: 

1'riinoira esUpuIação: (qual o prcdio que constitiie 
1) ubjecto da parceria, com o valor, não para os cffeitos 
lia contaocm do scUo, pois que não ha, na parceria, sello 
proporcional) : 

Hogunda: [tempo dc duração c iempo de inicio): 
Terceira: {disposições relativas a encargos do pre-' 

dio, se os houver) : 
Quarta: {proporção e modo dc divisão dos frutos) : 
üuinta: {modo de partilha; prwonação, etc.): 
K por terem rontractado, pedirani-nie quo llios fi- 

zess(i a -príísonte esrriptura, que, sondo-llios lida, oni 
preso!\ça das testemunhas, assignada oom as mesmas 
lestemuiilias I'\ .. e 1-"... (inilividíiação), perante mim 
F..., 'l"ai)eIiião, ciu(í subscrevi, o assigno. 

Ktc. 

Ksciii)(iira publica dp parccriu pcciiarlii 

Sailtam ([uanlos a presente cscri|)tura do parceria 
peruaria virem, (]ue no anno de, mil novecentos o..., 
aos... dias do mez de..., em meu cartorio, á rua... 
{ou do... officio), iior ser-me distriluüda o premente, 
escrii)tura, corapareceram, de uma parte, como outor- 
gante parceiro proi)rietario, F..., natural de..^, resi- 
dente em..., e, de outra, como outorganto, parceiro tra- 
tador e criador F..., natural de..., residente em..., 
pessoas de mim, 'raliellião conhecidas pelas próprias, e, 
das lestemunlias abaixo nomeadas (> assignadas: 

1-; (lelos outorganies me foi dito, perante as Tuesmas 
fesliMiiuniias, (i\ie, ixir bem desta escriptura, e na melhor 
fiirma do direito, constituíam uma parceria pecuaria, 
coiu as seguintes esliiiula(,'ões, que acceitam, o do qu(! 
eu, 'iabeilião, dou le: 

l'rimeira estipulação: {numero de animnes que 
constilue ohjeclo da parccria) : 

Segunda: {tempo de inicio e tempo de duração dii 
parceria' : 

Teireira: (quota do parciro tratador e criador nos 
lucros produzidos) : 

Quinta: (modo dc partilha; prorogação, ctc:) : 
Quarta; (clausulas cspeciaes): 
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E por terem contractado, pcdirani-mc que llics fi- 
zesse a presente esoriptura, (lue, sendo-lhes lida, as- 
signam com as duas testemunhas F... e F... (indivi- 
(hiação) perante mim, Tabelião, que subscrevi, c 
assifrno. 

Klc. 

.STLLO FEDEKAI, NOS CONTIIACTOS I)E PAHCUmA 

Estão isentos de sello proporcional os contractos do 
parceria celebrados com colonos (Parceria rural: agri- 
cola (lu pecLiaria). Regulamento n. 3.56i, do 1900, 
art. 12, n. 12. 

Eíítão isentos <le sello fixo: 
Os titulos ou papeis sujeitos ao sello proi)orcional 

e f)s í/iíc isentos dellc, pagando estes últimos o 
soilo da tabeliã H, §§ 1° o 10, quando exhibidos como 
documentos em Tribunaes, Juízos o estações publicas 
(Rep. cit., artigo IT), n. <)). O sello da Tabella SS 1° 
e 10, é i) do §600. 

í^e no contracto houver algum recebimento pur con- 
ta, de 25? ou mais, ú devido o sello do 300 réis. 

Mscriptura piiblk-a do contracto de fian(;a 

Saibam quantos esta publica escrii)tura de fia..i;a 
vu-em, que no anno do mil novecentos o... da era chris- 
lã, aos... dia.s do mez de..., nesta cidade do..., em meu 
caitorio, á rua... (o» do... officio), por mo ter sido 
distribuída a presente escriptura, compareceram, de 
uma parte, como outorgante credor afiançado, F..., re- 
sidenlc em..., e, de outra parte, como outorgado fiador, 
i'esid(>nte em..., F..., i)ossoas de mim conhecidas como 
as pr()i)rias, l)em como das testemunhas abaixo nomea- 
das e assignadas, e do que dou fé: 

E pelo outorgante afiançado mo foi dito perante as 
mesmas testemunha.s, que, dcvenilo-lho F... {o iioni'; 
do devrdor), a quantia de..., em moeda corrente (ilc- 
rlorr II divida, se vrnrr juros ou prêmios, e iis uniis er- 
yUrnrüos"^, se acha contractado com o me.-ímo outorgado 
para. em garantia do pagamento dessa dívida, capital o 
juros ou prêmios (<«? fornyn ('sti))uludos), ficar também 
abrigado u pagal-a' como fiador (dedurur sa fiudor sim- 



MANUAL nos TAnRLLIÃKS 183 

pies, ou fiador c principal pagador), em seus devidos 
tempos {se não convencionar de,outro modo) : 

Então pelo outorgado 1'iadoi' me foi dito perante as 
mesmas testemunhas, que ita verdade se acha contra- 
ctado com o outorgaute creador de F... (o nome do de- 
vedor) sobro a mencionada fiança; e que acceita a pre- 
sente escriptura para produzir todos os effeitos legaes; 
obrigaudo-se i)or sua pessoa e bens, como fiador {de- 
clarar lambem principal pagador), a pagar a sol)redita 
divida, que por elh; outorgado fica effectivamente afian- 
çada, por l)em da presente escripturação, e na melhor 
fôrma de direito, do que tudo eu Tabellião dou fé: 

K por terem contractado, pediram-me que lhes fi- 
zesse a presente escriptura, quCj sendo lida aos contra- 
clantes e testenunilias, F... o F... {individuação), por 
todos elles ó assignada, perante mim, Tabellião, que sub- 
screvi, o também assigno. 

Etc. 

SKLLO FEUlíRAL NOS (".t)\TllACTOS E CARTAS DE FIANÇA 
\ 

Os contractos de fiança, por escriptura publica ou 
particular, e bem assim os lavrados no juizo federal ou 
estadual ou nas repartições- publicas federaes, pogam 
selki proporcional. 

O ^aloi i)ara pagamento do sello proporcional será: 
a] nas fianças prestadas por particulares a parti- 

culares,, a importancia afiançada, se csta.fôr fixada, e, so 
o não fôr, o do uma annuidade; 

h) nas fianças prestadas em juizo ou repartição pu- 
blica federal, o arbitrado ou estabelecido em lei ou regu- 
lamento. (Decreto n. 3.504, de 1900, art. 4°, ns. 5 o 4). 

SEI.IX) PUOPOROIONAL 

Até o valor do 200$000    $400 
T)(í mais do 200$ até 400$  $800 
De mais do 400$ até G00$  1$200 
De mais de 000$ até 800$  1$G00 
De mais de 800$ até 1:000$  2$000 

E assim por peante, cobrando-se mais 2$000 por 
l:0i'0!f ou fracçâo desta quantia. 
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K.scrii>tiirii publica ilo aboiuição 
• ( 

(OUm\ tX)HMUL.\) 

Suibam ciiuiníos esta escfrpibra de abcnação virem, 
que aos... dias do inez dí... do aniio de..., nesta ci- 
cJailc dl'.... '.(iii-íica de.. , eslr.do de  om meu car- 
toiio o por 1110 ser distritmioa esta ctcr;i)lura, compa- 
rcooraiii paric.s cnfre si jus'as e conhaoladas, a saber: 
de unia parte A., solteiro, proprietário e doniiciliaiJo 
nesta cidade, e de outra parte H..., negociante, doniici- 
lado em..., ambos reconhecidos d(í mim labellião [iclof 
proprio.^, de que trato, dou i'(^ e das testemunhas ailean- 
l(! nomeailas ií assifínadas, perante as quaes, pelo pri- 
meiro outorgante foi dito que por escriptura (le... de... 
de mil novecentos e..., lavrada nestas notas, as fls. 20 
do livro sob o n. 3ü, se constituiu devedor da quantia 
de ao segundo outorgante H, obrigando-se a 
pagar-riia no tempo de... annos, e deu por seu fiador 
e principal pagador a K, (lue o segundo outorgante acei- 
tou, por lhe ser inculcado como idoneo por ello primeiro 
outorgante; (pie pela presente escriptura abona o dito 
fiador K., e .se responsabiliza pela sua salvabilidade; 
pelo segundo outorgante foi dito que aceita a presentn 
abonação. Assim o disseram e outorgaram, sendo teste- 
munhas iiresentes, etc. (Segue-se o final ilo estylo e as 
assignaturas das partes e testemunhas). 

I 
Kscrlptura publicii de venda de doinhiio directo 

Saibam, etc. E pelo outorgante foi dito que por com- 
era a F. em data de... conforme escriptura lavrada 
nas notas dn labellião tal, era legitimo senhor e possui- 
dor de (.000 ares de terrenos niis de culturas ou iire- 
dios, medidos e demarcados, entre propriedade de F... 
e F.... na freguezia tal, termo tal, nas proximidades di 
cidade de..., que por escriptura lal, cedeu, a titulo de 
aforampnto perpetuo, a l'\ .. e 1'.... para con-ifrurcao 
de casas, a(iuelles li>rrenos mediante laes e laes coiuli - 
ções: (pie effeclivamente esses foreiros. alli edificaram 
vários prédios e tem satisfeito, até a presente data, o 
fAro ou pensão estipulada, mas que, precisando por (al 
motivo ausentar-se, vende o dominio directo que ainda 

.\ 
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mantém sobre aquelles terrenos, ao outorgado, pelo preço 
o quantia de..., que neste acto recebe em moeda cor- 
rente do paiz, pelo que dando plena e geral quitação, o 
so obrigando a íazer esta venda bòa á todo o tempo, 
transfere para -a pessòa do outorgado, por virtude desta 
e da clausula cüiistituti, ií doniinio com todos os direitos 
(lue cabem ao (.utorganle. O outorgante declara que a 
presente alienação é feita com a v'xpressa clausula dT 
o outorgado uspeitar os contractos de fòro supra re- 
feridos. ]'elo outorgado loi dito que, como senhorio ces- 
sionari", aceita este contracto peia forma nelle expressa. 
So os foreiros estiveram presentiís, accrescentar-»e-á; 
l^resentes !•,.. e F..., proi)rieta"ios, conbcidos de mim 
e lias tesíemunlias, foi dito que f.'cum scioTites desta alie- 
nação para o eífeito de, d~ iu),ic om diante, rconhecerem 
f outorgadi; C'>,rin seu -i" '-orio e per i te o.unpri.-em 
os dev(!r(a (!.■ ■ •reiros ou fmphyleutas. (S;"}'re-se o b'- 
lliete de imposto sobre o preço da venda final e o final do 
estylo). 

Escrli)tiira ])iiblica de vemla do ciiiphytcusc 

Saibam quantos... E pelo outorgante foi dito que 
I)or escriptura iiublica lavrada em data de... nas notas 
do 'fabeilião..., ou i)()r acto do arrematação em hasta 
publica, i)erante a .luizo... de tal termo, adquirisse dii 

ou do hospital de Misericórdia do tal, a titulo do 
afoi'amento, o dominio util de um terreno constant(! do 
rjGi ares medidos e demarcados na paragem denominada 
tiil, entrií o ribeirão..., p(n" um lado propriedade de 
i'..., i)or outro estrada de'tal, por outro o canal de tal, 
ptir outro freguezia de... termo do..., comarca de..., 
para nelle fumlar luna chacara.contendo casa de morada 
e plantas fructiferas: mas (lUc lendo d(í retirar-se para 
Kstado diverso, so vè forçado a vender aquelle dominio 
util, que tendo o senhorio, a quem foi, iia fôrma das leis, 
deiuHiciada i>3ta resolução, desistindo do seu direito de 
prelação (ou não tinido o senhorio; declarado no prazo 
b'gal, se (pieria ou não comprar, apezar do judicialmente 
interpellado, como jirova a ce!'lidão junta), ello outor- 
gante vende o referido dominio util ao outorgado pelo 
jireço e (juantia de... que neste acto recebeu em moi'- 
cla corrente e legal do paiz, pelo que, dando plena e geral 
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quitação, c so obrigando a fazor bAa a venda, á todo (om- 
po, transníittc, por virtudt) (Ic.^ta o ila claiisula consíitiill, 
o direito do dominio iitil, acçõos o posse sobre o terrono 
aforado o ora vendido. Kstá entendido cpie o outorgado 
fica, coni cnipliytcuta cessionário, suborgado em todos 
os direitos c. obrigações dello outorgantç, que se retira 
exonerado de toda responsabilidade perante o senhorio, 
a quem pagou o devido lauiieniio, como se vè do recibo 
que jno ó apresenlailo. E pelo outorgante foi dito que 
açoita este contracto pela fôrma nelle declarada. (Se- 
gue-se o talão do imposto, final do estylo, assignaturas 
das partes e testemunhas). So estiver prPí?onto o senho- 
rio, dir-se-á antes do final; 

Presente também F..., senhorio directo, proprietá- 
rio, morador em..., que usando do direito do ü{)ção e 
estando pago do laudemio no valor de...,-de que dá • 
plena o geral quitação, outorga a necessária licença para 
a alienação de que trata este contracto, etc. 

ICscriptiira publica de dlstracto parcial 

Saibam quantos esta virem, etc... Que por escri- 
ptura de... lavrada á folhas do livro... de minhas 
notas, o segundo outorgante se encarregou da reedifi- 
ração dos casos do habitação da cbacara do... delle pri- 
meiro outorgante, pela quantia de... lis. c lambem se 
encarregou da construcção de um tanque c aípiedueto 
na mesma cbacara pela quantia de... réis, que por mu- 
tuo accòrdo revogam e distractam o dito contracto de e^i- 
criptura do empreitada, somente na parte que diz res- 
peito a construcção do tanque o aqueducto, sul)stituindo 
a escriptura referida, que fica fazendo parto integrante 
deste, em tudo mais. Ansim o disseram e mo pediram 
lhes lavrasse esta, etc... (Segue-se o final do estylo o 
as assignaturas das partes e testemunhas, en\ f(^rma 
legal.) 

Escriptura publica do dissoluçãu do socicdado 

I 
Saibam, etc... compar.cceram partes entre si justas 

o confractadas, reciprocamente outorgantes e outorgados 
a saber: de um lado Josi^ Farias, o de outro lado Áureo 
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Roclia, brasileiros, domiciliados nesta cidade, meus co- 
nheciilos e das testemunhas abaixo nomeadas e assigna- 
das, do que dou fé, perante as quaes por ambas as partes 
me foi dito que são actiialmente os únicos socios da 
firma Farias & Comp., estabelecida nesta cidade, em vir- 
tude de liaver se retirado o socio João Lins, que deu a 
devida quitação em 13 de Novembro de 1917, por es- 
cripiura nestas notas, sociedade essa que foi constituída 
por escriptura de 19 de Setembro de 1916, lavrada neste 
cai'tnrio, (]ue tem resolvido, de commum accôrdo, devido 
a estarem terminados c. liquidados os serviços a cargo 
da mesma firma, dissolver a sociedade, sendo distribuídas 
entre si, de conformidaile com o Balanço desta data, as 
importâncias om seguida discriminadas, por saldos de 
seu capital e lucros: ao socio José Farias, a quantia de , 
31:0009000 o ao socio Auroo Itoclia, a quantia do 
12:'i7r)$6'»G, dando-se, portanto, reciproca quitação, não 

. i)()dendo, em tempo algiuu, reclamar cousa alguma lun 
do outro por motivo de (al sociedade. De como assim o 
disseram, dou fé. Lavrei esta escriptiu'a que paga 88$000 
de sello Kideral, por me haver sido hoje distribuída, etc. 

Escriptura publica do ratificação 
\ 

Saibam, etc.... pedante mim tabellião, comparece- 
ram partes entrí; si justas e contractadas, a saber: como 
outorgante F... ií como outorgado F..., proprietários, 
tlomiciliados nesta cidade, ambos reconhecidos de mim 
tabellião pelos proprios de que trato, dou fó e das duas 
testemunhas adeante, nomeadas, perante as quaes pelo 
outorgante me foi declarado que tendo sua mulher F..., 
conjunctamente com seu genro F..., por escriptura lavrada 
nestas notas, em data de... ílo corrente mez, vendido ao 
outorgado F... pela quantia de.. um terreno com 
tantos metros de frente por sessenta de fundos, sito á 
rua "S. João", na freguezia o districto de.... o cujas con- 
frontações constam da mesma escriptura, por esta 
escrijjtura ratifica, em todos os seus pontos, a 
referida escriptura de venda, julgando-a bôa, 
firme e valiosa para todos os effeitos legaes, em favor do 
comprador, sendo quo a presente ratificação ou outor- 
gante faz no intuito de supprir, como supprida fica, a 

. lacuna que nella se dou, do não comparecimento delle 

M. D. — 12 
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outorganlo, visto não ter a mesma sua mulher declarado 
sua condição de casada. Pelo outorgado foi dito que 
aceitava a presente escriptura em todos os seus termos. 
Feita esta escripta, a mim hoje ilistrihuida, li-as ás 
partes, perante as testemunhas e, por conforme estar, a 
outorgaram, aceitaram e assignaram cóm as mesnías 
testemunhas que são F... e F..., reconhecidas de mim 
F..., Tabellião, que escrevi, dou fé e assigno. — F. 
(Seguem-se as assignaturas das partes e testemunhas, 
em fôrma legal). 

Escriptura piiblira <lo ratificação e rcctiflcação 
I 

Saibam, etc., perante mim tabellião compareceram 
partes entre si justas e contractadas, a saber: na qua- 
lidade de outorgante locador  proprietário, 
e na qualidade do outorgados locatários  & 
negociantes, neste acto representados por seus socio Pedro 
  todos domiciliados ne-s^ta cidade, os presentes meus 
conhecidos o das duas testemunhas udeante nomeadas o 
assignadas, do que dou fé, perante as quaes pelo outor- 
gante e pelos outorgados, estes por seu referido socio, me 
foi dito que, por osta escriptura de arrendamento feito 
pelo outorgante, do seu prédio sob numero..., ma 
"Ciiile", (lesta cidade, aos outorgados, lavrada nestas 
nota.s, em 24 de Japoiro do 1918, para declarar que aos 
outorgados locatarios fica salvo direito de sublocarem o 
mesmo prédio, ou parte delle, a quem lhe convier, fi- 
cando, porém, os mesmos outorgijiilos sempre como únicos 
responsáveis perante o outorgante por todas as obriga- 
ções por elles assumidas na referida escriptura do 24 de 
Janeiro de 1918, que por esta ratificam em todos os 
seus demais termos e condições, e da qual esta fica fa- 
zendo parte integrante para todos os effeitos de direito. 
A pedido das partx's lavrei esta escriptura, a mim hoje 
distribuída, etc. 

EKcriptur.i «le mitorlzaçâo ú imilhcr casada para 
roniinerclar 

Saibam etc..., perante mim, tabellião, comparece- 
ram como outorgantes F... brasileiro, industrial, o como 
outorgada F..., natural da província de..., Portugal, 
ambos domiciliados nesta cidade, reoíínbecidos pelos pro- 
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prios de mini c das testemunhas adeanle nomeadas e as- 
signadas, do que dou fé, perante as quaes pelo outor- 
gantn me foi dito que, na fôrma determinada pelo Co- 
digo do Gommercio, deste paiz, e para todos os effeitos 
legaos, outorga á sua mulher, por meia da presente es- 
criplura, a faculdade de negociar cm seu proprio nome 
e sob a sua firma, nesta cidade, ou onde melhor lhe 
convonha, com amplos o illimitados poderes para montar 
qualquer estabelecimento commercial, geril-o, compran- 
do I) vendendo em seu proprio nomo, assignando quaes- 
quer cscripturas de compra e venda, locação, sublo- 
ca(,'rio e outros quaesquer contractos quo sejam precisos 
em seu negocio, acceitando letras ou quaesquer outros 
títulos e documentos relativos ao seu commercio o sob 
a sua firma e responsabilidade, podendo estabelecer so- 
ciedade com a firma commercial, inscrevendo-a no Re- 
gistro do Commercio deste Estado, dando o outorgantc 
por l)om, firme o valioso, tudo quanto sua dita senhora 
fizor por força da presente escriptura, que comprehende 
a faculdade de outorgar procurações e mandato, em seu 
proprio nome e para os ditos fins. E pela outorgada me 
foi dito que acceitava a presente escripturai com todas 
as faculdades e autorização nella contidas. De como assim 
o disseram dou fé, me pediram lhes lavrasse esta escri- 
ptura a mim hoje distribuída, etc... 

Kscrlptiira publica de aprendizagem 

Saibam etc..,, compareceram presentes do uma 
parte, como outorgantc, o apprendiz F..., e de outra 
parto como outorgado o ntcstrc. C..., domiciliados nesta 
cidade. E pelo outorgante apprendiz me foi dito, perante 
as testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, que, 
tendo de apprender o officio do..., acha-se contractado 
com o outorgado mostre, para tal habilitado, ou repu- 
tado r, por bem desta esc.riplui'n, c, na melhor frtrma de 
direito, para ensinar-lhe n dito officio no tempo de..., 
a contar da data desta mesma escriptura, pelo preço 
de..., ou mediante as seguintes clausulas... 

Então, i)elo outorgado mestre, me foi dito, perante 
as mesmas testemunhas, quo na verdade se achava con- 
tractado com o outorgante apprcMidiz, sobre o dito ensino 
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e apprendizagem polo mencionado preço de..., mediante 
as clausulas acima declaradas, acceitado a pi'osente eácri- 
ptura, para produzir seus effeitos legaes, do que eu Ta- 
bellião dou fé. E, por se acharem assim coutractados, 
me pediram, etc. 

Escriptura tio cessão do dli-oitos de exercido de iisofructo 

.Saüjam quantos, etc..., pei"ante mim Tai)ellião 
compareceram partos entre si justas e contructadas, a 
saber: como outorgante vendedora, I). F..., solteira, 
maior, e como outorgado comprador F..., representado 
por seu procurador F..., em virtude da prcuração que 
já se aclia registrada e arcbivada neste cartório e desta 
fica fazendo parte integrante, toilos domiciliados nesta 
cidade, meus conhecidos o das duas testemunhas ailiante 
nomeadas e assignadas, do que dou fé, perante as quaes 
pela outorgante mo foi dito que, sendo ella usufructua- 
ria, por sua vida, do prédio n. 10 da rua do Mercado, fre- 
gucfia e districto de..., medindo seis metros de fundo 
Á frente e oito metros de frente, confrontando de um 
lado com F... o do outro lado e fundos com F..., con- 
forme o legado te.stamnntario instituído por .T..., o par- 
tilhas julgadas por sentença do Juiz de Direito da 1' 
Vara de Orphão.s, desta comarca, em... de... (leste 
anno, por esta escriptura cedt! c transfere o direito de 
e.Torcicio de iisofrueto vitalicio que tem sobre o refe- 
rido prédio ao outorgado F..., pelo preço certo e ajus- 
tado de 10;000$000 (dez contos de réis), q\ie neste acto 
recebeu perante mim Tabellião, contou, achou exacto o 
guardou, do que dou fé, e lhe dá jilena e geral quitação, 
para que do mesmo use^ goze e desfructe nas mesmas 
condições, em que a vendedora o possue, devendo por 
morto delia outorgante, passar a propriedade aos filhos 
do testador F... Disse, finalmente, a outorgante, que 
o mencionado prédio está actualmente rendendo men- 
salmente 501000. Pelo outorgado comprador, por seu re- 
ferido procurador, me foi dito perante as mesmas teste- 
munhas, que acceitava a escriptura conforme as condições 
nella oslipuladas, e me apresentou o sello proporcional 
RO valor de 20!j000, que no final desta vai adherido e 
inutilizado, em fôrma legal, e os conhecimentos de im- 
postos relativos ao presente contracto (transcripção do 
impnstn). .\s8im convencioníidos, me pediram lho la- 
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vrasso esta, a qual foi lida poi- mim, Tabellião, perante 
as partos e testemunhas, foi acceita em tudo por aquel- 
las (nie reciprocamente a acceitaram, outorgaram e aasi- 
gnaram com as testemunhas F... e F..., reconhecidas 
de mim, F..Tabellião, que a escrevi, dou fé o assigno. 
(Seguem-se as assignaturas do Tabellião, partes e tes- 
temunhas). 

FitVse em Cums {Código CÂvil Conimentado, vol. Ilf, 
pag. ao art. 717: (1) 

"l'iSt.i, justamente, na inalienabilidade do usofructo 
a sua principal vantagem, porque, assim, melhor corres- 
ponde aos intuitos do instituidor. O usofructo é ordina- 
riamente gratuito, e creado para beneficiar alguém, dan- 
do-!h() meios de provar a sua substancia ou, pelo menos, 
foriiecendo-lhe para isso subsidio. Sendo alienavel, o 
usofructo não poderia satisfazer, plenamente, a esses 
intuitos. 

Por outro lado, o, usofructo uma servidão pes- 
soal, (luer dizer, um direito vinculado á pessoa., E' con- 
trario á sua essencia tornal-o alienavel. Com a morte 
do usofructuario extingue-se o -usofructo, porque o di- 
reito está vinculado á pessoa. O exercício do direito, 
porém, pôde ser transferido, porque seria, muitas ve- 
zes, inútil e vexatorio exigir que o titular do usofructo 
gozasse da coisa, pessoalmente; elle a^usofrue, igual- 
mente, alugando-a ou cedendo á outrem o exercicio de 
sou direito. 

Quem adquire o exercicio do usofructo ou de uma 
de suas faculdades, em separado, adquire sómente um 
direito pessoal." 

Kwcripturiv de doação intor-vivos 

Saibam, etc..., compareceram i)i'csentes: de uma 
parti', como outorgante doador F..., morador em..., e 
da outra parte, como outorgado donatario, F..., mo- 

fl) CodiRO Civil, art. 717: "O usofructo só se prtde transfe- 
rir, por allenagío. ao proprietário da coisa; mas o seu exercicio 
p6de cciler-sa por titulo gratuito ou oneroso." 
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radr cm... E polo oulorgante doador mo foi dilo pe- 
rante as mesmas testemunhas que sendo senhor o pos- 
suidor de... {declare a cousa doada, se movei ou im- 
movel, e com todas as circumstancias distinctivas), acha- 
so contractado com o outorgado, para, do sua própria o 
livre vontade, ao outorgado doal-a intcr-vivos gratui- 
tamente, como offectivamente tem doado, por bem deslo. 
contracto o na melhor fôrma de direito; e que tal doa- 
ção faz o mesmo outorgado no valor de..., em moeda 
corrente, transmittindo, desde já, na pessoa do mesmo 
outorgado donatario, ató pela clausula constituti, todo eeu 
dominio, posse, direito-e íicção que tem na dita causa 
doada, para quo o outorgado a possua sem reserva al- 
guma, como sua que 6, o fica sendo. Então, pelo outor- 
gado donatario, mo foi dito perante as mesmas testemu- 
nhas, que na verdade so aclia contractado com o outor- 
gante sobre a mencionada doação entre vivos a elle ou- 
torgado feita, e que acceita a presente escriptura nos 
termos cm que fica redigida, do que tudo eu Taboliião 
dou fó. E por estarem assim contractados, me pedi- 
ram, etc ... 

EHcrii>turu publica tlc subrogação 

Saibam, etc... E pelo outorgante subroganií! ino 
foi dilo, perante as mesmas testemunhas, cpie sendo cre- 
dor bypothecario de F..., pela ([uantia (h!... n^is e 
juros accrescidOs, om virtude da escriptura publira de 
divida com hypotheca lavrada nas notas do Tabellião 
F..., desta cidade, em tal data inscripta no registro 
geral sob o n. tal, acha-se contractado com o outorgado 
subrogadó F..., também credor bypothecario do mesmo 
devedor F,.., (}üb remanescentes da primeira hypo- 
theca, para transforir-Mie todo seu direito e acção sobre 
o referido credito e garantia bypothecaria, como offe- 
ctivamente tom toinsfi-rido, mediante o pagamento da 
quantia de... réis, (lue declarou perante as mesmas tes- 
temunhas haver recebido do outorgado, contado o a^Mia- 
do exacta em nioeda corrent', do paiz, e por isso dava 
dessa quantia plena quitação ao outorgado. E pelo ou- 
torgado F... mo foi dito, perante as mesmas testi-nm- 
ühas, etc— 

« 
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Escriptura publica do siibrogação 

(OUTRA FORMULA) 

Saibam, etc... E logo pelo outorgante me foi dito 
perante as mesmas testemunhas, que havendo recebido 
de F..., cm moeda corrente do paiz, a quantia de... 
réis, para oom ella pagar a de... réis, que deve a F... 
por escriptura publica de tal data, lavrada no dia tal, 
nas notas do Tabellião P. .., desta cidade, com garantia 
hypothecaria constituída pela mesma escriptura, e in- 
ícripta no registro geral soo o n. tal, achava-se con- 
tractado com o mesmo F..., para ficar elle outorgante 
subrogado em todos os direitos creditorios e hypotheca- 
rios de F..., pago com o dinheiro fornecido pelo outor- 
gante. E pelo outorgado devedor me foi dito perante 
as mesmas testemunhas que, havendo fornecido a F... 
o dinheiro acima mencionado para elle pagar a quantia 
do... ri^is, que devo a F..., aceitou esta escriptura de 
subrogação em todos os seus termos. 

Escriptura publicai de confissão do divida 

' Saibam quantos esta escriptura do confissão ;de 
divida virem, que no anno do... aos... dias do mez 
de..., nesta cidade de..., em meu cartorio o por mo 
ser distribuída osta escrilptura, compareceram partes 
entre si Justas e contracfadas,- a saber: de um lado, como 
outorgante credor, F..., proprietário, domiciliado nesta 
cidade, e do outro lado, como outorgado devedor, F..., 
igualmente proprietário, domiciliado nesta cidade, am- 
bos reconhecidos de mim, Tabellião, pelos proprios de 
que trato dou fé, o das duas testemunhas adiante no- 
meadas e assignadas, perante as quaes pelo outorgado 
devedor mo foi declarado que, havendo recebido do ou- 
torgante credor F..., neste acto, em moeda corrente 
do paiz, a juros de (1 %) um por cento ao mez, capi- 
talizados semestralmente e pelo prazo fixo e certo de 
do-s annos, a começar do hoje, a quantia de dez contos 
de réis (10:000$000), acha-se contractado com o mesmo 
outorgante credor para pagar-lho a referida quantia e 
juros estipulados, no referido prazo, obrigando-se por 
toaas a? despezas judiciaes e extra-judiciaes, inclusive 
20 % de honorários para advogados, caso tenha o ou- 
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• organte credor de recorrer aos meios judiciaos para li- 
quidar esto contracto, o que se sujeita ús disposições (fe 
leis que regem contraclos desta natureza. Presente o 
outorgaate credor e disse, perante as mesmas testemu- 
nhas, que acceitava esta escriptura por assim haver con- 
tractaJo com o outorgado devedor sobre esta divida. E, 
por se acharem assim contractados, me pediram lhe fi- 
zesse a presente escriptura, qu® lhes sendo lida accei- 
taram o assignam com as testemunhas F... e F..., 
rf-conhecidas do mim, F..., Tabelião, que a escrevi, 
dou fé o assigno. (Seguem-se as assignaturas do Ta- 
bellião, part.-5 o testemunhas). 

Kscriptura publica de confissão do divida 

Saibam quantos esta escriptura de confissão de di- 
vida virem, que no anno..., compareceram, de uma 
parte A.,., e do outra B..., meus conhecidos, etc... 
I'. pelo primeiro outorgante foi dito em presença das 
mesmas testemunhas, adeaiite nomeadas e assignadasi 
Que pela presente escriptura confessa ser devedor da 
quantia do... réis ao segundo outorgante B..., por 
saldo dos generos que este lhe tem vendido a credito até 
o dia... (N. B. Indicar a origem ou proveniencia da 
divida para sc pagar ou não o sello devido). 

Pelo segundo outorgante foi dito: 
Que acceita esta confissão, etc. 
Assim o disseram, etc... (Segue-se o final do es- 

tylo, as assignaturas das partes e testemunhas, em fôrma 
legal, como no modelo retro). 

Escriptura publica <lc abertura do cre<llto com penhor 

Saibam quantos esta escriptura do contracto de 
abertura do credito, penhor e obrigação virem, que no 
anno do Nascimento de Nosso Sehnor Jesus Christo, de 
mil novecentos e..., aos... dias do mez de..., nesta 
cidade de..,, om meu cartorio, compareceram de uma 
parte A... (nome, estado, profissão e domicilio), o de 
outra parto B... {idcm), ambos meus conhecidos. E por 
elles mo foi dito em presença das testemunhas adoante 
nomeadas e assignadas, que reduzem á presente escri- 
ptura o contracto entre ambos ajustado, e constante dos 
artigos seguintes: 
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1.' 

O outorgante A... abre a favor do outorgante B... 
uni credito da quantia de... réis, em moeda corrente,, 
e obriga-se a fornecer-lhe esta quantia èfn parcellas, 
que não poderão ser superiores a... réis cada uma, e 
não ser exigidas com intervallo menor de 30 dias de 
uma a outra. 

2.® 

Este credito durará por (seis annos), contados desde 
a data da presente escriptura. 

3.° 

O outorgante B... poderá entregar durante este pe- 
ríodo todas as quantias que quizer para amortização, e 
tornar a receber, nos termos do art. 1°, as sommas de 
que precisar até a dita quantia de... réis. 

4.° 

As quantias fornecidas pelo outorgante A... e as 
que forem entregues pelo outorgante B..., constarão 
do ro(!Íbos assignados por aquclle ao outorgante, que as 
recebeu, c <levidamente sellados. 

5." 

Serão contados reciprocamente juros á razão 
de... % ao anno, sobre as quantias fornecidas pelo ou- 
toi gante A... e sobre as q.ue forem entregues pelo ou- 
torgante B..., desde o dia em que realizarem os for- 
necimentos e as entregas. 

6." 

O saldo da conta de juros será pago no dia... dé- 
cada anno, pelo outorgante B... ao outorgante A... 

A falta do pagamento do saldo da conta dos juros 
fará cessar este credito, o o outorgante A... poderá logoi 



196 FORMULÁRIOS JACINTHO 

üxigir do outorgante B... Ioda a quantia d« que elle lhe 
fôr devedor. 

8.° 

Todos 03 fornecimentos, entregas e pagamentos serão 
feitos nesta cidade, em casa do outorgante B... 

9.° \ 

As despezas feitas com a presente escriptura e seus 
traslados o todas as mais despezas a que ella der lugar, 
serão pagos pelo outorgante B... 

10." 

Para garantia deste contracto, elle outorgante H... 
dá em penhor ao outorgante A..., e do facto lhe ontre- 
gou neste acto, dez apólices do valor nominal de... róis, 
cada uma, números..., que pelo preço corrente tem o 
valor real dc... réis, aa (juaos o outorgante A... rece- 
beu, depois de conferir, contar e achar certas. 

11.» ♦ 
O outorgante A... fica depositário destas apólices 

para receber si ?s importâncias, que successivamente se 
foren» vencouJo e pelas quaes creditará o outorgante 
B... na respectiva conta corrente com o competente 
juro, conforme o art. 5® o para as restituir ao outor- 
gante B..., depois de embolsado do seu credito. 

12.° 

No caso em quo o outorgante B... não pague o seu 
debito no dia immediato áquelle em quo findar este con- 
tracto, ou na hypothese do art. 7°. poderá o outorgante 
A... vender as ditas apólices por intervenção do corre- 
tor, ou ficar com ellas pelo preço corrente do mercado, 
comprovado por certidão da Junta dos Corretores, en- 
tregando ao outorgado B... o saldo que houver. 
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13.» 

Ambos os outorgantes se obrigam a responder pelo 
cumprimento deste contracto e em todas as questões que 
dello derivarem, perante as Justiças desta cidade, não 
obstante qualquer futura mudança de domicilio. Assim 
o disseram o outorgaram, sendo testemunhas presentes 
G..., e D... (nomes, estado, profissão c moradas), que 
assignam com os outorgantes, depois do lhe ser lida esta 
ascriptura por mim, Tabollião, F..., que a escrevi e 
assigno em publico e raso. (Seguem-so as assignaturas). 

Escriptiira publica antcnnpcial 

Saibam quantos esta escriptura de contracto ante- 
nupcial virem, que aos vinte o dois dias do mez de Ja- 
neiro do anno do mil novecentos e dez, nesta cidade de 
Juiz de Fóra, Minas, om casa do residencia de F..., onde 
eu Tabellião fui vindo, a chamado e por me ser distri- 
buidà esta escriptura, abi compareceram, de uma parte, 
A..., solteiro, medico e dbmiciliado nesta cidade, e de 
outra parto, F..., solteira, proprietária, do^miciliada na 
cidade de..., ambos maiores do vinte e um annos, meus 
conhecidos o das testemimhas adiante nomeadas e assi- 
gnadas, perante as quaes por elles mo foi dito: Que, 
usando da faculdade que lhes dá a Lei, para estipula- 
rem antes do casamento que vão contrabir, o que lhes 
aprouver, rclaUvamente aos §eus bens. convencionam e 
pactxiam o seguinte; 

1.» 

Que o seu casamento é segundo o regimen dotal. 

2.® • 

Que cila outorgante, noiva, se d0'ta com os bens im- 
moveis que actualmente possue, os quaes são uma pro- 
priedade de casas, sita na rua "America", desta cidade, 
no valor de ...$..., e mais uma'propriedade agricola 
denominada "Laranjeiras", sita igualmente nesto dis- 
tricto, confrontando com F... o F..., no valor de 

propriedades estas que se acham transcriptas 
no Registro Geral de Ilypothecas desta comarca. 
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3.° 

Qnc todos os bens mobiliários delia outorgarite> 
noiva, presentes e futuros, que não forem havidos como 
dolacfi, lhe pertenceram como proprios o serão incom- 
municaveis. 

i." 

Que os rendimentos dos bens proprios delia, outor- 
gantc, noiva, também serão incommunicaveis. Assim o 
disseram o outorgaram, sendo testemunhas presentes 
F... e F..., quo assignam com os outorgantes, depois 
do lhes ser lida esta escriptura por mim Tabellião, quo 
a escrevi e assigno, etc. (Seguem-se as assignaturas do 
Tabnllião, das partes e testemunhas). 

Kscriptura (Ic contracto antenupcial com dote 

Saibam, etc..., comparoc/ram partes entre si justas 
o coiitractadas, oulorgantes e reciprocamente outorga- 
dos, a saber: do uma parte D. Áurea Mendes, viuva, 
com 22 annos de ida'<le, nutiu'al do Uio de .Janeiro, filha 
legitima do Manoel Mondes o IX Maria Mendes, já falle- 
cidos, e de outra parle Américo Machado, solteiro, coni 
30 annos do idade, natural do S. Folix, Estado de Mi- 
nas, ♦filho legitimo ilo .losé Machado o I). Anna Ma- 
chado, a primeira capitalista o o segundo negociante, 
ambos domiciliados nosta cidade, reconhecidos pelos 
proprios das duas testemunhas adianie nomeadas o as- 
signadas o estas de mim Tabellião, do que dou fé. E pe- 
rante as testemunhas, pela ontorganto D. Áurea Mcíidos, 
me foi dito que, com o segundo outorgante Américo 
Machado, havia ajustado contrahir casamento, não ha- 
vendo entre si qualquer parentesco e devendo o futuro 
casal reger-80 pela absoluta exclusão de communhão, 
nao so communicadn entre os cônjuges os bens que cada 
um dolles adduzir do presente ou de futuro ao casal, as- 
sim i'lla (rutorgante manterá, com exclusivo dominio o 
posse a livre administração o disposição do seus bens, 
toros e haveres, rendas o proventos, ficando o seu fu- 
turo (isposo com a livre e exclusiva administração dos 
bons quo vier a adquirir, visto como actualmente olle 
não possuo bens alguns, pelo que desde já faz a descri- 
minarão dos bens que olla outorgante ora possuo e são: 
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[Discriminação de todos os bem, dando-sc o valor de 
cadd um), sommuiKio todas as purcellas acima a quan- 
tia (io réis..., em (quanto fica valoi'izado o pati'imonio 
delia inibento, acliando-so os alUulldos bons livres de 
qualiiucr oims o hypotliecas. Disse o iiubcnto Américo 
Machado, perante as testemunhas, que actualmente não 
possue bens de especie alguma, vivendo de sua profis- 
são commercial. Disse ainda a nidwnte D. Áurea Mon- 
des, perante as testemunhas, que, pela presente escri- 
ptura, dota o seu futuro esposo com a quantia de Rs... 
em dinheiro corrente do paiz, que lhe entregará no 
acto do casamento, i)odendo o mesmo dispor dessa im- 
portância como lhe api'Ouv(ír, sem obrigação do prestar 
contas a ella outorgante, que ella nubente, como é de 
estylo e do direito, alterará o seu sobre-nome depois do 
seu casamento, sem que este facto possa altnrra' em 
coisa alguma o (pie nesta escriptura está contiMctado. 
Kntão, pelo nubenie Américo Machado-me foi dito, pe- 
rante, as mesmas testemunhas, q.ue açoitava a presente 
escriptura com toilas as suas clausulas, condições e di- 
zeres delia constantes, por ser verdade ter ajustado ca- 
sur-se com a nubente D. Auroa Mendes, regendo-se o 
casal futuro pela absoluta exclusão de çommunbão dos 
bens i)resentes o futuros de cada um dos cônjuges, man- 
tendo a nubente a exclusiva autoridade de adminis- 
trar. usar o dispor como lhe aprouver dos bens, a livre 
arbítrio, e que aceita o dote que lhe fez D. Auroa Men- 
des, o me apresentou o conhecimento de pagamento de 
imposto, do seguinte teôr: [Trnnscripção do recibo do 
imposlo). A pedido das partes lavrei esta (íscriptura, a 
mim hoje distribuida. efc.... 

Eficrlplura i>iibllca do ju-ehação de horíiii<;a pela imilher 

Saibam quantos este instrumento de aceitação de 
herança virem que, aos... do mez de..., nesta cidade 
de..., om meu cartorio, compareceram partes entre si 
justas e contractadas, a saber: de um lado, como ou- 
torgantos. A... o sua nnilher B..,, proprietários domi- 
ciliados nesta cidade, reconhecidos do mim. Tabelião, 
pelos proprios de que trato, dou fé, o das testemunhas 
adiante nomeadas e assignadas, i)erante as quaes pela 
primeira outorgante me foi dito: Que tendo fallecido seu 
tio P..., no estado de solteiro, sem testamento, nem 
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hi;i(l(!Írüs legilimos, 6 ella outorgante u sua herdeira 
universal, por ser a sua i)arenta mais próxima; que 
pelo prcseiilo instrumento, declara aceitar a herança do 
dito seu tio, com todos os direitos e obrigações que lhe 
competem na qualidade de herdeira. Pelo outorgante 
B... foi dito: Quo autoriza esta aceitação. Assim o dis- 
seram, etc... (Se^e-se o final do estylo e as asai- 
gnaturas do Tabellião, das partes e testemunhas. (1) 

Uscriptura publica do adopção 

Saibam, etc..., compareceram i)resentes: de uma 
parto, como outorgante udoptante, F..., ilomiciliado 
nesta cidade, com a idade de..., o de outra parte, como 
outorgado adoptado F..., domiciliado nesta cidade, com 
a idade de... E pelo outorgante me foi dito perante as 
mf.smas testemunhas, que, não tendo filhos legitimes ou 
legitimados, vinha por sua própria 0 livre vontade re- 
conhecer por seu — filho adoptivo — ao outorgado, a 
quem consagra amor paternal, como na verdade adopta 
por bem desta escriptura, c na melhor fôrma de direito, 
para todns os effeitos jurídicos, segimdo a Legislação 
oni vigor. Então, pelo outorgado me foi dito perante as 
mesmas testemunhas, que sempre grato ao outorgante, 
ac_cRil,a a presente escriptura de adopção, ao que eu, Tabel 
lião, dou fé. IC por estarem assim contractados, me pe- 
diram, etc.... 

Kscripturt» do conscntimonto para casamento 

Saibam, etc..., nesta cidade de..., do Estado de.... 
Republica dos Estntlns Unidos do Brasil, em meu carto- 
rio, perante mim Tabellião, compareceu como outorgante 

(1) Paga sello do 300 réis federal. A aceltacRo da herança 
pCile ser oxprcssa ou tácita; a renuncia, porfm, deverá constar 
expressamente de Instrumento publico ou termo judicial. — f 1.* 
íl' expressa a aceltaçSo, quando se faça por decIaraçSo escrlpta; 
taclta, quando resulte da actos compatíveis sômente com o cara- 
cter de herdeiros. — li 2.® Nâo exprimem aceltaçüo de heranc» 
os actos officlosos, como o funeral do finado, os meramente con- 
servatorlos ou os de administração e guarda interina (Art. 1:581 
do Cod. Civil). (Vide arts. 1.582 a 1.G90 do clt. Codigo). A mu- 
lher nâo pôde, sem autorização do marido, aceitar ou repudiar 
herança (Art. 2<2 do Cod. Civil, nota IV). 
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Aiiloiiio Alves, proprietário, residente nesta cidade, meu 
conliecido e das testemunlias no fim nomeadas e assi- 
gnailas, do que dçu fé, perauto as quaes, por elle me foi 
dito (jue, na qualidade, de pae da menor Alzira Alves, por 
esta escriptura prestava consentimento á dita sua filha 
para contralur casmento com A. B. L., filho legitimo de 
,1. X. D. o D. Almerinda X. D., consorcio que se deve rea- 
lizar cm... Assim o disse, do que dou fé, e me pediu 
lavrasse a presente escriptura, a mim hoje distribuída, 
a qual, sendo a elle lida, na presença das testemunhas 
que são F... o F..., conhecidos de mim, F..., Tabel- 
lião, (lue a escrevi, etc.... 

hô-.se om Pontes de Mhianda {Direito de Familia,. 
pag. 26): 

"Os que se acham soh o poder paterno, tutelar, ou 
mesmo curatelar, necessitam, para casar, do consenti- 
mento dos paes, tutor ou curador. Tratando-se de paes 
(! havendo discordância entre elles, prevalecerá a von- 
tade paterna, ou, sendo separado o casal por dosquite. 
mi annullação do casamento, a vontade do cônjuge com 
(puun estiverem os filhos. Sendo,- porém, illegitimos os 
T)aes, bastará o consentimento do que houver reconhe- 
cido o menor, ou, se este não for reconhecido, o con- 
sentimento materno. Até a celebração do matrimonio po- 
dem os paes e tutores retractar o seu consentimento. 
O pátrio poder pôde acabar: pela emancipação, pela 
inaioridade, pela adopção. 

Extincto o pátrio poder, deixará a falta de consenti- 
mento paterncT de ser impedimento. Se cessar a tutela 
(art. 442), não precisará o ex-tutelado de consenti- 
mento, salvo se cair em pátrio poder no caso do legi- 
timação, reconhecimento ou adopção. 

TTma qucstãd:' precisa o adoptado do consentimento 
do adoptante? A lei não o disse expressamente, mas ad- 
opção, que é uma substituição legal do pátrio poder, 
está implicitamente referida nos termos: "os sujeitos 
ao pátrio poder" (art. 183, XI). O conceder ou negar 
consentimento para casar não é derivado do' simples 
facto (Io parentesco natural, mas uma das prerogativas 
do ptrio poder, como a nomeação de tutor por testa- 
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meiito, a representapão nos actos da vida civil, etc. 
(urt. 384, I a VÍI). 

A adpção não oxf.ingup o.s dirnitos o devores q.ue 
resultam do parentesco narural, excepto o pátrio poder, 
nne será transferido, diz o art. 378, do pai natural para 
o adoptivo. Transferido o pátrio poder, com elle mu- 
darão de titular os deveres e direitos que o constituam." 

Approvação do tOMíumento cerratlo 

\'«ja no Korimilario n. V as fórmulas do testamento 
cerrado. Quem o faz não é o tabellião; seria, pois, ex- 
crescencia incluir aqui taes fórrinilas. O termo de ap- 
provação, sim. 

Para ser approvado o testamento cerrailo, procura 
o testador um iabellião, ou official publico competente, 
a (juem declara em presença de cinco testemunhas, lio- 
mens o umullieres maiores de Ifi annos (I), que o pa- 
pel que lhe apresenta ê o seu testamento, que o ha por 
bom, firmo e valioso, pede-lhe que o approve. 

Se o testador não fizer aquclla declaração, pergun- 
tará o tabellião ao tcístador, em presença das testemu- 
nhas, se aq.uelle é o sen testamento, o quer que seja 
approvado. A falta dessa declaração no termo de ap- 
provação imporia nullidade do mesmo. 

TEllMO DF, APPROVAÇAÜ 

Saibam quantos este instrumento de auto de appro- 
vação de testamento virem que, no anno do nascimento 

(l) Dispõe o art. 1.6G0 do Cod. Civil; 
"I. Os menores Je 16 annos; 
II. Os loucos de todo o gentro; 
III. Os suriTos-mudos c os cegos; 
IV. O herdeiro Instituído, seus acendentea e líescendentes, ir- 

mãos e cônjuge; 
V. 08 legatarlofl." 
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dc Nosso Senhor Jesus Christo, rle mil..., aos... dias 
(Io mez de.... nesta cidade, villa ou lugar de..., em 
pasa de F..., aonde eu Tabellião vim, ou no meu carlo- 
rio..., e sendo elle alii presente, que reconheço pelo 
proprio, que se acha de pé (ou de cama), em seu per- 
feito juizo e entendimento, segundo o meu parecer e das 
testemunhas que presentes estavam o positivamente fo- 
ram convocadas, perante as quaes por elle testador das 
suas mãos ás minhas me foi dado este papel, fechado 
e cosido, dizendo-me que era sen testamento, que elle 
fizera (ou lh'o fizera a sen ro(fo F...), queria que eu 
lii'() approvasso; o qual papel eu aceitei, c achei com 
effeio ser o testamento do sobredito testador F..., es- 
cripto em tantas laudas de papel, o qual vi e não li; o 
não achando em todo elle borrão, risca ou entrelinha, 
nem cousa que duvida faça, lhe perguntei se aquelle era 
o seu testamento e queria que eu o approvasse, na pre- 
snça das testemunhas abaixo assignadas, a que respon- 
deu qu cesto era o seu testamento o ultima vontade; 
(iue tinha por bom, firmo o valioso; que por elle revo- 
gava outro qualquer; que rogava ás justiças da Repu- 
blica lhe dessem cumprimento dc justiça; o que era seu 
desejo que ficasse fechado, cosido e lacrado o que não 
fosse aberto senão depois dc seu fallecimento; o por não 
ter coisa que duvida fizesse, rubriquei as (tantas) lau- 
das do papel em que se achava escripto o testamento 
eom o meu appollido de F..., e lh'o approvei e houve 
por approvado na fôrma da lei, com todas as solemni- 
dades de direito, e fica fechado, cosido o lacrado com 
tantos pingos do lacre por banda. F para constar fiz 
esto auto do approvação, que assignou elle testador, ou 
F..., a seu íogo ,por lhe pedir e rogar, do que dou fé, 
sendo testemunhas presentes F..., F..F..F... 
e F... [declnrando-se as naturalidades e nccvpações 
das testemunhas), que reconhece ser o dito testador o 
proprio, de que dou fé, e assignarão depois de lhes ser 
lido por mim Tabellião este auto de approvação. E eu, 

M. i>. — 13 
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F..., Tabellião, o escrevi, o assignei em publico e raso. 
(Signal publico). Em testemunho de verdade, F... (1) 

IM fórnia do tc«itainenta publico 

Testamento publico é o que é escripto pelo tabellião 
em seu livro de notas, de accordo com o dictado ou as 
declarações d testador, em presença de cinco testemu- 
nhas (Codigo Civil, art. 1.632),. 

A fôrma do testamento publico é a da escriptura 
publica. 

Só pódo testar publicamente quem pudee fazer de 
viva voz as suas declarações, e verificar pela sua leitura 
que fora mfiolmente exaradas (Cod. Civil, rt. 1.635). 

Saibam (juantos esta escriptura virem que, no anni> 
do nascimento dc Nosso Senhor Jesus Cliristo, de mil e 
tantos, aos tantos do mez de..., nesta cidade, villa ou 
lugar de..., em casa de F..., onde ou Tabellião vim 
(ou cm meu cartorio), perante mim compareceu F..., 
que reconheço pel oproprio em seu perfeito juizo o (ín- 
tendimento, em presença das cinco testemunhas abaixo 
assignadas de mim também conhcidasee, do que dou fé, 
pelo testador F... me foi dito que queria fazer seu tes- 
tamento publico pela segçuinto fôrma: Sou catholico, 
apostolico romano {ov a reliuião a que pertencer), sou 
natural da cidade de... no Estado de...; sou filho le- 
gitimo (oií natund) de F... e de D. Fulana {declarar se 
são vivos, ou ((úlecidos); sou solteiro, casado ou viuvo. 
(No caso de ser casado dirá o nome da esposa, os dos 
seus paes, os filhos do con.sorcio, o rogimen do casa- 
mento, se o da communlião dc bens, o dotal ou da sepa- 

(1) o Decr. n. 4.824, de 22 <le Novembro de 1871. art. 78, 
prohibiu que a approvaçfió dos teBtamentos fosse feita pelo aju- 
dante do tabelll&o, como permlttla o Decr. de 19 de Janeiro do 
1819. 
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ração de bens; se fòr viuvo ou casado em segundas nu- 
pcias dirá o nome da esposa fallccida, o nome de seus 
paea e os filhos do consorcio). Deixo aos meus filhos 
.taeb, ou a F..., a minha legitima {descrever os bens, 
dando as situações). (Se quizer estabelecer a clausula 
da conversão de bens ou da incommunicabilidado, ou da 
inalicnabilidade temperaria ou vitalícia, dirá como já 
foi expresso na 2 hypothese do testamento cerrado. Se 
quizer estabelecer a substituição do herdeiro ou legata- 
rio, dirá como já foi expresso na 3 hypothese do testa- 
mento cerrado. Se quizer instituir herdeiro ou legatario 
por meio' de fideicommisso, dirá como já foi expresso 
na 'i hypothese do testamento cerrado. Se quizer des- 
herdíu' algum herdeiro necessário, dirá como já foi ex- 
presso na 5 hypothese do testamento cerrado). 

E proseguindo, dirá o testador: nomeio meus testa- 
menteiros om i° lugar F..., ou minha mulher, ou meu 
filho F..., ou Fulano; em 2° lugar a Sicrano; em 3° a 
Beltrano, aos quaes rogo aceitarem o encargo e dar 
execução a esto testamento. (Poderá nomear tutor aos 
filhos menores ou curador ao interdicto). 

Marco remuneração (1) de... (designar a quantia, 
se não (luizer deixar ao juiz o arbitrio do marcar a re- 
muneração na razão de 2 a 5 % sobro toda a herança 
liquida). Assigno o prazo de... para a execução do tes- 
tamento. 

Sobro o enterro, missas e esmolas, disporá o testa- 
dor como» entender. 

Kscriptas todas as declarações, o tabellião assim 
concluirá; Tendo o testador livre o espontaneamente em 
seu perfeito juizo dictado este seu testamento, na lín- 
gua nacional por mim escripto em meu livro de notas, 
me tendo sido esta escrFptura distribuída e pagou 
{tanto) de sello pelas estampilhas abaixo colladas, pro- 
cedi a leitura do testamento em voz alta, em presença do 
testador o das testemunhas. (Ou dirá: procedeu o testa- 
dor a leitura do testamento em voz alta em presença de 
mim Tabellião e das testemunhas), sendo em seguida 
esta escriptura assignada pelo testador e as testemu- 
nhas F..., F..., F..., F... o F..., perante mim Ta- 

(1) Chamada a antiga viMtmo. 
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bolliao ,tiue a escrevi, subscrevo e asaigno, portanto por 
fe que foram preenchidas todas as formalidades pres- 
criptíis pelo art. 1.632 do Codigo Civil. (1) 

Afisignatura do llabellião... 

Data... 

Assignatura do testador... (2) 

Assignaturas da.s cinco testemunhas... (3) 

Modelo do um cxtracto pura traiiscripçáo Uo immoVel 

EXT11AG'L'0 

FIlliUUKZlA IKJ IMMOVKL 

Aurora, districtn ileste termo. 

DENOMINAÇÃO 

"Boca do Matto". 

(1) Sa faltar alguma formalidade, ou nâo fOr mencionada, 
será nulio o testamento o o tabelll.lo ou officlal publico respon- 
derA civil e crlmlnalmente (Codlso ClvU, art. 1.634, | unloo). 

Nao é mala licito reduzir o testamento aberto á, publlca-fõrma 
i)ara sanar a falta de algruma solemnldade legal, como autorizava 
a Ord., 4, 80, pr. 

(2) Se o testador nfio souber, ou n&o puder asalgnar, o ta- 
bolliáo a.sslm o declarará, as.ilgnando, neste caso, pelo testador, 
8 a seu rogo, uma das testemunhas instrumentarlas (Codleo 
Civil, art. 1.633). 

O Indivíduo Inteiramente «urdo, sabendo ler, lerA o seu tes- 
tamento, e, se o nao souber, designará quem o leia em seu logar 
em presença das testemunhas (Ood. Clv., art. 1.636). 

Ao oego só se permltte o testamento publico, que lhe será lido 
em alta v6z, duas vezes, uma pelo officlal e a outra por uma 
da» testemunhas designadas pelo testador, fazendo-se de tudo 
clrcumstanciada mengao no testamento (Cod. Civil, art. 1.637). 

(3) Podem ser homens ou mulheres maiores de 16 annos. 
Náo pfidem ser testemunhas o herdeiro instituído, seus ascenden- 
toa 6 descendentes, irmãos e cônjuge; nem os legatarios. Tam- 
bém nSo podem ser testemunhas os aurdoa-mudos, os oego» e os 
loucos de todo o gonoro 
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CONFRONTAÇÕES E GARACTERISTIOOS 

Campo do criar, com 20 braças de frente,. sobre 30 
de fundo, todo cercado de arame, dividindo com terras 
pertencentes a P..., F... e F... 

NOME E DOMICILIO DO ADQUIRENTK 

F..., domiciliado nesta cidade. 

NOMES E DOMICÍLIOS DOS TRAN8M1TTENTE8 

F... e sua mulher F..., domiciliados na ci- 
dade de... 

TITULO DE TRANSMISSÃO 

Compra e Venda. 

FÔRMA DO TITULO E TABELLIÃO QUE O FEZ 

Escriptura publica, lavrada pelo Tabellião F... 

VALOR DO CONTRACTO 

Tres contos de réis (3:000$000). 

CONDIÇÕES 

Não ha (ou as que houver). 

{Data e assignatura do adquirente.) 

Nota — A pessoa que pretender fazer inscripção, 
transcripção ou averbação no registro geral, deverá 
apresentar ao official o titulo e dois extractos delle, 
sendo um sellado com trezentos ríis do sello foderal, de- 
vendo ser ambos datados c assignados o com as firmas 
reconhecidas por TabelliSo. O extracto de transoripçSo 
(modelo supra) deve ser assignado pelo adquirente, ou 
por procurador, ou por alguém a seu rogo, se nüo souber 
assignar. a , ii . I 

Vido arts. 530 r 535 do Codigo Civil. 
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Modelo de um oxtracto i>ara iascripção de bypotheca 

EXTRACTO 

NOME, DOMICILIO E PROFISSÃO DO CREDOH 

João Anlonio de Souza, commerciaute, domiciliado 
nu cidade de Rezeodo. 

NOME, UOMIGU-IO E PROFISSÃO DO DEVEDOR 

F..., lavrador, domiciliado neste districto. 

TITULO, SUA DATA E TABEIXIÃO QUE O FEZ 

Escriptura publica lavrada no dia 2 de Janeirc de 
1917 polo' Tabellião F... 

VAI-Oll ÜO CREDITO 

yiato contos do róis (20;000$000). 

EPOCHA DO VENCIMENTO 

30 de Abril de 1919. 

junos estipulados 

Um por cento ao inez. 

FREOUEZIA DO IMMOVEL 

Gloria. 

DENOMINAÇÃO DO IMMOVEL 

"Bella ViaU". 

CAIUCTF-niSTICOS 

Vinto alqueires de terra em pastos o cultura, cer- 
cados de arame, contendo mattos o uma petiuena casa, 
coberta de telhaa, assoalhada, confrontando com F... 

(Doía e assignatura do credor João Bastos.) 
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Nota — Vide nota do modelo retro. Todas as hypo- 
ílieóas serão inscriptas no registro do logar do immovel, 
ou no de cada um delles. se o titul ose referir a diver- 
sos. (Arts. 832 e seguintes do cit. Codigo). 

Modelo de um extracto para cancollamento de hypotheca 

EXTRAGTO 

Por escriptura lavrada nas notas do Tabellião F..., 
de Santa Cruz, em data do 17 de Agosto de 1915, F..., 
caípitalista, domiciliado nesta cidade, deu quitação a 
F..., lavrador, domiciliado neste districto, da divida 
constante da escriptura do hypotheca, lavrada nas notas 
íio supracitado Tabellião, em 28 de Outubro de 1912, 
inscripta no Registro Geral de Hypothecas da cidade de 
liamos, sob n. 3.912 do Protocollo, ás pags. 360, em d{>ta 
de 11 de Janeiro do 1913, tendo recebido por saldo a im- 
portância de oito contos de réis (8:0001000), dando 
quitação ao ex-devedor que ficou autorizado a requerer 
i» cancellamento daquolla inscripção, o que ora faz para 
03 devidos effeitoa. (Segue-se a data e assignatura, em 
fôrma legal, sendo um dos extractos sellados com tre- 
zentos róis de sello federal). 

Nota — Vide nota no 1° modelo. 

Modelo de um extracto para inscripção de penli»r 
afcricola 

EXTRACTO 

d.\ta 

22 de Maio de 1919. 

FREOUEZIA D<) IMMOVEL 

Engenho Velho. 

DENOMINAÇÃO IX) IMMOVRL 

"Santa Quiteria". 
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OBJKCTO DO PENHOR AGRÍCOLA 

Os fructos pendentes dos cafezacs do outorganle de- 
vedor, na safra do corrente anno e na do seguinte, cal- 
culados em 8.000 arrobas. 

NOME E DOMICILIO DO CREDOU 

F..., domiciliado na cidade de Macahó, Estado do 
Rio de Janeiro. 

NOMK E DOMICILIO DO DEVEDOR 

José Maria dos Reis, domiciliado na mesma cidade. 

VALOR DA DIVIDA E JUROS ESTIPULADOS 

20:000$000 (vinte-contos de' réis), a juros de 10 % 
ao anno, capitalisados annualmente. 

TITULO 

Escriplura publica lavrada pelo Tabellião F..., de 
Campo Grande. 

(Seguem-se a data e assigncitura do credor.) 

Nota — "Vide nota do 1' modelo. O penhor agrícola 
será transcriplo no registro de immoveis. (Art. 796 do 
Godigo Civil). 

NOTA FIPíAJi 

Quanto aos protestos de letras e outros actos que 
cabem hoje, na maior parte dos lugares, a cartorios es- 
peciaes, vejam os Formulários respectivos, alguns pu- 
blicados e outros por publicar: 

Sobre a funcção do Tabellião nos processos eleito- 
raes, veja o Formiflario respectivo. 
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ESCHIPTURA PUBLICA DE BEM DE FAMÍLIA 
I 

(O mesmo preâmbulo, que as outras). 
E pelo oulorgante F... e sua mulher F... mo foi 

dito que, sendo senhores o possuidores de um prédio á 
i'wa   n desta cidade, livre e desembara- 
çado do (lualquer lonus, que houveram por  e 
confronta do lado esquerdo com e do outro com  
(«í mais característicos do immovel), querem constituir « 
o dito prédio como de facto constituem por esta escri- 
ptura como bem de familia, destinado á moradia própria 
e seus filhos, nos termos do art. 7°, paragrapho único 
do Codigo Civil, de modo que posea por esta fôrma gozar 
das isenções e favores pelo mesmo Codigo ligeralizados 
ax)s bens desta especie e como assim o disseram me 
pediram lavrasse a presente, escriptura a que se dá 
para os effeitos fiscaes o valor de.... 

E pelos outorgantes e reciprocamente outorgados 
assignados me foi dito que acceitavam e passo esta escri- 
ptura nos termos expostos e assignam commigo escrivão, 
que a fiz (ou mandei fazer) e subscrevo com as teste- 
munhas F... e F..., etc., etc., etc. 

Depois fará o escrivão o extracto para a transcripcâO' 
(Io bem de familia; feita, publica-se o edital. 
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LIVROS DE DIREITO 

Formulários Jacintho .Ribeiro dos Santos, de accôr- 
do com o Codigo Civil Brasileiro 

I — Do Casamento Civil 

(Processo da habilitarão, celebragão e prova. Acgõea da nullidade • ui- 
liullaçâo. Deaqulte). Formulário e annotagão pratica do Oodigo Civil Brati- 
leiro. Obra utlllsslraa, nSo lõ para as partes, como para os Juizes, offlclaM 
de registro, advogados, etc., seguido do Decreto n. 12.343, de 8 ds Janeiro 
de 1917, referente ao Registro Civil, por J. Ribeli'o, 1 vol. cart.... 5Í00Ü 

ILiterlas contidas neste importante livro: commentarios aos arts. 180 a 
228 do Codigo Civil; processo e formulário da habilitação para casamento; 
formulário do casamento; acgões de nullidade e annullaçfto do casamento; 
desqulte (commentarios aos arts. 315 a 329) o formulário da acçfto de dea- 
quite e desqulte amlgavel; appendice com o Dc-itreto n. 12,343, de 8 d* Ja- 
neiro de 1917. 

II — Das Pt ocur^çõcB 

Formulário completo e annotaçfto pratica do Codigo Civil Brasileiro,' obra 
Indispensável aos advogado», particulares, tabelliiies, etc., por J. Ribeiro, 
1 vol. cartonado  6?000 

Matéria contida neste livro: nogOes preliminares; especiea de maadato, 
etc.; procurações em notas do tabelliao; procuração apud aova; procuragio 
com cauçSo de rato; procuração por instrumento particular do proprio pu- 
nho ; procuração por telegramma; procuração original por certidão e em pu- 
blica forma; pessoas que podem fazer procuração por instrumento particular, 
eacripto por mão alheia e por ellas sómente assignudo; poderes das procura- 
ções (especlficadamente) ; substabelecimento das procurações, sello que pa- 
gam as procurações e subatabelecimento; quem p6de ser procurador; falao, 
lllegitimo e não bastante procurador; procurações passadas no extrangelro; 
procurações em causa própria; commentario aos artigos do Codigo Civil 
(mandato): 72 formulas de procurações e substabeleclmentoa; formulário da 
revogação das procurações, e revalidação do sello. 

111 — IV — Dos Contractos 

De accõrdo com o Codigo Civil, por J. Ribeiro, 2 vols. cart  10|000 

índice das matérias do 1» vol. — I. Generalidades — 11. Da compra • 
venda — a) Da retrovenda; h) Da venda a contento; c) Da perempção o* 
preferencia; d) Do pacto de melhor comprador; e) Do pacto commIs«ark 
(com os respectivos formulários) — III. Da troca — IV. da loca^&o — 
I. o) De cousas; 6) Da locação de predio.s — IT. Da locação de serviços (com 
os respectivos formulários) — Da empreitada (com o respectivo formulário) 
Revalidação do sello. índice das matérias do 2» vol. — I. Do commodato   
II. Do mutuo — III. Do deposito. Secção I (Do deposito voluntário). 
Secção II (Do deposito necessário) — IV. Da edição — V. Da representaeftõ 
dramatlca — VI. Da Sociedade — VII. Da parceria rural. SecçSo I. Da 
parceria apricola — Secção II. Da parceria pecuaria — VIII. Da fiança 
Secção I. Disposiçõe» geraes — Secção II. Dos effeltoa da fiança — Se- 
cção III. Da extincção da fiança — IX. Revalidação do sello. As indicações 
sobre o sello federal e os respectivos formulários de escripturas publicas e 
Instrumentos particulares acompanham, por commodidade de consulta, as va- 
ria» especles de contractos. 



V — D«s T«stani«ntos « Successões 
Formulário e annotasOss pratica» do Codlgo Civil, por Slartinho Qiir- 

cez, 1 vol. cnrtonado  5 $000 
Distribuição das matérias contidas neste importante livro Indispensável 

a. todo o cidad&o: Do Testamento em geral — Da capacidade para íarer t«»- 
tamento — Das fôrmas ordlnarias do testamento — Do testamento publico 
— Do testamento cerrado — Do testamento particular — Das testemunha» 
testamentarlas — Dos codiclllos — Dos testamentos especlaes — Das dispo- 
sições testamentarias em geral — Dos effeitos dos legados e seu pagamento 
— Da caducidade dos legados — Da capacidade para adquirir por testamento 
— Dos herdeiros necessários — Das substituições — Da desherdaçao — Da 
revogação dos testamentos — Do testamenteiro — Codlgo Civil — Da fôrma 
do testamento cerrado, 1', 2*, 3*, 4* e B' hypotheses — Formulário do pro- 
cesso de execução de testamento — Formulário de um processo de prestação 
<le contas do testamentarlo — AcçO«« Que nascem do direito hereditário. 

VI — Inventários « partilha» 
De accOrdo com o Codlgo Civil, 3' ediçfto, pelo Di-, Levindo Ferreira 

r..ope9. 1 vol. cart  6JOOO 
índice das matérias contidas neste livro; Abertura de testamento — 

Acca.0 de Petição de lierança — Adjudicação — Appellaçâo — Approvaçllo de 
testamento — Arrolamento — Ausentes — Autuaçlo — Auto de partilha — 
AvallaçSo — Avaliadores — Beneficio de Inventario — Bens alheios — Bens 
indivisíveis — Cabeça de casal — CitaçSo — Collaçlo — Compromisso — 
Concurso de credores — Contador — Curador — Custas — Declaração do In- 
vcntariante — Deliberação da partilha — Demarcação — Descripçao de bens 
— Direito e acções — Direito e deveres do cabeça do casal — Dividas pas- 
siva» — Embargos — Emenda da partilha — Encerrimento do Inventario — 
Esboço de partilha — EscrlvSo — Escusas — Execuça^ — Férias — Formula 
de partilha — FOro competente — Guias — Hasta publica — Ilomologaçlo 
de partilha — Herdeiros — ImpugnacJo — Imposto de triinsnílasJo — Cau.su 
niortis — Imposto territorial — Incapazes — Inscrlpçao de liypotheca — 
InscrlpcSo de testamento — Inventarlantcs — Inventario administrativo — 
Inventario Judicial — Juízo competente — Julgamento da partilha — Jura- 
niento — Juras — Legatarla — Liquidação — Louvaçao — Menores — Adul- 
to» — Partilha — Partilha amigavel — Prazos — Precatorlos — Processo 
dü reclamaçlo — Procuração — Procuradores — Promotor da Justiça — Pro- 
rogaç&o do prazo — Questões de alta indagaçto — Htcurios — R«gl»tro — 
Remissão — rteposlçfio — Representantes da Fazenda — Revalidação — Sello 
Sentença — Seqüestro — Sob partilha — Sonegadas — SuccessEo — Suipel- 
çjo — Taxa de he'rança — Terra» (partilha) — Testamento — Titulo ie her- 
deiro — Tltulo.i de propriedade — Titulo de divida publica — Tutela — Va- 
lor da herança. 

Vil — Da posse e das Acçdes Possessorlas 
o Codlgo Civil em formulário, por J. Ribeiro. Da posse e sua classltlc» 

çio. Da acquisiçao da posso. Dos effeitos da posse. Interdicto e admlnlsfrn 
çlo, Exceptlo dotuinii. Manutenção e relntepr.-xçSo. Perda da posso. Protecçi' 
possessorla. Leis procossuaes (federal e do Dlstrlcto Federal). A Consolldi- 
çBo de Ribas, com advertência». Posse em nome do ventre. FormuJorio: acç.!» 
de esbulho e acçlo de manutenção. Nunclaçio de obra nova. Acçlo reivlndl- 
catorla da posse (art. 521). Jurisprudência posterior ao Codlgo Civil. 
Cart  eiOOO 

VIU — Hypothecas • Acç6es Hypothecarlas 
Pelo Dr. Martinho Qarcez, 1 vol. cartonado  ÍIOÍ»- 

Matérias contidas neste livro: Seccâo I. — Da Jurisdicçâo da hypotheca. 
Do objecto da bjpotbaca. Da coinpreh«nsto da bjpotbeca. Da segunda bypo- 



thecs eobre o Iramovel hypothecado. Do direito de credor da segunda, hypo- 
theca. Da remissão da hypotheca anterior. Da remlss&o pelo adqulrente d» 
immovel. Dos que podem licitar. Da prorogaçílo da hypotheca. Do valor dos 
immoveis hypothecados. Do reforço da hypotheca legal. Da substituiaSo da hy- 
potheca legal. Do direito de credor liypotliecarlo uo caso de insolreada ou 
fallencia do devedor. Da nullldade das liypoiheoas contrahldas nos quarenta 
dias prçcedentes á declaragfio da fallencia. Da hypotheca Judicial. Da hyp<>- 
tlieca de navios. Da acçao do credor hypothecario. 

SeccSo II. — Das pessoas a quem a lei confere hypotheca legal. Da 
ildade das hypothecag legaes. Da cessã.0 ou renuncia da hypotheca legal da 
mulher casada. Quando se deve considerar constituída a hypotheca legal da 
mulher casada. Da hypotheca da mulher extrangelra sobre Immoveis sitos no 
Brasil. Da hypotheca legal dos menores e interdictos. Contra quem é confe- 
rida a hypotheca legal dos menores e interdictos. Das obrigagOes garantidas 
por hypotheca legal dos menores e interdictos. Da hypotheca legal dos menorw 
• interdictos estrangeiros. Da hypotheca dos filhos menores sobre os Immoveis 
do pae administrador dos bens adventiclos. Da hypotheca legal das egrejas, 
mosteiros, misericórdias e corporações de m5o-morta. Da hypotheca legal da 
Fazenda Publica, dos Estados e das Municipalidades. Da hypotheca legal do 
Estado, do offendldo e a dos seus herdeiros sobre os Immoveis do criminoso. 
Da hypotheca legal do co-herdeiro pela torna ou reposição. Da satisfação do 
offendldo quando n&o bastarem os bens do criminoso. Do prazo da InscrlpçSo 
e da especialização da hypotheca. 

Secçao III. — Da inscripcSo hypothecaria: actos preparatórios, ordem 
duvida sobre a legalidade da inscrlpçfto, inscripçfto de duas hypothecas no 
mesmo dia, quem pôde requerer a inscripç5,o. a quem incumbe requerer a 
Inscripçâo da hypotheca legal da mulher casada e dos incapazes, hypothecas 
de bens de responsáveis, responsabilidade dos incumbidos de Inscripçao e egpa- 
clallzacSo, rwelo de invalidar a hypotheca. «te. 

SecçHo IV. — Da extlncçfto da hypotheca: especle» d« extincçSo. Quando 
começa a ter effeito. Cancellamento da Inscripçao. 

Booçio V. — Da hypotheca em vias ferreas. 
SecçSo VI. — Do Registro de Immoveis. 
Das Acçííes e ExecuçOes hypothecarias: evoluçfto da acç&o hypothecaria; 

rito; fôrma executiva; embargos do executado; embargos do credor. 
Formulários de Executivos hypothecarlos. 

IX — Novíssima Loi de Ta^lencias 
1 rol. cart  5|000 

O livro ora publicado f o novo da aírie • eomprehende o estudo theorico 
e pratico na noss.i lei de fallenclas. 

E' a 4" ediçSo do conhecido trabalho do Dr. Sá Albuquerque, intitulado 
NTovissima r.,pi das F.illencias, que agora passa a fazer parte da collecçfco 
•Tiu-lntho. 

Aa successlvas ediçOes desse trabalho attcstam o seu valor, sendo a edl- 
q9(i de agora grandemente augmentada com a lesislagSo comparada e os 
••vcoôrdaoa dos Tribunaes. 

Como todos os demais formulários, o presente volume eomprehende uma 
parte doutrinaria na qual o seu autor commenta, um a um, todos os artlgoe da 
lei n. 2.024, de 1908, que regula entre nôs as fallenclas, e uma parta pra- 
tica exclusivamente de formulários, na qual sio ministrados os modelos de 
requerimentos para abertura de fallencia promovida pelo proprlo devedor, 
requerimento para abertura de fallencia promovida pelo credor; requerimento 
para abertura de fallencia de sociedade anonj-ma, requerimento para jusU- 
fletiçfto de factos que caraoteriiam o estado de fallenoia, requerimento para 
verlticaçio do conta para Instruir a -.petição de abertura ds fallencia, reque- 
rimento para pedir em Julío escUrecImento» ao fallldo, requerimento para 
«xcluíüo de ben.s indevidamente seqüestrados, requerimento de repudio por 
Prestaolo de contas, requerimento para prestação de contas do» llquidMarioe, 



requerimento para destltulcflo de syndlcos, requerimento offerecendo embar- 
gos 6, concordata judicial, requerimento para concordata depois de 4 mezea, 
requerimento para homologação de concordata, requerimento para rehabili- 
tacio de fallldo, requerimento para o fallldo continuar o negocio, requeri- 
mento de "habeas-corpuB" Impetrado pelo fallldo ou por outrem em seu poder, 
requerimento para registro de firma, requerimento para registro de contracto 
de sociedade, proposta de concordata Judicial, embargos A roíiLordata, e todos 
03 actos de processo de fallencla. 

O livro traz também as legislações de todo» os paizes em matéria da fal- 
ienclaa e comprehende dous Índices. E' um trabalho de grande utilidade qj9 
vem attestar o valor da collecclo dos Formulários Jacintho. 

(Do Jçrnal do Commercio de -1-1-919.) 
X — Promptuarlo da Legislação Eleitoral 

(Lei n. 3.180, de 2 de Agosto de 1916; Decreto n. 12.193, de 6 da Se- 
tembro de 1916; Lei n. 3.208, de 27 ij Dezembro de 1916, e Decreto n. 12.391, 
de 7 de Fevereiro de 1917, com um rfrmularlo completo para o alistamento e 
processo eleitoral, por Bdgar Costa, Juiz da 7' Pretória Criminal do Dlstrlcto 
Federal. Em appenso: (Decreto n. 3.424, de 19 de Dezembro de 1917, e I^el 
n. 3.454, de 6 de Janeiro de 1816), 1 vol. cart  5^000 
N. XI — Divisão, Demarcação, Tapumes e Lei Torrcns — 1919 
1 voI. cart  5$000 

Hoje nâo ha mais duvida quo todas as profissões, maxime a Judiciaria, 
necessitam de "aide-mémoires", de " vade-mecum", de formulários que facili- 
tem o modua-faciendi do profissional na sua vida pratica. 

03 formulários s5o, pois, indispensáveis. 
A série que o esforçado editor Jacintho Ribeiro dos Santos emprehendeu 

foi multo intelligentemente ideada, porque abrange a matéria essencial do 
Juiz. do advogado, do escrivão, do commerclaTite, do homem de negoclos. B 
vai sendo realizada com perslstencla e feliz percepcáo da necessidade. Ainda 
agora está publicado o décimo primeiro desses formulários: "Divisão, demar- 
carão e tapumes", pelo íJi". Dr. João Gonçalves do Couto. 

N5o se trata, 6 claro, de um trabalho de feição doutrinaria, mas sim 
de um auxiliar pratico. Esse fim preenche-o perfeitamente. 

O livro começa reproduzindo o decreto n. 720. de 5 de Setembro de 1890, 
que mandou executar o regulamento sobre divisão e demarcação das terras 
particulares e ainda o proprio regulamento, ao qual ad.duz, em seguida, 35 
notas elucidativas. 

Vêm depois o decreto n. 1.787, de 28 de Novombro de 1907, sobre ta- 
pumes dlvlsorlos, com annotações, e a lei mineira n. 484, de 12 de Setembro 
de 1908, com diversas observações. Insere ahl o livro os formulários que 
servem a essa lei, as demarcações em geral, aos tapumes e il lei Torrens. 

O livro tem, como uma das suas partes preciosas, tabellas e dados minu- 
ciosos a respeito da declinaçSo da agulha magnética no Estado de S. Paulo, 
de medidas lineares antigas comparadas com aa modernas, estas com as an- 
tigas, medidas Itinerarlas antigas comparadas com as modernas, múltiplos e 
sub-multiplos ou divisores do metro, systema legal e medidas, medidas anti- 
gas de superfície reduzidas a metros quadrados e ares, modldas modernas de 
superfície reduzidas a braças quadradas o suas frações, pesos e medidas de 
vários paizes, tabellas para nlvelmento ibarometrlco, altitude de diversos pon- 
tos das estações das Estradas de Ferro do Brasil. 

Como appendice ha o decreto fluminense n. 1.621, de 14 da Julho de 1918 
e seu regulamento, a lei Torrans (decreto n. 451 B, de 31 de Maio de 1890), 
o decreto n. 955 A, de 5 de Novembro de 1890, que promulgou o regulamento 
para a execuçSo da lei Torrens, seguido dos respectivos modelos. 

Essa enumeraçilo diz bem a utilidade desse llvrlnho, que busca ser neces- 
lario antes do que ser doutrinário ou especulativo. Toda a matéria relativa 
ao seu objecto alll esta, condensada e comparada, com annotações a proposito 
dos topicos menos conhecidos, todos baseados no Codigo Ctvll Brasileiro. 

E', portanto, o que se poderia desejar no genero. Um formulário nio é 
um tratado; 6 um conjuncto de matéria pratica para auxiliar os interessados. 

O formulário XI da série Jacintho realiza, pois, o seu fim. 
(Do Jornal do Commercio. de 26 d« Março de 1919). 



XII — Do Penhor e da Antichrese — 1919 
1 vol. ene  B|000 

Com louvável constancia o editor Jaointha Ribeiro dos Santos está com- 
pletando .a série dos seus úteis formulários a que já nos temos aqui referido 
com o merecido elogio. Ninguém, senSo os profissionaee, sabe que grandes 
serviços iwdem prestar esses trabalhos que reduzem a factos práticos 6 a 
realizací5es as doutrinas ou mandamentos legaes. 

E quando a essas tabellas do cuinu se faz se juntam, cora nesses formu- 
lários, os pontos essenciaes da theoria e da lei, passam essas obras despre- 
tenciosas a ter uma utilidade quotidiana, que muitas vezes os melhores 
tratados não estão em condigões de ofterecer. 

O formulário que acaba de ser impresso é o de n. XII e trata do penhor 
<í da antichrese, o que vale dizer, de assumpto de que escasaeiam exacta- 
menttí os livros desse genero. 

Eni cerca de 200 paginas o autor, com preciso senso da nosSo funda- 
mental, trata dos direitos reaes de garantia, deíinindo-os: do penhor, (dis- 
posições geraes e penhor convencional) do formulário do penhor civil com- 
mum, do penhor legal, do penhor agrícola e pecuário (matéria actual e de 
feiofto nova no nosso uso judiciário) ; do formulário do penhor agrícola e 
pecuário; da cauçSo de títulos de credito e seu formulário; da transcrlpçJo 
do penhor; da extincgio do penhor; do penhor mercantil e seu formulário; 
da antichrese e seu formulário. 

O livro, por J. Ribeiro, agora exposto á venda, faz de todas essas partes 
03 commentarios doutrinários segundo o nosso Codigo Civil, artigo por artigo. 
As observações de ordem pratica ou de caracter praxista s5o multo apro- 
priadas e esclarecem, aqui e alli, pontos de importancia. 

O Índice alphaJbetlco e remissivo, que remata o bem feito livrlnho, facilita 
a consulta 6 diz bem do quanto contém de útil esse formulário. 

(Do Jornal do fommercío de 6 de Maio de 1919). 
Xlil — Das Sociedades Anonymas — 1919 

' «ic  WOOO' 
o mérito maior dos formulários é oxactamente o de n5o ter outro sen5o 

a sua felçüo pratica e capaz de substituir junto ao profissional novato iutj 
velho amigo cheio d« saber e experiencla. Dahl a sua utilidade extraordln<arln 
para n realização efficaz da.s profissões. 

Tratando-se, por exemplo, do Direito, se é verdade que não se compre- 
hende uma litteratura jurídica valorosa sem os grandes tratados do assumpto, 
nSo se entende, por outro lado, que haja vida intensa de fôro sem se reflectir, 
nas livrarias, pelos bons "aide-mémoires" e formulários. 

Neste ponto os "Formulários .Taclntho" acharam bem o uiolde a que 
eo devem submetter oa livros desse genero. 

Agora está publicado o formulário XIII — Das Sociedades Anonymas — 
por .1. Ribeiro. Kez. no assumpto e na especie, trabalho de grande validade 
nSo apenas pratica — seu principal escopo — como ainda theorlca, pois com- 
menta com proficiência o regulamento 134, <iuando estuda a fundação das 
sociedades, cm toda a sua minúcia e exigencin e quando analysa uma a uma 
as dlsjKisições do Codigo Civil que interessam a matéria. Dá a.lieta de todos 
os decretos e disposições legaes que condizem com o assumpto. Os commen- 
tarios, como dissemos, abrangem o relatorlo de Alencar Araripe, e o regula- 
mento do decreto 434. de 18D1, em que inclue o decreto 2.519, de 22 de Maio 
de 1897. com uma passagem de J. X. Carvalho de Mendonça. 

O formulário apresenta minutas para autorizaçSo antes e depois de 
constituída a sociedade anonyma, para a subscripçSo, para a oonstltiilçio da 
aociídade, para aa convocações o assembléas geraes do acolonistas, para as 
assembléas geraes, para o relatorlo, para o augmento âe capital, etc 

Termina com um completo repertorio fiscal das sociedades anonymas e 
a que 86 segue um Índice alphabetico e remissivo para facilidade de toda 
consulta. 

Preenche, portanto, esse formulário inteiramente a seus fine. 
(Do Jornal do Commercio, d» 18 de Maio de 1919). 



XV — Dos llbellos — (Q. Martins Caminha) 

Por J. lUbelro — 1 vol. ene  5$000 
O operoeo editor Jaclntho 'Ribeiro dos Santos d«u (l publi- 

cidade mais um volume da eua collecçâo de formulários qua tem 
Bldortao bem accelta. Agora se trata "Dos llbellos" e repre- 
senta um grande acerto porquo é a reproducc&o da edlg&o de 
1731 do celebre e precl0'50 "Tratado da fôrma dos llbellos do 
licenciado Gregorlo Martins Caminha". 

E' esse um livro, como sabem os Juristas, que alcançou- 
grande renome e offcrece uma feição tâo absolutamente utll c 
Interessante que nao ha estudioso ou profissional do Direito que 
nSo desejasse, ainda hoje, tel-o a eeu alcance de todas as'horas 
na estante. Ora. a preeente edlcfto está annotada de accôrdo com 
a leslslaçSo vigente, mas o que ha naiquelle livro notável e ainda 
se acha em vigor é multa cousa que alH está exposta com uma 
clareza e uma verdade ta.o próxima das fontes orlglnarlaa que a 
sua doutrinação, a um ten>po histórica o actual, 6 Indiscutivel- 
mente utll. 

Na edição do Sr. Jaclntho foram até conservadas as falhas 
o a orthographla do Caminha, e o livro, apparentemente des- 
toante, é um complemento excellente aos demais formulários da 
collccc5o Jaclntho. 

íDo Jornal do Commercio de 29 d« Agosto de 1919). 

N. XIX — SOCIEÜ.UJE POB QUOXl\.S DE BESPONS-^ILIDA- 
DE H.MITAUA, 1 vol .enradernado  5$000 

Opinlio do "Jornal do Commerclo" de 28 de Junho de 1919; 
K»c«b«mos: 
FORMUmRlOS JACINTUO — "Das Sociedades por quotas, 

de responsabilidade limitada" 6 o assumpto do 19» dos magníficos 
formulários que o conhecido livreiro Sr. Jaclntho Ribeiro dos San- 
tos está ultimamente editando o que grande aceitaçBo tem tido nos 
meios forense». 

Commontarlo á lel n. 3.708 de 18 de Janeiro ultimo, feito por 
competente Jurista que se esconde sob o pscudonymo de J. Ribeiro, 
o presente formulário como os anteriores, além da parte doutrina- 
ria contém um extenso formulário trazendo o modo da lua constitui- 
çSo. 

Completa o volume uw bem feito Índice alphabetico e remlnslvo. 
E' um livro utlllsBlmo, de assumpto inteiramente novo, como 

salienta o editor no prologo. E" o primeira trabalho que surce 
«obre sociedades por quotas de responsabilidade limitada. 

A esse volume eetfl por certo reservado o mesmo «ucc<>sso dos 
formulários anteriores. 

MANPAJ. DO CODIUO CIVIL BR,VBIl.EIllO ou O Codigo CItU 
Commentado pot 20 jurisconsultos, «egundo os planos e coordena- 
ção de Paulo de Ijaccrda. Asslgnatura desta obra monumental, por 
sérl» de 20 cadernetas  Í0»(^ 

rerreltu Alve» — Vol. XIX — Da Succ««»ao Testamentarla, 
arU. 1.826 a 1.760, 1 volume de 410 paglEti  25W0« 

Volumes ]á concluídos e v no 
Denembaricndor llfrmrncsUdo de Barro» — \ olume aia 

Successfirt em Geral — SuccewSo l/egUlma, arts. 1.672 a l.oSV. 
rolnme de 730 paginas  SOlOOO 

ClovU Bevllaqu» — Direito da» Obrigações — Da Sociedade -- 
Da Pajxerla Bural — Constituição d# Renda, artí. 1.863 • l.tól, 1 
volume de ■MO paglnM    

Conielhelro Cindido de OUralr» — Direito de Família — Do 



Casani«iito, r.rts. 180 8 829, 1 volume de 010 patrlnRS  àOíOtfO 
Paulo i.'o l.accrda — iDtroducçSo, Tol. I Parte Primeira (Da 

lei em gerai, sua retroactlvldade, revogagao e Interpi-etasao) — 
Commcntailos aos artigos 1-7, 1 grosso volume 3e 608 ijags. 309D00 

Astolplio üo BozPnde — Direito das Cousos — Da Posse, volu- 
me VII — Ooinmentarloa aos arts. 4S5 a 523, 1 grosso vol. de 672 
paginas   SOfOOO 

IjOÍi Frederico Carpentfr — Da prescrlpçüo, vol. IV — Comnien- 
tarioa aos artB. 161 ii 179, 1 grosso vol. de cerca de 700 paginas, 
ene  80ÍOOO 

conioo CIVtl, BRASILEIRO — Acaba de sahlr do prélo a 10» 
ediçlo do Codlgo Civil, e as emendas approvadas pelo Decreto nu- 
mero 3.725. de IS de Janeiro de 1919 collocadaa iio texto do Codigo 
de accordo com a resolugao du Congr*>sso precedida de uma synthese 
hlstorli ii c crltl'-a ein nppendloe as cmetidns «-m duas «olumuas: ro. 
d.icçflo antiga « rpdacçíd actuaJ para confronto dos arttlgo.i (jue soí- 
trerani emendas c nihnicloso Índice alpliabetlco e reniL^slvo e umn 
culdado.sa revlsSo feita e garantida i)clo Dr. Paulo de Lacerda. Um 
gros.so volume de mais de 570 paglnaa, cncadernaçilo souplé, 10$000 
(«O R encadernação vale 6ÍOOO). O valor desta obra está garantido 
pela venda. Km um ann-o venderam-sè trinta mil exemplares. 

Direito de Fi.mlllii, pelo illustre Jurista Dr. Ponte» de Miranda. 
Kxposlttto lechulca e syHtematlca do Codigo ClvlI Brasileiro, 1 vo- 
lump enc.idernado  18$(HKl 

TRATADO DA PKOVA cm matéria « rlminal ou exposlcRo com- 
parada dos princípios da prova e suas appHcacSes diversas na Allc- 
mnuha. França, Inglaterra, etc., por MUtcrmaj cr, traducçSo df 
A. .'\utonio Soores, 3» ediçSo acommodada ao nosso fOro pelo Dr. 
Pante» do Mlrnndn. Um grp.iso volume dc 600 paginas, encader- 
nado  

THEOItrA Ü.VS PROVAS EM MATÉRIA ÜIVIL, de Nevoi de 
Cu«(ro annotado de accordo com o Codigo Civil Brasileiro, p«Io Dr. 
Punteu de Miranda, 1 volumo encadernado  15$00ü 

DOUTRINA DAM ACCOES, de Por/ía Telles, annotado de ac- 
cordo com o Codigo Civil IJrasilelro, pelo Dr. Ponten de AElrondu, 
1 gri>8.so volume encadernado   15*000 

DISCURSOS DO PRESIDENTE WILSON SOIVRE A «RANDB 
GUERRA — Ha.ses para o futuro Direito Internacional. Traduii 
dos e prefaciados pelo Dr. Jos6 Curlun Kodrljriuín, com o retrato 
do autor, 1 volume brochado ••  5$000 

ACCOES DE DESPEJO e ALUOUERES, pelo Dr. Azevedo Mai- 
queu. Professor na Faculdade dc Direito em S5o Paulo, 2* edlç&o 
revista e ampliada, 1 vol. br. 0?000, cart  8$000 

D.V ANTICIIRESE (Thcorki e Pratica), por Affonso Dlonlslo 
do Uama, 1 vol. brochado 12^000, ©ni'  15$000 

Codigo Judiciário do Kstado do Itio de Janeiro (Lei n. 1580 de 
20 do Janero de 1910). Indoe Alphiabellco o RemUsivo e índice tt»- 
ral e Ratificação da Loi e da Tabella A, por JosS Tavares Baa- 
toa, 1 vol. liroc. 8$000, ene  10$000 

.M.VNUAL DOS TAHELI.IAES, por Tovare» Navarro, d» aocOrdo 
com o Codigo Civil, 1 vol. ene • •  15?000 

DIREITO JUDICIÁRIO BRASII>EIRO, por João Mendes de Al- 
nuiida Júnior, antigo professor <Ja Faculdade de Direito em SSo 
l'aulo, nctual Ministro do Supremo Trlbnnal Federal,- 1 grosso 
vol.   ■ •  26$000 

DIREITO DE FAMUIA, por Lafayette Redrlgne» Pereira, an- 
notado e adaptado ao Codigo Civil Brasileiro por Jos« Booifaeio de 
Andmde o SUwi, 1 vol. enc..-^   251000 

» 



XHEORIA K PR.VTIC.\ DOS SMUARfiO*, pelo l>r- Civndldo de 
Oliveira niho, Advogado o professor de tlieorla e pratloa do proM»- 
«o dft Faculdade Livre de Direito do Illo de Janeiro, 1 grosso vol. 
encadernado  • •  25$CK)0 

A proposito da publicação derte livro, foi endereooda ao autor 
a seguinte carta: 

"Illo, 2 de Agosto Je 19ia — Ao Ulastrado collega Sr. Pr. Cân- 
dido de Oliveira Filho cumprimenta affectuosameute o abaixo aesl- 
guado c, com o maior desvaneclmento, agradace a preciosa offcrta 
da gua "Theorla e pratica dos embargos", cujas paginas tem percor- 
rido com o maior proveito. Reunido em um b6 volume tudo quanto 
sobre a dlfflcll matcrla se encontra esparso cm nossas lei-s e pra- 
ilstas; Juntando a este acervo Já de si valioso as lições, da sua cri- 
tico pessoal e do aeu proprlo sabor Jurídico tSo superiormente reve- 
lados cm obras anteriores; lllustrando, finalmente, todo o trabalho 
com os preceitos do direito comparado nacional e extrangelro e com 
os exemplos da Jurisprudência, o Ulustre autor <la "Theorla e pra- 
tica do.? embargos" p6dc gabar-se de haver prestado serviço de alta 
valia a todos quantos, aqui e fôra do palz, cultivam as letras Jurí- 
dicas. — Epitaclo P«*i6a." 

DIREITO D.VS 8CCCE8S0ES, pelo Dr- Itobalona de OlÍTelra, 
Juiz no Estado do Rio, Exposlçfto doutrinaria do U'vro IV da Parte 
E.speclal do Codlgo ClvU Brasileiro, 1 grosso vol. ene  20^000 

Esta nova obra do Ulustre magistrado fluminense, escrlpta em 
eítjio correcto, sobrio, claro e methodico, contém a doutrina sobre 
u interpretação do Cojjlgo Civil, na parte relativa ao direito dai «uc- 
lestões, exposta com multa erudlç&o e «le modo eminentemente pra- 
tico. O texto da obra está elucidado, com appllcatíio a factos con- 
cretos, por 1.300 substanciosas notas. 

A obra divide-se em cinco partes, a saber: aucreaifio em geral, 
• ucueasão legltinin, snccexAo t««tainentaria, inventario e partiliui, a 
ueçfieM (iue nascem do direita) tucoensorlo. Esta ultima parte é uma 
originalidade da obra, pois se nBo encontra em outras congeneres. E' 
um tratado indispensável aos Juristas, magistrados, advogados, es- 
tudantes e leigos; emflm, é um Uvro <ie real mérito, de grande 
utilidade e de íonstante consulta, pois revela o senso Jurídico e a 
competencia comprovada de seu lllustrado autor, um dos mais dU- 
tlnctos Juizes do Estado do Rio. 8erâ, por força, um liTro classic*) 
na matéria, facilitando a todos a exacta appllcaçâo do Codlgo Civil. 
O livro contém um excellente índice alphabetlco e remlsslvo, qu« 
multo facilita a rapida consulta. 

rONTOS DE DIREITO DRASILEIHO — Serviço mlUtar. Pro- 
cesso Oivll e Commercial. DLreito Administrativo. Direito Commer- 
cial. Por llurarlu Polare». 1 groMO vol. br. 6ÍOOO, eno  8|U0U 

TRES E.SCOL.^VS 1'EVAES — Classlca, anthropologica e critica 
(estudo comparativo), pelo Dr. Muniz 8odré de ArncSo, 2* edlçBo 
corroctu e angmentada. Um grosso volume encadtrnado. ... iSfOOO 

-V IIVPOTIlEr.V (Doutrina e processo) pornnto o Codlgo Civil. 
por Azrvedo Slrtrciueü, 1 vol. brochado 12$00O. ene  I5ij(004) 

Crimei rasslonues peranto o Jury(Ca80 I.,acerda e Bezanllla), 
por Mello Mattos e Evarlsto de Moraes, 1 vol. br. 61000, ene. 9JOOO 

REPERTOHIO DE JCRI8PRU1)KXCI.V CRIMINAL, ou } Co- 
dlgo Penal Interpretado pela Jurisprudência dos tribunae», pelo 
Pr. Kdgnr Co«ti», 1 volume, encadernado  l&lOOO 

KUISTA DE DIREITO CIVIL. COMMERCIAL E CRIMIJÍAX, 
dirigida pelo Dr. Ilento de Faria. Estilo concluídos CO volumes des- 
ta Importante Revista, a melhor e mal» completa qne existe no 
ussumpto, e Indispensável aos advogados e magistrados. Oa últi- 
mos oito volumes publicados nos dous annos contém Já toda a Ju- 
risprudência sobre o Codlgo Civil. Preço dos 32 volumex, enca- 



'lpruad,»s, 7y()$(XJ<l. AsslfiiutuiM: br., 35Í(JÜ0; eiu-   51$00« 
KKvIsta FOKKNSK (de r.ello Horizonte) l>outrlna, Legisla- 

ção e Juiiaprudencla. I'iibllea(;ito itieiisal dirigida pelos proprietá- 
rios I>r3. K. Aleiide» IMmeiitel o r. <le Vliito: 
Assilgiiatura mensal  "0$üü0 
\'olumes «Jicaderiiados  1S$(K)0 
VolumoB brochados   15$000 
Fagcli-nlo» avulsos   5$000 

comi)lol!i <le .">0 voluiuen Ijrocliiulos lD0$O()0, encaderna- 
 , ••  540$000 
liidlce alpliabetloo e remlnslvo de 1 a 2U, br. 25?(X)0 euc. 28|000 

pelo Correio cada volume mais cada fasclculo mais $C00. 
ICsta Itcvlsta sal todos os dias 15 de cada meí e 6 iucontesta- 

veliuciite a melhor líevlâta que se publica nos Estados da Republl- 
'u. Tara attestar o mcreclmeiito desta importante Revista é bas- 
tante os nomos dos seus Directoros e Proprietários. 

Pedidos a Jaclutho lUbelro ilos Santos, Itepresentante desta 
Ilevlsla, nia Sâo .losí n. 82, Ulo do Janeiro. 

(ONFKKENCIA DA P.VZ K.M II.VYA. Actos e Actas e Discurso.», 
(lelu (Conselheiro Kiiy llurliosn, i volume brochado, 85^000 e encader- 
nado  10?0Ü0 

O I'RESII)KNTK I)()H EST.VDOS UNIDOS, por Woodrow U'll- 
üon, twducçfio de VIcoko .iHrtUm, 1 vol. br  2Ç(K>0 

CAKTKIKINIIA I>0» ALl.ST.VNDOS K ELUITOBIiS, pelo 
Dozembargador Tlto Fulgenclo, 1 grosso vol. encadernado com 
706 paginas, 2* edição 1919  8^000 

c:ONTi.\IlILn).VnK publica 1>0 BKASIIí — Estudos critlcos 
de direito financeiro, contabilidade e admlnlstraçtto publica, por 
Mfoxo Jardim, obra ImiwrtRnte no assumpto, 1 grosso volu- 
me brochado, 8$0ü0; encaderi^ado  losooa 

CONSTITUIÇÃO 1)A «EITllLICA DOS ESTADOS UNIDOS Up 
liKAsli, — Commentada e comparada com as constituições íe oií- 
tros inizes e com toda a jurisprudência referente, e um Hlstorlco 
da ("onstltuIçSo, pelo I)r. Carlos Mnxümiliano, ei-lllnistro da Jus- 
tiça, 1 grosso volume de cerca de 1.000 paginas encadernado iSSüOO 

O MINISTUO DA FAZENDA I>A 1NDK1'BNDENCIA K DA 
■W.tlOKlDAHE, sua acçSo no (íoverno e no Tarlamento, e suas opl- 
nlBes soDre assumptos de finanças, pelo Dr. Antônio Carlos, 1 vol. 
brochado  SlfOOfl 

(OMMEUCIO .MAllITI.MO NO DIKEITO INTEltNACIONAL 
l'Rl\ADO por Sérgio Lorcto, 1 grosso vol., t'nc  

DKs1'ac»oh k SJ^XTENÇAS por A. rarnolro LcSo do VaK- 
'•on.vllo.i, 1 vol. ouc    P-^OOn 

MANU.VI, DE 1'OI-ICI.V DK NAVE(;AÇA0 MAUITIMA E TLU- 
*l.\l. . Organisado do accônlo com o ensino da Kscola Naval o 
InstrucçSes das CapUanlas para uso tios pilotos marítimos de 1* 
' I«sse, plioto.s fiuviae», mestres de cabotagem, práticos, patrões a 
urrnU pelo (\npltno de .Mar o Ouerra Tancuedo ItuiiiinnKiul, 1 vol. 
Ijru. líifOtjO ene  15$00ü 
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